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SENADO FEDERAL 

I - ATA DA g. REUNIÃO, EM 15 DE 
OUTCIBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1. -Comunicações da Presidência 
- Inexistência de quorum para abertura 

de sessão. 

-ConvOCação de sessão extraordinária a 
realizar-se segunda feira, dia 19, às 1 O horas 
com Ordem do dia que designa. 

1.2-ENCERRAMENTO 

2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.1-Mensagens do Senhor Presidente 
daRepúbUca 

N•' 215 e 216/87 (n' 336 e 337/87, na 
origem), de agradecimento de comunicações. 

N• 217/87 (n• 339/87, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita au­
torização para que o Governo do Estado de 
Minas Gerais possa elevar, em caráter excep­
cional e temporariamente, o limite de endivi­
damento daquela unidade federativa, a fim de 
emitir títulos de sua responsabilidade, equiva­
lentes a 45.000.000 Obrigações do -Tesouro 
do Estado de Minas Gerais. 

N• 218/87 (n• 340/87, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita a 
retificação da Resolução n9 264, de 1986, que 
modificou a Resolução n9 8, de 3 de abril de 
1986, autorizando o Governo do Distrito Fede­
ral a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 702.372.620,15 (setecentos e dois mi­
lhões, trezentos e setenta e dois mil, seiscentos 
e vinte cruzados e quinze centavos). 

2.12::...... Ofido do Sr. l'~'..Secretário da 
Câmara dos Deputados 

SUMÁRIO 
N9 301/87, solicitando a retificação de Autó­

grafos do_Projeto de Lei da Câmara n~ 184, 
de 1987. 

2.13- Resoluções 

N9 173/87, que cria Cgfnissão Parlam~ntar 
de Inquérito destinada <t' investigar todos os 
fatos relacionados a der)úncias sobre a inter­
rTiediação de pessoas físicas e jurídicas na 
captação de recursos -públicos ou privados, 
de qualquer origem e natureza. destinados a 
Estados e Municípios, bem assim a quaisquer 
entidades governamentais no âmbito (e_deral, 
estadual ou municipal. 

N9 174/87, que prorroga por 20-(virite) dias, 
o prazo da Comissão Parlamentar de inquérito, 
criada através da Resolução n9 41/87, desti­
nada a apurar irregularidades divulgadas no 
jornal Folha de S. Paulo, na concorrência 
para implantaçáo da Ferrovia Norte-Sul e ana­
lisar todos os aspectos da viabilidade sócio-e­
conômica daquela ferrovia. 

2.1.4- Requerimentos 

ti? 160/87, do Senador Divaldo Suruagy, 
requerendo autorização para desempenhar 
missão no exterior. 

N1 161/87, do Senador Meira Filho, reque­
rendo autoriz_ação para desempenhar missão 
no exterior. 

N9 162/87 do Senador Edison Lobão, de 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n-.;o 98; de 1986, que regula a sistemática de 
registro e controle do tré;tnsporte rodoviário, 
a granef, de álcool para fins combustíveis e 
de derivados de petróleo para fins energéticos, 
exceto GLP. 

N~ 163/87, do Senador Edison Lobão, de 
desar(Juivamento do Projeto de Lei do Senado 
no 150, de 1986, que altera o Decreto-Lei nç 
1.947, de20 de dezembro de 1976, que "refor-

fDula critérios d~ distribl,lição das quQtas do 
linposto Único sobre Energia Elétrica", modi­
ficado pelo Decreto-Lei no 1.805, de ]9 de ou­
tubro de 1980. _ 

No 164/87, do Senador Edison Lobão, de 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nç· 169, de 1986, que altei-a a Legislação da 
Previdênda Social Urbana. 

No 165/87, do Senador Edison Lobão, de 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
no 192, de 1986, que estabelece percentual 
mínimo para preenchimento de vagas no Ser­
viço Público Federal, Estadual e Municipal, por 
defidentes fislcos. 

N9 166/87, do Seriã:dor Edison Lobão, de 
desarquivamentO do Projeto de Lei do Senado 
rt' 220, de 1986, que dispõe sobre a constru­
ção de cidades de idosos e dá outras provi­
dências. 

No 167/87, do Senador Edison_ Lobão, de 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nç 275, de 1986, que sujeita à apreciaÇão do 
Senado Federal;;, escolha dos Presidentes e 
Diretores de Sociedade de Economia Mista. 

3 -ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
DO SENADO FEDERAL 

N• 57, de 1987 (republicação). 

4 -ATOS DO PRESIDENTE DO SE·. 
NADO FEDERAL 

No' 212, a 214, de 1987. 

5-ATAS DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7 - liDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA. 

'Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Adrninist_rativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial -
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ···················-··· .. -· .............. _~············ Cz$ 264 100 
Despesadpostagem ............•.. ~.:.. ••••...••... _ ..• -~-ê4"- _66;QO ·-- --

(Via Terrestre) 
330 00 

· 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ····················-·---~---·····=·-- Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.20Q.e~emplares. -·-- --- _ 

Ata da 9" Reunião, em 15 de outubro de 1987 
1 ~Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg. 
As 1 O HORAS, ACHA/11-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 
Mário Maia - Aluízio Bezerra """':"" Nabor J}lnlor 
- Leolpoldo Peres - Carlos De'CarU ~ Aureo 
Me11o - Odadr Soarés - Olavo Plres --"J6áo 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
-.João Castelo ~-Alexandre Costa - Édison 
Lobão -João Lob9 - Cha_gas Rodrigues -
Hugo Napoleão- Virgílio Távora- Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides- Lavoisier_ Maia 
-Humberto Luc:en-ª_- Marco Maciei-_Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Guilherme Pai~ 
melra- Albano Franco·- Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista- Luiz Viana -Ju_taby Magaw 
Ihães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferrleira 
-Gerson Camàta:;_João Calmon-Jamil Hãd~ 
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro .::..... Ita­
mar Franco- Ronan Tito- Severo Gõmes -~ 
Fernando Henrique Cardoso- Mauro Borges -
lram Saraiva - lrapuan Costa _J(mior- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa-- Mefrã Fi!hõ -
Rachid Saldanha Derzi -Wilson MartinS- Leite 
Chaves - Affqnsd CamargO ~ José Richa -
Dirceu Carneiro-- Nelson Wedekin - Làrlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol- José F::._<?g_aça. 

O SR. PRESIDENTE (Frandsco RoUemberg) 
- A lista de presença· acusa o comparecimento 
de 58 Srs. Se~Q.q~ ~tretanto não há_, em pie~ 
nário, quorum mínimo regimental pai-a aberturá 
da sessão. 

Nos termos do dispostO no_§ 29, do arl 18_0, 
do Regimento Interno, o Expediente que Se efl~ 
contra sobre a mesa será despachado pela Presi­
dência, independentemente de leitura. 

Nestas condições, vqu encerrar_ª presente reu­
nião, antes convocando sessão extraordinária a 
rea1izar~se segunda-feira, dia 19, às 1 O h, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Requerímento n<) 
52, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam~ 
pos, solicitando, nos termos do art. _367 do Regi:-­
menta Interno, o desarquivamento do Projeto-de 

Lei do Senado rt' 134, de 1983, de sua autoria, 
-que- estabelece a livre_ negodãÇão salarial, e dá 
outras proVidências. 

2 
Votação, em turno único, do Requerimento n? 

53, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
-~ soltcitando, nos termos do art. 367 dO Regi· 
tnl:!nto Interno, o desarquívamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 135, de 1983, de sua autoria, 
qUe cria contratos de trabalho simpllficados para 
faditar novos empregos. 

3 

Votação, em turno único, ·do Requerimento n? 
54, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi· 
menta Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei_ do Senado no 136, de 1983, de sua autoria, 
que autoriza a dele-gaçãO de atividade de previ­
dência social em empresas privadas. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n<) 
55, de 1987, de autoria do Sen4d.or Roberto Cam~ 
pos, solicitando, nOs termos do art. 367 do Re9i­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n" 137, de 1983, d~ sua autoria, 
que cria, nas empresas privadas, como a1temativa 
a dispensa de empregados, disponibilidade remu­
nerada, e dá outras providências. 

5 

-Votação, em turno único, do Requerimento n" 
5.6, de 1987, de autoria c;lo Sen?!,dor Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do.Projeto.de 
Lei do Senado n? 140, de 1983, de su~ autoria, 
que favorece as aposentadorias e a renovação 
d.e quadros. 

6 

Vota_ção, em lume único, do Requerimento n~ 
159, de 198_7, de autoria do Senador Nelson Car-

neir~, solicitando, nos termos do art. 76, do Regi~ 
menta Interno, a cc;.mposfção de uma comissão 
especia1, formada por 5 (cínco) membros, de pre­
ferência diplomados_em medicina, para, no prazo 
de 30 (~ntç!J dias., realizar estudos e Jevantamen~ 
tos sObi'e as Ocorrências recentemente verificadas 
em Goiânia, relativas à contaminação de pesse:as 
por substâncias radioativas. (De-pendendo de pa-
recer.) ~~ 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara rP' 10, de 1987 (n~ 8.318!86, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a eliminação de 
autos findos nos órgãos ·da Justiça do Trabalho, 
e dá outras providências. (Dependendo de pare· 
cer.) 

_!! 

Discussão, em turno único, do Projeto de De 
ereto Legislativo n~ 14, de 1986 (n<) 124Í86 r'­
Câmara dos Deputados), que aprova 0 text~ d, 
acordo de previdência social entre _o Qoveffio r1' 
República Federativa do Brasil e o GovernO d. 
República Helênica, concluído erJ, Atenas, a 1--; 
de set_;mbr? de 1984. (Dependendo de parecer. 

9 

Mensagem n° 389, de 1'966 (n~ 554/86, na Ol 

gem), relativa à proposta para que seja ~,:rtori_zª~ 
a Prefeitura Municipal_ de Cravinhos, Estado c! 
São Paulo', a çontratar operaçao de- crédito r. 
valor de Cz$ 3.494.06~;69 {três hlilhõeS, 4uatr< 
centos e noventa e quatro mil, sessenta e iiC'. 
cruzadps e sessenta cen~os). (Dependendo ,: 
parecer,) 

10 

Mensagem n9 126, de 1987 (n9 217/87, na 01 

gem), rela~va à prOpoSta-pãra -que seja autori.1'~· 
'ª- Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, E<rt~·­
de Minas Gerais, a cOntratar ãperação de _créd!i 
no valor correspondente, em cruzados 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
OTN. (Dependendo __ de parecer.) 



Outubro de 19a7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 16 2365 

11 

Mensagem n? 159, de 1987 (n~ 273/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Minas Gerais,· a elevar, 
em caráter excepcional e temporariamente, o limi-­
te de endividamento daquela_unídade federativa, 
a frn de que possa emitir títulos de sua responsa­
bilidade, no montante de CZ$ 732.551232,00 (se­
tecentos e trinta e dois milhões, quinhentos e cin­
qüenta e um mil, duzentos e trinta e dois cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

12 

Mensagem n9 183, de 1987 (no 284/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor equivalente, em cruzados, a 13.533,83 
Obrigações da Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

13 

Mensagem p9 197, de 1987 (n9 306/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente em cruzados, a 
31.954,89 Obrigações do Tesouro Naciona1 -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

14 

Mensagem n~ 203,-de 1987 (n9 3f3/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Félix do Piauf, Esta­
do do Piauí, a contratar operação de crédito no 
va1or correspondente, em cruzados, a 5.692,16 
Obrigações do TesourO Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

15 

Oficion•S/41, de 1987 (n' 150/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n9 14, de 1987, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 6.906228,00 (seis milhões, novecentos e seis 
mil, duzentos e vinte e oito cruzados). (Depen­
dendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Francis_co Rollemberg) 
- Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a ftunião às 1 O horas e 8 mi­
nutos.) 

EXPEDIENTE 
Despachado nos Termos do § 2' do 
Artigo 180 do Regimento Interno 

MEI'ISAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBUCA 

De agradecimento de comunicações 

N"' 215/87 (n9 336/87, na origem), de 13 do 
corrente, referente à promulgação das Resolu­
çôes n'?" 145 a 161, de 1987. 

A publicação. 

N' 216/87 (n' 337/87, na origem), de 13 do 
corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens da Presidência da Re­
pública noS 49 a 53, de 1985. 

A publicação. 

N' 217, de 1987 (n' 339/87, na origem), pela 
qual o Senhot Presidente da República, nos ter­
mos do art. 42, item Vl, da Constituição, -e de 
acordo com o art. 29 da Resolução no 93R6, do 
Senado Federal, soliçita autorização para que o 
Governo do Estado de Minas Gerais possa elevar, 
~m caráter excepciona1 e temporariamente, o limi· 
te de endividamento daquela unidade Federativa, 
a fim de emitir titulas de sua responsabilidade, 
equiva1entes a 45.000.000 Obrigãções do T esou~ 
ro do Estado de Minas Gerais. 

Será incluída, oportunamente, em Ordem 
do Dia. 

No 218, de 1987 (n9 340/87, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do art. 51, combinado com o art. 42, item 
V, da Constituição solicita a retificação da Resolu­
ção n9264, de 1986, que modificou a Resolução 
n"' 8, de 3 de abril de 1986, autorizando o GovernO 
do DistritO -Federal a cotratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 702.372.620,15 (setecentos e 
dois milhões, trezentos e setenta e dois mil, seis­
CentOs e Vinte crUzados e quinze centavos). 

Será incluída, oportunamente, em Ordem 
do Dia. 

OFICIO 
Do Sr. Primeiro-Secretário da Câ· 

rnara dos Deputados 
---------~-- Brasília, 14 de outubro de 1987. 

N•301 
RetifiCa Autógrafos do 
Projeto de ~ei n9 184, de 1987. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães 
DD. Primeiro-Séctetát'io dO Senado Federal 

Senhor Secretári6,-
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência 

a seguinte retificaç_ão nÕs AutÓgrafos do Projeto 
de Lei n9 184, de 1987, que "regulamenta a tran5-< 
ferência de recursos do Imposto sobre Transpor~ 
tes- IST e dá outras providências": 

Onde se lê: 
"Art fr! Revogam-se os Decretos-leis nos 

244, de 28 de fevereiro de 1967, 859 de 
-11 de setembro de 1969 e 1524, de 14 de 
fevereiro de 1 977, e demais disposições em 
contrário." -

Leia-se: 
"Art. 89 Revogam~se o art. 59 e 

seus respectivos parágrafos do Decreto-lei 
rr' 244, de 28 de fevereiro de 1967, o Decre­
to-lei n9 859, de 11 de setembro de 1969, 
o· Decreto-lei n" 1.524, de 14 de fevereíro 
de 1977 e demais disposiÇões em contrário." 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos da_ minha alta estima e 
a- mais distint~ -Consideração. ::-::- flerácUto for­
tes, Tercetro~Secretário, no exercício da Primeira 
Secretaria. · · · 

À publicação. 

RESOLUÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fe­
deral, Senador Humberto Lucena: 

CONSIDERANDO as denúncias de corrupção 
na liberação de verbas da Secretaria do Planeja­
mento da Presidência da República para prefei­
turas através de empresas de consultoria; 

CONSIDERANDO que esta náo é. ã- j)Miri.eifã 
vez que surgem denúncias sobre corrUpção na 
distribuição de verbas federais; 

CONSIDERANDO _que, em outubro do ano 
passado, o Ministro do DesenvOlvimento Urbano, 
Deni Schwartz, pediu "cadeia para aquele_s qLie 
chegam às prefeituras como intermediários, co-

- l?.@ry_do até _15% para liberar recursos em qualquer 
Ministério:~; 

CONSIDERANDO que o Ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, determinou a abertura de itiqué­
rito policial administrativo para responsabili~r os 
funcionários envolvidos no caso; 

CONSIDERANDO q-ue a Polícia Federal está 
apurando as denúncias de corrupção na-sEPLAN, 
para a liberação de verbas às prefeituras; 

CONSIDERANDO que esta atividade de "inter­
mediação além de desnecessária é imoral; 

CONSIDERANDO que a justificação para a 
existência de empresas de consultoria irregulares, 
baseada no peso da burocracia, não pode ser 
aceita pelas Autoridades deste país; 

CONSIDERANDO que os crifériós de julga­
mento para a liberação de recursos não_ vincula· 
dos, a partir da análise individual, não podem ge· 
rar corrupção no serviço público; 

CONSIDERANDO que esta intermediação para 
facilitar a liberação de verbas públicas não pode 
ser desconhecida da gestão gÇ>Yemamental; 

CONSIDERANDO que a atuação âos interme­
diários levou o Secretário de Ensino do Ministério 
da Educação a baixar a seguinte Portaria: "Solicito 
informar aos se~hores prefeitos que a liberação 
de recursos do salário-educação independe de 
qualquer intermediação de escritórios parti­
culares ou similares( ... ) para evitar que recursos 
destinados à Educação sejam desviados para fal­
sos intermediários"; 

CONSIDERANDO que essa atividade de inter-­
mediação não poderia se desenvolver·sem a con­
vivência de funcionários importàntes e com capa­
cidade decisória no seio do_ Governo Fedefa1; 

CONSIDERANDO a declaração do deputado 
estadual Carlos Lapa (PDT - PE), ex-prefeito de 
Carpina (PE), riõ -seguinte -teor: "Como prefeito, 
fui várias vezes àBrasilia atrás de verbas a Fundo 
Perdido. Normalmente consegui, mas, quando _os 
recursos chegavam no banco, faltava uma parte 
daquilo que havia sido acOrdado.-A ·explicação 
dos burocratas é que era para pagar os custos 
com a operacionalização -d_as des~esas"; 
- -CONSIDERANDó .:!5 deni:tnc:::iaS de O Globo, 

que indicam a liberação de verba __ federa] em 4 
dias, para pedido que duravã 3 anos no BNH; 

CONSlDERANDO a declaração do Prefeito do 
Município de Janduís (RN), Salomão Gurgel Pi­
ryheirq, que disse conhecer a existência dos inter· 
mediários de verbas federais; 

-t:ONSIDERANDO qUt?' a intermediação de re. 
CUrsos nãO Se dá apenas para a obtenção de re­
cUrsos a Fundo Perdido; 
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CONSIDERANDO que os Estados e }\'\unicíplos 
receberam recursos_ provenientes de emprésti­
mos internos e externos; 

CONSIDERANDO que a intermediação para a 
obtenção de recurso_s de empréstimos deve ter 
ocorrido tanto no âmbito da_s_ instituições finan­
ceiras públicas como privadas;-

CONSIDERANDO que a existência de tais atra· 
vessadores depõe contra a honorabilidade da No­
va República; 

CONSIDERANDO que o Poder Legislativa não 
pode ficar ausente das investigações que se fazéil 
necessárias para a apuração dos fatos denun­
ciados, em particular o Senado Federal, que de­
tém a representação dos Estados, 

Encaminho a Vossa Excelência e aos derrit:i:is 
pares, Membros da Mesa do Senado Federal, c~m 
o apoiamento suficiente, em obseiVância ao d_jg.. 

posto no § 19, do art. 170, do Regimento Interno 
da Casa, ·a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 173, de 1987 

Cria, nos termos do art. 37 da Consti· 
tuição Federal e do art. 170, alinea "a", 
do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, Comissão de Inquérito para os fins 
que especlftca. 

Arl 19 É criada, nos termos do art. 37 da 
Constituição Feder<)_) e clo_a,rt.__l70,·~ín~ a, e 
seu§ 19, do Regimento Interno _do Sen~cJo Fede­
ral, Comissão de Inquérito com a finalidade de 
investigar todos os fatos relacionados a denúncj~s 
sobre a intermediação de_ pessoas físicas e jurídi­
cas na captação de recursos póblicos ou privados, 
de qualquer origem e natureza, destinadas a Esta­
dos e Municípios bem assim a quaisquer entida· 
des governamentais no âmbito federal, estadual 
oumunidpal. 

Parágrafo único. No exercício da competên· 
cia estabelecida neste artigo, a Comissão desen· 
volverá seus trabalhos com os seguintes objetivos, 
entre outros: 

a) apurar responSabilidades e identifiCar Os 
responsâveis, tanto no setor público, quanto no 
setor prívado, por atiVidades que consistam na 
intermediação em operações financeiras, de ori­
gem íntema ou externa e de qualquer natureza 
jurídica, a título oneroso ou gratuito, destinadas 
a Estados ou ML!.nit;ípios, junto a órgãos governa­
mentais ou instituições financeiras públicas ou 
privadas, com sede no País ou no exterior, c4io 
resultado seja, tenha sido ou venha a ser a própria 
captação dos refe.~:_idos recursos, em nome de 
entidades beneficiárias das mencionadas opera­
ções de crédito ou de pessoas físicas titulares 
de cargos representativos do Pod_er P_úblico; o 
agenciamento ou a prestação d~ quaisquer servi~ 
ços, por pessoas n_ão oficialmenre autorizadas, 
visando a elaboração de projetos ou ao tr~sito 
de documentos pertinentes às citadas operações 
de crédito; 

b) apurar responsabilidades e identificar os 
responsáveis, na forma e condições da alínea an­
terior, quando se referirem a apurações finanCei· 
ras, quando a Uni_ão ou órgãos f~derais forem 
beneficiários diretos,~ títul_p de credores, ou_g_u~n~ 
do a União for interessada, a título de avalista 
dos em:argos decorrentes das referidas opera­

. s::ões; 

c) sugerir medidas capazes de eliminar a prá­
tica da intermediaç~o. assim como propor meca­
nismos de fiscalização efic:ientes. 

Art. 29 A Comissão constituir-se-á de 9 (nove) 
membros e terá o prazo de 90 (noventa) dias 
para apresentar seu relatório conclusivo. 

Art. 3o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sãla das Sessões, 15 de outubro de 1987.­
José Ignácio FeiTelra- Ruy Bacelar -Jamil 
Haddad - Nelson Wedekin- RonaJdo Ara· 
gão- Albano Franco -Áureo Mello - Wil­
son Martins -Mauricio Correa - João Me­
nezes ......:. AJmlr Gabriel- Cid Sabóia de Car­
vaifiO- Alfredo Campos- Pompeu de Sou­
sa - Mário Mala - Nabor Júnior - Man­
sueto de Lavor -Meira Alho -Ronan Tito 
- Frandsco Rollemberg - Itamar Franco 
- AlulsJo Bezerra- José Fogaça- Chagas 
Rodrigues. 

À publicação. 

RESOLUÇÃO 
N• 174, de 1987 

É prorrogado por 20 (vinte) dias, o prazo da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, criada através 
da Resolução n9 41, de 1987, destinada a apurar 
irregularidades divulgadas no jornal '"Folha d~ S. 
Paulo", na concorrência para_ implantação da Fer­
rovia Norte-Sul e ana1lSar todos os aspectos da 
viabllidade sócio-econômica daquela Ferrovia. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1987.­
Ruy Bacelar- VIrgílio Távora- Mauro Bor· 
ges - Nabor Júnior - Pompeu de Sousa 
-Leopoldo Peres - Edison Lobão - João 
Calmon - Albano Franco - Odacir Soares 
-:-_Mareio Lacerda- Cid Sabóia de Carvalho 
.:.._-:-\Vilson Martins - Jarbas Passarinho -
José FOgaça- João Lobo- João Menezes 
-Antônio Farias -Carlos ChlareiH - Car­
los de Caril -Nelson Camelro- José Igná­
cio Fenelra - Lavoisier Maia -José Paulo 
Bisol-Itamar Franco. 

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO 
N• 160, de 1987 

Tendo sfdo convidado a participar da comitiva 
que acompanhará o Senhor Presidente d~ Repú­
blica em sua viagem à República da Venezuela, 
solicito me seja concedida autorização para de· 
sempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, 
§ 2?, da Constituição, e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1987.­
Divaldo Suruagy-

À publicação. 

REQUERIMENTO 
N• 161, de 1987 

_ lenâo sido convidadO a participar da comitiva 
que acompanhará o Senhor Presidente da Repú­
blic;~ em sua viagem à República da Venezuela, 
solicito me seja_ concedida autorização para de­
sempenhar essa missão~ nos termos dos arts. 36, 
§~·-da ConstitWção, e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1987. -c 
Melra Filho. 

Outubro de 1987 · 

À publicação. 

REQUERIMENTO 
N•162, de 1987 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­
mento interno, requeiro o desarquivamento do 
Projeto de Lei_ âo -_senado n" 98, de. 1986, que 
regula a sistemá_tica de registro e controlê do 
transporte rodoViárlo, a granel, de álcoof para fins 
oombustiveis ~ (le çiE:._rivados de petróleo para fins 
energéticos, exceto GLP, feita _â reconstituição do 
processo, se necessário. . --·~ _ 

Sala das Sessões, 30 de setemb·r·o de 1987: 
-Edison Lobão. ·- -

Será incluído, oportunamente, em Ordem 
do Dia. 

REQUERIMENTO 
N•163, de 1987 

Nos termos do dfsposto no art. 367 do Regi­
mento Interno; requeiro o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nç 150, de _1986, que 
altera o Decreto-lei n? 1.947, de 20 de dezembro 
de 1976, que "reformula critérios de distribuição 
das quotas do Imposto Único sobre Energia Elétri­
ca", modificado pelo Decreto-lei O? 1.805, de 19 

de outubro de 1980, feifa a reconstituição do pro-
c_esso se necessário. - - -~ 

Sala das Sessões, 30- de setembro de 1987. 
-Edison Lobão. - -

Será incluído, oportunamente, em Ordem 
do Dia. 

REQUERIMENTO 
N• 164, de 1987 

Nos termos do disposto _no art. 367 9-o Regi­
mento Interno, requeiro o desarqu~vamento do 
Projeto de Lei do Senado no 169, de 1986, que altero 
a Legislação da Previdência So<:ial Urbana feita 
a reconstituição do proç~so, se necessário. 
Sala das Se$sões, 30 de setembro de 1987.­
Edison Lobão. 

Será inch.iído, oportunamerlte, em- Ordem 
do Dia 

REQUERIMENTO 
N•165 de 1987 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­
mento Interno, requeiro o desarquivamento de 
Projeto de Lei do Senado rt' 192, de 1_ ~86, que est..: 
belece percentual mínimo para preenchiment• 
de vagas no Serviço Públko Federa], Estad1}'~ 
e Municipal, por deficientes físicas, feita a recons 
tituição do processo, se necessário. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 198t 
-Edison Lobão. 

Será incluído, oportunamente, em Ordt:11 
doDía. 

REQUERIMENTO 
N•166 de 1987 

Nos termos do disposto no art 367 do R€!.. 
menta Interno, requ-eíro o desarquivament9 rj. 
Projeto de Lei do Senado no 220, de1986. que,, . 
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põe sobre a construção de cidades de idosos e 
dá outras providências feita a recons!:huição do 
processo, se necessário. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1987. 
- Edison Lobão. 

Será incluído, oportunamente, em Ordem 
do Dia. 

REQUERIMENTO 
N• 167 de 1987 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

dos Presidentes e Diretores de Sociedade de Eco­
nomia Mista feita a re_c_onStituição do processo, 
se necessário. 

Sala dÇ~.s Sessões, 30 de setembro de 1987. 
-Edison Lobão. 

Será incluído, oportunamente, em Ordem 
do Dia. ---

(•) ATO DA COMISSÃO DIREfORA 
N• 57, de 1987 
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de 1972, e a1terações posteriores, e tendo em 
vista o que diSpõe o Ato n9 1 q, de 1979, resolve: 

Art. 19 Fica alterado, na conformidade das 
discriminações constantes dos Quadros I a V, ane­
xos, o Orçamento Interno do Furido do Centro 
Gráfico do Senado Federal - Fu_nçegraf, para 
o exercício financeiro de 1_987. 

Art. 2o Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sa1a da Comissão Diretora, 30- de setembro 
de 1987. -Humberto Lucena, Presidente­
José Ignácio Ferreira- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães - Dirceu Carneiro. Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­

mento !ntemo, requeiro o d_esarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n' 275, de 1986, que su­
jeita à apreciação do SenadQ_ Federal a escolha 

A Corriissão Diretora do Senado Federal, no 
uso das atnbuições que lhe confere o Regimento 
Interno, e nos termos dos arts. 7"' 53, 62, e 512, 
§§ 3~ e 59 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução no 58, 

~-------

-
02.00 - SENADO FEDEHAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

EXERCÍCIO DE 1987 - 2' ALTERAÇÃQ RI;CEITA 
51iuACAú.im~ro~ 

"""' Uf'CCIF~ IIIJBRIC.U '""" 
RECURSOS ORDINÁRIOS 

~ ---

TRANSFER~NCIAS CCRRENTES 

Recursos consignados no Orçamen-

to Geral da União. nos termos dos pará-

grafos 3~ e 49 do art. 483. da Resolu-

ção 57/76, de Senado Federal. a serem 

repassados ao FUNCEGRAF ••••••••••••••• 200.000,00 50 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

RECEITAS CORRENTES 

Receita Operacional, oriunda de Õrgãos 

da União, a ser executada nos termos 

do§ 2g, do art. 4g, de Ato ng 10/80, 

da Comissão Diretora do Senado federaL. 10.000.000,00 90 

CATECOIIIA 

"""'~ 

~gg:ggg!gg 

~~=~~~=ºg~!22 

(')- Republicado por haver saído com incorreção no 
DCN (Seção li) de 2-10-87, páginas 2.163 e~2.168. 

ANEXO l 

02/09/87 Em CzS 
~nu~~~:> AIUAL 

P"!'ICAS """' 
CAT(;;co"" 
rtClllO ... u 

~~gz222~s~2 

200.000,00 50 

~~:Cg~2.;º~~i122 

16.000.900,00 90 

r ... _-_._~_~_-__ T..J__"""_·_n_~_-__ T...__-_·_·-__ ~_T_l __ ~_._,_·-_~_T...J. __ ·_=_~_~ ___ }..L_-_~_~ __ m_._.JT __ ._'"_··_··_··_~_._'"'_._.)J C 
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--- ---- ---·-
02.00 - SENADO Fõ:DERAL 
02.02 - FUNOO DO t;Etll~O GRÀFICO DQ SENADO FEcERAL - FUNCEGRAF ANEXO I" 

EXERCÍCIO DE 1987 - 2' - ALTERAÇÃO RECEITA 02/09/87 ---- Em ·czs-
$11W.ÇAD NfTUIIOit srT\1'-CAi!~I'\Ml -- """'"'""" u"" "'"' ~-· ... ~ ·~ 

ÇO,I(GOIILO. 

'""'""" (tÇ.<;Cr.fltA 

-
Saldo positivo do FUNCEGRAf. ver i-

ficado no fim de exerdcio de 1986 

(parâgrafo ÚniCo do __ art. 7', do Ato 

n' 10/79, da Co~1ss;o_ Diretora do 

Senado Federãl; art. 483, do Regu-

lamento Ad~inistrativo do Senado 

Federaly aprovado pela Resolução 

n' 58/72, com • neva redação dada 

pela Resolução n' 57/76} .......... 32.659.052,90 90 32.659.052,90 90 

-
( 

CCU14l!IIIIUTAAIO. II(WI'~'~mo-.N, ltECDT.liNJUSl'IIIAI, TIWI$l".tc~RE11Tt5 ~iJ.V,~~pSo\SANlERIOfirotAS~~OOESTOTolJ. R(COT,OSOCCUITAl.lOl' .... l r--: I!(WT.oTOlAI. ----., 

~._ ______ I.J.. _____ I.J ________ T,J _____ _:2::oo:::·:::o::oo,.::oo:...Yi.~..:•::':::6::5::9::-o::;5::2::,9::ol__j__•.::'::·::85::9::·::o5::2.::,9::o:.___TL ___ -,--,___, 02.as9.os2,9o ~ 
SITUAÇÃO ATUAL 

2oo.ooo,oo 5a.s59.a52,9o I 58.a59.052~9o 58.859.052~90 

02.00 - SENADO FEDERAL . _ _ _ _ _ 
~ RECURSOS DE IOOAS AS fONiES 

02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNC<GRf\F 
ANEXO 11 

EXERCÍCIO DE 1987- z• ALiERAÇÃO PROGRAMA DE TRABALHO 02/09/8) E.m ·czs 
SI11JAÇ,I40NT!R!llll :ill\JI.Ç.i.OATUO;. 

"'""" """""" "'""' ''""""" "'~ '*!Jtnl$ '"""" TOTAl. 

L E G I 5 L A T I V A •••••••••••••••• ~~.:.ê~~ .. Q~~!2g ~~=~~2~g~~~22 
A o M I N .I s T R A ç Ã o ••••••••• 42.859.052~90 58.859.0:t2,90 

02102 

01070232.232 Contribuição ao Fundo do Centro Grâfico 

do Senado Federal ••••••••••••••.••••••• 42.859.052,90 58.859.052,90 

T O T A L .. 42.859.052,90 42.859.052,90 58.859.052,90 58.859.052,90 

TOTAl c> [.____-AI __ __.__! -------
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D2.00 - 'sENADO FCOERAL 
. 

RECURSOS OE TOOAS AS FONTES 
02.02 - FUNDO D(J CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF ANEXO Hl 

EXERCiC!O OE 1987 - z• AL TERACÃO NA TU REZA DA DESPESA OZ/09/87 -Em CzS 
SIT\IAÇAOIJfl.!lliOII 

=oo ·~-
OA:IIIWilDS - """""""' 

t.\1'[00111• [l:O!JOUICII! 
(Qill!('f!~ 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES ••••••• ••·•-·•· ••••••••••••••••••••••••••••••••• - l~;~~9;~~~,!~g 

3.1.0.0 DESPESAS OE CUSTEIO.,.,,, ••• , •••••••••••••••••• ,., ••••••••••••• - 14.000.000,00 

3.1.2.0 Material de Consumo •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 70.000,00 9.930.000,00 lO.OOC.OCO,OO 

3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos ...•••• ,,,,,,, •••• ,, •••• ,, ••• 70.000,00 3.930.000,00 4.ooc.ooo,oo 
3.1.3.1 Remuneração dE Serviços Pessoais .•••...••.•.••••• , ••••••.•• 30.000,00 970.000,00 1.000.000,00 

3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos •••• ~ •••• -•••••••••••••••••••••••• 40.000,00 2.960.0CO,OO 3.000.000,00 

4.0.0.0 ~OE~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• - - ~~ .. ~~~â~~~~~ 
4.1.0.0 INVESTIMENTOS ••••••••••• , ••• ,,,, ••••• ,, •••••••••••••••••••••••• - - 28.659.052,90 

4.1.1.0 Obras e insta 1 ações ••••••••••••• ·-·-· •••••••••••••••••••••••••• - 1.000.000,00 1.000.000,00 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente ................... ·~ ........ 60.000,00 27.599.052,90 27.599.052,90 

4.2.0.0 INVERSÕES flNA~CEIRAS .• , ••• , •• ,,.,,, ••••••••••• _._ ••••••••••••••••• - - ~g2:222~22 

4.2.5.0 Aquisição dE Titulo~ Representativos IX. Capital já Jntegralizad:t •••• - 200.000,00 

(
ptSSO.o,L[DtC,O.AGSCCio\IST OUTI\O.SDESPCOil~ T TOTN.~-~R(I>'Il$ ") ,- INVtSI1MllfJlll --r IHI'DIS«$~ T Tl'I.O.'fSJ.DECV'Iflll. --r TOT..a.DESP.DE:t.oi'IT.\1. 1 r- TOIALGGW. ~ 

14.ooo.ooo,oo 14.ooo.ooo,oo) .~l2~aa.:.!.6~5'-''·õ!os~z"-,9~0c__L. l~zo~o!.c.o~o~o~.o~o_.L _____ _l_.,zoea_,.as='·"o"'sz,,"9o'--'J l 4Z.859.052,90 J 

I 
02.00- SENADO FEDERAL ~[CURSOS DE TOC .e.s AS_ fONTES 

·02.02 - FUNDO OD CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF ,ANEXO m 

FXJ::RCfCtO DE 1987 - 2' ALTERACÃO NATUREZA DA DESPESA 02/09/87 Em Cz$ 
~~i.I.IC.OO~TU~ 

""" 
[~I'WT!f.AC.I.O M(l.~ .... ~ 

·~· 
0\J!IWõ '';0-""!S tO.TtGM"• t:~"' ~ 

[ !'.t"!'l'~! 

3.0.0.0" DESPESAS CORRENTES •••• _ •••••••••••••• ·······~---············· •• ~1,.222,.222:!:22 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO ••••••• ···················-·-·'-" •••••••••••••••• 
31 .oco.ooo,oo 

3.1.2.0 Material de Cor. sumo •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • 70.000,00 22.930.000,00 23.000.000,00 

3.1.3.0 Serviços dE TerceirOS e Encargos~-:-.-•••• -.-•• : •••••••••••••• -.-.-••• 70.000,00 7.830.0CO?OO 7.900.000,00 

3.1.3.1 Remuneração dE Serviços Pessoais •••••••••••••••••••••••••••• 30.000,00 4.870.000,00 4.9oo:ooo~oo 

3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos •••••••••• .- ••••••••••••• -•••••••••• 40.000,00 2.960.000,00 3.000.000,00 

3.1.9.0 Diversas Despesas de CuSteio •••••••••••••••••••••••••••••••••• - 100.000,00 100.000,00 

4.0.0.0 ~DE~···········•••·····••·•••·······••••••·•···•••• - - ~~ .. ~~~ .. 2~~=~~ 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS ............................. ··-~------• •••••••••••••••• • • • - - 27.859.052,90 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente •••••••••••••••••••••••••••• 60.000,00 27.599.052,90 27~659.052,90 

4.2.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS ••••••••••••••••••••••••••••• ······• •••••·· •• - - ~~~ .. ~2~=2~ 

4.2.5.0 Aquisição de Thulos Representativos de Capital jã 1ntegralizadJ ........ - 200.000,00 200.000,00 

c l'fSSOol.l. ( l~e.utC SO':I&IS I I)IJTIIA$ DUP COFI<I(I'ITU, I TOl.OC. Q(SP C()<!AfNTt~ ) 

31 .000.000,00 31.000.000,00 

f 1-s11~~TOS --r llf\ltRSO(.I fi~~['IIAS TAAIQ 0C CAPITAl. • 1014 DI;? D( CU" ..a. l r--;;; :e·•. c;(~>;. ~ 
l'---" zz7".,_,6:::;59:.;-c:05::Z,_,,;;9Yl::....L.. 1....::2o::oc:..o::o::o.,,o::oc._T-'-_____ ..l..J...z_7_.a_s_•_· o_s_z;.,9_o___,J l sa. 859.052.90 J 
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V~.LJV - ;:,tJ~ALJU t-t.Ut.KAL 
02.02 - fUNDO DO CENTRO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

EXERCiCIO DE 1987 - 2' ALTERAÇÃO . NATUREZA DA DESPESA 0<./09/87 

REcuRsos or mo~ P.S fONTES-___ J 
Em CzS ANEXO IV 

3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1.3.1 

3.1 .3.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

4.2.0.0 

4.2.5.0 

02.00 

~ CORRENTES •••••••••••••••••••••••••••• • • • • ••• • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

DESPESAS DE CUSTEIO ••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••• 

Mê.teri a 1 de Consumo •••••• ·-·.~- •••• ___ .._. ......... , ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Serviços de Terceiros e Entargos ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Rerr.uneração de Serviço'S. Pessoais ..••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•• 

Outros Serviços e Encargos •••••• ~·················••••···•••••············· 

DESPESAS DE ~_API_!A~···········-•·••••······~······································ 

INVESTII~ENTOS ••••• , ••••••••• , •••••••••••••••• _ ................................. . 

Obr11.s ~ InstalaçÕes •• , •.••••••••••••• ,, •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Eq~.:ipamentos e Material Permanente ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

INVERSÕES FINANCEIRAS ••••••••• , ••••••••••••••• ~··········••••············•••····••· 

Aquisição de Tiitulos Rep-esentativos de Capita1lntegral1zad:::J ........ _ ................... . 

l'tSSOAl. ( t"C>IItl wet.llS OOJTA.l$ Ol.Sfl ~()Qfl(~!lS to!>( OCSI' tomtrnrc~ 

14.000,000,00 14.000.000,00 

SENADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF -

RECURSOS DE TODAS AS fONTES 
ANEXO IV 

EXERCfClO DE 1987 - 2• ALTERAÇÃO NATUREZA DA DESPESA 02/09/87 Em Cz$ 
5r!UAÇI.() A:l,;l.l. 

"""' lSPEtlneAÇAO 

3.0.0,0 ~ CORRENTES ••• ,,., •••••• _ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO •••••••••• , •••••••• •••····•••••·· •• , ••• , ••••••••••••••••••••• 

3.1.2.0 Mtterial de Consumo ••••••••••••••••••••••• ; ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3.1.3.0 Serviços dE. Terceiros e Encargos ••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••• 

3.1.3.1 Retl'.uneração de Serviços Pessoa'is •••••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••• ,, 

3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos •••••••• , ••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••• 

3.1.9.0 Diversas Despesas dE Custeio •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

3.1.9.2 Despesas de Ext!rcicios Anteriores ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4.0.0.0 ~~~······························································· 
4.1.0.0 INVESTIMENTOS. , •••.•••••••••••• ,_ •••• -; .-~--..; •••••••••••••••••••••••• • • •••••• • •• • •• 

4.1.2.0 Equipamentos e M6terial Permanente •• , ••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

4.2.0.0 INVERSÕES F'INANCEJRAS, ••••• ····~, ••••••• •••••··., ••••••••••• , •••••••••• , ••••••••• , 

4.2.5.0 Aquisição de Thulos Repr'eSa'ltirti~ de Capital jã Integralizado ·,, ••••••••• , , •••••••••• 

l 
( 

l'tSSQA!. [ ~ so::.w~ 1 ovm.u DW< CDRO[H!U T TOlA!. D[.!,, CO~RE~ 1 
- - 31.000.000,00 31.000.000,00 J 

SUIEil~(lfflJ[IIlM .,,.,,. ç.o.TtCQ•o>. [COOIOOIItA 

- - ~l.;~22.o222o~:22 

- - 31.000.000.00 

- 23.000.000,00 -
- 7.900.000,00 -

4.900,000,00 - -
3.000.000,00 - -

- 100.000,00 -
100.000,00 - -

- - ~Z.;~g~,.g~~,),2Q 

- - 27.859.052,90 

- 27.659.052,90 

- - ~2~~ggg.gg 

- 2('0.000,00 

-
· [2 lOlAL m•. « t;.<!'lfAL 

27.859.052,90 J r- "'~- ~ 
l ~6.859.052,90:. J 



Outubro de 1987 DIÁRIO DO~ÇO[iSJRESSO NACIONAL (Seção 11) Sex\a,!eira 16 2371 

IJ2.ll0 -" SENADO FEDERAL . .. .. c · . . - . _ ANEXO V 

J 
o2.o2 - FUNDO 00 CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - fUNCEGRAF - EX(RC !C I O OE 1987. • 2' Al TERAÇAÓ 

02/09/87 DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS Em C z$ 
SI'I<JQOAiir!i!IOlo: .... - ... '-·· ·' . 

..:arr;, . """' _c_ 
·-· 

is"':tlrlr.AClO 'OI'M:'I.I. , .. """"""" ·- ro•~ 

. ' ... - ~ 

REtEriAS CORRENTES., .••••••• ·=-._ ._!_• •• - 42.859.05"2,90 DE:SPESAS CCRRENTES •• , .............. - 14.000.000,00 

Transferências Correntes •••••••••••• 200.000?00 - Despesas de Custeio •••••••••••••••• 14.000.000,00 -
Recursos dE Outras Fontes ••••••••••• 42.659.052,90 - SUPERAVIT-00 ORÇAMENTO CORRENTE •••• . 28.859.052,90 

T O TA L •••.•••••••.•.••.• _ - 42.859.052,90 T O TA L •••••••••••••••••• - 42.859.052,90 

RECEITAS DE CAPITAL ••••••••••••••••• - 28.859.052,90 DESPESAS DE CAPITAL, ............... - 28.859.052,90 

Superavit do Orçamento Corr~nte ••••• 28.859.052,90 - Investimentos •••••••••••••••••••••• 28.659.052,90 -
InversÕes Fin~nceiras •••••••••••••• 200.0"00,00 -

TOTAL •••••••••••••.••••• - 28.85!t.a52,9"0 T O TA L •••••••••••••••••• - 28.859.052,90 

I I I I -

-

,.-- 02.00 - SENADO FEDERAL . 
-~ 

02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO StNADO FEDERAL - FUNCEG.RAF - EXERCi CIO DE 1987 • 2' ALTERAÇÃO 
ANEXO V 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS Em CzS o; OS!/8] -
SiTU'.O.:J.O~Tll-.0.:. . 

~tem• [1['5P[s,l 
.. 

ts!'ftlf1CAÇ.\(t P.o.JitiAt. 101.0.:.. E!l'[tiFI~lO P.IIICIAI. :o:.t.:. 

RECEITAS CORRENTES ••••••••••••••••• - 58.859.052,90 DESPESAS CCRRENTES ••••• ,., ••• ,.,,. - 31.000.000,00 
Transferências Correntes ••••••••••• 200.000,00 - Despesas de Custeio ••••••••••••••• 31.000.000,00 -
Recursos de Outras Fontes •••••••••• 58.659.052,90 - SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE •.• - 27.859.052,90 

TO-TAL ................ - 58.859.052,9'0 T O T A L ................. - 58.859.052,90 

RECEITAS DE CAPITAL ............... - 27.8"59.052,90 DESPESAS DE CAPITAL. .............. - 27.859.052,90 
Superavit do Orçamento corrente ••• 27 .859'.052,90 - Investimentos ••••••••••••••••••••• 27.659.052,SO -

InversÕes Financeiras ••••••••••••• 200.000,00 -

TOTAL •••••••••••••••• - 27.859.052,90 T O T A L ••••••••••••••••• - 27.859.052,90 

i 
-
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ATO DO PRESIDENTE 
1'1" 212, DE 1987 

'ó Presldente do Senãdo Fedefal, 'no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, itefri 
38,_e_.97, inciso IVL do R~gimento Interno, e de _ 
acordo com a delegação de co_mpetência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Cornts_s_ã_o Diretora 
no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que cons_ta do Proce&SQ_n~ 013729/87-0, Re­
Süt..:e: retificar o ato no 77, de !980: desta Presi­
dência, que aposentou Sarah Abrahão no cargo 
em comissão de Secretário-Geral da Mesa, código 
SF- DAS-1 01.6, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, a fim de exc:luir do fundamento legal 
de sua aposentadoria o artigo 430 da Resolução 
SF no 58 de 1972, e inc:-luir a opção pelos bene­
ficios previstos no ·artigo 2~ § 29, da Lei no 6.323, 
de 1976, combinado com as Resoluções SF no 
21, de 1~86, ou n• 7 de 1987 e n'l5, de 1987. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
r!• 213, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, Item 
38, e 97, inciso IV, do Regimeto Interno, e de 
acordo com o delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretoria 
n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" O 13751/87 ~5: R e, 
solve retific:ar o Ato n9 52, de 1986,- aesta Presi" 
dência, que_ aposent_ou__t-1erione Nunes Cardoso 
no acargo em comissão de Diretor da Secretaria 
de Informações, código SF"DAS-101.5, do Qua" 
dro Permanente do Senado Federal, a fun de ex" 
cluir do fundamento legal de sua apOsentadoria 
o artigo 430 da Resolução SF N' 58, de 1972, 
e incluír a opção pelos beneficios previstos no 
artigo29, § 29, d8 Lei n16.323, de 1976, combinado 
com as Resoluções SF N9 21, de 1980, n" 7, de 
1987 e n• 15, de 1987. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1987.­
Humberto Lucena,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 214, DE 1987 

O Presid~te dõ SenOO.o Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, indso IV, do Regimento Interno, de acor­
do com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretoria n9 2, 
de 4 de abra de I 973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n" 014258!87 -0, Tesolve retifi" 
car o Ato no 79, de 1980, desta Pfesidência, para 
manter aposentado, por invalidez, Uracy de Olivei­
ra, Adjunto Legisiativo, Classe ''unlca", Referência 
NS-17, do Quadro permanente do Senado Fede­
ra{, nos termos dos artigos 1 O l,inc:iso I, e 102, 
inciso I, alínea "b", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados __ com os artigos 
428, inciso !Il, 429, inciso JIJ, 430 inciso UI, e V, 
414, § 49, e 434, inciso 11, da Resolução SF n~ 
58, de 1972, e artigos 29, pãrágiafo único, e 39, 
da Resofuç:âo SF N~ 358, de 1983, e artigo 3°, 
da Resolução SF n" 13, de 1985, 3 art 1" da Lei 
n91.050, de 1950, a partir9 de setembro de 1987, 
com proventos integrais, observado o limite pre.. 
visto no artigo 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de _outubro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATAS DE COMISSÃO 
.,COMISSÃO PARLAMEI'ITAR 

- ,, DE II'!Q{)ÉRITO 
_ - Criada alravés da Resolução n" 08, de 
1987, destinada a investigar as causas 

-_(l_g _ fllclon@rnento de energia elétrica e 
a j>olitlca para o setor elétrico. 

3• REUNIÃO, RE:ALIZADA EM 
5 DE JUNHO DE I 987 

Às dezesseis horas do dia cinco de junho do 
anO-- de mil novecentos e oitenta e sete, na_Sala 
de Reuniões da Comissão de Economia, Ala Se­
nador Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de fnquérito criada através da Resolução 
n9 08, de 1987, destinada a Investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a política 
para o setor elétrico, presente os Senhores S~na­
dofes: Cid de Carvalho, Jutahy Magalhães, Man­
sueto de Lavor e JOsé Agripino. Presente, ainda, 
o Senador Edison Lobão. _ 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior e, em seguida, é dada como 
aprovada. 

A seguir, a Presidência concede a palavra ao 
Senhor José Carlos Aleluia, Presidente da CHESF, 
que faz uma breve retrospectiva sobre a CHESF 
e sua vinculação com o Nordeste e aborda a situa­
ção atual, dando alguns esclare<::imentos sobre 
a conjugação de fatores que levou o Nordeste 
a ter que reduzir o consumo de energia elétrica. 

Prosseguindo, usa da palavra o Senhor miguel 
Nunes, Presidente da Eletronorte, que infcialmen­
te manifesta a satisfação de poder estar na ÇPJ 
prestando esclarecimentos sobre a questão que 
tem como interesse c:rucia1 ?I região Nordeste. 

Na fase interpelatória, usa da palavra os Senho­
res Senadores: Jutahy Magalhães, Relator; Man­
sueto de Lavor; Edison Lobão e Cid de Carvalho. 

Prosseguindo, a Presidência agradece a pre­
sença dos Senhores Presidentes da CHESF e da 
Eletronorte, respectivamente, José Carlos Aleluia 
e Miguel Nunes, pela valiosíssima contnbuição 
que trouxeram à Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu· 
nião e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com o 
apanharnento taquigráfico devidamente autoriza­
do pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA 3• DA REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARU\MENTAR DE JNOOtRrro, 
DESTINADA A ''llYVESTJGAR AS O\US4S 
DO RAGO!YAMENTO DE ENERGIA ELÉ-
7RIO\ E A POÚTJO\ PARA O SETOR ELÉ­
TRICO·; REAliZADA EM 05 DE JUNHO DE 
1987, A FIM DE CXMR OS DEPOIMENTOS 
DOS SENHORES JOSÉ CARLOS ALELUIA 
E MIGUEL NUNES, RESPECTIVAMENTE, 
PRESIDENTE DA CHESF E PRESIDENTE 
DA ELETRONORTE, QUE SE PUBUCA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SE­
NHOR PRESIDEf'!TE 

Presidente: Senador José Agripino 
Relator: Senador Jutahy Magalhães 
(Íntegra do Apanhamento taquigráfico) 

Outubro,de \98;7, 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Há nú­
mero regimental, declaro aberta a reunião. 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito, que 
analisa _e investiga as causas do racionamento· 
da energia elétrica no Nordeste e no Brasil, conta 
com a presença honrosa, à qual desejamos agra­
decer, dos Srs. Pres_identes da Chesf e da Eletrcr· 
norte, que vão dar seqüência, com os seus depoi­
mentos, ao ame_alhamento de informaçãoes que, 
ao longo dos trabalhos desta CP!, vão se confron­
tando e se completando. Seus depoimentos se­
qüenciam os dePoimentos prestados- ontem por 
longas três horas pelo Sr. Superintendente da Su­
dene, Dr. borany Sampaio, que aqui prestou uma 
valiosa colaboração, trazendo dados, informações 
e consta~ções. 

tsto poSto, e para iniciarmos a primeira parte 
dos trabalhos, passo a palavra ao Sr. Presidente 
da Chesf, Dr. José Carlos Aleluia. 

O SR. JOSE ~OS ALELUiÀ ~ Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores e Srs. Dirigentes da Eletro­
norte _e_ da Chesf, meus Senhores: -

Vara nós da thesf é uma grande oportunidade 
estarmos aqui; nesta Casa. pelo que agradece­
mos, para darmos esclarecimentos sobre a situa­
ção de atendimento de energia elétrica ao_ Nor­
deste e o andamento das providências que estão 
sendo tomadas com relação à questão que nos 
aflige no momento, o racionamentO de energia 
elétrica. 

Inicialmente, queria pedir permissão para fazer 
uma bre_ve retrospectiva sobre a Chesf e- a sua 
profunda vinculação com o Nordeste e com seu 
desenvolvimento. Em seguida passaremos a 
abordar a situação atual, tentando dar alguns es­
clarecimentos sobre a conjugação de fatOres que 
levou o Nordeste a ter que reduzir o consumo 
de energia elétrica no ano de 1987. Para finalizar, 
faremos algumas considerações sobre o ano de 
1988, e também uma abordagem sobre o início 
da próxima década. 

Na questão histói:lca temos que lembrar ln!dal­
mente que até meados da década de 1950 era 
praticamente irripossível se pensar em- desenvol­
vimento do Nordeste, devido às precárias condi­
ções de atendimento de energia elétrica à região. 
Apenas as CaPitaiS e algumas cidades vizinhas 
pOSSU:íarri serviço pUbliCO de enérgia elétrica. Em 
especial posso citar a cidade de Salvador, que 
c_ontava com a usina elétrica de Bananeiras, que 
fur\Ciõilou até 1981 com 9.000 KW; que deu 
lugar ao aparecimento do lago_ (in de será futura­
mente implantada a usina de Pedra do Cavalo. 

Além dessas sedes municipais e algumas cida­
des vizinhas, tínhamos_ localidades isoladas- que 
os Senhores bem c:onhecem atendidas por gru­
pos diesel, operados pelas prefeituras municipais 
e por particulares, que se destinavam basicamen­
te ao atendimento à iluminação, ou seja, não havia 
energia necessária para se pensar em implan­
tação de indústrias. As indústrias que se implan­
taram na região foram, basicamente, as indústrias 
açuc&relr_Cl e têxtil, elas eram principalmente movi­
das por geradores, movidos a vapor, especial­
mente a indústria açucareira, partindo do bagaço 
de cana. E alguns casos isolados de indústrias 
mais modernas para aquela éPoca, que contavam 
inclusive com geração própria. Podemos citar um 
caso da Bahia, por exemplo, o da Valença Indus­
trial, que até hoje opera com hidréletrica própria, 
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e que fài, inclusive, responsável; como em outros 
casos, pelo atendimento nãO só das nece~sidades 
de energia elébica da indústria, mas das próprias 
cidades. no caso .da Valença_ Industrial, a cidade 
d!!!VÇ!.]ença. 

Portanto, inexistia praticamente condição de se 
expandir, e nas Capitais o qué se-via eram empre~ 
sas, normalmente de capital estrangeiro, que não 
tinham a menor motivação para fazer grandes 
investimentos na área de geração e transmissão 
de energia elétrica. Formava-se, assim, um drculo 
vicioso onde não havia um mercado, uma carga 
significativa que justificasse-economicamente a 
implantação dos empreendimentos. Como não 
havia carga os empreendimentos não eram im­
plantadas e o círclo se formava por falta de atendi­
mento ao mercado, mas esse- ciclo tinha que ser 
rompido. 

Temos que fazer justiça- e ha Chesf sempre 
fazemos ~ à ação pioneira do Engenheiro Apolô­
nio Sales, que inspirado no pioneirismo que o 
ante_cedeu_de Delrniro Gouveia, começou a mover 
gestões no Governo Federal_ OQ sentido de criar 
uma instituição que viesse a ~r responsável pela 
exploração do potencial hidréletrico do rio São 
Francisco, principalmente. 

Essas gestões resultaram_ na criação em 1945 
da Chesf, qUe por questões políticas surgidas pos­
teriores ao de<:reto, não foi possível de imediato 
se viabilizar a implantação da companhia. Somen­
te em 1948 é que foi feita a primeira Assembléia 
Geral da Chesf. imediatamente instalando a pri~ 
meira Diretoria e dar começaram os trabalhos 
em Paulo Afonso, o que gerou uma série de dis· 
cussões, porque na época alguns pensavam tra~ 
tar-se de empreendimento muito grande, ou seja, 
falava~se na grande usina. Também surgiram 
grande lideranças do Nordeste que aliaram-se ao 
interesse de que viesse a gerar energia elétrica 
naquela região defenderam através de vários fo­
ros, formando inclusive várias mesas-redondas 
nas Capitais e nos diversos centros dÇJ. região, 
no sentido de mostar a importância que Paulo 
Afonso poderia ter no sentido da redenção do 
Nordeste. Recordo-me desta época, quando Pau­
lo Afonso era cantada como sendo a grande rique­
za do Nordeste e a grande opção de desenvol· 
vimento para a região. 

Portanto, o papel incial da Chesf foi esse. Acre­
ditamos que cumprimos este papel, dando indu· 
sive margem, a partir dessas mesas-redondas, 
que foram muitas, que viesse a ser formado o 
ConSelho de Desenvolvimento do Nordeste, e a 
partir dele a Sudene. Orgulhamo-nos inuito Tia 
Chesf de tP.r antecedido, de ter sido uma institui­
ção que a partir da discussão gerada em tomo 
do seu surgimento, veio dar surgimento, inclusive, 
à Sudene, que todos sabemos a importância que 
teve para a região, sobre a qual os Senhores ouvi­
ram uma exposição- feita aqui pelo s~u Superin­
tende atual, Dr. Dorany Sampaio. 

Para se ter uma idéia do trabalho realizado pela 
Chesf, -em 1955, primeirO anO de operação da 
Usina de Paulo Afonso I, até 1986, tivemos um 
crescimento médio anual, acumulativo da ordem 
de 16,4% ao ano, isso sustentado ~m épocas 
de grandes crescimentos e até em épocas de 
menores crescimentos para o País e para a região. 
Em 1955, o Nordeste era responsável pelo consu­
mo de apenas 2,1% de consumo; em 1986, o 
Nordeste foi responsável pelo consumo de 15,8%. 

Um outrq' çjadô inipôrtante 'é'quàndo se~refere 
ao consumo per capita da 'réQiâo. Em 1955, 
tínhamos um çonsumo .de 12 Kwlho_ra por habi­
tante/ano, equivalente- a .6,2% ·da média nacional; 
em 1986 tínl-)arnos-um_ consumo-equivalente por 
habitante/ano de 687 Kw, o que represen!_a 54% 
da ·média iiaciónal. Isto significa que temoS ainda 
um grande caminho a percorrer, mas que muito 
foi feito nesta ~fea. · 

Outro ponto que não pode deixar de ser men­
ciOnado é que esse esforço não foi unicamente 
da Chesf. Com o $Urgimento da Chesf e com 
as discussões que decorreram da sua crlaçâo, 
foi pOSsível o surgimento de várias empresas esta­
duais, basicamente uma grande empresa esta­
dual por área, que foram responsáveis pela co­
mercialização do produto, que passou a ser possí­
vel através das linhas e das usinas implantadas 
pela Chesf. 

Um oUtrO ponto da nossa história, aliado a nos­
sa co-irmã, Eletronorte, é o trabalho que fizemos 
no momento em que a Chesf passou a atende! 
·além das suas fronteiras. Entre outubro de 81 
e outubro de 84, a Chesf, em esforço conjunto 
com ·a Eletrobrás e a Ele_trooorte, levou a energia 
até Belém do Pará. Àquela época, todos se lem­
bram a grande dificuldade que tínhamos com 
a·questão do petróleo. Naquele período, entre 81 
e $4, foi possíver economízar 1 O mil barris de 
petróleo diários, o que representava 100 milhõe_s 
de dólares anuais de economia de divis~, graça~ 
a um trabalho feíto, articulado, do setor ef!fuico, 
com substituição de combustível que era utilizado 
nas· usinas do Norte. 

Portanto, dessa história, nós pudemos depreen­
der que todo o .surgimento da Chesf, que antece­
deu a Sudene; que antecedeu a Eletrobrás, que 
antecedeu a toda estrutura existente, hoje, no se­
tor_ elétrico brasileiro foi fruto de esforço político, 
foi frUto- de- mobilização de pessoas interessadas 
hO desenvolvimento da região. 

En_tretanto, nos últimos anos, eu posso dizer, 
notadamente, no funda dlic.ad-ª de 70_e_ início 
da de_ 8Õ, as dificuldades pelas qu~is o País come­
çou a atrevessar levaram o setor elétrico brasileiro, 
que era, seguramente um exemplo de organi· 
zação, um exemplo de experiência bem sucedida 
do Estado como empresa, a paga.- um elevado 
tributo. O Setor teve que ser usado, numa política 
que tinha como intenção ajudar no controle da 
inflação,_ para contnbuir, em alguns momentos, 
na resolução do problema das-Contas externas. 
IsSO~ -evidentemente, levoü a que as empresas do 
setor, que eram empresas _sólidas e que tinham 
e têt'T! um corpo de profissionais preparados, pas­
sassem a ser empresas c_om grande dificuldades 
econômico-financ·eiras~Aí, neste ponto, é evidente 
que tem origem todos os problemas que nós va-
mos foc_aliz_ar hoje. -- -

Roje, somos uma empresa qUe atenderii9s a 
tod.o_s os Estados do Nordeste, à exceção doMara­
nhão que, em 1980, passou a ser atendidc pela 
Eletr~norte. Quando eu falo, atendido pela Eletro­
norte não signifiCa que __ ~ eÍlerQia da Eletronorte 
é energia -àa Chesf; hciJ€ ·nao existe enerQia da 
Chesf e da Eletronorte. SoffiõS um sistema interli­
gado, formado por duas empresas que trabalham 
coordenadas, de modo que não existe a possibi­
lidade, nem a intenção, nem a ação de dividir, 
seja o excesSo de energia, seja a escassez; de 
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modo que, hoje, o racionarn~nto de. e.nergia elétri­
ca não- se restringe apenas à- área de atuaçãO 
da Chesf, estende-se também __ à área d~ atuaçâ9 
da Eletronorte, jxir termoS um-problen1a comum. 

Para que_ possamos· entrar nas exp~·caÇõ'es ini· 
cíais ciue: vamOs dar- Sobre o porquê do raciona­
mer1t0. é- necessário que haja uma compreensão 
de· como oper~ O sistema elétrico' dó NordeSte. 
Hoje, somos basicamente atendidos pelo São 
Francisco, sendo todo o desenvolvimento da 
energia elétrica da região baseadO no riO- São 
Francisco. Além das usinâs do rio São Frándscô, 
podemOs registrar pequenas usinaS qUe ilão têm 
um sigr.ificado muito graf!de, quando se: fala em 
balanç:o energético. Portanto, o- que seria neces­
sário- e foi feito- foi a implantação de grandes 
reservatórios que poderiam acumular a água no 
período de chuvas, que normalmente vai de outu­
bro de um ano a maio do ano -seguinte, para 
enfrentar o período seco, que se inicia, normal­
rriEmte,- em abril e vai até outubro, ou um pouco 
antes. Portanto, este é o ciclo de cada ano. 

A cada ano procuramos encher os reserv;:rtórlos 
de Sobradinho e o de Três Marias porque, através 
do rio São Francisco, existe uma interligação hi· 
-d_ráulica do sistema interligado do Nordeste com 
o do Sudeste. Assim, anualmente, a operação 
conjunta, feita através de um grupo de operação 
ligada, coordenado pela Eletrobrás, programa-se 
-o enchimento dos r_eservatórios de Três Marias 
-e- o--de Sobradinho para que se possa atravessar 
o período seco. _ _ _ _ 
-Esta programação é feita de tal modo que, se 

tomarmos por base uma hidrologia desfavorável, 
como a do período 52-55, nós poderíamos con­
tar, no rio São Francisco, com a vazão regula­
rizada de 2.060 m3/seg. Significa que, se __ tomá:r· 
mos a história Que temos do rio_ São Francls_co, 
com a expectativa de anos não muito piores do 
que estes, sena-·possfvel atravessar, desde que 
as instalações estivessem adequadas. 

O que Se verificou, neste ano, foi exatamente 
o seguinte: nós, por conta de termos que usar 
água do rio São Francisco em proporções maio­
res do que as qUe mencionei, não só em 1986, 
mas já a partir de 1983, se usava vazões superiores 
a 2.0601i13/seg, tendo em média em 1983 -::-
2.130m3/seg. Foi possível passar ó ano de 83, 
passar o de 84, encher reservatório e usar 
2.550m3/seg. Este número é trnportante ser gra­
vado. No ano de 1984 se usou muito mais água 
do que no de 1986, e foi posSível j>assar sem 
racionamento. Por que se usou muito mais água? 
Porque naquele ano a Chesf ainda estava atenden­
do ao Norte. O rio São FrancisCo Ioi muito gene­
roso durante todo esse período; então, em 83 
nós tivemos2.130m3/seg; em 1984, 2;050m3/seg; 
em 1985, 2.190m3/seg; em 1986, 2300m/seg; 
alguma coisa próxima disso. 

No ano de 1985, mesmo usando a vazão da 
ordem de 2.160rths_eg, chegamos ao frn do ano 
e conseguimos iniciar o ano de 86 com ó reserva­
tório de Sobradinho, praticamente, cheio; tivemos 
98% do volume do reservatório_ útil para atra­
veSsar o perfodo da_ seca de 86. Ao início do perío­
do de 86, tínhamos vazões médiãs -inferiores à 
média de longo prazo, ou seja, a cada mês se 
tinha vazões no rio menores do que a média hist9-
rica do rio naqueles meses. Isto acompanhado 
mensalmente pelo grupo de operações interliga­
das. O que se verificava era que: pOderia haver 

•• ,I 
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dificuldades. Mas; não sei se feliz ou infelizmente, 
a partir de setembro, houve _uma mudança de 
tendência, e tivemos uma hidrologia extrema­
mente faVOrável no inês de setembro, o que levou 
o setor a achar prudente esperar um período· de 
hidrologia. não muito (;le:;;favoráveL No enta[lto, 
a partir de outubro de -86, até-abril de 87' foi 
registrado o pior período hidrológico do rio São 
Francisco em toda a sua história. Isso fez com 
que, como as c;huvas não apareces!:.em no mês 
de outubro, e não apareceram no mês de novem­
bro, não apareceram no mês de dezembro, che­
gáss_emo:s a cercade25% dovolur:oeútil d_o r~ser­
vatório de Sobr:_adinho, ao ftm do mê_s de dezem­
bro de 1986. _ Porta_nto, estava configurado um 
período de dificuldade. Mas, por outro lado, ao 
fim de dezembro de: 86 iniciaram as chuvas, o 
que fez com que o s_etor aguardaSse, rrÍais uma 
vez, um bom desepenho hidrológico para o períw 
do. As séries não indicavam coisa mujto pior. 

Naquela oportunidade. começamos a tomar 
providências; a primeira delas foi iniciar a compra 
de energia do pólo petroquímico da Bahia. De 
imediato fechamos um contrato_ de compra de 
energia do pólo petroquímico da ordem cfe 50 
megaWatts médios, já em janeiro, no sentido de 
poder enfrentar uma p_oss!bilidade de um periodo 
difícil. Os meses de jan~!ro e _fevereiro não foram 
favoráveis. e aí se__ decidiu pela implantação cio 
racionamento, que exigia o mínimo de discussão, 
o mínimo de preparação e o mínimo de aceitaçã_o 
pela comunidade. 

Então, verificamos que quem planeja um siste­
ma puramente hidrelétrico; digo puramente hidre­
létrico porque a presença de geração térmica no 
Nordeste_ sempre foi olhada como presença de 
complementação de ponta, ou seja, de atendi~ 
menta nas horas de carga máxima, nunca como 
presença de geração para atender a base, ou a 
geração de energia elétrica de quilowatts/hora de 
energia. Tínhamos um sistema planejado dentro 
das práticas nacionais; e quais eram as práticas 
nacionais? Planejawse neste País- e basicamente 
para o nosso sistema hidrelétrico em todo o Paíp 
-para que se tenha um_ riscQ. de déficit. ou seja, 
o risco de que, em um determinado período, não 
se consiga atender ao mercado com as instala­
ções existentes, um risco da ordem de 3%. 

Hoje, c:om as dificuldades a que me referi, acelew 
radas a partir do fim da década de 70 e aprofunw 
dadas no início da década de 80, passouwse a 
praticar riscos da ordem de 5% . 

Sabíamos que tínhamos riscos maiores nesses 
peóodos e a preocupação de como enfrentá-los. 
Portanto, a hidrologia é um fator importante na 
componente do racionamento, Como tivemos 
exigências hidrológicas em anos anteriores e con­
seguimos passar, poderfamos ter passado sem 
racionamento se a hidrologia fosse mais favorável. 

Mas não viemos aqui para dizer que a hidrologia 
úrUca e exclusivamente é responsável pela ocorw 
rência do racionamento. Na verdade, tínhamos 
wn programa de obra planejado que, se execu­
tado, não teríamos chegado a essas condições 
em que nos encontramos hoje. 

Haviamos planejado para este período duas 
obras de extrema importância que não puderam 
ser concluídas. A primeira delas, que por si só 
resolveria o problema, era a conclusão_ e a_entrada 
em operação da Usina de ltaparica, à qual nos 
referiremos posteriormente com mais detalhes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO.l'IACJ.ONJ\1,. (S~s:,ão ,ll) 

A _Usina de ltaparica teve seu primeiro cr_ono­
. g~rna de entrada em operação da primeira má­
quina para 1981. Infelizmente, não fo( possível 
atingir--esse-cronograma. Só nessa époCa a Chesf 
conseguiu assinar o primeiro _contrato para a 
_construção da obra, contrato este sucessivamente 
modificado_, fazendo com que, em 1983, se deci­
disse que a primeira máquina de ltaparica entraria 
em op_eração no primeiro trimestre_ de 88. 

PortantO, as decisões quanto ao crOnograma 
de ltaparica foram tomadas em 1983. Em 1984, 
houve um momento em que por pouco suas 
obras não foram paralisadas. Se isso tivesse ocorw 
rido, não- seria possível hoje prever a energização 
da primeira máquina de ltaparica para o primeiro 

-----trimestre de 1988. O atraso da obra de ltaparica 
é um dos fatores que defiriiram o racionamento. 

Outra obra importante que poderia ter ajudado, 
até mesmo eliminado a questão do racionamento 
é a segunda linha de transmissão Tucuruí-Pre­
sidente Dutra, associada ao crooograma de im­
plantação de grupos geradores em Tw:::uruí. So­
bre este a_s_s_unto especial, pedirei que o Presidente 
da Eletronorte, Dr. Miguel Nunes, possa tecer al­
guns comentários. 

Além dessas duas obras que, pela explicação 
que dei, passaram a ser prioridade número um 
do setor elétriço ):>rast\eiro, em função da mu­
dança de distribuição dos pontos de geração, pas­
sou a ser também prioridade a linha de trans-­
missão de 500 quilovolts entre ltaparica e Sobra­
dinho. 

São, portanto, quatro obras: o cronograma 
de implantação de geradores em Tucuruí, a se­
@nda linha de transmissão -de Tucui'uí-Presi­
dente Dutra, a Usina de ltaparica e a Unha de 
transmissão de 500 quilovolts entre ltaparica e 
Sóbr'ãdinho. 

Como d_l~~ chegamos a fim do ano passado 
cõin um- volume útil de Sobradinho da ordem 
de -25% . Com isso, poderiam os prever o raciona­
mento. o cálculo inicíal nos conduzia à necesw 
sidade de reduzir o consumo para algo em tomo 
de 15%. Isso foi decidido e ímplantado a partir 
de 1 o de marçO. As avaliações feitas posterior­
mente levaram, entretanto, a um quadro bem 
mais desfavorável, chegando a se prever um défi­
-cit da ordem de 31%. Considerando as provi· 
ciências tomadas no parque térmico da Chesf e 
na aquisição de energia de autoprodutores, po­
derwse-ia pensar num radonamento da ordem de 
26%. 

GraÇas às providências tomadas mais wna vez 
pela Eletrobrás, Chesf e Eletronorte, aos estudos 
interligados e graças à coragem da engenharia 
brasileira, pôde-se aumentar significativamente o 
intercâmbio de enel-gia entre a Eletronorte e a 
Chesf. Esse foi um fato(' decisivo para que não 
fosse neceSsário eleva,r o nível de racionamento. 

Outro fator importante foi a colocação em opew 
ração do parque térmico da Chesf e da _Eletro­
norte, o ql,!-e permitiu que, nos meses de março, 
aiirlJ e ma[o, se cons"eguissem gerações térmicas 
significativas, chegando a atingir, em m-ã.io, uma 
geração_ média da ordem de 185 megawatts~ 

Com essas providências e c_om ocorrências a 
partir do dia 1 O de março, quando - confes~ 
samOs -já não tínhamos muitas esperanças de 
ter hidrologia um pouco melhor, pois até essa 
data a hidrologia era muito pior do que a pior 
registrada na _história anterior d.o rio, mas, a partir 

Outubro de 1987 

.do dia lO.de Jllé:!rço, regis~araJ)l-Se ,al,gw_nas chu­
vas, melhorançl.o as çon!=fiçõ~s_ qe. aiT!l~n;:unen­
to de energia para atravessarmos o período de 
seca que enfrentamos agora. 

Conseguimos chegar ao fim do mês de_ maio 
com reservatório de Sobradinho acumulando 
45% do volume útil, e com o reseNatório deJ~rês 
Marias acumulando ~% do volume Util. 

Os estudos elabor;;~.dos conduziram à decisão 
de ffianter o rÍível de racionamento a_té pe10 me­
nos agosto deste ano. Indicam qye, se a hidrol_ogia 
estiver nos níveis esperados e as providências na 
área térmica e de r~dução em mercado através 
dó racionam~ntQ forem _concretizada$. podere­
mos atravessar todo o período seco, até os meses 
de outubro e novembro, sem term_os que ~umen­
tar o racionamento, através do racionamento au-
todigerido pelo consunÍidor. · 

Ao fim do mês de mai_o, tínhamos em Sobraw 
dinho45% do volume útil e emTrêsMarias, 54%. 
Para algumas pessoas, isso chegou a parecer uma 
possibilidade de eliminação do racionametlto. 
Mas temos variáveis que não podem ser esque­
cidas. 

Hoje, estamos em queda, ou seja, os reser:va­
tórios de Três Marias e de Sobradinho estão esva­
ziando. Há uma programação de que os dois re-­
servatórios chegueru a 1 O% do volume útil no 
dia 30 de novembro de 1987, o que significa 
que estamos chegando ao limite de utilização do 
rio. Não poderemos prever níveis menores do que 
este, senão a segurança de operação do com· 
plexo de Paulo Afon_so e da Usina de Sobradinho 
pode fic~r co!!lprometida. 

Se chegarmoS a 10% ao fim de 1987, teremgs 
que esperar as chuvas do fim do ano para termos 
volume disponível para encher o reservatório de 
Itaparica. Este requer para o seu enchimento 7 
bilhões e 200 milhões de metro$ çúbicos de água. 
Isso representa aproximadamente 25% do_ volu­
me útil de Sobradinho, o: que não teremOs ao 
fim de novembro. 

A partir dos estudos hidroenergéticos, solici­
tou-se à CHESF que adiasse o início do ençhi­
mento do reservatório de ltaparica, não por ques­
tão de cronograma de obras, mas por questões 
hidrológicas, para }9 de janeiro de 1988. Espera­
mos com isso poder encher o lago, utilizando 
as chuvas do período chuvoso, que se inida em 
novembro_ e que se encerra em abri] de 1988. 

Quanto a 1987, esse é_o quadro: Temos possi­
bilidade de fazer algum tipo de melhoriq_ ªtravés 
da implantação, no fim do ano, em novembro 
ou dezembro, de novas usinas términas tipo mó-­
vel, que poderão agregar, no mês de dezembro 
e no- ano de 1988 alguns quilowatts-horé!: adicio­
nais para reduzir um possível déficit futt.u:o. 

Não sou pessimista. Os estudos probabilísticos 
não me conduzem ao desespero. Acreditamos 
que, em 1988, não teremos que enf~ntar novas 
dificuldades. Mas temos que reconhecer que uma 
hidrologia extremamente desfavorª-~l em )988-
deverâ ser enfrentada com redução do mercacj.o. 

Hoje, inclusive, contamos com uma difículdáde 
muito grande. Por quê? Em presença do raciona­
mento, ocorreram mu_danças no !=õistema, muitas 
delas irreversíveis, e mudanças nos hábitos de 
consumo, muitos deles irreversíveis, ou seja, granw 
de parte do consumo que ·deixou de ser· feifO 
de 1987 vai permanecer. A curva de crescimento 



OutúBro 'ele' 1'987 .. l)IÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

cto mercadO e fníPrêvistveilleSte momento. Ainda 
· estani.os·trabalhando, para 1988, com o-mercado 

previstO para 1988-em 19861 ·porque em 1987, 
ainda não foi possível fazer qualquer tipo de previ-
são quanto ao merçad9 de 1988. -· ___ - _ _ 

Pai" -issO, acredito que não devamos ser tão 
peSsimistas, mas não podemos perder de vista 
que 1988 é um ponto de preocupação. E: impor­
tante que cheguemos ao fim dQ ano com pelo 
menos 1 O% do volume útH do reservatório de 
Sobradinho e do de Três Marias, pára enfren­
tarmos este contexto de enchimento do reserva­
tório de Itaparica e o ·anÕ de ·1988 cOm -menor 
grau de preocupação. 

Para 1988 temos esperanças e não s6 quanto 
a chuvas, pois temos previsão de entrada de três 
instalações extremamente importa':ltes, cujo cro­
nograma tem sido acompanhado diariamente, se~ 
ja por mim, seja pelo Dr. Miguel, seja por todos 
os companheiros que trabalham no setor elétrico, 
pela Diretoria de Eletrobrás e pelo Ministro Aure-. 
liano Chaves. S. Exl', semanalmente, tem se mobi~ 
lizado e a toda a sua equipe no sentido do 8coni­
panhamento das obras 4a _linha de transrriissão 
TuCuruí-:Presidente Dutra, da Us_ina de Tucun,1Í, 
da linha de transmissão ltaPéirica-Sobradinho e 
da Usina de (taparica. 

Quanto à parte da Eletronorte, inclusive a linha 
de Tucuruí, o Dr._ M!guel se referirá a elas. No 
que nos diz r~speito, Itaparica tem previsão de 
colocar ern operação comercial o seu primeiro 
gerador no mês de ma.rço ou abril de 1988. Pode­
remos ter um atraso de um ou_ dois meses, o 
que não é significativo, quando se trata de <::ofocar 
em operação um gerador de 250 mil quílowatts 
de potência. 

Para chegarmos a esse resultado, temos que 
passar por alguns obstáculos. Que obstáculo$ são 
esses? O primeiro deles é: ª--conclusão da barra-
gem, cujas obras estão adiantad~s ___ em relação 
ao cronograma, porque, em 1983/84, foi possível 
manter a obra sem teto de orçamento autorizado. 
Graças à coragem de algumas pessoas, foi possi­
vel mantet-se _ _e~se cronograma sem pagamento 
inclusive à empresa responsável pela construção. 
Portanto, a_barragem, de __ certa forma, não é uma 
grande preocupação no que diz respeito ao cum­
primento desse cronograma. 

Outro obstáculo é a construção ·da casa de 
máquinas. que também está andando em ritmo 
nonnal, e a montagem ·dos geradores. Prevê-se 
a disponibilidade para entrada em teste do primei­
ro gerador para o dia 31 de dezembro de 1987 
o que não será possível, porque, provavelmente: 
nessa data, não teremos o reseJVatório c;:heio. O 
cronograma prevê ini<::iar o enchimento- em 1~ 
de janeiro de 1988. 

É importante mantermos esse cronograma, 
porque as;sim fazend_g poderemos acelerar a 
montagem da máquina 4. Se, durante o ano de 
1988, (or cUmprida a programação de ench!men~ 
to, ·serão coloc;ados em operação quatro novos 
geradores, cada um com 250 mil quilowatts de 
potência.ltaparica, em 1988, poderá agregar qua­
tro novos geradores. 

Na montagem dos geradores, hoje, estamos 
trabalhando no que chamamos caminho crítico. 
Toda. a vez que se programa investimento, colo­
cam-se todas as fases do empreendimento e se 
escolhe o caminho ·critico de tempo. E é nesse 
caminho crítico de tempo que estamos trabalhan-

do. Nossa área. çle_ ·construção; de montagem e 
de suprimento tem-acompanhado diãrianie"nte o 
cronograma, no sentido de podermos ter os gera­
dores disponíveis no horizonte a que nós· refe-
rimos. _ _ --

O último obstáculo seria o enchimehtõ do lago 
de Jtaparica. Ele transcende a engenhariã elétrica, 
a civil e a mecânica. É o que chamamos de traba­
lho de arquitetura ou de engenharia Social. Os 
recursos eram esçassos e _havia indefinições 
_quanto ao- cronograma- no inicio da década; em 
funç~o diSso, não se fez um plano de reassenta· 
JOenlo e 9-e mudança das populações a serem 
atingidas. Somente em 1985 começou-se a t:I:"aba­
lhar realmente no sentido de planejar e negociar 
um programa de reassentamento das popula~ 
çõe~ · 

Para encher o lago de Jtaparica, temos que mo­
yjmentat cerca de ,j6 mil pessoas. Já fizemos 

__ aproximadamente 10%, não devendo ser, ponan­
to, motivo de preocupação, pois é possível fazer 
o restO. Isso significa que, com o ei:tChimento 
do lãQ.9. serªo inundadas a sede do Município 
de Petrolândia, em Pernambuco; a sede do Muni­
cípio de Itacuruba, também em Pemarribuco;_ter­
ras agiicultáveis e algumas não agricultáveis nos 
Municípios de Petrolãndia, FJoresta, Itacuruba e 
e~lém de São .Francisco, em Pernambuco. Na 
Bsiliia, ~rão inu_ndadas a sede_ do Município -de 
Rodelas e o Distrito de _Barra do TãiTachil, além 
das terras dos Municípios de Glória, Rodelas e 
Chor~chó. 

Essas inundações não passam pura e simples­
mente pela construção da cidade: passa pela ne­
gociação da construção de todos os espaços <:::om 
a população. Temos que negociar com a [greja, 
a escola e a <::asa de cada um. Existem dificul­
dades nisso, mas são possíveis de serem trans-­
postas. Lá estão sendo _construídas cidades com 
todos os equipamentos modernos disponíveis pa­
ra uma habitação urbana. 

Serão, talvez, as únicas cidades do Nordeste 
a contarem CQJ11 distribuição de energia elétrica 
em todas as casas, com distribuição de água trata­
da e Corri saneamento~ Estão sendo construídas 
ein áreas escolhidas pela população, o que de­
ffiandéilempo. Negocia-se também a arquitetura 
do_s imóveis e a sua execução. 

Portanto, o reassentamento dos habitantes da 
área urbana não é uma questão da mais dificeis, 
embora seja complexa, 

Na outra ponta está a questão da reposição 
da vida econômica e socta! das populações da 
região a ser atingida. Está presente o Constituinte 
Jutahy Magalhães, que conhece bem a r_egião. 
S. Ex~ e eu sabemos que essas populações vivem 
basicamente em -função da irrigação que_fazem 
na beira do rio São Francisco, em terrenos de 
aluvião que irão desaparecer. 

-Ã CHtSF, em COTlJUTitõ'OOffi ó Programa Nacio­
nal de Irrigação, por umc.i disposição muito firme 
do Ministro VIcente Fiall'io e da Codevasf, palmi­
lharam cada hectare de terra disponível na mar­
gem _do lado a ser formado, procurando identificar 
as manchas que permitiam a esse povo recohstuir 
sua vida e recomeçar a produzir após o enchi­
mento do lago. Isso foi feito em dezembro do 
ano passado. Sentados a uma mesa <::om as lide­
rariÇas sindicais da região - sindicatos rurais e 
o pólo sindical - chegamos a um acordo que 
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prevê Lim verdadeiro programa de. desenvolvi~ 
-. mento para a região. 

A CHESP ãsSuffiiU' a i"esPórisabifidade,. ivali­
zada pelo Dr. Getúlio Lamartirie; i"epreSerltando 
o Ministro Aureliano Çhaves, de dar;a cada família 
habitante e trabalhaclora da terra, na· área 'urbana 
ou rural, seja ela hoje posseira, mee~ ou tTábÇt!ha~ 
dora rural, em geral avulsa, um lote de terra. -Este 
será destinado aos ativos, ou sejé), os n~O- a·poseri­
tados, e .será de uma área írrigada mínima de 
3 hectares e má:xirria_ de 6. Isso em__f_t.mÇãO de 
uma fórmula que dimensíona a força de trabalho 
familiar, definida em meS<I com_osJ;rabalhadOres 
rurais. - -

Daremos a cada família. um lote d~ terraJnigada 
nessas dimensOOs e uma COmplelnentàç~o de 
sequeiro, no íntui'to de manter os hábitos da re~ 
gião, que são basicamente de fazer agricultura 
e'criar caprinos em solta. Cada farn_Oia _que_ ficar 
à margem do lago terá 3 ou_6 hectar~s irrigados 
e uma complementação de sequeiro, que atinge 
o módulo de 25 hectares por familfa. _ __ _ _ 

Infelizmente, não foi possível, dadas as condi­
çõ_es pedológicas, chegar-se a_ um plano que reas­
sentasse 1 QO% das famílias na bor<;la _qo lago. 
Desde o inicio definimos ·o lago como_a-hova 
riqueza e patrimônio dos trabalhaPor~ da região. 
Isso não foi possível, porque as terras, em sua 
m31oria, ou são arenosas, as chamadas areias 
quartzosas, ou sao terras de pouca prof~didãde. 
Com dois ou _três palmos, encontra-se· o t:Iue eles 
chamam, no interior, de salão: totalmente imper-
meável. , · · · 

Nosso plano prevê, portanto, o aSSentamento 
de uma parte da popul~ç_ão na borda do lago 
e outra parte em projetos de irrigação, que estão 
sendo implantados pela CHESF e· Códevãsf. No 
Estado de Pernambuco, temos o Projeto Manda­
caru-Aroeira na_s proximidades da Cidade de Pe­
~lând~a, portanto próximo à borda do lago, que 
trá bastcamente repor; é o prímeíro projeto de 
irrigação que tenho conhecimento queToi inlplan­
tado-pelo Governo no Nordeste, Ch3!11ado Projeto 
Barreiras, onde Vivem, hoje, cerca de 100 colonos, 
em boas condições de vida. -

Com esses c;ofonos estamos re·ntando COnStruir 
o novo projeto, a que eles já- decidiram dar o 
nome de Apolônio Santos. Ainda no Estado de 
Pernambuco está prevista a construção de três 
outros projetos. Um, que nós chamamos Projeto 
Brígida, no Município de Orocó; um outro, que 
chamamos Projeto PG - Pernambuco/área G, 
de um estudo antigo da FAO, no Murlldplo tam~ 
bém de Orocó, nas proximidades, de Santa Maria 
da Boa Vista. E o último projeto, o qual vou men­
c~onar, no ~do de Pernambuco~ é uma amplia­
çao _do ProJeto Nilo Coelho, no Município de Petro­
lina, onde serão assentadas· farrul.ias que virão de 
ltaparica, em módulos de s.eis he<;tart:s. .com uma 
complementação de sequeiro. 

Do lado da Ba_hia, além dos assentamentos da 
borda do lago, que existirão como em Pernaffi­
buco, estamos prevendo a implantação de .dois 
outros projetos: um, nO Município de Curaçá, nas 
proximidades de Abaré, c~mado Projeto Bahia· 
C. próximo ao povoado de Pedra Branca; e um 
segundo projeto, jusante, no Município de GlÓria, 
q~e está sendo; este último, negociado, porque 
extstem grandes quantidades de famflias na re­
gião e estamos tentando equacionar a entrada 
de novas famílias. · -
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Portanto, a questão do reassentamento rural 
é extremamente difícil, mas no acordo ·que temos 
com· os trabalhadores, que estamos cumprindo 
e acompanhando quinzenalmente, na mesa, com 
eles. eu poderia dizer que o assentamento está 
sendo feito com a participação dos trab.?!lhadores. 
Este foi um dos compromtssas· que··assumimos 
no acordo que firmamos em de~mbro. A cada 
quinzena é feita uma reuni~o de avaliação e a 
participação deles tem sido decisiva para que se 
possa tocar esse_ernpreendimento. 

Há uma esperança. Na medida em que ajusta­
mos com eles que ao concluirmos as casas nas 
proximidades dos lotes em que irão traba1har, eles 
aceitam se mudar e a CHESF se çomprorhete 
a assegurar um trabalho remunerado para, pelo 
menos, um membro da família, com remune­
ração mfnima de 2,5 salários mínimos. 

Esses são os obstáculoS de ltaparica. Essa obra 
é fundamental para que se possa encarar o ano 
de 1988. dizendo: "não esta;mos esperando ape­
nas por São Pedro, fizemos a nossa parte." 

Faremos ltaparica, faremos a linha Jtaparica· 
Sobradinho, que deverá _esta_r pronta em junho 
de 1988, e a Eletronorte mencionará a parte que 
ficou sob a sua responsabilidade. 

Antes_ de em:e~:rar, peça permissão aos Srs., 
e acredito que estaria, inclusive, na pauta, para 
falar um pouco mais além de 1 96_6. 

Obviamente, em 1988, coin a entrada em ope­
ração de todas essas providências, nós encara­
remos o ano de 1989 sem muita preocupação, 
o ano de 1990 sem muita dificuldade e 1991 
também. 

A próxima grande obra a ser agregada ao siste­
ma interligado Norte-Nordeste para geração de 
energia elétrica é a Usina de Xing6, uma usina 
que também foi ab:asada_ por várias vezes, e que 
somente no início deste ano, graças a uma expo­
sição de motivos feita pelo Ministro Aureliano Cha­
ves, o Presidente da República tomou a decisão 
de autorizar a assinatura do contrato de_ Xingá, 
em março próximo; neste momento de dificul­
dade do País, foi autorizado o investimento de 
1.6 bilhões de dólares para implantação da hidre­
létrica que, infelizmente, é uma hidrelétrica sem 
nenhum Impacto social. Praticamente nenhuma 
família será movida e __ não _existe um só palmo 
de terra fértil a ser inundado, porque ela está exata­
mente no fim do canion, que se forma em Paulo 
Afonso e _que vai parar exatamente nas proximi­
dades de onde está sendo _construída a hidrelé­
trica, que é no ponto do rio onde ficam as cidades 
de Piranhas, em Alagoas, e Canindé do_São Fran­
cisco, _em Sergipe, cidade esta que foi recons­
truída não porque iria ser inundada, mas, sim, 
porque era uma cidade em péssimas _condições, 
constantemente inundável e que seria muito afe­
tada, pela construção da barragem, porque era 
uma cidade entre a escarpa do morro e__o rio. 

O Governo de_Sergipe, o Governador João Al­
ves, junto com a CHESF, decidiu construir a nova 
cidade, que já foi inaugurada pelo Presidente da 
República e que está lá para todos conhecerem, 
como uma nova grande cidade do interior do 
sertão pernambucano. 

Portanto, teremos que trabalhar, daqui para a 
frente, olhando o curto prazo que é ltaparica, que 
são as linhas a que me referi, e olhando o médio 
prazo, que é Xingá. É uma obra que exige grandes 

recursos, que está. em andamento, m.:i.s que_ não 
pode mais atrasar nenhum dia. 
- -Êstá prevista a entrada em-operação do primei­

ro"gerador de Xingó em junho de 1993, e n6s 
estamos trabalhando, seja na CHESF, seja na Ele­
tronorte, seja na EJetrobrás, no sentido de buscar 
meios e formas que existem, no sentido de evitar 
prováveis riscos de déficit, que podem ocorrer 
nos ano"s de 1992 e início de 1993. 

-Creió que -fiz um eSforço para trazer aqui as 
principais informações sobre a situação atual e 
aquela prevista a médio prazo para atendimento 
de eriergia elétriCa ao- NOrdeSte, e estarei à dispo­
-slçáO-·a:os Srs., ·eU e, Se os Srs. pefmttlrem, os 
~_offij)ãnfieirOs da_ CHESF que aqui estão: estou 
aCompanhando do Diretor de Operação, o Dr. 
Mário Santos, que é o homem responsável pela 
oPeração da CtiESF, e o -n_osSo representante nos 
estu-dos interligados; Dr. 0e)1ildo, que é respon­
sável pela área financeira e eConômica da empre­
sa, homem responsável pelo trato das questões 
financeiras e econômic~s da empresa; Dr. Pereira, 
õ Diretor de Construção, rewonsável pela cons­
trução cja barragem de ~aparica; Dr. Luís Guerra, 
responsável pelo reassentamento de ltaparica e 
Dr. Diógenes, nosso diretor da área administrativa. 

EStamos, aqui, todos à disposição, no sentido 
de trazer esdarecimentos e tendo certeza de que 
não preciso pedir, porque temos o apoio dos Srs. 
para continuarmos c-om nosso programa de 
obras. 

Multo obrigado, Presidente; estou às ordens. 

O SR. !'RESIDENTE (José Agripino) ,.--- Cum­
primentando e agradecendo ao Dr. José Carlos 
Aleluia pela contnbuição prestada a esta CP! e 
contida no seu depoimento, concedo a palavra 
ao segundo expositor, Dr. Miguel Nunes, Presi­
dente da Eletronorte. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Com 
a palavra o Senador Jutahy Magalhães, Relator. 

o- SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Eu 
gostaria de sugerir que, antes de o representante 
da Eletronorte falar, seria interessante fazermos 
logo as inquirições ao representante da Chesf, 
Dr. José Carlos Aleluia, porque liquidaríamos o 
assunto Chesf e depois passaria mos para a Eletro­
norte. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Estou 
de acOrdo. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Somos 
apenas dois Senadores aqui, as minhas indaga­
ções são pequenas, rápidas, objetivas, acho que 
seria melhor liquidarmos logo uma parte para 
depois entrarmos na outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Está 
perfeito. De acordo. Então, com a palavra o Sena­
dor Jutahy M_agalhães, Relator da CPl. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Dr. 
José .Carlos Aleluia, vamos à primeira indagação, 
-rápida, sem comentários maiores, apenas apro­
Veitando b recorte do Jornal de Brasüfa, do dia 
10 de maio de 1987, com uma declaração de 
V. S•, n-a qual diz que os atrasos, a respeito de 
Itaparica, começaram no mês de abril, quando 
devericirri ter- sidO repãssados à Chesf 4 bilhões 
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de cruzados pelo Fundo Nacional de Desenvol· 
vimento Econômico, através do Ministério das Mi­
nas e Energia. Hoje, 5 de junho, esses recursos 
já foram rePassadoS para a Chesf? 

O SR. JoSÉ CARLOS ALELUIA - Senador, no 
mês de maio encerramos __s_em nenhum forne­
cedor. da Chesf~ erwoMdo com o Projeto ltaparica 
e tom os projetos relacionados com o fim do 
déficit de energia elétrica, ~ncerramos o mês com 
todos os forneçe_dores em dia. . . . _ _ _ 

O setor conse_guiu re_cursos para eliminar a difi­
culdade à qual me refed. Tmhamos obrigação, 
naquele momento, de tomar claras as dificulda­
des que, felizmente, pelas providências tomadas, 
não acarretaram atraso oas obras. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Os 300 
tn.ilhões de dólares necessários para o assenta­
mento das 7.500 familias de ltaparica já foram 
alocados, também, para a Chesf? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALEWIA - Existe uma 
previsão no orç13mento de investimento da Chesf, 
de_ acordo com o plano de recuperação do setor 
elétrico, chamado PRS, d~es r~cursos. No en· 
tanto, Senador, nós entendemos que esse é um 
trabalho que deve ser feito a cada mês, porque 
hoje o setor depende, basicamente, neste ano, 
de duas fontes: uma é um empréstimo em que 
estamos trabalhando, setorial, junto ao Banco 
Mundial; a Eletrobrás está trabalhando e seu Presi­
dente,_-ªinda nesta semana, retomou de Washing­
tQD~ onde estava tratando desse a~sunto. A outra 
_questão são os re_cursos do Fundo Nacioi1al-de 
Desenvolvimento EcOnômico, que estão previstos 
para serem liberados em parcelas mensais. Por­
tanto, os recursos estão equacionados; não posso 
dizer que estão em poder da Chesf ou da Eletro­
brás, mas estão equacionados, e esta pergunta 
de V. Ex" realmente é um dos pontos de nossa 
preocupação. 

A cada dia estamos trabalhando, porque sabe· 
mos que os recursos têm que vir mensalmente. 
Têm vindo, hoje estamos em dia com os forii.ece­
dores, mas é um trabalho que te_m ~xigido empe­
nho muito giande, seja nosso, seja da Eletronorte, 
seja do Ministro Aureliano Chaves. 

O SR. RELATOR (JutahyMagalhães)-Apenas 
para uriia compreensão minha, sobre a pergunta 
inicial, na condição de Relator eu precisaria ter 
uma iilformação, pelo menos para mim, mais 
objetiva V. 8'fãlou no atraSo_de 4 bilhões de cruza­
dos. Esses recursos do FNDE foram repassados, 
~ partii daquela data da declaração d~ V. ~· até 
h~je, para a Chesf? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Quando 
eu me referi aos 4 bilhões de cruzados, era a 
parcela que estava prevista para ser liberada no 
mês de abn1, não para a Chesf, mas para o setor 
elétrico. Isso foi compensado por um emprésti­
mo-p-onte feito pelo setor elébico, o que perrnhiu 
que o setor, pelo menos a Chesf, no Projeto !tapa­
rica, colocasse em dia os seus fornecedores_ e 
colocasse em marcha os seus empreendimentos. 

Senador, queria corilplementar, porque V. Ex" 
perguntou especificamente quanto aos 300 mi­
lhões de dólares de Itaparica. Existe uma previsão 
a missão do Banco Mundial de _análise deverá 
estar na Chesf no dia 22 de junho - de financia­
mento, pelo Banco Mundial, de 50% desses 300 
milhões. 
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Portanto, 50% do recur$<)5 serão financiados 
pelo Banco Mundial como~ om recurso extra do 
empréstimo setorial. Eu me féfeflaoernprêstimo. 
setorial de 500 inilhQes de 9~l~~s_ e ~ste um 
tmpréstimo específico para Itaparica, que esta­
mos em fase final de negociação com o Banco 
Mundial, e que prevê, inclusive, que o banco faça 
o ressarcimento dos desembolsos _já realizados, 
da ordem de 150 milhões de çlólares. Jsto é um 
componente importante para a conclusão-âo pro­
jeto. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-A cons­
trução da Usina Hidrelétrica de ltaparka, no de cor· 
rer do tempo, vern sofrendo sucessivos atrasos, 
resultando~ afinal, no rac:ionamento da energia 
no Nordeste, V. S' poderia eJCP]icar para esta Co­
missão quais as razões desses atrasos, !=J:Ual ~ 
data prevista, hoje, pela direç:ão da Chesf -já 
está mais ou menos respondida- para a entrada 
emoper-a~o-daprlmeiramáq_ulo.;t, Q!J~is as ações 
previstas no caso em_ que problemas para o en<::hi· 
mento da barragem e dificuldades no reassenta­
mento das familias residentes na área do reserva~ 
tório e _eventuais atrasos na liberação de recuses 
retardam o iní<::io das operações de ltaparica? 

O SR. JOSÉ CARLOS~UIA- Como disse, 
ltaparica estava prevista para entrar em operação 
em 1981; foi s~ndo anualmente postergada; tanto 
que a_ situação tomava_-se Wo preocupante que, 
para evitar maiores atrasos, em 1979, a Chesf, 
utilizando uma prática que foi usada __ no ínicio 
de sua fundação, iniciou a obra: administração 
direta, rnas de forma muito lenta, pela falta, inclu­
sive, de recUrsos. Também porque, na época, por 
várias vezes forma canceladas as licitações para 
a escolha do construtor para o empreendimento, 
e somente em 1981 foi~ finalmente, assinado o 
contrato. 

Em 1983, a operação da primeira máquina foi, 
no novo cronOgrama definido, estabelecida para 
estar pronta em dezembro de 1987. Portanto, o 
cronograma de ltaparica, ofi<::ial, da barragem e 
da casa de máquinas, já estará com a primeira 
máquina disponível para o primeiro giro em de­
zembro de 1987. 

Corno explfquei, em razão da atuãl-difiCúldadê 
hidrológica, fornos obrigados a r~tardar o enchi~ 
menta, que deveria esta_ r concluído em novembro, 
para inidar em janeiro,_ porque não há água para 
enche_r o Jago de ltaparica. Se tivéssemos que 
ench~r o ]ago de ltaparica no ano de 1987, tería­
mos que aprofundar, e muito, o racionamento 
de energia elétrica. 

Portanto, o cronograma de entrada ern opera~ 
ção da primetra máquina de ltaparica, comercial, 
é em março ou abril, nos meses que cercam 
abril de 1988. E_t.i não preciso a data exatamente 
porque um mês ou dois dependerá da progra­
mação; não preciso o mês, se é abril, se é março 
ou se é maio, porque depende do enchimento 
do lago, que pode ser feito em 4:> dias ou pode 
se estender por 3 meses, ou 2 meses; depende 
da disponibilidade de águCl, Mas a máquina estará 
dísponíveJ, a barragem estará disponível e as 
obras do reservatório e15tarão disponíveis _no fim 
do ano, em dezembro de 1987. 

Portanto, em dezembro de 1987, ~s instalações 
estarão concluídas. Para isso, é nec~ssário _que 
os re<:uros flu~m mensalmente, conforme _o Pre-
visto. ·· 

DIÁRIO _DO ÇOI'IGRESSO I'IAOONAL (Seção 11) 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Se não 
me en9ãno, V. 5'.- na exposição, falou que a 
CHESF; atravês dos anos, vinha aumentando sua 
capacfdade de produção de energia, na base de 
r ~~mãisoumenos,-poranõ. não é? 

-D S& JOSÉ CARLOS ALELUIA - É, em mé--
dia, cre_s<::irnento médio acumulativo. -- -

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) - E a 
demanda deveria estar mais ou menos nesse ní· 
vei; para poder chegar ao que está ocorrendo 
hoje, de falta de energia na região do Nordeste. 

No decorrer do tempo, vemos que entre as 
razões do processo de racionamento, hoje, na 
região do_Nordeste, está esta.questão de ltaparica, 
o. atraso das obras deJtaparica, que, no decorrer 
dos anos, ao invés de se apressar, foi-se fazendo 
com que as obras tivessem início ~orn grande 
retardamento_, Então~ es~ é LJrna das causas. 

Mas, aqui, estamos buscando causas e respon­
sabilidades. Então, quais os responsáveis, durante 
os anos, por este atraso nas obras de ltaparica? 

A CHESF- não é a administração de V. s•, 
que lá está há relativamente pouco tempo - co­
mo órgão públíco tradicional, na região, teria con­
dições de dizer "-s re.sponsabilidades, quais foram 
as ordens_ emanadas, de quem foram essas or~ 
dens, para evitar que nós tivéssemos a implan­
tação d_e ftaparíca no tempo certo, no tempo pre­
visto? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Primeiro, 
queria dar um esclaredmento, que deveria ter 
dª_<io antes. 

Um dos fatores que, de fato, tambem influíram 
para o uso maior de água_ no ano de 1986 fÕi 
um crescimento do mercado, em 1986,5% acima 
do previsto. Pode parecer não muito represen~ 
tativo, mas foi um componente-a mais no agrava­
mento do quadro hidroenergético. 

Na exposição, fk referência ao fato de que todo 
o setor _el_é_tri<::o, e a CHESF como parte dele, in­
cluindo _as empresas estadu_ais também, foi um 
setor que era extremaroente sadio e que começou 
a ter um processo de endividamento acelerado. 

O setor, _em alguns anos da década de 70, tinha 
capacidade de gerar um percentual muito elevado 
das suas necessidades de investimento. Em fun­
ção de uma seqüência de decisões, que tem co­
mo base priricipal a redução das tanTas, isto fez 
com q-ue as empresas não tivessem remuneração 
que permitisse a geração interna de recursos, e 
passaram a ser excessivamente dependentes dos 
orç:~01fn!~s e das captações externas. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Isso 
em que ano mais ou menos? 

9 SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA -,-Eu situaria 
is_So -nOs dois últimos anos da _cj_éc:ada de 70. -Para 
V. Ex' ter uma idéia hÓS tínhamos em n1édia, 
na_ CHESF, irwestimentOs di:i ordem de 500 rni­
lhQes_ àe. dóla_res por ano. Assim foi em 77, em 
78 e ainda conseguinmos, já em queda, devería­
mos estar em ascendência, em 79, em SJ, 82, 
83 e 84, os investimentos caíram para algurna 
coisa da ordem de 250 milhões de dólares. Era 
de ~~ __ esE_.erar. O mercado oscilava em função 
da cortjUntura econômit;:~. mas er~ de se esperar 
que, numa retomada, houvesse -dificuldades. · 

:Hoje nós estamos aqui c:onveisando de gera­
çãõ, mas ha realidade o programa de transmissão 
também tem dificuldades, ~ estamos falando do 
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Nordeste, porque a hidrologia foi mais d~sfél;VÇ>­
rável no Nordeste, mas no decorrer do ano passa~ 
do durante todo o ano gerou~se energia térfniCa­
em grande quantidade, no sistema Sul-Sudeste; 
pOrque estava- previsto, e chegou a ser salicitad"o, 
formalmente, pelo órgão responsável pela opera~ 
ção interligada, um racionamento de energia elé· 
trica no Sul~Sudeste. Ainda ontem el! a_?sistindo 
a urna palestra do Dr. Paulo Richard, que era 
Ministro interino naquele momento, disse que teve 
a c::oragem, pela sensibilidade que tem por ser 
um homem cjt.ie, desde o início da década de 
60, cOnvive no setor elétrico, de aguardar, porque 
os órgãos técnicos _recomendavam _que se inicias~ 
se o ra_<::ionamento no Sudeste; e graças a ur:na 
hidrologia que foi invertida e hoje nós esta~os 
em boas quantidades de água ern Fumas etc., 
nós não tivemos racionamento. 

Mas nós tivemos racionamento no ano çle 86 
no Sul do País. Portanto, isso que estamo~ faléindo 
aqui é deçorrente: de _um _qtJadro a_que _ç!l_egQY 
o setox _glétrico, e que está se tentando recuperar 
através do c::ham~do plano de recuperação do 
Setor elétrico, elaborado pelo Ministério das Minas 
e Energia e pelos Ministérios da área econômica, 
e aprovada pelo Presidente da República. Este 
plano prevê a execução das obras e o equado­
namento financeiro, porque o setor hoje está sem 
fontes de recursos seguras, este plano prevê, in· 
dusive, que o Governo Federal possa fazer apor­
tes de çapital nas empresas, de modo a melhorai­
o seu_ perfil da dívida, e possa faz.er com que 
elas voltem a ser sadias. 

Eu posso dizer que este quadro do Nordeste 
é um quadro de dificuldades do setor elétrico 
brasileiro, e que, de forma perversa, eu posso 
diZer como nordestino, como V. Ex", pegou exata­
menta a região onde temos a maior dívida social, 
pegou pelo menos em maior tempo, porque o 
Sul teve três meses de radonamento; no Nordeste 
nós vamos de março a novembro. · 

Portanto, Senador, ê uma conjuntura de __ ações 
que foram tomadas e muitas que não foram, que 
levaram a este ponto. Eu não poderia e não tenho 
por hábito criticar os meus antecessores, mas 
por justiça eu não posso Imputar a eles a culpa, 
porque sei muito b~m. Senador, que, num deter~ 
minado momento, a djretoria da CHESF bancou 
a obra de ltapari<:a sem autorizaç_ã_o, 

E-sei que, num determinado momento, a-obra 
de ltaparica em 84 deveria ser paralisada; o atual 
Ministro das Minas e Energia, ao assumir a Presi~ 
dência interinamente, autorizou que as obras ti~ 
vesSen'l prosseguimento. Portanto, é uma questão 
que afetou um- setor que o País tinha sadio e 
que hoje eu diria que está na UTI. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex< 
está eXatamente dando a resposta mais ou menos 
dentro daquilo que nós desejamos ouvir, que é 
dando, no entefidirrtento de V. s~. as responsa· 
bilidades existentes para que esse quadro esteja 
na atual situação. 

Não estamos aqui buscando os antecessõres 
de v. s~ na Chesf, estamos buscando uma polílica 
e:nerg""é:trca global do País, V. S• está dando, no 
seu entendimento; quais as razões que poderão 
estar levando a isso. No seu depoimento V. S• 
fala, e para um leigo como eu, e por ísso eu 
gastaria de um esclarecimento, V. S• fala que, 
nesses últimos anos, houve uma despreocupação 
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quanto à vazão do São Francisco, do Sobr~Q:iol)o, 
que esteve sempre s_uperior à vazão normal do 
rio, que parece que é de 2 milhões de metros 
cúbicos e tinha uma vazão supertor a isto, não 
me lembro bem dos dados, mas parece que era 
mais ou menos isso. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Era de 2 mü 
m3 por segundo. 

O SR. RELATOR (.lytahyMagalhães) -Então, 
houve imprevidência, houve otimismo exagerado 
a respeito da situação _hic;!rológica do_ São Fran­
cisco, como se via isso no deç;.orre:r. dos anos, 
e que nos levou a esvaz.iarmos mai$ que o devido 
o lago de _Sobradinho? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Senador, 
o quadro, como disse, é o seguinte: durante o 
ano de 86, nós tivemos sempre vazões mensais 
inferiores; pelo menos no começo, inferiores às 
médias - nós chamamos de médias de longo 
termo - a média do mês; ou seja, no mês de 
fevereiro as vazões foram_ 138% da média; ou 
seja, acima da média; no mês de março caiu 
para 53% e abril e méllO ficou em torno ·desse 
va1or 71%, 80%-; ãté-que-nõs nieses de agosto, 
setembro as vazões se aproximaram e até, no 
mês de setembro, ultrapassou, as média_s; se tivésK 
semos a média não teríamos o rac_iQnamento. 

Eu, naquela época, corno Diretor da Chesf, por 
diversas vezes, ouvi exposiçõeS feitas pelo Diretor 
de operações na época, Dr. Mário Santos, que 
trazia o resultado dos estudos interligados. Não 
nos parecia, como homens que conhecíamos o 
setor, definido, não era possível prever com clare­
za a definição de um quadro hidrológioo desfavoK 
rável, extremamente desfavorável, e a única provi­
dência que se poderia tornar naquele momento 
era talvez - e foi tomada - acelerar a recupe­
ração do parque térmico, foi acelerada a recupeK 
ração do parque térmico, 

E bem verdade que no mês de outubro e no­
vembro ·o quadro se mostmu _mais desfavorável 
e imediatamente em dezembro começamos a 
comprar energia. Para V. & ter uma ídéia hoje 
se gasta na Chesf 400 mil dólares por dia na 
compra de óleo combustível; não o fizemos antes 
não para evitar o custo, mas simplesmente porque 
havia a necessidade de ter um quadro definido, 
o que não havia. Como profissjonal eu não sou 
daqueles que acham que deveria ser decidido 
um radonamento no inicio do período chuvoso; 
como citei foi o caso do Sudeste. O Sudeste tinha 
um quadro talvez mais grave que o nosso, que 
foi tQdo ele contornado pelo desempenho das 
chuvas, porque no País as chuvas caem numa 
região não muito distante, as chuvas_ caíram 100, 
200 quilôm~tros abaixo, mais ao Sul do que dese­
jaríamos; poderíamos estar hoje com o reserva­
tório cheio, o que teria sid_o um grande equívoco 
fazer um racionamentO digamos em janeiro 01.1 
fevereiro; entendo que fazer em março já foi previ­
dente, porque fizemos o raciQ_na_mento no período 
de enchimento do lago, o que levou alguns e_m­
presário dizerem: "Vocês est&,Q_ racionando e o 
lago está. subindo. "Nós começamos a racionar 
quando o lago tinha cerca _de 25%, e hoje chega­
mos a 45%. Por quê? Porqw:• esperávamo~ en­
frentar um período seco. N_ão sei se respondi per­
feitamente a pergunta de V. Ex', mas o meu enten­
dimento é de que. as decisões de operação neste 
momento são muito críticas, e_ que envolvem a 
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econômia _de uma região que não é uma econô­
mia tão forte, e tudo fariamos para evitar esse 
racionamento; por isso achamos prudente que 
só em março, após inclusive ter sido usado o 
mês de fevereiro para discutir a questão, e algu· 
mas pessoa.s ainda dizem que não foi discutido 
convenientemente, porque o- período disponível 
parã-.. discussão foi pequeno; portanto, Senador, 
eu entendo qtie não houve neg[igência, ou que 
houve imprevidência ao se decidir pelo raciona­
mento apenas ein março. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -A mi­
nha indágação realmente não tinha esse objetivo 
de falar-sobre o_ rac~onamento em março, e sim 
qUe durat1te 3 oU-4 anos, segundo a exposição 
deV. S', houve uma Vazão superior à vazão natural 
do rio. Então se, neste período, não haveria um 
otimismo quanto_à_continuidade de chuvas nor­
mais na região, ou se não teria havido uma certa 
imprevidência para evitar que chegando num ano 
ruim nós começássemos o ano de ~7 com Sobra-, 
dinho_ praticamente embaixo, quando normal­
mente ele começa o ano na base de 90% ou 
mais de 90%; cheio. 
- Então, a perQunta não fái especificamente so­

hre- S6, foi sobre esse--período longo, em que 
houve uma vazão bem superior à média normal 
do rio. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Senador, 
vou tentar complementa_r, ~e V. Ex" permitir. 

Como cüsse, nos anos de 83, 84, principalmente 
83 e 84, nós tivemos oportunidade de exportar 
uma quantidade muito grande de energia que, 
como disse antes, representou uma econômia 
razoável da ordem de 1 O mil barris de petróleo 
diários _que seriam queimados com as usinas do 
N_9rte,_ ~ enchemos a cada ano o reservatório. 

Em 1985, foi desses três anos, o que se usou 
menos do rio, 2.190 m3 o que é pouco adma 
dos z;oso. Enchemos de novo os lagos no inicto 
de 86; ou seja, inidamos o ano de 1986 com 
o lago de Sobradinho, eu diria, literalmente ch_eio, 
e três Marias também, e quanto a 86 é o quadro 
que descrevi. Quanto aos anos anteriores foi a 
intenção de utilizar ao máximo o que era prevJ-sivel, 
possivel, provável de que se enchesse. O maJs 
provável era que se pudesse passar o periodo, 
embora tivéssemos o risco elevado. 

O ideal, Senador, era que as obras estivessem 
prontas, isso não posso contestar, se as obras 
estivessem concluídas, não teria racionamento, 
eu não teria déficit; pelo contrário, se eu tivesse 
concluído ao início de 1986, ao fim d.e 85, a linha, 
a usina, nós provavelmente estaríamos hoje com 
os reservatórios completamente cheios. lría_mos, 
inclusive, como foi objeto de grande repercussão 
na imprensa, no início da década de 80, de esta_r 
s-obrandO- energia, ·porque quem trabalha com 
energia hidrelétrica tem que trabalhar com exces­
so de energia, estaria sobrando porque estaria 
vertendo a energia. 
_ J~ntão, nesses anos, éo bem verdade, usou~se 

o rio a:cima da sua capacidade; maS se eu estt: 
Vesse lá na CheSf ilessa época teria tOmado ess.a 
riiesma-dedsão, porque foram dedsõe_s que trou­
xeram diVisaS _STgnificativas ao País, a- menos da 
~~nstrt,.~ç_ão_da_ hidrelétrica, da_construç:ão da linha. 
Esta é uma- QUestão que realmente está ligada 
à conjuntura_ a que me referi anteriormente. 
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O ~SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Quais 
as altefnatiVas estudadas e previstas pelâ Chesf 
diante_ da reedição dos problemas d~ Qeração de 
energia no próximo ano de 1988, sobretudo tendo 
em vista a _elevação dos níveis de corisumo, estia~ 
gem, elevada exigência de águas para _o ___ ençhí· 
mente do reservatório de ltaparica na ordem de 
9% da vazão média anual do rio São Frandsco? 
Isso se nós não tivermos os recursos alocados 
no devido_ tempo e não tivermos a água suficiente 
para enchermos o reservatório de ltaparica Quais 
as alternativas que a Chesf tem, se isto ocorrer 
para evitar um maior racionamento no ano de 
f988? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA- Se não tiver­
mos os recursos para concluir as obras, eu diria 
que nós não temos a1temativas para assegurar 
a eliminação de um risco extremamente elevado 
de deficit de energia no Norte e no Nordeste 
no ano de 88; porque, como disse, mesniõ com 
a entrada da seqüência da usina de T ucuruí, da 
linha T ucuruí-Presidente Dutra, da linha ltaparlca­
Sobradinho e da usina de ltaparica ainda assim 
temos um risco de defidt. Sem essas instalações 
o risco eleva-se com a hidrologia extrema favorá­
vel não haverá problema, com todas essas_ obras 
nós precisamos da hidrologia pelo menos 80% 
da média; sem essas obras eu não tenho sequer 
estimativas, porque considero que é um plano 
Cjue chainamoS de ánticatastróffco, teremos <fue 
começar a desenvolver, mas reconheço que é 
muitO difícil, muito difícil enfrentar o ano de 198!3 
sem essas obras. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) ~Sabe­
se, segundo relat~rios da própria Chesf, que o 
aprOveitamento de pequenas usinas da _margem 
esquerda do rio São Francisco e das subacia!;: 
do Carinhanha, -corrente, Rio Grande e no Vale 
do Jequitinhonha, sobretudo e!llltapebi, Salto da 
Divisa, poderíamos acrescentar até 35% do po­
tenci<!ljá instalado de geração de energia em todo 
o Nordeste. Por que até hoje a Chesf não -se preo­
cupou com o aproveitamento desS<lS. alternativas? 
Existe algum estudo em andamento com alguma 
previsão de aproveitamento des.sas bacias? não 
poderiam essas obras constituírem~se em alterna­
tivas de prazos mais curtos para evitar a reedição 
do racionamento nos próximos anos? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Quanto às 
hidrelétricas do Oeste dã Bãhia e as Outras peque~ 
n.;ts hidrelétricas dispqníveis no País eu assisti, 
há cerca de 15 dias, _um debate_ no Clube de 
Engenharia da Bahia, em que o _Diretor _êle Engê"­
nharia da Companhia local, Coelba, está. desen­
volvendo o primeiro aproveitamento dos rios do 
Oeste da Bahia, o aproveitamento chamado auto 
fême_Çts que deverão ser instalados 1 O megaw'atts 
de potência, dizer que gerariam energia a 50 mnê­
simos d_e dól~r: por quilowatt hora; nós estaremos 
gerando energia em Xingá a 13 milésimos de 
dólar por quilowatt hora. Portanto essas ~sinas 
do OeSte, são extremamente_ importantes e toâas 
~las deverao ser executadas; mais nós temos, 
itlclúsive, um compromisso iristitucional de esta~ 
béiecer a seqüência de-hiârelétriCas pelo que cha­
mamos de custo incrementai mais baixo - é urn 
metodO uüliiãdo. 

Eriião, _na seqüência de hídf~iéticas, Xingá é 
a hidrelétria que deve ser adicionada o Nord~e, 
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como disse em junho Oe 19$3. E antes dela, te· 
mos dois aproveitamentos, um deles em marcha, 
que é a duplicação _da Usina_ de 6oa Esperança. 
e um outro que anteontem, tivemos oportunidade 
de, em audiência com o Governador da Bahia, 
acertar de que o Governo-autorizará, através de 
um protocolo que deveremo_s firmar nos próxi­
mos meses, autorizará a Otesf a iniciar as provi­
dências para a implantação no aproveitamento 
da Pedra do _Cavalo de uma üsiha potência insta­
lada de 300 megawatt.s, que deverá adicionar 90 
magawatts médio de energia ao sistema interli-
gado do Nordeste. _ 

Portanto, a seqüência de hidrelétrica _da Chesf 
é ltaparica, Boa Esperança, Pedra do Cav_alo, 
que deverá _.entrar primeiro do Xingó e que terá 
importância nos arios de 92 e 93 e Jnclus!~e 
dará uma melhor estabilidade -ªQ suprimento de 
energia elétrica ao Estado da __ Bahia, porque é 
uma hidrelétrica situada _no centro de carga,_ nas 
proximidades de Feira de Santana, no acesSo da 
energia elétrica para o SuJ, nas proximidades 
do pólo petroquímico da Bahia e da Cidade de 
Salvador. Essa seqüência de ltaparica, Boa Espe­
rança, Pedra do Cavalo de Xingó é a -atUãl.e:Sté\be-­
lecida. 

Nós estamos desenvolvendo estudo e tfi:ntando 
estipular as empresas es~duais para que elas pos­
sam ingressar na geração de energia elétrica apro­
veitando os pequenos aproveitamentos, e que nós 
temos a intenção de, logo em seguida, busca!TTlos­
todos os aproveitamentos. Nesse_ sentido nós co­
municamos também no Estado da Bahia, recen­
temente, que demos autorizaç?lo para o início do 
inventário do que chamamos de sócio-econômi­
co, dos aproveitamentos de_ Itapebi e salto da 
Divisa,· nó-Sul da Bahia; essas são as providências. 

Estamos, também fazendo estudos dJ:!: inven­
tários para aproveitamento de 55 mep;os_c:!e a~:G:ní­
vel no Rio S5.o Francisco, e~eJuazeiro na Bah1., 
e Belém do São Francisco, em Pernambuco, 

vamos ver se dá para gerar algUma CoiSa j:)erf.o 
de 800 megawwatts m~d_ios. _São duas _'-!sinas que 
as duas equivalem à atualltaparlca. 

Essas u_sinas às quais V. Ex" se referiu são im­
portantes, mas são usinas que têm custo Ui'Utârio 
para geração quilowatt hora elevé!do para o mo­
mento, no entanto são usinas que podem ser 
justificáveis eco_nornicamente na medida em que 
trazem grande economia na transmissão e na 
subtransmissão ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Real­
mente, dentro de uma política global, há a preocu­
pação de fazer essas usinas de menor custo, 
embora, às vezes, por questão natural, e depois 
nós veremos isso, quando chegarmos a discutir 
a questão da Eletronorte; Tuctiruí á~ vezes ulU:a­
passa muito esse preço de energia. 

Em palestra proferida por V. EX, em 23 de 
agosto de 1975, em Teresina, publicada pela 
Chesf, em sua ilustraçãq _n" 2_7/28, informa s_obre 
alternativas de geração de energia nuclear pela 
Chesf. Qual o estado desses estudos? Onde se 
localizariam essas usinas nucleares? Q\;Jal o i_in­
pacto dessas alternativas sobre o potencial ener­
gético da região e sobre o meio ambiente? __ 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Estamos, 
no setor elétrico, elaborançlo, so~_ a coordenação 
do M,inistêrlo das Minas e Energia, o·que"Çnama· 
mos de Plano 2.01 O. TOd-aS -as empresas têm 
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apresentado suas propostas e neste momeoto 
estamOs-aíS-cUtii'ldó o fedfãinerito desSas propos­
tas. Nós, nessas propostas, não estamos traba­
lhando com alternativa de energia nuclear, nosSa 
proPóStâ e de que se estude, pelo inenos se ana­
liSe apOSsibiliaaae de aproveitar todo o potencial 
hidrelétrico do Rio São FranciscO, todo o potenCial 
hidrelétrico do Nordeste, que é aproximadamente 
8.300 megawattS ?nédios, incluindo aí todas as 
pequerias- usinas, e, postfiriorríimte, paSsaremos 
a trabalha~ em Conjunto cóm a Eletronorte, por­

- que é lá que estão as grandes reservas hidrelé-
-tricas do País. 

-- O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Essa 
proposta -é pa-ra o ano 2.010, 2. 015, mas sabe­
mos também que -a questão da energia nuclear 
muitaS Vêies levamos quase _que 20 anos de ma­
turaçãcçpara --chagarmos ã produção da energia; 
ev s' apresentou realmente essas possibilidades 
alternativas, chegando, em _alternativa b, segundo 
os quadro que tenho em mãos chegaria a 43,3%, 

-a Oudeo-elétriC:a da Chesf, para o ano--de 2.015, 
portantO, ·uma· produção bem superior à hidrelé-
trica da Chesf, sería na base de 40,8% a alternativa 
b. 

: O SR. JÓSÉ CARLOS ALELUJA - Esta expo­
sição que fiz, Senador Jutahy Magalhães, na .épo­
ca eu era Diretor de Engenharia da Chesf, apre­
sentei aos presidentes das empresas, se não me 
falho a memória; aos presidentes das empresas 
qUe fazem parte da Aedene - Associação das 
Empresas de Distribuição de Engenharia Elétrica 

-do Nordeste, o que chamamos de cenários. Não 
- há dúvida de que se olharmos cenários, é possí-
vel, e temos cenários que prevêem a usina nu~ 
dear. É evidente que há cenários que prêvem 
a usina nuclear, mas diria que hoje preocupados 

• mais com o curto prazo; quer dizer, não há, na 
Chesf. nenhum ·grupo estudando usina nuclear, 
e estamos muito preocupados, hoje, com o mé­
dio prazo, com o que chamamos Plano de Recu~ 
peração do Setor. Temos que passar por essa 
recuperação para pensa!TTlos, com firmeza, em 
horizontes mais largos. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)...,- Nesse 
caso _é também ~ma questão de interpretação, 
porque pessoalmente acho que - e V. Ex' deve 
ter pensado também, quando fez esses estudos 
- que temos que pensar muito adiante com o 
programa enérgetico, e com plano enérgetico do 
Pais, e uma das alternativas sempre estudada no 

o 6ra~il ~ para es_se período do ano 2010, 2015, 
_da(_~m diante, a qUeStão da energia nuclear, e 
há muito tempo se vem discutindo esse problema. 
_ A minha indagação, já que V. s~ fez. os estuclos 

_quantitativos e percentuais, se haveria algum estu­
do também, alguma idéia, logicamente não para 
Jre· começar imediatam~nte e p_rodLizir logo, e co­
meçar a construção, as obréJS da usina, mas já 

-s-e teria ãJguma idéia de localização do problema, 
porque nós consumidores, e nós brasileiros, te­
mos mUita preocupaçãq quanto a essa possibi­
lidade da energia nuclear no País, é uma preocu· 
pação talvez até pelo desconhecido, porque não 
conhecemos bem o significado da energia nu­
clear e temos receios d.ü;;so, um grande receio 
na-Área de Angra doS Reis: a respeito das poSsibí­

··n.dádeS-dequãisquer vazam·en:t.Os. Erii:ãO, teríamos 
aqui também a preocupaçã~ de saber se no Nor~ 

d_este, onde estão prevendo a construção de usi­
nas nucleares, e colocar o lixo nudear já_ falaram 
até no Raso do Catarina, e não queremos lixo 
nuclear por lá. 

O-SR. JOSÉ CARLOS ALELUiA..::... É O nosso 
santuário... -

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Então, 
já se teria alguma idéia de localização de usinas 
nucleares para o Nordeste? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALEWlA- Não, Sena­
dor, não há nenhum estudo em andamento na 
Chesf com referência a usina nuclear, até mesmo 
porqueapolítica desta área não temos participado 
de sua disCUsSão, nós da Chesf. Não hâ previsão 
hoje, nem lõcãl, nem de instalação; as únicas coi­
sas que fazemos são cenários. Ternos cenários 
que envolvem as usinas do Norte, vamos mais 
para um rio, mais para outro, e o Sr. Miguel pode 
falar um pouco mais sobre isso. Temos cenários 

- Sõbre uma possível evolução, porque, observe se~­
nador, estamos num horizonte tão distante. Pode­
mos preVer e possa vtr a ser viável a utilização 
da energia solar para fins-comerciais. Poderer:nos 
prever a utilização de energia eólica, para fins co­
merciais; ·portanto; temos cenários e os Ceflários 
também falam ém utilização de biomassa, utl1iza~ 

. ção; eveiltualmente, de eneTQía -sOlar. A qUestão 
é só de custo~. Hoje ainda a melhor opção é 
segliiTmos com a hidréletricidade, inclusive porM 
que, cOmo disse, o Norte do País tem potenCial, 
está próximo da Chesf, em potenciãl próxiino ao 
Nordeste, um potend~d que é urna das grandes 
reser:vas estratégicas deste País, e que deve ser 
aproveitado de forma bastante disCutidª, coffio 
vem sendo conduzida pelos estudos da Eletro­
norte, inlciais, para que Se possa tirar o maior 
proveito possível para a implantação dos aprovei· 
tamentos que devam ser feitos nessa região. 

O SR. RELATOR (Jutahy M;lgalhães) ...,-_Uma 
última pergunta a V. St com a duplicação da Refi­
naria Ladu1fo Alves, haverá possibilidade de se 
instalar uma usina térmica de 900.000kW, bem 
junto à refinaria, isso aproveitando o resíduo asfál­
tico.- Ela ficaria mais ou menos no nível da de 
Sobradinho. Essa usina poderá gerar 6 bilhões 
de quilowattslhora de energia por ano, 20% __ de 
toda a necessidade ariual atual de energia elétrica 
do mercado suprido pela Chesf. A indagação seria 
a seguinte: que planos tem a Chesf para realizar 
em conjunto com a Petrobrás esse empreendi­
mento? 

O_SR. J.QSÉ CARLOS ALELUIA - Estamos 
h_oje de posse do est~d9_ de excelente qUalidade 
feito pelos técnicos da Coelba; que foram os_ pri­
meirOS a manter entendimento çori1 a Vetrobrás 
sobre a utilização do resíduo asfáfticO, na duplica­
ção ·da Landulfo Alves. Ainda ontem, no debate 
que tivemos promovido pelas Organizações _Glo­
bo e pela c;onfederação Na.cioné!l_ da Indústria, 
numa conversa particular no intervalo dos debates 
em que tivemos oportunidade de palestrar com 
um engenheiro da Coelba, que nos dísse ter sido 
autorizado pelo GovernO do Estado a pross~guir 
os estudos._e eu disse que .nós gos~ríamos e 
iríamos acompanhar, porque os investimentos 

-sãÓ elevados e podem não vi_r éi Ser_CQnV~(Ii~ntes 
que os EStados arquem com os investimentos, 
rri<:tS podem também perfeitamente o Estado, e 
no caso se pretende fazer um uso associado do 
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resíduo para a produção de vapor e para a produ­
ção de energia elétrica. Os estudos foram inicia­
dos pelos técnicos da Coelba e nós est~os no 
momento nos engajando nele. 

O SR RElATOR (Jutahy Magalhães)- É que 
para nós, da Bahia, gostariamos de ver a _Chesf 
não apenas acompanhar de longe esse problema, 
p-orque não temos recursos para gastarmos 1 bi­
lhão de dólares, que é mai_s oq m_enos a previsão 
de gastos para esse investimento. e por isSO a 
indagação, se a Chesf, que tem mais recursos, 
não estaria estudando essa possibilidade, junto 
com a Petrobrás, de atender a_ esta possibilidade 
de aproveitamento do resídiuo do asfalto para 
beneficiar inclusive toda Região Nordeste, e fazer 
uma economia de 900- milkW, quer dizer, urna 
produção a mais de 900 milkW. 

O SR. JOSÉ CARLOS "'LE'LUIA - Entende­
mos, inclusive, que a questão é não pretendermos 
inibir uma eventual expansão da empresa esta~ 
dual nesta área, mas não nos furtamos atraPalhar, 
seja como te_sponsávejs pelo empreendimento, 
na medida de sua viabilidade econômica, porque 
não tivemos oportunidade de apreciar ainda a 
questão, como empresa responsável pelo em­
preendimento. É urna n_ova alternativa que não 
pode ser desprezada, e é inclusive interessante 
mendonar que a utilização desse resíduo surgiu 
a partir de wn estudo elaborado por determinação 
do Ministro, tão Jogo assumiu o Ministério, por 
que esse resíduo surgiu em função de urna mu­
dança do processo de refino do petróleo, e surgiu 
o resíduo asfáltico, que não é facilmente transpor­
tável, porque tem uma alta viscosidade, e só pode 
ser utilizado ao sair imediatamente da refinaria; 
portanto, é necessário __ que, no caso, se faça o 
aproveitamento exatamente junto à refinaria. Ele 
rapidamente se toma praticamente sólido e para 
ser utilizado precisa ter um aproveitamento próxi­
mo à refinaria. Tenho certeza de que, seja a Coel­
ba, seja a Chesf, teremos que· fazer, e temos man­
tido o melhor relacionamento com as empresas 
estaduais. Essa é uma política que norteia o nosSo 
trabalho: procurar se aproximar das empresas 
estaduais e dos Estados, marcando a presença 
da Chesf, seja na área de geração, seja na área 
de transmissão. O Estado que V. Ex' tão bem 
representa, o Estado da Bahia, tivemos a oportu­
nidade recentemente d~ __ lªnçw-_ a licitação-para 
a construção da linha de transmissão, Funil/Eu­
nápolis, que irá resolver a questão, que já é tão 
agoniante, de suprimento de energia elétrica da­
quela região. Estamos concluindo estudos junto 
com a Coelba para levarmos tainbém energia 
elétrica ao oeste da Bahi<\, que é o novo celeiro 
de produção de grãos daquele Estado e que não 
pode deixar de ser lembrado, seja pela Chesf ou 
por qualquer outra organização federal. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Eu ha­
via dito que era a última pergunta, mas com essa 
exposição de V. 5', lembrei-me de fazer mais uma 
indagação, apenas como curioso. Estamos, no 
Nordeste, com a preocupação de fazer um traba· 
lho de maior importância para a região, que é 
a inigação de mais de 1 milhão de hectares. Qual 
a influênda deste programa de irrigação no pro­
grama de produção de energia? Na vazão do rio 
São Francisco o que isso representará. por eXem­
plo, em prejuízo para a produção de energia? 

DIÁ&IO.OO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. JOSÉ CARlOS ALELUIA - 0 rio São 
Francis_co, como disse, tem uma vazão regula­
:rlzada da ordem de 2 mil metros cúbi5=os§or 
s~undo. Hoje, no Lago de Sobradinho, entre eva­
Põração e irrigação, p€:râemos aproximadamente 
250 metros cúbicos por segundo, o que repre­
senta uma diminuição de água. Uma grande parte 
desta água é decorrente da evaporação. Mas o 
programa de irrigação é uma preocupação do 
setor, nós não podemos esquecer. Não porque 
sejamos daqueles _que entendem que o rio São 
Erancisco é um rio com _l,lma única voçação, a 
de gerar energia elétrica, mas temos que reco­
nhecer que a primeira providência, a primeira utili­
zação desse r_io, que não aquela natural, dos ho­
mens que moram em suas. margens e que apro­
veitavam a enchente e a vazante_ para a pesca, 
e para se alimentar, e para transporte e navegação; 
como via de penetração, mas a primeira interven­
ção maior das instituições públicas no rlo nós 
temos que reconhecer que foi para a geração 
de energia _elétrica. Hoje _existe ~nstalados no rio 
São Francisco, tanto em Sobradin_hp quanto no 
compleXO de l'ãulO Afonso, e agárac em Xingá 
e em ltaparica, um patrimônio que é nacional. 

Mas temos um ponto de vista de que as águas, 
sejam do rio- São Francisco ou de outros vales 
-mas vamos nos referir mais ao do_ São Fran­
clsco, ao qual estamos ligados, seja pelo nome, 
Seja peJa principal fonte de produção - devem 
ser usadas da forma que trouxer melhor benefício 
para a qualidade de vida do povo da região. Não 
nos opomos ao aproveitamento da água do São 
Francisco para a irrigação, mas temos que deixar 
claro para a sociedade que isso tem que ser com­
patibilizado. Nesse sentido foi que se criou reCen­
temente, por pOrtaria interministerial um grupo 
para analisar em conjunto, com o Programa Na­
cional de Irrigação, quais os efeitos do Programa, 
que desses 1 milhão de hectares prevê 600 mil 
hectares no Vale do São Francisco, quais os efei­
tos sobre a geração de energia elétrica, ou seja, 
de que forma se vai compatibilizar; porque a irriga­
ção no V.a1e, além de usar a água, que nem toda 
ela retoma à calha do Rio, utiliza energia elétrica. 

Portanto, a preocpuação de V. Ex" é também nos­
sa e do Ministro. Temas que equacionar e não 
pafã( á programa. Ao -que a Chesf se opôs, e 
que até o momento não tem por que mudar de 
posição, é uma eventual transposição das águas 
dO SãCi Fràricísco para Outras bacias, porque aí 
l 00% da água retirada não retoma à calha do 

- fio; POrtanto, esse é um projeto que, primeirO que 
tudo, entendo não muito necessário na medida 
em que existem J;irarides extensões de terra, no 
Vale do São Francisco, irrigáveis, portanto, é essa 
questão da equação irrigação /energia elétrica. 

__ Gosüirla ainda, se V. Ex"s me permitissem,- de 
lembrar que todas aquelas medidas que visam 
aumentar a produção da agricultura estão direta­
mente ligadas à produção de energia elétrica, seja 
através dos fertilizantes que usam o petróleo, seja 
através da energia elétrica, com a irrigação, seja 
através da utilização de tratores que usam energia. 
Hà sempre um conflito, em qualquer sociedade, 
entre a evolução do consumo de energia e a ev_o­
lução da produção agrícola, conflito esse que tem 
que ser administrado de forma como está sendo 
enCarado, Com a concorrência do conhecimento 
e dos interesses dos vários Ministérios. 

• ' ... 
\ 

· Outubro_ d<\ !987 

O SR PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
c;edq ~ palavra ao Sen~dor Man_sue.to de L<Nor~. 

O SR MANSUETO DE lAVOR - Sr. Presi­
dente, vou ser breve. Realmente a questão é muito 
importante, mas a hora já está avançada. Gostaria 
de perguntar ao ilus_tre Presidente dª Ch~sf como 
se encontra a Usina de Moxotó, V. s~ r:tão. falou 
nela, e se não tivesse sido danificada e n~o tivesse 
condenada a parar seria um suporte nesse supri~ 
menta de energia. Oueria saber como é que está 
essa situação e se ainda há possibilidade de recu­
perá-la. 

O SR JOSÉ CARLOS ALELUIA- F oí identifi­
c~do pelos engeryh~Qs_<_I.~ __ Çhesf, maS que não 
tiveram um diagnóstico nacional para a doença, 
uma ocorrência de uma região álcali agregada 
no -concreto da casa d_e _máquinas de Usina de 
Moxotó. Tão JoQo assumiu o Ministério e tomou 
conhecimento _da qyestão o Ministro, seguindo 
-~-sua política de tomar as coisas do conhecimento 
~p~lic9_; d_eferminou qu~ reunísse~os a imprensa, 
na sua presença, para apresentarmos a reál situa­
ção da Us1na de Moxotó, que é uma usina onde 
térfiOS instalados 4 _geradores com !:8-paddade 
instalada-de 44Õ- meQawatts. O que ocorre na 
usina é que com a reação álcali_ agregada e na 
presença da umidade, o concreto aumenta c;le 
volume, e esse aumento de volume, maior do 
que o aumento natural decorrente da variação 
de temperatura, tem provocado deformações na 
caixa espiral, onde estão instalados os geradores. 
Esta deformação faz com que as paletas da turbi­
na rocem na caixa espiral, o que requer, primeiro; 
uma constante manutenção. A usina, realmente 
tem ·um processo de deformação progressiva pa­
ra a qual não existe nenhum remédio conhecido 
e, pOr isso, devemos conviver com ele. Fizemos 
uma monitorização doS movimentos da massa 
de concreto -:- que é progressiva, como disse 
-_de modo a acmnpanhar a ey:olução, que não 
compromete a estabilidade da barragem, nem 
a A_a casa de máquinas, mas que compromete 
a capacidade de geração. 

Hoje estamos, poderíamos dizer, com uma re­
dução de possibilidade de colocar carga nos gera­
dores da ordem de 10% por máquina e, como 
média, temos uma das máquinas paradas sempre 
realinhamento. Toda vez que a caixa se deforma 
temos para que desmontar a m_áquina e remon­
tá-la numa nova posição. Graças à competência 
do nosso quadro técnico, temos conseguido con­
viver com essa dificuldade. Hoje, após consul· 
tãrmos diversos escpert em movinlentos de çon­
creto, identificamos_ a existência no Canadá de 
uma usina que_ sofre deste_mesmo mal, e também 
tem sido possível conviver com ele~ lá no Canadá. 
Nossos técnicos têm trocaciõ constantemente ex· 
periências com os técnicos do Canadá e a nossa 
expectativa é de que possamos conviver por mais 
algum tempo -talvez 1 O anos, quem sabe -
chegaremos à próxima vida útil esperada do em­
preendimento. Hoje, a única providência efetiva, 
que está sendo tomada, é através de um modelo 
matemático de deformação em massa de con­
cretO, com variação de_ volume dessa massa, nós 
concluímos que seria possível recuperar um pou· 
co:a forma das caixas, dos blocos de concreto, 
através da reabertura das juntas, Estamos fazendo 
um trabalho verdadeiramente de marmoraria, rea­
brindo as juntas que unem os blocos, onde estão 
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instalados os geradores, no sentido de tentar recu­
perar um pouco a forma original, porque, se a 
deformação for mantida, num determinado mo­
mento não poderemos mais ajustar o gerador 
_como está sendo ajustado~ 

A previsão, eu diria que em termos de ano, 
é imprevisível; há estudos que indicam que pode­
remos operar por mais de 10 anos, mas não posso 
garantir isso, porque é umJenômeno em estudo. 
E conveniente dizer, para evitar que se diga que 
foi uma imperkia da engenharia que exe<:utou 
o empreendimento, que na oportunidade foram 
feitos estudos por institutos nacionais de enge­
nharia civt1 que comprovaram que não haveria 
reação dos agregados com dmento, reação ~ 
que passou a ser conhecida nos últimqs sete ou 
oito anos, através de pesquisas realizadas e atra"­
vés do aparecimento de problemas em algumas 
pontes nos Estados Unidos. em algumas barra~ 
gens comQ e_sta que mencionei, no Canadá. Não 
que a reação ·do agregado seja uma coisa nova, 
mas a reação com o tipo de agregado que usamos 
é uma coisa nova 

Portanto, Senador, até hoje não perdemos ne­
nhum quilowatt/hora por conta da Usina de MoKo­
tó, inclusive porque ... 

O SR. MANSUETO DE L'.VOR- Ela está fun­
donando em plena capacidade? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELJJIA - Não, está 
funcionando com urna redução da ordem de 
10%, mas significa que nós usamos 10% menos 
de água. As águas que passam em Moxotó vão 
passar depois em Paulo 1\fon_::m (, D- e UI; ou nã~ 
passam em Moxot6 e vão passar em Paulo Afonso 
lV. De modo que podemos, no nosso despacho 
de carga, ub1izar sem perda, hoJe, de eficiência 
da água, porque das usinas do complexo de Paulo 
Afonso, a qUe tem maior eficiência no uso da 
àgua é Paulo Afonso (V, e a_s águas que passam 
~m Paulo •4Jonso !V P.âo passa.rn em Mcxotó. 
. Então~ Moxotó ainda não é responsável ~ pode­

na ser, se estivéssemos com_ um déijcit 4e ponta; 
o nosso déficit hoJe é de água. Portanto, o fenô­
meno de Moxotó não é um fenômeno associado 
ao problema que estamos discutindo, 

O SR. MÀNSUETO DE W\VOR- Como é esta 
história, Presidente, dessas turbinas para Xingá? 
Já estão mesmo compradas e há _vários anos 
depositadas na França? Isso é verdade? Não há 
o perigo dessas turbinas se tomarem obsoletas, 
quando a Barragem de Xingá estiver pronta para 
seu assentamento? 

O SR. JOSÉ CARl-OS ALELUIA - Em 1982 
- mencionei, de passagem - o setor elétricO 
assinou alguns contratos internacionais de com­
pra de equipamentos e wn deles foi o que chama­
mos "Consórcio de Xingó". Esse Consófcioprevê 
compra das máquinas para a Usina de Xingó e 
wna grande quantidade de equipamentos para 
o sistema de transmissão. Esses eqUipamentos 
e essas máquinas foram compradas e o País reCe­
beu, em contrapartida, um créditO paralelo em 
marcos, que é wna operação com a Alemanha 
que não foi entegralmente usada no setor elétrico: 
Não tenho conhecimento de ter sido aplicado na 
CHESF: Estas máquinas foram compradas, mas 
não foram fabricadas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçâo ll) 

O SR. MANSUETO DE L'.VOR - O<ier dizer 
que a CHESF serviu digamos assim, de chamariz, 
de ponte? 

<niR~JósE c:ARC6s ALELUIA - o setor 
elétrico fez algumas operações que serviram para 
a captaçãC? de recursos. Esta é uma: realiP~de. 

· OSR.MANSUETODEW\VOR-Masseesses 
recursos tivessem sido aplicados em obras para 
a geração de energia, teríamos ainda esse racio­
namento hoje? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Não tenho 
exatamente uma comparação -orçéllmentária Pã.ra 
dizer qual o impacto orçamentário desses recur­
sos. Sei que são recursos importantes que pode­
riam ter dito aplicados. Infelizmente, não fiz a si­
mulação para saber que impacto esses recursos 
dariam no orçamento da CHESF. A operação 
houve; quanto à preocupação de V. Ex" de que 
as máquinas venham a ficar obsoletas. eu posso 
tirâ-la da mente de V. EX 

O SR. fv\ANSUETO DE:-LA.VOR -_Há quantos 
anos estão lá? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Não estão 
fabricadas. Compramos em 1982, mas só agora 
estamos fazendo os testes de modelo reduzido. 
Portanto, as máquinas vãÓ _ser fabricadas ainda· 
·nós fJZemos opE:raÇâo comercfal e a__fabricaçã~ 
é posterior. Essa parte técnica está preservada. 

O SR.IMNSUETO DE L'.VOR- Então, essa 
in!ormação de que estão_ depositadas e prontas, 
nao é verdade? 

O SR. JOSÉ CARl-OS ALELUIA-Não é verda­
de. Estão compradas. 

O SR. MÁNSUETÓ DE: LAVÓR __:_ Elas estão 
compradas, mas vão ser fabricadas ainda agora? 

O SR. .IOSÉ CARLOS ALELUIA-Vão ser fabri­
cadas e, agora, autorizei a viagem de engenheiros ºª .(!·tESF ao e~ior, oara acornoanharem os 
testes de modelo das máquinas, qu~ venhaffi ain­
da a ser produzidas, 

O SR. MANSUETO DE L'. VOR- O Xíngó real­
mente nã_o causa de§lojamento ~_até p_osso con­
cordar que os efeitos dos custos sociais doXingó 
são reduzidos, quase nulos. Agora, Jtapalica foi 
de um impacto tremendo do ponto de vista social, 
naquela região, e a CHESF ainda não satisfez 
totalmente a população da área Estou sabendo 
9ue realmente está havendo esforço neSse senti­
do, está havendo entendimento, negociação, mas 
basta ver que a população da cidade e daquelas 
ilhas de Belém do São Fi'andsco ainda estão to­
das sem um entendimento, para saber como fi­
cam as indenizações. Então, a pergunta é esta: 
é necessário cOnsúuir mais duas barragens entre 
ltaparica e sobradinho, segundo V. 8' citou ai? 
Essa duas barragens terão tremendos impactos 
sociais iguais ou mais graves do que a Barragem 
de ltaparica, principalmente para Pemamb~.Jco? 
A Bahia, penso que não, porque tem mil outras 
alternativas, mas para Pernambuco, temos real­
mente na margem do São Francisco um futuro 
Pãra õ Estado. Não há outro. A Região da Mata 
é Wfiif"região esclerosada, ultrapassada, defici­
tária, que pouco paga aos usineiros para produ­
zirem açúcar - não- pata comprar açúcar, mas 
para produzir. Como é que vai ficar, então? Se 
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construídas essas duas_ barragens, se elas são es­
senciais para assegurá!' á fornecimento de energia 
futura, gostaria de sab_er se_a, CHES.f já est;áprovi­
denciando para que os impactos sociais sejam 
menos do que foram em ltaparica, que até hoje 
foram resolvidos? 

O SR JOSÉ CARLOS ALELUIA -'- Senador 
e_ste aproveitamento de 55m entre Juazeiro e se: 
!em, para os quais estamos estudando os eixos 
que pode~ ser em lbó ou Belém, Pedra Branca, 
~o aprovettamentos que dentro da atual orienta· 
~~o: do Mini~ério das Minas e Energia, só serão 
tnJcJados apos uma negociação corrr a comuni­
dade. O que estamos tentandO fazer em ltaparica 
neste esforço tão grande, é provar à comunidade 
q!-le uma hidrelétrica pode ser um progresso so­
cial para a região. 

O SR. MANSUETO DE L'.VOR - Mas não 
cr -é~ Em nenhuma parte foi; Paulo Afonso, por 
exemplo, não é. Sobradinho não esW. sendo. E,la 
pode ser progresso para outras regiões, mas para 
os agricultores que perdem suas terr.as,__ nunca 
f'?i e nem será_. Nunca se viu um dE:;saloJado -de 
qualquer obra dessas do Governo, _nern mesfno 
pela Co devas f progredirem soc:ial e econOmica­
mente. Nunca encontrei! Os de Sobradinho, todos 
foram para a piôr; não tenho nenhum dado qL_Ie 
me leve a dizer-que algum indenizado da CHESF 
- pequeno, é claro; não os grandes - tenha 
melhorado socialmente. Conheço milhares deles. 

Reconhe_ço a necessidade do_ aprove_itamento 
de toda a c__apacidade hidrelétrica__do_riQ São Fran­
cisco e, embora ache que a solução do problema 
energético no Nord_este não se concentra só aí, 
mas reconheço que é a principal fonte. Depois 
teríamos que, esgotada essa capacidade, recorrer 
à energia hidrelétrica de outras regiões se bem 
que haja os problemas de queda. das tr.an.smis­
sões, para os quais parece-me que só agora se 
vislumbr~ a solução com essa nova de~coberta 
anünciada, mas isso é para o ftlt.:ro. ,M.as, de qua!­
quer maneira, nas transmissões a longa distância 
há uma perda sensível da energia, e então, quanto 
mais distante, mais prejuízo, mais perda. Em todo 
caso, a questão posta é a seguinte: se tem que 
se aproveitar a capaddade do rio São Francisco 
teria que haver uma longa negociação desse prO: 
cesso social, que tem sido .traumático em Sobra­
dinho e continua sendo em ltaparica. E se eSsas 
duas barragens, que vão ser feitas numa região 
populosa, de grande aproveitamentp agrfcola, 
tanto do lado da Bahia, como do lado de Pernam­
buco, principalmente Pernambuco, é clçro_ que 
vamos chegar a este dilema: OU_$f! atrasam essas 
duas barragens ou se vai criar mais um problema 
soda! terrível, como os_~Qteriores de:.SQ_brçdinho 
e de ltaparica estão _sendo. 

Como é que se compatJbiliza isso? Como é 
que vai ser? Está havendo já um trabalho ou, 
pelo menos, uma consciência nesse ~entido?_ 

O SR. JOSÉ CARl-OS ALE[(JIA - Senador 
temos um estudo detalhado do impaCto ambien~ 
tal decorrente da implantação das várias alterna­
tivas de eixo de barragem nessa área. No entanto, 
entend~rno_s que temos que, primeiro, mostrar 
ação de viabilidade e de recomposição da vida 
das pessoas ho ProJeto·Itaparica. V. Ex!' meneio­
~~Paulo Afonso e Sobradinho. A orientação polí­
tiCa do setor era completamente diferente da que 
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estamos fazendo hoje. V. Ex" menci_onou que não 
registrou nenhum-caso de pessoas, lavradores, 
trabalhadores rurais que tenham melhorado de 
vida em Sobradinho. Mas em ltaparica, Senador, 
V. Ext pode ter certeza de que a nossa intenção 
é de que o trabalhador que não tem terra, de 
que o trabalhador que não tem casa, possa passar, 
a partir do Projeto ltaparica, a ter uma terra com 
a irrigação implantada, com a anergia elétrica, 
a ter uma casa, a ter escola para o filho, ou seja, 
o setor elétrico está fazendo na região - e eu 
gostaria que V. Ex~ nos desse a honra de conhecer, 
com mais detalhes, a obra que estamos implan­
tando naquela região, porque sei da grande vincu­
lação de V. Ex' c6m a região. A nossa intenção 
é a de que, a partir da demonstração da viabilidade 
de se fazer um empreendimento hidrelétrico res­
peitando o homem, possamos inidar, após a con­
clusão de ltaparica, a discussão. Não as obras, 
mas a díscussâo- com as comunidacles a serem 
afetadas, com as lideranças, com V. Ex', dare­
gião, para que, juntos, tomemos a decisão de 
fazer ou de não fazer o empreendimento. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quero, in­
duisve, registrar aqui, poi' uma questão de justiça, 
os progressos havidos nesse setor. Realmente, 
a situação está bem diferente da situação anterior 
de Sobradinho. Os trabalhadores estão satisfeitos 
com as negociações e com a perspectiva de reas­
sentamento. Isto quero registar, porque estamos 
aqui para fazer justiça e não queremos fazer qual­
quer crítica gratuita em tomo do assunto. Agora, 
preocupa-me porque até hoje, realmente, aqueles 
municiplos diretamente atingidos, mas uma par­
cela daquela população de Belém para cima ainda 
não teve esse contato que tiveram aqueles traba­
lhadores de ltacuruba para baixo. Esses sim estão 
com perspectiva de reassentamento. Mas os pro­
prietários daquelas ilhas de Belém para cima, ain­
da não têm uma perspectiva, não houve nenhuma 
negociação da CHESF. ~s a questáo não é esta; 
a questão é s6 de como compabbilizar esses pre­
juiios sociais, esses custos social_s ·que são altíssi­
mos. com a necessidade de y_tfl_izar-se toda a ca­
pacidade do rio São Francisco, até porque sabe­
mos que Estados como o Piauí, que só conso­
mem hoje 2,2% do consumo total do Nordeste, 
têm o direito de progredir. Rio Grande do Norte, 
por exemplo, que é o Estado do nosso Presidente, 
o Senador José Agripino, só consome 3,8% e 
tem o direito de se desenvolver, de montar o seu 
parque industrial. Então, tem que haver energia 
para tudo isso. 

Agora, vem uma questão que eu ia levantar 
e que v. Ext realmente levantou, mas que não 
respondeu: como compabbilizar, realmente, a ne­
cessidade de utilização da água na produção da 
energia elétrica e o Proiile? V. EX' fa1ou, mas não 
respondeu. Disse que está havendo estudos sobre 
isso. 

Ora, essa proposta do Presidente José Sarney, · 
de irrigar um milhão de hectares. a maior parte 
deles no Vale do São Francisco, foi feita em Petro­
lina sob o aplauso de todos nós; queremos exigir 
isso do Presidente José Sarney. Se bem que o 
Proine vai num ritmo tão lento, que para execu­
tá-la no mandato Sam_ey, Sua Excelência preci­
saria ter um mandato igual ao de D. Pedro 11, 
qUer dizer, seriam nece_ssários cerca de uns 50 
anos de mandato para irrigar os 600 mil hectares, 
ao ritmo do que se _tem feito até hoje. Então, 

há uma necessidade de acelerar o Proine, mas 
é preciso saber se vai ter água, porque água da 
irrigação não volta para o rio. Preciso saber como 
vai se compatibilizar essa necessidade do aprovei­
tament,o da água na energia elétrica, para não 
haver colapso nem racionamentos, e como se 
vai cumprir essa palavra do Presidente de irrigar 
1 milhão de hectares, a maior parte deles Já no 
rio São Francisco, e já tendo um Proine que prevê 
isso. 

Esses estudos não têm ainda nenhum resul­
.tado prático? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Fizemos 
éSI:Udos preliminares. Estes indicam uma redução 
do volume de água do rio São Francisco. Se admi­
tirmos que eSses 600 mil hectares sejam todos 
eles implantados a montante do complexo de 
Paulo Afonso, ou seja, que a água que venha 
a ser usada para irrigação - que retoma uma 
parte- seja reduzida da disponibilidade para ge­
rar energia na principal fonte, que é o complexo 
de Paulo Afonso, poderemos ter redução de or­
dem superior a 10% do volume de água, em 
alguns casos, mas, Senador, é importante que 
se veja o cronograma de implantação. 

Não há dúvida de que, se implantássemos, em 
1990, 600 mil hectares, teríamos um consumo 
que corresponderia a aproximadamente 18% da 
água do rio. Isto teria que ser equadonado com 
a aceleração de outras obras. É esse estudo exata­
mente que está sendo feito. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Minha per­
gunta é esta: v. s~ tem hoje dados que indiquem 
a compatibilização entre a produção de energia 
do rio São Francisco, capacidade total, presente 
ou futura, e o cumprimento dessa meta do PROI­
NE? Há compatibilização? I:: possfvel as duas·coi­
sas? 

O SR. JOSÉ CARLOS AlELUIA - Para isso 
é necessário que aumentemos a importação de 
energia do Norte. Temos que encontrar a·equação 
através da importação do Norte, onde temos r~ 
servas maiores, ou seja, o plano do setor tem 
de ser adaptado ao programa real de irrigação 
que se _v_enha a implantar. 

O SR. PRESIDENTE(José Agripino) - Con­
cedo a palavra ao Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAlliO-Gostaria 
de indagar a V. Sa. que produção a mais de ener­
gia elétrica deveria ter a CHESF para evitar esse 
racionamento de energia elétrica no Nordeste? 
Que- produção a mais deveria ter a CHESF para 
que _esse racionamento não fosse (fora do micro­
fone). 

O SR. JOSÉ CARLOS AlELUIA - O~ défictl 
de..energia do Nordeste para 87, ao qual nos esta­
rrros-referirido, é de 570 megawatts médios mês. 
Teriamos qUe- ter 570 megawatts médios mês 
para cobrir o déficit. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Outro 
detalhe importante é que esta Comissão deve 
também averiguar as causas e os efeitos do rado­
namehtó" de energia elétrica nos problemas de 
ordem econômica, etc. Pergunto: a CHESF se 
dispôs a fazer algum estudo para todas as áreas? 

·oSR.JOSÉCARLOSALEunA-Temos, feliz­
mente - digo felizmente, porque não seria uma 
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boa experiência- pouca experiên~ia neste nosso 
País com racionamento. Na CHESF não temoS 
nenhuma. O Nordeste nunca foi submetido a um 
racionamento em decorrência de falta de obras 
da CHESF ou de J3ÇÔe5 da ÇHESF. Portanto, a 
nossa primeira providência_ foi orientar as ·empre~ 
sas que realmente administram o racionanlerito, 
que são as empresas estaduais de diStribuição, 
no sentido de_ administrar em conjuntO c::om Os 
industriais, procurando dar prioridade à preser­
vação do emprego. Portanto, não temos, hoje, 
regiStro" de significãtiVa redução de emprego no 
Nordeste em decorrência do racionamento. Esta­
rilos, hoje, cõin uiTl grupo de trabalho constituído 
pela CHESF, -pelo DNAEE, que é o responsável 
pela Comissão de Coordenação do RacionéiDlen­
to, e pelas empresas estaduais, avaliando eXata­
mente o impacto que o racionamento está trazen­
do à economia, que, não tenho dúvida, é negativo 
e desagradável. 

O SR. dO SABÓIA DE CARVALHO- Pergunto 
se nessa expansão da CHESF há planos de menor 
monta: _planos menoS expressivos mas de procfu~ 
toras de_ energia elétrica que possam começar 
a funçiqnar com mais rapidez, como, por exem­
plo, (fora do microfone) ... há possibilidade de 
quaisquer usinas térmicas? N_ão há mais possibi­
lidade de o Brasil usar Õutro_ tipo de energia cjue 
não seja através da utilização da água? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA- Por deten:ni­
nação-do MiniStro, fizemos, num tempo que pode­
mos considerar recorde, em dois meses, uma 
concorrência nacional e intemaclona~ que come­
çou com a consulta a 43 fornecedores de usinas 
térmicas, e_ redundou no recebimento de 25 pro­
postas e conVergiu--na Seleção preliminar de 4 
possíveis fornecedores de usinas térmicas a curto 
prazo. Esse estudo fÕi conCluído e estará sendo 
por nós encaminhado à ELETROBRÁS na próxi­
ma semana Respondendo de forma mais concis-a 
a V. Ew. é possível comprar-se usina térmica para 
operar em dezembro· ou novembro deste ano, 
refOrçando, assim, as CondiçõeS de 1988, mas 
é ne_c_essário ___ que nós, como homens; públicos 
que estamos envolvidos nesta questão, tenhamos 
a consciência de que as usinas podem chegar, 
a hidrologia ser favorável, e elas não gerarem ne­
nhum só quilowatt/hora. Aí a decisão é: espera-se 
ou compra-se? Essa decisão terá que ser tomada 
nas próximas semanas. 

O SR. CiD SABOIA DECÁRVALHO - Sea 
parte hidrelétrica funciona normalmente, não há 
essa necessiclad~. 

O SR. JOSÉ CARLOS AlELUIA - Se estivés­
semos com tiro programa de obras que previsse 
a entrada em operação das obra_s a que me referi, 
em·Jtaparlca, interligaçãO, etc., não haveria ne_ces­
sldade de complementação térmica. Tanto é cjue 
o nosso parque térmico, para V. EX' ter uma idéia, 
no mês de maiço gerou mais energia elétrica 
em- toda a sua história. Era um parque que ficava 
patada, era um parque que gerou apenas algu­
mas ho-ras de alguns perío~os na hora da ponta. 
Porta~~._esSaS "uSinas ténnJcaS..têm uma va.rita­

gem. São usinas moduladas em 20_e 25--nl_E:g-a­
watts_e_colocadas em çontaln~.rs, são J9ts, que 
vêm montados em uma caixa e podem ser_facil­
ffientê- transportáveis para outrãs regiôes, coi:no, 
por exemplo, o Norte, onde existem vários siste-
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mas não interligados. Então, nossa intenção é 
negociar junto com a ELETROBRÁS e o Minis­
tério -- estamos trabalhando neste sentido -, 
para que possamos fazer algumas aquisições de 
térmicas que possam ajudar o setor, no Nordeste, 
em 88, e estar disponíveis para ·a ano de 92, qtie 
também há dificuldades previsíveis, e, depois pos­
sam co·:rtribuir no Norte, ou em qualquer lugar 
do País onde venha a ser necessária complemen­
tação térmica. São usinas mõveis. Póde ser que 
tenhamos que tomar essa d~isão, que está sendo 
encaminhada por esses dias. 

O SR. CID SABÓIA DE ÇARVALHO -Agora 
pergunto: esse problema de variação de energia, 
de 210, 120, esSe-upo-deTomecrmento, essa falta 
de uma_ padronização nacional .não aume:nta _o 
custo eco_nômico de algum modo? Aparte econô­
mica não se_ toma mais grave no caso dessa dife­
renciação? Uma unificação resolverta alguns dos 
problemas de orde.m secundária, reconheço. Não 
entendi por que essa diversifiçação? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - A origem 
da minha expertência profiSsional é o trato com 
o consumidor. Sou um profissional que trabalhou 
durante vários anos na empresa distribuidora, ou 
seja, tratando com esse tipo de problema. O setor, 
hoje, entende que deveremos fazer o investimento 
numa época em que tenhamos condições para 
estabelecer no País uma única tensão. ~ uma 
dedsão que envolve um esforço de inv:estimento 
muito grande, que nosso País, talvez, não estivesse 
em condição de fazer neste momento. 

OutroS países desenvolvidos já o fizeram e acr~­
dito que teremos que fazer em detennina_do mo­
mento, tanto pelo ponto de vista da empresa de 
serviço público quanto pela produção industrial 
dos aparelhos eletrodomésticos; etc. É uma provi· 
dência que terá que ser tomada como foi, no 
passado, a padronização de freqüência. É uma 
providência que envolve um esforço de investi­
mento muito grande. Recordo-me, quando era 
Diretor -de Distribuição da Corilpanhia da Bahia, 
fiz um esfqrço muito grande para mudar a tensão 
de uma praça. Não consegui, porque as pessoas 
quedam que indenizássemos os seus aparelhos 
eletrodomésticos. É uma tarefa de gigante que 
um dia terá de ser enfrentada. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Volto 
a cumprimetar o Dr. José Carlos Aleluia pela con· 
tribuiÇão que deu a esta _CPI, tanto_ no que se 
diz respeito ao conteúdo de sua exposição, quanto 
à concisão, ao pragmatismo e à sicerldade de 
suas respostas. Concedo a palavra ao segundo 
expositor, o Presidente da Eletronorte, Dr. Mígue! 
Nunes. 

O SR. .MIGUEL N(fN.f;;S- NoJ?re Senador José 
Agripino, Senador Jutahy Magalhães- Relator 
desta Comissão, Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
Dr. Getúlio Lamartine- Diretor-Geral do Dnaee, 
aqui presente, Dr. José Carlos Aleluia, Colegas 
do setor,Diretores da Eletronorte e Diretores da 
Chesf: -

Inicialmente devo manifestar a minha satisfa­
ção de poder estar aqui prestando esclarecimen­
tos sobre uma questão que tem um interesse 
aucial para a Região Nordeste. Qostaria, contudo, 
que a minha presença nesta Casa se desse em 
condições diferentes, que aqui estivéssemos tra­
tando da C!?nstrução do ft.tt!,lfO e não do exame 
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de um problema que, como disse, nos atinge 
profundamente. 

O Dr. José Carlos Aleluia abordou, com muita 
proprtedade e de forma extensa, a questão que 
hoje estamos vivendo na Região Nordeste e, par­
cialmente, na área de atuação da Eletronorte, em­
bora em um dos Estados também do Nordeste. 
Não é minha intenção alongar-me em exposições, 
mas não poderia deixar de citar, rapidamente, co~ 

____mp a nossa_ Empresa, coni.o a Eletronorte contri­
buiu nessa questão relativa ao Nordeste. 

A Elctronorte é uma empresa jovem. Fõi Criada 
em 1973 e instalada em 74 - tem, portanto, 
hoje, 13 anos de vida- com a grande missão 
de investigar, de estudar e projetar a construção 
de usinas na RegiãO Amazônica e transmitir essa 
energia- quer para sua área de concess.ão, quer 
para outra_s á_reas-limítrofes ou áreas que neces­
Sitarão de energia no futuro. 

V. Ex" sabem que temos, na Amazônia, um 
grande potencial hidrelétrico a ser aproveitado. 
Do meu ponto de vista pessoal, posso afirmar, 
cOrTfo -Pfe5idenre--também da Eletronorte, que a 
Erripresa participa dO entendimento de que este 
potenCiar fiãO-deve ser desprezado. Devemos 
aproveitá-lo, porque representa uma grande van­
tagem comparativa em relação a fontes energé­
ticas e enl relação a outros, países. 

Gostaria, portanto, de me referir, rã.pidamente, 
à questão atual do racionamento, como estamos 
participando, para atender ou tentar minorar a 
profundidade do racionamento na Região Nor­
d~te, e finalmente, nos referir a possibllidades, 
a médio prazo, de c:omo se vjsuali~ o atendi~ 
mento, quer da nossa Região, quer da Região 
Nordeste. 

Se o nobre Presidente me permite, pediria ao 
nosso Diretor de Operações, o Dr.lsldoro Lechu­
ga, para apresentar uma sérte de transparências 
-. são 5 ou 6, são simples - que retratam, de 
forma visual e muito fácil de entendimento, como 
estamos hoje, contribuindo para atender ao mer~ 
cado do nosso sistema interligado. 

Enquanto o Dr. Lechuga se prepara, ainda 
adianto __ que a_ Eletronorte atende a 7 Estados da 
Amazônia e a 2 Territórios, e está, na sua parte 
leste, umbUicalmente ligada à Companhia Hidre~ 
Jétrica do São Francisco, à qual pertenço, sou 
engenheiro, e esse cordão umbilical foi realizado 
ainda em 1981, quando a_ Chesf, dentro de _um 
programa do setor elétrico de redução do consu­
mo de derivados do petróleo, construiu wna linha 
de transmissão desde_ QS seus rios, do rio São 
Francisco, até Belém, uma linha com mais de 
mil quilômetros de extensão, que, como diss_e 
o Dr. J.osé Carlos Aleluia, produziu, naquela oca­
sião, uma economia diária de 1 O mil barris de 
petróleo. Portanto, a nossa união com a Chesf 
se estabeleceu desde aquele instante em que ela 
socorreu a nossa _área de concessão, e hoje, esta­
mos totalmente empenhados não em socorrê-la, 
e sim, dentro_ do entendimento de que somos 
empresas-irmãs e de que temos um futuro de· 
participação no atendimento do Nordeste, muito 
_expressivo, como poderá ser visto ao longo dos 
debates ou ao longo, ainda, da nossa exposição. 

O SR. ISIOORO LECHUGA (ExposíÇão fora do 
microfone, totalmente inaudível.) (transpa­
rências.) 
- Em face da graVidade da situação do Nordeste, 
esforços concentrados da Eletronorte, _da Chesf, 
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coordenados pela Eletrobrás, permitiram que [os­
se modifLcado _o_sistema de transmi:ssão, evidente~ 
mente com acentuado risco de coofiabilid~de_d6 
sistema na visão,--permitindo- qUe enviássemos 
mais de 180 megawatts para o sistema da Chesf, 
faz;endo wn total, então, de 390 megawatts. 

Ess_a contribuição_ foi possível em face _a uma 
sêrte de estudos realizados pelo setor, com retira­
da de equipamentos, de reatores, permitindo um 
fluxo maior, evidentemente COm uma razoável 
perda na qualidade do fornecimento, em termo 
de confiabllidade propriamente, em face dessa 
real situação do Sistema Nordeste. Essa energia 
que foi acrescid_., ortginou um acréscimO, tam­
bém, ne~sas perdas, da ordem de 60 megaw-atts. 

Já a partir de marçO, cOm a implantação do 
racióifanieinto, raciOnamento esse da ordem de 
15%, tanto na área da Eretronorte, desde Tucuruí 
até Marabá, e no Maranhão, como era geral esse 
racionamerito, a sua çontribuição para o Sistema 
Nordeste, esta fatia aqui em verde corresponde 
a um acrédmo de mais 92 megawatts, decor­
rentes do racionamento na área da Eletron_orte, 
que também é enviaclo para o Sistema Nordeste, 
perfazendo um total de 482 megawatts; 

Além dessa contribuição ... 

O SR. OD SABÓIA DE CARVALHO - Só um 
momento. Quer dizer, o que se economizoU no 
Norte foi jogado para_ o N<?rdeste? -

o SR. IZIDORO r.i:CHUGA~-- Na realidade, 
não é bem_uma economia. Foi um racionamento 
implementado no Sistema Norte e no Sistema 
Nordeste, quer dizer, essa parte do radonamento 
é contribuíção da área da Eletronorte. 

Posteriormente, ou melhor, antes mesinO da 
decisão do racionamento, foi determinado, tanto 
à Chesf quanto à Eletronorte, que colocassem 
em operação as suas unidades térmicas. 

Em São Luís,temos duas unidades que podem 
gerar 100 megawatts médios, as duas, e até o 
momento, temos a metade disso aqui operando, 
podendo, provavelmente no principio ainda deste 
mês, até meados deste. mês, colocai- a segunda 
unidade, o que dará 100 megawatts de contri­
buição, podendo ir a 582 megawatts médios de 
contribuição da área Norte para a Nordeste. 

Esta, então, a contribuição que o Norte está 
dando para o Nordeste. Evidentemente que esse 
balanço, essa contribuição j~ fQi toda_ estudada 
pelo setor, como sendo um bloco de energfa do 
Norte e do Nordeste. Essas contribWções já foram 
consideradas para implementar um racionamen­
to de 15%, quer dizer, o racionamento _está confi­
gurando todas essas contrib_ulções. __ 

O SR. EDlSON LOBÃO- Quando Se dii Norte, 
entenda-se basicamente Maranhão. Não é isto? 

O SR. ISIDORO LECRaGA- Não, quando se 
diz Norte, entenda-se a área de atuação da Eletro­
norte: Maranhão e o sul do Pará, este praticamente 
compreendido por todos os atendimentos que 
dertvam da Subestação de Marabá, que é a própria 
cidade de Marabá, entra também a- Vaie do Rio 
Doce, e mais algumas cidades que são atendidas 
pela CELPA também naquela área. (Transparên­
cia.) 

Esta repreSeritação gráfica é praticámente uma 
·repetição daquilo que dissemos. Seria a_ gefação 
de Tucuruí. Temos enviado para a CHESF, da­
quilo que se produz em Tucuruí, 30%, pratica· 
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mente 500_ megawattS-mé-dios. Em termos da 
participação no mercado da CHESF propriamen­
te, os 15% que estão racionados, aquilo que é 
atendido pela CHESF e aquilo que é a contri­
buição de Tucuru(, já enfocando o mercado 
CHESF propriamente dito._ 

O SR. - Ontervenç~o- fora do 
microfone. lnaudível.) 

O SR. ISIDORO l!;_CHUGA - Não, não tem 
a participação direta. (Transparência.) 

Com a duplicação da Unha_, essa participação 
da geração de_ Tucuruí, essa fatia_ em_ amar_elo, 
seria aquilo que poderíamos enviar para a CHESF: 
cerca de 1.000 ·megawatts médios, quase 45%, 
mais ou menos, daquilo que seria produzido por 
Tucuruí, e corresponderia ao mercado da CHESF, 
uma contribuição de_29% de toda a geração que 
seria necessária ser atendida pela mesma. 

O SR. M[GUEL NUNES -Prosseguindo. Corria 
V. Ex"' puderam notar, a segunda etapa nos leva 
a uma contribuição de quase 30% do merç!:!do 
do sistema interligado, a partir- da construção do 
2-9 c::irct.iito. Direi o que-represerifã-eSSe segundo 
drc_uito em termos de desafio para a equipe técni­
ca e a equipe administrativa da Eletronorte. 

Uma obra de engenharia, na suaJase.de execu­
ção ftsica, pelo menos_ sob o ponto de vista nosso, 
de engenheiros, talvez seja a fase mais simples 
e mais fácil de executar, A parte mais diffcil e 
mais complicada é a burocrática; é a parte da 
luta diária que temos para assegurar os recursos 
para a exe_cução da obra; é a parte que corres­
pende ao trabalho também diário que temos para 
obter as autorizações e permissões governamen­
tais, oriundas da burocracia do Governo, que é 
necessária. 

Esse segundo circuito tem 800 krn de extensão, 
é uma obra em 500.000 volts -em 500 quilovolts 
- e está em noss~s mãos para ser executada 
fiSicamente em 9 meses. 

Hoje estamos praticamente a 8 meses da data 
marcada para a sua energização. O nosso crono­
grama está previsto a nível de planejamento -
a nível de GCPs; -oco1 - pãra que· esteja con­
cluída em final de março de 1988. 

A empresa está enVidando todos os seus esfor­
ços para concluí-la em 28 de fevereiro de 1988. 
Os recursos para es-sa-obra são nadoriaiS e estão 
previstãs no bojo do PRS - Plano de Recupe­
ração Setorial- que, como disse o nosso Com­
panheiro José CarloS Aleluia, tem diversas fontes, 
mas duas são principais: uma delas são_ o& recur­
sos provenientes do FNT, a outra, são recursos 
gerais que o setor está providenciando a captação 
junto ao Banco Mundial. 

Estamos em vias finais de entendimento com 
o Banco Mundial para liberação ainda este .;100. 

A previsão é que, até o fmal de agosto, o Gov_emo 
brasileiro receba um financiamento do Banco 
Mundial, no valor de 500 milhões de dólares, que 
serão tornados pelo Tesouro Nacional e repas­
sados para a Eletrobrás, para que ela capitalize 
as empresas do setor. Esses rec_ur_sos serão trans­
feddos para as empresas a titulo de capitalização. 

Ainda hoje o Presidente da Eletrobrá,s, o Dr. Mário 
Blering, dava notícia desses entendimentos com 
o Banco Mundial, sob o ponto de vista da sua 
líberação. Os entendimentos estão em fase final. 
Algumas exigêndas estão sendo feitas, exigências 
que foram -colocadas previamente, para que o 
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-Setor eis çumprisse, e é poss(vel que, até o final 
deste mês, se tenha a liberação de urna parcela 
de 250 milhões_de_dólares. 

Considero de extrema importãncia que o fluxo 
_de recursos para essa linha seja mantido. Caso 
não sejam viabilizados nos prazos certos, o cum­
primento dos prazos de construção poderá ser 
seriamente afetado. 

Devo ressaltar, contudo, que existe uma preo­
cupação também cotidiana, que vem desde o Mi­
nistro das_ Minas e Energia e vai até os técnicos 
qLie Vão executar a obra, no acompanhamento 
-dessas gestões, no s~ntido de se liber<)r, esses 
.recursos. 

fjá dois dias, tivemos, toda a diretoria da Eletro­
norte, uma reunião com o Ministro, esteve pre­
sente o Dr. Getúlio Lamartine, que é testemunha 
da preocupação e da dedicação do Dr. Aureliano 
Chaves no sentido de permitir essa liberação nos 
prazos requeridos. 

Quanto à motori:zação de Tucurui, hoje esta­
mos Com os cronogramas correndo normalmen~ 
te. Também a sua execução dependerá do aporte 
de rec:.ursos e, para que isso seja necessário, -deve~ 
mos, no global, entre a linha de transmissão, entre 
as subestações necessárias para o sistema e entre 
a motorização acelerada e antecipada de máqui­
riãs de Tucuruí, devemos investir aproximada­
mente 400 milhões de dólares, dos quais 300 
milhões de dólares deverão ser liberados e pagos 
ainda durante este exero;::fcio. 

Portanto, é uma obra que, além da execução­
física, exige uma verdadeira engenharia, no sen­
tido de assegurar a viabilizar essa liberação de 
recursos. 

Pelo ·avançado da hora, talvez fosse mais produ­
tiVo, Sr. Presidente, eu encerrar esta exposição 

- e me colocar à disposição, para responder a ques­
tões complementares não abordadas durante os 
debates. 

D sR PRESIDENTE (JOsé Agripino) - Lou­
vando a concisãO do pronunciamento, agradeço 
a V. SXI' contribuição, que foi expressiva, exposição 
e a apresentação d_cts transparências, que foram 
muito-claras e deram uma significação muito bem 
id_entificada da particípação da Eletronorte dentro 
do programa de racionamento da energia elétrica 
do-Nordeste. 

PasSando à segunda parte dos nossos traba­
lhos, os debates, concedo a palavra ao Relator, 
o Senador Jutahy Magalhães. 

O SR.RELA TOR (Jutahy Magalhães) -Sr. Pre­
sidente, SrS. Senadores, Dr. Miguel Nunes, aqui, 

_ nesta_::comissão, como já tenho repetido algumas 
vezes, estamos em busca das causas do raciona­
mento, também dos aspectos legais que iremos 
abordar, mais especificamente a partir da próxima 

-semana, as conseqüerrcias do r_a.cionamento e 
aS medidas a curto e médio prazo, para evitarmos 
a repetição desse racionamento. Vamos também 
abordar, no desenrolar dos trabalhos da Comis­
são, o pro&lema do modelo econômico. Outras 
queStões i_rão s~ndo levantadas pelos Compa­
nheiros da Comissão, os Srs. Senadores , cada 
um -com o seu enfoque próprio, cada um com 
suas pergu-ntas, querendo alcançar determinados 
objetivos que, no cômputo geral. servirão para 
o Relatório Final. 

Sempre que chamamos aqui os depoentes é 
na busca dessas infOrmações. Não estamos pro-
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curando culpar ninguém. Queremos buscar os 
culpados daquilo que deixou de ser fe:i~o para 
.chegarmos a esta situação, não apenas no Nor­
deste, como foi dito aqui_ pelo Dr. José Carlos 
Aleluia - t;ts_tamos_ procurando hoje a questão 
do _Nordeste~ _ÇQrno ta_mbérn o racionam~n~ que 
já esteve no_ Sul do País._~ poderá ser levado a 
outras_ regiões, por falta de dete_rminadas atitudes 
nos momentos próprios. 

Hoje o Dr. José Carlos Alel~Ji!'l_falou a r~speito 
do endividamento do País e do aport~ de dólares 
que, através do setor de energia, não ser'liram 
para atender as necess[Qades do Programa Ener­
Qeticà do País. Esta pode ser -uma das causas. 
Com iss_o _estàmos chegando um pouco ao Obje­
tivO desta COmiSsãO. 

Queremos_buscar- com_ O disse-, coll) muita 
ênfase, essas razões, essas causas do radona­
rU_e_nto. Isso não impede que também busquemos 
algumas informações a respeito do futuro. Do 
somatório_ das indagações tiraremos as _nossas 
conclusões. 

Especificamente rel_acionada com a questão da 
_Eietronorte, farei a seguinte indagação: com o 

possível redirecionamento de _uma parte da ener­
_gia atualmente cedida à Alumar para o Nordeste, 
isto atiado a outras medidas de geraçã.o térmica, 
informa-se que se poderia conseguTr o término 
do racionamento. O que V. S• pensa a respeito 
e quais as medidas que podem ser tomadas para 
viabilizar essa proposta? 

O -SR. MIOOEL NUNES ---R_obre-senador, so­
mente para uma ftxação mais objetiva da questão. 
V. Ex indaga como o fornecimento à Alumar ou 
a supressão do fornecimento ... 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)-Oreqi­
recionamento de uma parte da energia fornecida 
atua1mente à Alumar, somado ao problema da 
geração térmica que está sendo busca$, através 
de aquisição de usin~.s flutuantes, e _o reaprovei­
tamento de usina_s, corno a de São Luís, de Per­
nambuco, da Bahia, de_ Carnaçari, se com esse 
novo rediredonamento poderíamos encerrar essa 
fase de racionamento ou não.-~~-

-·- O SR. MIGUEL NUNES- Não, não é suficiente. 
Como (oi mostrado aqui, a nossa contribuição 
no status atual, ou seja, c:.onsiderado o sistema 
gerador de Tucuruí, mais_ as medidas que na área 
de transmissão nos_ possibilitararri aumentar a 
transferência de energia para a Região Nordeste, 
mais o racionamento parcial que já se estende 
também para a Alumar, _considerando, ainda, o 
nível mâximo permitido para a continuidade_ do 
serviço, que hoje já está no seu ponto critico, 
tivemos, de certa forma, que diminuir_ as segu­
ranças que temos em relação ao siste-ma interli­
gado, para poder aumentar essa transferência pa· 
ra o Nordeste. Posso dizer a V, Ex' que todas 
essas me"didas já fofam tornadas. Os niveis per­
missíveis de transferência de energia para o Nor­
deste, durante o ano de_1987, são aqueles que 
foram mostrados aqui: deveremos transmitir cer­
ca de 500 megawatts médios para o Nordeste. 
Essa transferência de 500 megawatts médios para 
o Nordeste [epresenta __ o volume do reservatório 
de Sobradinho, de cerca de 3,8% do reservatório 
por mês, ou seja, durante o ano de 1987 estare­
mos transferindo para o Sistema Nordeste uma 
energia equivalente a cerca de 38% do rese!Va­
tório de Sobradinho. -
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Outras medidas, durante o ano de 1987, não 
poderão mais ser adotadas para que o raciona­
mento seja diminuído de _seu nível de 15%. Contu­
do, a partir de 1988, com a conclusão da linha 
de transmissão, -com a conclusão das subesta­
ções e da rnotorização acelerada de Tucuruí, per 
deremos duplicar essa transferência para o nível 
de 1.000 megawatts médios, um milhão de kw 
que estamos transferindo para o Sistema Nor­
deste, o que equivale praticamente a 50% do volu­
me do Reservatório de Sobradinho. Não_ ser_á o 
dobro, porque as obras entrarão a partir de março, 
a partir de abril, mas _esses são os limites que 
podemos hoje, dentro da configuração elétrica 
do Sistema, transferir para o Nordeste. 

Aprofundar o racionamento na nossa área de 
concessão seria problemático, desde que esta~ 
mos, na nossa área de c.oncessão, praticando o 
mesmo percentual de racionamento do mercado 
do Nordeste. 

Deste modo, se toma difícil aumentar essa par~ 
ticipação, mas poderia dizer que, caso exista uma 
hidrologia no ano de 1988, mais favorável do que 
a que ocorreu em 1987, esse racionamento pode­
rá ser totalmente suprimido, se ficarmos no nível 
de 80% da vazão média_ de longo termo do rio 
São Francisco. As variações em tomo desse nú­
mero terão que ser _estimadas _em função da verifi­
cação da vazão média do rio durante o ano de 
1987. Se ficarmos com urna vazão méd_ia em 
tomo de 60%, esse racionamento, dentro das no­
vas condições, ainda poderá estender-se. Confia~ 
mos que essa ocorrência seja já de recuperaç~o 
de um ciclo hidrológico e não se venha a confi­
gurar uma situação tambér:n critica durante o ano 
de !988. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Segun­
do me parece, é uma informação amplamente 
divulgada e discutida por setores empresariais do 
Nordeste, dos diversos Estados do Nordeste, in­
clusive do meu, que a Alumar, recebendo Cf. ca 
de 380 Mw de energia, se houvesse_ uma eco1 "> 

mia, um racionamento de energia fornecida à Ah -
mar, na ordem de 200 a 210 Mw, juntando-se 
a capacidade que seria gerada pelas usinas térmi­
cas- na base de uns 300 Mw, mais ou menos, 
sem falar nas flutuantes que estão sendo adqui­
ridas- atingiria, segundo essas notícias divulga­
das, mais ou menos aquele dado que o Dr. José 
Carlos Aleluia falou, que hoje o déficit do Nordeste 
está na ordem aproximada de 570 Mw, se não 
me engano. Seria aproximadamente um volume 
que cobriria esse déficit Daí a razão d~ indagação, 
para conferir dados que foram amplamente divul· 
gados pela imprensa e por discussõ_es e conversas 
com setores empresariais da nossa Região, que 
diziam que, havendo essa economia de energia 
cedida à Alumar, mais a geração de energia por 
parte _das termoelébica~riªmos condições de 
acabar com o racionamento< 

Essas informações- não são corretas? 

O SR. MIGUEL NUNES - Não. Poderão ser 
corretas desde que consideradas duas variáveis 
em aberto da questão. Primeira, é preciso que 
se tenha uma hidrologia favorável. Se a hidro· 
logia ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Mas 
dentro do déficit atual de 570 Mw ... 
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O SR. MIGUEL NUNES -A outra variável em 
-~rto é a própria Alumar. AAlumar é um consu-

-midor que está sendo racionado no nlvel também 
_de 15% . Existe um. Contrato firme de fom"eCimen~ 

__ to de energia, com penaiidades r€cíprocas, tanto 
para a Alumar como para a E1etronorte, e, sob 
o ponto de vista legal, existe muita dificuldade 
para que se possa desligar aquele consumidor. 
, _Em primeiro lugar, pelo próprio Código de 

___ Aguas, não podemos discriminar consumidores 
de mesm~ classe. Por outro lado, é um consu­
midor que nos assegura uma receita, para o con­
junto_do setor, expressiva e razoável. 

___ C9_nsiClerar-õ--desligamento da Alumar isolada­
_ mente é uma matéria bastante confusa, principal­
mente dentro do seu aspecto legal e também 
do s~u aspecto econômico. 

O SR. RE[J\TOR (Jutahy Magalhães)- Apenas 
um esclarecimento. Ainda não estou fazendo pro­
posta~; esta~ apenas colheildo informaçOéS. Por­
tanto, não estou propondo isso ou aquilo. Estou 
colhendo informações a respeito de notícias q~e 
foram amplamente divulgadas e que não chega­
vam ao ponto de fazer proposições de desligar 
a Alumar, mas se fazer um racionamento quanto 
à produção nesse periodo de racionamento glo­
bal. Não há nenhuma proposta ainda a ser feita 
por esse Relator. 

Em face das necessidades de minimizar o ra­
cio~amento, poderão ser gastos uni milhão de 
dólares por dia apenas para o consumo de com­
bustível nas unidades de geração térmica. Caso 
esses gastos se prolonguem por cerca de 9 me­
_ses, o montante desses custos seria equivalente 
ao total de recursos necessários à conclusão da 
linha Tucuruí-Presidente Dutra, o que evitaria 
o racionamento. Por que esses investimentos não 
foram realizados no passado, para evitar-se a du­
piicidade desses-gastos? 

O SR. MIGUEL NUNES- Nobre Senador, se 
V. Ex!' me permite, adicionaria um esclarecimento 
à resposta ante:rior. 

" Quando me referi à alternativa de desligamento 
da Alumar, foi aduzindo a referência que V. Ex!' 
fez aa noticias correntes e as noticias de jornal 
Na realidade, existiu essa propôsta, e ainda existe, 
transitou essa proposta no sentido de desligar 
a Alumar, para transferir energia para o Sistema 
Nordeste. O da_do adicionéJI que eu gostaria de 
informar é que existe_ um_~ limitação também no 
sistema de transmissão, e, a partir de determinado 

-valor de racionamento feito na Alumar, não posso 
mais transferir energia para o Nordeste. 

O SR. REIJ\TOR (Jutahy Magalhães)- Parece 
que há uma informação de que a possibilidade 
de transferência seria da .ordem de 180 a "21 O 

. Mw. Seria isso? Não os 380. 

O SR. MIGUEL NUNES - Aí está certo, mas 
não a to_talidade da Alumar. Na Alumar normal­
mente são 450. Ela está reduzida a 380, mas 
a demanda dela normal seria 450. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -A trans­
ferência possível e viável seria de 180 a 210, no 
momento. 

O SR. MIGUEL NUNES -Porque existem limi· 
tações no próprio sistema de transmissão. Des­
ligar a Alumar, sem poder transferir energia para 
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o Nordeste, seria jogar água fora, deixar de arreca­
dar e deixai" de faturar também. -

O SR. RELATOR (JutahyM_agalhães)-Quanto 
a esse problema dessa segunda indagaç"ãci 'rue 
eu fiz a V. 8'? Vamos gasfar, segundo os cálculos, 
um milhão de dólares por dia de combustível 
para as usinas térmicas. Em 9 meses seriam 270 
milhões. O cálculo de gastos para a linha de trans~ 
missão _se_ ria da ordem_ de ?40 milhões, se flão 
me engano. Então, vamos ter uma duplicidade 
de gastos, quer dizer, aquilo que deixou de_ ser 
gasto até pouco tempo vai ser gasto em dobro 
para se fazer a mesr:na coisa. 

O SR MIGUEL NUNES - Numericamente a 
afirmação de V. Ex' é aproximadamente correta. 
Examinado o problema sob o ponto de vista da 
não execução,_~le nos abre urn leque muito gran­
de de colocações que tem certa complexidade 
para um esclarecimento cOrreto. 

A grande questão é que faltaram recursos para 
o setor, como foí abordado pelo_Dr. José Carlos 
Aleluia, e certitmefite o será pelo Presidente da 
Eletr-obi"âs,- que estará aqui depondo na próxima 
semana. Serão mo-stradas algum_as das razões 

_gue levaram o setor a não realizar obras, conforme 
planeJado, por ·absoluta falta de recursOs. Essas 
razões são antigas, começaram ainda no final dos 
anos 70, a partif de 1978, em que a remuneração 
legal do setor, que nos é assegurado por lei, no 
nível de 10%, começou a declinar. e declinou 
por insuficiência de tarifas para o setor de energia. 

Essa situação ainda se tornou. mais crítica a 
partir do ano de 1981, com a ediÇão do Decre­
tÕ~Lei n" 1.84_9, de janeiro de 1981, que permitiu 
uma remuneração do setor abã.í:Xo dos 1 O%, pas­
sou a considerar uma _ _remuneração média do 
setor. Isso, evidentemente, trouxe dificuldades na 
formação de recursos para o setor, 

Outro fato que se adiciona é que, _durante um 
período muito longo o setor esteve ~sto, a 
sua participação quase que compulsória eiTICJ.uas 
questões de intere~e do nosso País, m~s. de inte­
resse global. O setor elé~co se tomou_ um_ instru­
mento de captação de recursos no e~erlor, finan­
ciando, portanto, em alguns aspectos, a própria 
balança comercial nossa. Outro aspe_cto _é que 
o setor também foi ubl~do como instrumento 
de controle da inflaçãb. 

Essa forma de ut.ilizá-lo como instrumento de 
controle da inflação se deu através. do quase con­
gelamento dos níveis tarifários, que vieram de­
crescendo relativamente, resultando, finalmente, 
numa redução brusca, violenta, da remuneração 
do setor. Atravessamos anos em que tivemos re­
muneração do setor em cerca de 3%, quando 
a lei nos assegura uma remuneração de 1 O%. 

Portanto, se toma muito complexo e difuso pre­
cisar, além dessas razões, a responsabilidade pela 

- não-execução'de obras nos prazos que haviam 
sido planejado. 

O setor sempre planejou bem, sabe planejar, 
planeja a longo prazo, tem tradição como setor 
Organiza;do. O nosso setor é formado de pessoas 
competentes e que poderão desincumbir-se das 
suas funções, das suas missões, desde que lhes 
sejam oferecidos os recursos complementares de 
que necessitam, principalmente recurSos finan­
ceiros e capacidade para poder decidir, dentro 
do seu âmbito de responsabilidade. 
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O SR. RElATOR (J.utahy Magalhães) -A capa­
cidade dos que trabalham no setor não está em 
jogo. Sabemos d_e demonstrações maiores a res­
peito, desde a construção de Paulo Afonso. Res­
peitamos a engenharia e a parte dos técnicos 
nesse setor de eletricidade. _Não é ~sta a questão. 

V. 5', pelo menos, fa]a hoje que a lei determina 
uma remuneração de 10%, e é verdade, para per­
mitir o pagamento dos juros, das despesas finan­
ceiras e aindg para poder reinvestir no setor, mas 
hoje, parece, também ainda não _estamos atingin­
do os 1 O%. Parece que- hoje estamos na base 
de 5%, se não me engano, nessa ordem. 

O SR. MIGUEL NUNES - A meta rieste ano, 
dentro do programa de recuperação do setor, é 
de 6%. Devemos atingir 6% ... 

O SR. RElATOR (JutahYffi-ª9~hães)- Estamos 
aiii.da bem abaixo da média necessária para o 
setor poder progredir.-

O SR. MIGUEL NUNES_,.,.., Se V. Ex~ me permite 
complementar, o que está programado plane­
jado, a nível de recuperação do setor, sob~ ponto 
de vista econômico-financeiro, é que essa remu­
neração gradativamente busque atingir os 1 O%. 
Ehtão, durante o ano de 1987, ela está progra­
mada para ter uma remuneração final de 6% 
7% no ano seguinte, de tal forma que em 199Ó 
se atinja novamente os 10% de remuneração le-
gal. ~~ -

O SR. REL'. TOR (J_utaby Magalhães)- O Con­
selho Monetário Nacio_nal, na sessão de anteon­
tem, se não me engano, determinou a_ aplicação 
de recursos, inclusive no setor de energia. Mais 
ou menos quanto V. S• espera que venha caber 
à Eletronorte e à Chesf desses recu(sos liberados, 
ou autorizados, nessa última reunião? 

O SR. MIGUEL NUNES - Estão previstos re­
cursos oriundos do FND para o setor elétrico ao 
nível de 30 bilhões de cruzados, durante o ano. 
Evidentemente que, hoje, é uma moeda móvel 
e esses 30 bilhões se referem à moeda de 1986. 
É pre<:iso que haja as correções decorrentes do 
processo inflacionário~ 

O que havia sido programado, de curto prazo, 
para fins de liberação para o setor elétrico, seriam 
três parcelas, no mês de maio, junho e julho, 
de 4 bilhões de cruzados. A liberação do mês 
de maio não ocorreu diretamente pelo FND e 
foi então, lançado mão de um empréstimo-ponte 
com o Banco do Brasil em valor equivalente. Con­
forme o Dr. José Carlos Aleluia se referiu, foi libe­
rada uma parcela para Chesf e uma parcela tam­
bém para a Eletronorte, que nos permitiu atualizar 
os pagamentos dos fornecedores, fabricantes e 
empreiteiros que _estão envolvidos com essas 
obras prioritárias para n6s, até o final do mês 
de abriL Estamos totalmente em_di_a__c_om os paga· 
mentes. 

A reunião que houve anteontem liberou mais 
uma parcela de seis bilhões. Hoje foram liberados 
Cz$ 6 bilhões, que foram tranSferidos para a Ele­
trobrás ainda hoje. A Eletrobrás está examinando, 
junto ao Banco do Brasil, a forma mais conve-­
niente de repagar o empréstimo-ponte e, após 
isso, ela liberará a deferença para as empresas, 
principalmente a Eletronorte e a Chesf. 

Está ·pre-sente o Diretor-Financ_eiro da Che:sf, 
o Dr. Genildo Nunes que, se V. & permite, talvez 

pudesse confirmar esseS números que referi em 
relação a essa liberação. 

~ O SR. GENILDONuNES- C:Otno disse o Dr. 
Miguel Nunes, dentro das fontes de recursos para 
fmanciar os inves~me_!ltos do grupo Setrobrás, 
no exercido 87, está prevista a locação de 12 
bilhões de cruzados oriundos do Fundo Nac_ional 
de Desenvolvimento. Os projetos já foram apre­
sentactos e o Fun4o Nacioh&ll de Desenvolvimento 
já liberou a primeira parcela hoje. Anteriormente, 
enquanto se processavam os trâmites para a libe­
ração desse recurso, o Governo autorizou, através 
do Banco do Brasil, um empréstimo-ponte, como 
também afirm?~--9:- Dr. José Carlos Aleluia, para 

· qüe pudéssemos regularizar os Pagamentos com 
os fornecedores, não o pagamento das obras prio­
ritárias, hoje, do setoi--eJetric6; na área da Chesf 
e da E_!~tronort_~. obras essas voltadas principal­
mente para o equacionamenfo do déficit de ener­
gia elétrica, que é o assunto desta reunião. Essa 
parcela que foi liberada hoje, deveria pagar esse 
empréstimo~ ponte do Banco do Brasil No entan· 
to, hoje, estavam~se processando algumas nego­
d<ições, no sentido de que houvesse uma renego­
dação, para--que somente eSse retomo para o 
Banco do Brasil se fizesse em duas ou três parce­
las, de maneira que pudesse permitir uma regula­
rização do fluxo de caixa para alimentação das 
nec~sidades de inve~timento nas empresas do 
Grupo Eletrobrás. 

O SR MI_GUEL NUNES- Então, isso confuma 
os números que referi. 

O SR. REL'.TOR (Jutahy Magalhães) -Segun­
do os dados extraídos do balanço de 1986 da 
Eletronorte, denota-se que a receita de venda de 
energia dessa concessionária atingiu a cifra de 
2,6 bilhões de_ cruzados, que não foram suficientes 
seqUer para a cobertura dos juros sobre as dívidas, 
que to~izaram mais de 2,8 bilhões. Como cerca 
de 50% da energia vendida dessa conceituada 
concessioriária é destinada aos consumidores de 
a:JL..-míriio, cuja tarifa é altaniente subsidiada, gos­
taríamos de um esclarecimento de V. S• Caso 
as tarifas para esses grandes consumidores não 
foSsem subsidiadas, qual seria a real receita que 
poderia ser auferida por essa cOncessionária? Se· 
rá que com esses recursos a Eletronorte não po­
dei'ia-aestiná·los a investimentos nos projetos que 
evitariam o racionamento? 

O SR. MIGUEL NUNES - Senador Jutahy Ma­
galhães, a questão_ de receitas para o setor, confor­
me já referi anteriormente, é uma questão que 
rePousa, fundamentalinente, nos níveis tarifários 
vigentes. Acontece qute os níveis tarifários., em 
geral, estão insufidentes, e_ uma prova disso é 
_que eles não_remuneram os ativos que estão ~alo­
cados em serviço. A tarifa para o alumínio, da 
área de _atuação da Eletronorte, tem que ser dife­
renciada em dois blocos distintos: a tarifa para 
o alumínio no Maranhão, que se refere à Empresa 
Alumar, e a tarifa para o alumínio no Pará, que 
se refere à Albrás, empresa da qual a Vale do 
Rfo Doce é associada. A tarifa de fornecimento 
para a Alumar, no Maranhão, tem um desconto 
de 10% apenas em relação à tarifa normal da 
classe, ou seja, a tarifa 1,230 menos 10%. Esse 
é o desconto que existe sobre a "tari!a_._ 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- V. S• 
me permita uma interrupção. Essa questão de 
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UadOS estatístiCos faz com que fiQUemos semcon­
seguir acompanhar. Vai-se chegar àquela velha 
questão da média de que alguém não vai morrer 
se botar a cabeça dentro do fogão, porque, se 
ele ficar com a c<U>eça no fogão a 100 graus, 
ele-hota_ os pés no gelo e a média acaba sendo 
de 50 graus e não há problema para ele, mas, 
na prática, vai ter algum problema ... 

-V. S• está falando da questão de diferença de 
10%, Está certo, 10% sobre o tipo de tarifa para 
o grupo. Não é esse tipo de fornecimento de ener­
gia ... -

O SR. MIGUEL NUNES_:__ Para Q tij)Õ de consu­
midor. 

O SR. RElATOR (JUtahy Magalhães) -Na rea­
lidade, a tarifa de alumínio, mais ou menos, está 
na base de 11 a 16 m_il, o fornecimento para 
os r;lemais consumidores, globalmente falando, 
está na base de uns 40 e tantos mil. Então, a 
diferença é bem grande, não é apenas de 10%, 
a não ser, como V. S• está dizendo, 10% para 
aquele nível de consumidor, naquele tipo de con­
sumidor. 

~" b SR. MfútiEL: NUNES ..::_ Péimita'me V. Ex' 
complementar ainda a informação sObre o segun­
do bloco de alumínio, que é o bloco_ do Pará, 
o bloco de Bacarena, que é apresentado pela AI~ 
brás. A tarifa da AibráS realmente tem deSContos 
bem mais expressivos do que a tarifa da Alumar. 
São contratos diferentes. A tarifá da- Alurilar, hoje, 
com o novo aumento de tarifas que houve, está 
um pouco acima de 19 mil, ou seja, acima de 
19 dólares por megawattlhora ou 19 milésimos 
de dólar por qulfowattlhciia. A tarifa do outro blo­
co, tarifa da Albrás, está ligeiramente superior a 
um patamar fixo, que é de 1 O e meio dólares 
por quilowatt/hora. O contrato da Albrás é dife­
rente do contrato da Alumar. É vinculado ao preço 
do alumínio no mercado internacional, e essa pe­
quena diferença a mais, além da tarifa básica, 
que são 1 O e meio milésimos de dólar por quilo­
watt/hora, é decorrente de uma elevação que hou­
ve nos últimos dias ou no último mês em relação 
ao preço do alumínio_ no mercado internacional. 
Contudo, ela não chega ainda a representar 11 
milésimos~ nosso Diretor poderia, talvez, confir­
mar, se já chegou a 11 ou se está em tomo de 
11, de 10 _e meio a 11 - e a tarifa da Alumar 
está em 19 e alguma coisa. Portanto, existe uma 
diferença grande. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Variou, 
parece, de 11 até 23; foi variando no decorrer 
-p_o tempo. 

0 SR. MIGUEL NUNES -Tenho uma tabela 
que contém esses dados de mês a mês desde 
o ano de 1986. Eu poderia passá-la a V. Ex• 

O SR. RElATOR (Jutahy M•galhães) -V. S• 
me desculpe, mas não estou discutindo a legali­
dade da questão. Estou apenas fazendo uma per­
gunta hipotética. 

Caso não fosse fornecida essa energia subsi­
diada no volume que é produzido pela Eletronorte, 
levando em consideração os resultados do balan­
ço de 86, se a Companhia fornecesse a energia 
no preço normal péira os demais consumidores, 
se não se teria tido resultado satisfatório ou sufi­
ciente para poder fazer, com os PtôplióS"ré<:ursos, 
a aplicação, por exemplo, na segunda linha de 
transmissão, de Tucuruí para Presidente Dutra? 
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Esta é uma pergunta hipotética. E natural, por­
que a realidade é outra, a realidade é o que está 
acontecendo, a energia subsidiada. Levando em 
consideração o resultado do balanço, hipotetica­
mente, faço esta indagação, 

O SR. MlGUEL NUNEs-=-seriador .,Jutahy Ma­
galhães, não poderíamos co_g_siderar_ hipotetica­
mente_o preço de energia apliCável ~fquele-riler­
cado do alumínio no nível de tarifa média, no 
nível geral. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalpães) -Não 
estou falando no mercado de. alumíniO._ ~EstQU fa­
lando se _não existiss_e o mercadQ de alumínio, 
se não houvesse essa preferência, esse subsídio 
ao alumínio. Sei que_ alumínio é questão de pro­
blema quase legal, mas não estou discutindo esta 
questão. Eu poderia chegar a um ponto de discutir 
questão da necessidade, da conveniência de um 
Pais, como o nosso, ter ou nãó essa fábrica de 
a1umínio, porque, me parece, temos apenas em 
países subdesenvolvidos essas fábricas de alumí­
nio, enquanto os países desenvolvidos buscam 
apenas a1umina. Isso daí é outra coisa, não estou 
em busca _dis_so, apenas fazendo esta indagação 
objetiva, e peço desculpas de estar interrompendo 
a resposta_ de V. S•, mas _quero ir para uma per­
gunta da minha parte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Permi· 
ta-me um aparte, Senador_Jutáhy- Magalhães. 
Apenas para esclarecer. Esse subsídio é dado peta 
União à Eletronorte e, naturalmente, esse subsídio 
também ingressa na tesouraria da Ele_tronorte. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Se é 
esta a resposta, está dada a. resposta. 

O SR. OD SABÓIA DE CARVALHO - Estou 
apenas aplicando a sua indagação, porque me 
desperta a curiosidade. Então, eu queria saber 
sobre a pergunta dele, um aditivo: se o subsídio 
do Governo corresponde ao ingresso do valor 
desse subsidio nos c__ofres da Eletronorte, ou se 
o Governo dá esse subsídio, mas o tem a menos 
no orçamento da Eletronorte. O Senador Jutahy 
Maga1hães quer saber se esse subsidio que não 
entra na Eletr_onorte, essa verba que o Governo 
não capta através da Eletron__orte, se seria sufi­
ciente para custear obras que estariam nesta hora 
evitando o racionamento-;- Sed_a__miDs ou menos 
isto. 

O SR. MIGUEL NUNES -Respondendo objeti­
vamente_à indagação, as tarifas de fornecimento 
de energia têm valores diferentes para cada classe 
de tensão, 230, __ 138, 69_, 13.8, e, finalmente, a 
energia de baixa tensão. Fo_rnecemos energia pa· 
ra a A1brás e para a Alumar em 230. A_ tarifa 
de fornecimento de 230 para eles é superior, com 
os descontos que tem a Alumar, ao preço do 
fornecimento, portanto, à tarifa que faríamos para 
outro consumidor. 

Em outras_ palavras, vendemos energia para as 
empresas distribuidoras por um valor inferior ao 
fornecimento que fazemos para aAlumar. Vende­
mos energia para a Celpa --Centrais Elétricas 
do Pará, Centrais Elétricas do Maranhão e tam­
bém para a Chesf num valor inferior ao que forne­
cemos para a Alumar. É o que eu diSse a V. EX': 
os níveis tarifários, em gera11 estão muito b_aixos. 

Respondendo agora à indagação do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, ess_e subsídio fornecido 

à indústria do alumínio é suportado apenas pelo 
setor de energia elétrica; Q setor não recebe ne­

-nhum recurso adicional do T escuro para cobrir 
a diferença entre o preÇo de fornecimento e o 
preço que deveria ser fornecido. Não recebemos 
nenhuma fonte suplementar de recursos para co· 
brfr esse subsídio, _que foi estabelecido em função 
âo interesse da economia do País, como um todo. 
Esse subsídio foi oferecido no sentido de se au­
mentar, de se estimular exportações, gerando 
moeda forte para o Pais, portanto, fortalecendo 
a economia· ao T escuro Nacional como um todo, 
n1a:S"nãClrecetien10Snenhum pagamento por es­
sa diferença, por esse complemento. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) - Vou 
fazer as duas últimas indagações. 

Hoje, aqui, no debate, conversamos sobre a 
questão do programa de construção de hid_relé­
tricas, sempre baSeado ria questão de custos das 
hidrelétricas. Isso aí é um programa_ para se fazer 
primeiro aquelas mais baratas e de custo menor, 
mas, às vezes, pelas ne-cessidades do País, como 
um todo, e de certas questões regionais, temos 
que fugir um pouco a essa norma, e parec-e que 
fugimos com a construção de Tucuruí, pol-que 
as informações que nos chegam é que o custo 
médio do quilowatt instalado na Usina de T ucuruí 
é bem superior ao custo médio das usinas implan­
tadas no Território NacionaL 

-Quais as causas que levaram a esses custoS? 

O SR. MIGUEL NUNES - Poderia dizer a V. 
Ex' que o custo do quilowatt instalado em Tu cu ruí 
é abaixo da média nacional. O custo do quilowatt 
instalado em Tucuruí é da ordem de 1200 dóla~ 
res.. _Não. é _o custo da energia gerada, e sim o 

--CUsto do quilowatt instalado. Portanto, é um n,ú­
ITiéf'O-razoáveL que reflete, em primeiro plano, 
a qualidade: _do projeto, do sitio, do aproveitamen­
to, do local onde foi realizado o aproveitamento, 
que oferecia condições favoráveis à obtenção de 
um custo unitário de referência baixo. É um valor, 
hoje, perfeitamente aceitáveL 

o- custo da energia gerada já é uma segunda 
questão. Evidentemente existem várias formas de 
se::aputaro custo, que seria o custo_ marginal. 
Esse custô; dependendo do critério de apuração, 
hoje, estaria em cerca de 35 milésim~s de dól~r 
por quiloWatt/hora, que é um preço acJma da me­
dia das usinas que foram construídas anterior­
mente a Jucurut Agora, quais as razões? 

TUc_UrUí foi construída num período em que 
o País atravessava uma dificuldade muito grande 
de recursos. A fonnação de recursos que financia­
ram T ucuruí, em __ sua quase totalidade, foi oriunda 
de empréstimos externos, cerca de 90% da obra 
foi construída a partir de empréstimos externos. 
Naquela ocasião, as condições de aporte de recur­
sos no meu::ado ~financeirO internaciona1 eram al­
tamente desfavoráveis. Houve períodos errl que 
ó Cüsto do dinheiro no exterior, a libor, atingiu 
a 19% ao ario, portanto, Um valor altíssimo. A 

··obra foi financiada, foi construída dentro destas 
condições. Evidente_nien(e, isso ocasionou um 
acréscimo de custos e aumento de endividamen­
to -da Empresa para a realização dessa obra. Essa 
é uma das principais razões. 

~ Q SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Agora, 
ª última indagação: os potenciais hidrelétrtcos do 
Norte do País estão concentrados basicamente 
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nas seguintes bacias hidrológicas- O Tocantins, 
Xingu, Tapajós e Madeira. Fala-se do aproveita· 
menta do potencial do Xingu para o futuro supri­
mento da_ Região Sudeste, o que poderia criar 
futuras difiCuldades no suprimento da Região 
Nordeste, sabidamente com pequeno potencial 
hidrelétrico. Como as distâncias do aproveitamen­
to nessas quatro bacias são praticamente as mes-­
mas, por que não se planejar, desde_logo, a desti­
nação dos aproveitamentos das bacias do Tapa­
jós e Madeira para a Região Sudeste, deixando 
a bacia do Xingu, juntamente ~om a bacia do 
Tocantins, para suprlr a Região Nordeste, levando 
em consideração as distâncias dessas bacias em 
relação às duas regiões? Há, na realidade, algum 
pensamento de se fazer a transferência da bacia 
do Xingu para a Região Sudeste? 

_O SR. MIGUEL NUNES - Senador, conforme 
foi refeiido aqui pelo Dr. José CarlO Aleluia, o 
setor elétrico está, no presente momento, execu­
tando, em sua preliminar, o Plano 2.010. Esse 
Plano deverá ser entregue ao Ministro dªs Minas 
e Energia, até o final deste mês. O Plano Consigna 
uma série de alternativas energética e tem, como 
primeirO propósito, a visão do atendimento ener­
gético global do País. Não existe ainda, nenhuma 
decisão formal sobre esse Plano que_ será apre­
sentado em caráter preliminar. A idéia é que o 
Plano seja debatido, seja discutido com todos os 
segmentos a que importa a sua execuçãO, e final­
mente seja aprovado. 

Entre as fontes de geração de energia, para 
atendimento do mercado global, está consignado 
tanto o aproveitamento do rio Xingu quanto outras 
alternattvas também de aproveitamento na se· 
qüêrrcia Araguaia-Tocantins. A questão ainda 
não é definida. Certamente o Presidente da Eletro­
brás deverá referir-se a esta questão aqui e, por . 
esta razão, peço vênia a V. Ex" para que não me 
aprofunde na questão, desde que são documen­
tos que ainda não estão discutidos nem _apro­
vados. 

Respondendo objetivamente ~ indagação de V. 
Ex", existe uma alternativa e está previsto o apro­
veitamento do rio Xingu para o sistema interli­
gado, e também, como alternativa, com o atendi· 
menta da Região Sudeste a partir do complexo 
de Altamira. 

No entanto, existem neste Plano t&mbém outras 
alternativas que estão discutidas, como a alterna­
tiva em que a participação da energia térmica 
no b<il.:Ú1ço globa1 é maior, portanto, havendo cer­
ta retração na geração hidroelétrica; e existe alter­
nativa que prevê, inclusive, a presença de algumas 
usinas nucleares; em nenhuma delas aparece a 
energia nuclear. Portanto, é um documentQ que 
ainda está sendo composto e vai ser discutido. 

é: verdade que existe um grande potencial na 
Região Norte, na área de concessão. dª Eletro­
norte. Há alternativas estudadas, existem tios que 
estudamos há mais de 1 O anos, e posso assegurar 
a V. Ex.- que hoje temos mais de uma dezena 
de estudos em andamento sobre o aproveitamen­
to hidrelétrico, tanto na bacia Araguaia-Tocan­
tins como_ no Xingu, no Tapajós--:- começamos 
a estudar agora-, como também no rto Madeira 

Entâo, existe um vasto potencial de energia ca­
paz de ser gerada nesses rios e, certamente, serâ 
visualizada dentro de um critério de 5:usto, ou 

.. de qu~quer outro_ critério, e dentro do. critério 
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temporal, no sentido de que esSa energia seja merite a Usiha de Tucuruí existiria se nãO fOSse 
entregue ao sistemã brasileiro, ao sistema interli- a akoa, a alumar e a albfàs-também. 
gado, tanto do Norte __ quanto do Sudeste, e que A produção de alumínio no-mundo só se faz 
seja ublizado. _~e sobre este assunto também, de algum modo, 

Importante, creio eu, sob o ponto de vista desta fa!Oi..i o Senador Jutahy Magãthães- com 0 for-
Comissão, é indicar que existe um potencial hidre- ~~<:ime_n_to amplo e barato da energia. As grandes 
Jétrico muito grande, expressivo, ·a ser aprovei- nações que têm dificuldade de energia hoje não 
tado, e pode ser aproveitado. Existe capacidade fabricam mais alumínio. O alumínio não existe 
técnica do setor, repito, para realizar essas obras, fabricado no Japão, e assim em outros países 
esse aproveitamento, e a forma de se fazer esse com semelhantes dificuldades. 
aproveitamento será trgd~.,U:[®, gttravés do Plano 
2.010, que será precedido, antes da sua aprova~ Não estivéssemos hoje com essas usinas, com 
ção, de um debate sobre a forma mais conve- essas fábrlcas de_ alumínio e estaríamos impor· 
niente de se fazer esse aproveitamento. tado alumínio, e pagando em dólar. Por canse~ 

guinte, à usina do Maranhão e a do Pará são 
O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Agra~ de extrema necessidade para o País, para a econo-

deço a V. St e ao Dr. José Cãrlos Aleluia pelas mia de dólares, inclusive. 
informações que prestaram nesses depoimentos, Vimos também que a ALUMAR paga a sua ener-
desde as 16 horas que estamos aqui. Essas in for- gia com uma diferença de apenas 1 O%. Airida 
mações serão bem valiosas para o Relatório que assim, paga cerca de 100% mais do que a AL-
procuraremos apresentar no final dos trabalhos BRÁS. Então, 0 subsídio não é tão vasto assim, 
desta Comissão. --- não é tão amplo assim. Quero dizer que, se partis~ 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con- semos para esta solução heróica de um corte 
cedo a palavra ao Senador Edison Lobão, que de 50% no fornecimento de energia da ALUMAR, 
será muito breve. ta1ve.z_resolvêssemos a situação do Nordeste, mas 

o SR. EDISON LOBÃO _ Dr ,_Miguel Nunes, seguramente provocaríamos um dano e_norme, 
não_ só ao MaranhãO cOmo à própria Empresa, 

reportar-me-ei e fumr-me-ei apenas na questão que seria levada à falência, ou coisa desse gênero, 
do fornecimento de energia ao Nordeste brasileiro ai ém da questão fundamental - a questão legal. 
através de uma economia compulsória que se A Empresa seguramente recorreria à Justiça e 
faria com o fornecimento, hoje, à alumar. ganharia com toda a facilidade. 

O Senador Jutahy Magalhães tem toda a razão São estes dados, gostaria de saber se estou 
quando se_ preocupa com esta matéria, porque certo, se V. S• confirma o que estou dizendo. 
são notícias que circularam amplamente aqui e 
alhures. Sempre se disse que nesta crise que esta- O SR. MIGUEL NUN_ES...,.... Nob_re Senador, não 
mos vivendo, nesta emergência, a grande saiu- só confrrmo como agradeço a V. Ex" a- interven-
ção, e solução final, e mais prática, mais rápida, ção, porque introduz outro aspecto, o aspecto, 
seria, de fato, um corte drástico no fornecimento no primeiro plano econômico, da presença da 
de energia à alumar, em torno de 50% - é o 1\LUMAR no Maranhão, em São Luís, e, em se-
que_ alude o Senador J.utêlhy Magalhães -, e é gufldo plano, o aspecto social, também :aecOr-
o que realmente se dizja e ainda se diz. rente da paralisação dessa indústria no Maranhão. 

Participei de algumas reuniões com a Bancada Estamos aqui, na CP! da Energia Elétrica. Além 
do Nordeste, em que dezenas e dezenas de Depu- dos aspectos econômicos, que são muito impor-
tados e Senadores ficaram muito tentados por tantes não apenas para o Estado do Maranhão, 
essa solução. Suce_de _que, penso eu, algumas como para o próprio País, pela receita de expor-
questões devem ser levantadas, até para que esta tação que essas fábricas geram, eu diria a V. Ex•, 
idéia não prospere, pelo menos sem o conheci· talvez repetindo o que o Ministro das Minas e 
menta exato de que ocorre, do que poderia ocor- Energia entende em relação a esses consumi-
rer em conseqüência. -dores, e posso usar as palavras âo Ministro, por-

Emprfmeirolugar,jádisseV.S',ofomecimento que temos aqui presente o Diretor-Gecal do 
é firme, isto é, hâ uin contrato. A rigor, penso DNAEE,quetambémétestemunhadestaco!oca-
eu, nem mesmo os 15% poderiam ser reduzidos ção, se fosse ele Ministro das . .>v\inas e Energia 
no fornecimento à aJumar, em razão deste con~ não teria assinado aqueles contratos de forneci~ 
trato, mas a alumar concordou em perder os seus mente de energia para essas indústrias, mas que 
15%. Isto já lhe produz um prejuízo da ordem eletambémoshonrará,porque,aforaosaspectos 
de 12 milhões de dólares. Se, por qualquer razão, da economia e os aspectos sociais locais e de 
fosse elevado esse racionamento de 15% para interesse nacional, ainda existe o aspecto legal, 
50%, resultaria em quê? Em primeiro lugar, a o aspecto do relacionamento, de certa forma in-
aJumar não resistiria, acabaria quebrando; em se- ternacional, as repercussões que poderia haver 
gundo lugar, haveria uma debilitação significativa no exterior sobre uma atitude totalmente drástica 
nos tributos arrecadados hoje pelo Estado do Ma~ aplicada em cima daqueles consumidores. 
ranhão. De_ todos os tributos em matérla de ICM O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Permi~ 
que o Maranhão re<:ebe, 20% provêm da a1umar. ta~me apenas, na condição do Relator, poder ano-
Então, seria um prejuízo imenso, num instante tar um pouco este assunto~ porque a resposta 
em que o Maranhão, assim como todos os Esta~ do Dr. Isidoro Lechuge mostra bem a questão. 
dos, está em extrema dificuldade também. _ Não estou discutindo o aspecto legal, a lei deter-

A J\lcoa nasceu no Maranhão, em razão precísa- mina. V. S' disse uma coisa muito importante, 
mente do fornecimento farto_ e pérmanerité de se o Ministro Aureliano Chaves fosse Ministro na 
energia, assim como, de algum modo, Tucuruí época,nãoteríaassinadoessescontfato.Porquê? 
também nasceu em razão desse_ consumidor. Pe~ Certamente porque reconhece que é ):ii'ejudlcial 
lo que sei, uma coisa fez com que a outra existisse ao País, po!s, se S. Ex' não o reconl'!~cesse, não 

não existiria alcoa não fosse Tucuruí;_ dificil~ diria is-so, não faria essa afirmação. 
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Então, veja V. s~. -eSfa_!'flO~_aqui_J?~cando exata­
mente essas questões. Realmente, como eu disse 
aqui, na nossa agenda está ess_a questão de as­
pectos legais, mas vamos discutir esta questão 
com outros depoentes que virão aqui. E gostaria 
até de pedir ao Presidente para colocar na pauta 
dos no~~ próximos convidados o nome do Pre­
sidente dessa Associação das grandes empresas 
de _consumo de energia, como também o Dr. 
Carrara, que é o Presidente da Comissão de Racio­
namento de Energia 

f!.eç.Q_a V. Ex', Sr. Presidente, coloque esses 
dois nomes como os próximos depoentes,__ após 
a vinda do Presidente da ELEfROBRÁS. 

Não estou aqui procurando trocar essa questão 
do fo~necimento, porque até propostas, como dis­
se-o-senador Edison Lobão, foram apresentadas 
pelos empresários do Nordeste, que o Governo 
chegasse a pagar à ALUMAR pelos prejuízos que 
teria com a economia do fornecimento de ener~ 
gia, e isso daí acabaria sendo mais benéfico para 
o País, principalmente para a Região do Nordeste, 
do que a manutenção desse fornecimento de 
energia nesse período de racionamento. 

Há vários tipos de propostas e estamos aqui 
exatamente buscando aquilo que seria mais inte­
ressante para o país e, principalmente, prevendo 
o futuro, não apenas buscando as causas, mas 
procurando ver os efeitos e as medidas neces­
sárias para evitar que isso se repita. 

Será que nessas questões sociais, como V, S• 
falou, não teríamos de pensar também se para 
o País seria mais conveniente uma indústria em 
que cada emprego sai por uma base de 200 mil 
dólares, quando no Nordeste estamos precisando 
de um aproveitamento intensivo de mão-de-obra, 
de um maior número de_ empregos com um custo 
muito menor? __ Uma das divergêndcls que existe 
em várias discussões é que não houve essa preo­
cupação da industrialização no Nordeste, com o 
aproveitamento de um maior número de empre­
gos. 

Então, teria mos de, no desenrolar desses traba~ 
lhos - e aí já foge um pouco- do sentido desta 
Comissão -discutir essas questões sociais. Logi­
camente tenho o maior apreço pelo Maranhão, 
principalmente pelo Senador Edison Lobão, mas 
se S. Ex" disse "o Maranhão perderia 20% de 
ICM", se es.sa decisão de cortar 50% da energia 
da ALUMAR viesse realmente acabar com o racio­
namento da energia do Nordeste, seria bom real­
mente acabar. O prejuízo do Maranhão sería bené­
fico para o País, porque o Nordeste está perdendo 
muitos recursos de ICM por causa do raciona­
mento, e talvez esses recUrsos de JCM do Nordeste 
ultrapassem o prejuízo que o Maranhão teria. S. 

Ex.' disse que isso está protegido por um contrato 
que tem que ser cumprido, e não podemos aqui 
estar desejando o ·descumprimento deste con­
trato. Estamos procurando ver o que é benéfico 
para o Pafs. 

Então, essas questões todas poderemos abor­
dar em outras ocasiões. Tanto que estamos aqui 
- nein os depoentes são réus, são aqui depoen­
tes, nem a ALUMAR também está aqui na condi­
ção de ré - estamos aqui apenas buscando_ a 
verdade, buscando aquilo que seja melhor para 
o Pills. 

0-_SR. M!GUEL NUNES - Sr. Presiden~e, 
V. Ex' me perrilite só uma -paJaVra? 
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O SR. PRESIDENTE- (José Agripin9) -Tem 
a palavra o Dr. Miguel Nunes. 

O SR. MIGUEL NUNES - Eu me sinto no 
dever de fazer um esclarecimento adiciOflal e me 
arriscar a interpretar as palavras do Minístro Aure­
liano Chaves em relação ao que me referi aqui 
anteriormente, e faço isto porque baseado no te­
ma aue era discutido, naquele momento, em rela­
ção à Ai..UMAR, e posso dizer a V. ~ que o Minis­
tro, naquela ocasião, se referia i!'l. uma posição 
de não assinatura desses contratos_ com a ALU­
MAR, mas também que os honrará, quando ele 
s_e referia à drenagem de reCl!rsos que esses con­
tratos ocasionam para o setor elétrico, porque, 
como disse, o setor elétrico não tem compen­
sação pelos descontos especiais que são dados 
para esses contratos._ ~ _ 

Faço esta ressa(Vé1J, para que não haja um enten­
dimento, de uma forma geral, de que os contratos 
são nocivos, como um todo, para o próprio Pals. 
O Ministro Aureliano Chaves, naquele momento, 
se referia ao.s aspectos nocivos que eles prodwem 
para o setor elétrico. - -- -- -~ 

Era só o. esclarecimento ªdiclonal que deseja 
prestar. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Srs. 
Senadores, Dr. Miguel Nunes - Presidente da 
Eletronorte, Dr._José Carlos Aleluia- Presidente 
da Chesf, registro e agradeço a presença do Dr. 
Getúlio Lamartine, Diretor-Geral do DNAE, dos 
Srs. dirigentes da Chesf e âa Eleitrohorte, que 
comparecem a esta reunião no intuito, também, 
de dar a sua contribuição às investigações que 
aqui são feitas e, a par de agradecer a valiosfsslma 
contribuição que para aqui foi trazida, aos Presi­
dentes da Chesf e da Eletronorte, faço airida uma 
constatação, que não nos cabe neste momento 
ainda, de que está ficando cada vez mais transpa­
rente, mais claro que o racionamento que hoje 
ocorre na Região Nordeste é fruto da imprevi­
dência, é fruto_ da a1oc:ação de recursos em tempo 
hábil, o que não houve, e digo isto por uma razão 
muito simples, até para repetir as palavras do Dr. 
José Carlos Aleluia, quando mencionou que em 
1979 as obras da ltaparica foram tocadas pela 
administração direta. 

Todos sabemos que a Chesf não é empreiteira 
de obras, e, se ela assim o fez, foi para evitar 
o desgaste político dever_ uma obra de tal enverga­
dura paralisada. Faltou dinheiro, efetivamente, pa­
ra que se executasse a obra em_ tempo hábil. Evi­
dentemente, muitas questões vão ser levantadas, 
de mo_do a que este Plenário possa fazer um juízo 
de valor mais aprofundado. 

Agradeço ao Dr. Miguel Nunes, ao Dr. José 
Carlos Aleluia a contribuição efetiva que puderam 
dar, uma contribuição muito forte PÇJra a avaliação 
de causas e conseqüências do racionamento. 

Há um fato relevante que faz parte do nosso 
trabalho e que, aqu~ apenas de raspão foi abor­
dado. 

É a questão da irrigação, um programa de go­
verno que objetiva trabalhar 1 milhão de hectares 
de terra, e aqui se questionou de onde viria esta 
água; talvez se subtraissem 18% das águas que 
correm no leito do rio São Frandsco para viabilizar 
esse projeto de 1 milhão_ de _h_eç_~r~_~lvez se 
considerasse que esse milháo de hectares vies­
sem a ser irrigados integralmente nas margens 
do São FranciS!:o, quando esse não é o objetivo. 

Sabemos que 1 milhão de he_ctares têm_ que ser 
--ifrigados em todo o Nordeste pnQ_e_ houver água. 
Al por via de conseqüência, surge a grande ques­
tão que deve_ ser_ objeto de estudos e de indaga­
ções por parte desta CPI: quanto vai se consumir 
de energia elétrica para viabilizar 1 milhão de hec­
tares irrigados? E é fác;il de ~- f;;1zer a c;onta na 
ma1ha grossa Um milhão de hectares divididos 
em módu1os de 10 hectares, Sr. Relator, Srs. Se­
nadores, prodwiriam 100 mil módulos de 1 O hec­
tares viabiliza.c;l.os à irrigação. Não se irrigam 1 O 
hectares com menos de 25 kW instalados, o que 
vale dizer que, para se implantar a irrigação em 
1 milhão de hectares, haveria necessidade de se 
gerar, a mais, -2 ffiilhões e_ 500 mil kW, a· que 
significa ltaparica na sua primeira e na sua segun­
da etapas - a primeira etapa é de 1 milhão de 
kW, na completação maís I milhão,. perfazendo 
um total de 2 mii_hões e meio. E es~ ~ um progra­
ma que o Governo quer levar ~ _ef~ito, até empre· 
gar 1 milhão e meio de nordestinos. M, sim, é 
uma questão social proeminente, que tem que 
ser analisada com responsabilidade e com prag­
matismo. 

Digo isto porque está programado pela Presi­
dência a convocação dos Pre:?!dentes da Eletro­
brás e da COdevasf, que virão nesta próxima se­
mana, para nos trazer as explicações necessárias 
sobre esta questão que é fuQ:CUJJ;ental, não como 
causa ou como conseqüência, mas como respon· 
sabilidade de o Governo anunciar uma meta que 
precisa ser feita e necessita de instrumentos para 
a sua consecução. 

Dito isto, mais uma vez agradeço ao Dr. J~é 
Carlos Aleluia, que nos trouxe aqui a sua lúcida 
explanação, ao Dr. Miguel Munes, Presidente da 
Eletronorte, que enriqueceu esta CP!, ao Sr. Ditre~ 
ter-Geral do DNAE, o Dr. Qetúllo Lamartine, aos 
dirigentes da Chesf e da Eletronorte. 

Convoco duas novas reuniões para as próximas 
quinta e seJ~ta-feiras, a frrn de ouvirmos os Presi~ 
dentes ela Codevasf e da Eletronorte._ 

Nada mais havendo a tratar;-encerfo a presente 
reunião. 

4• REUNIÃO, REAUZADA EM 
11 DE JUNHO DE 1987 

Às quinze horas do dia onze de junho ·do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economia. Ala Senador 
Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada através da Resolução n<:> 08, 
de 1987, destinada a investigar o racionamento 
de energia elétrica e a polftica para o setor elétrico, 
presentes os Seii.ãdores Jutahy Magalhães, Rela­
tor, Antônio Farias e JoSé--Agripino. Abertos os 
trabalhos, o Senador José Agripino, Presidente 
da Comissão, dispensa a leitura da Ata da reunião 
anterior que, em seguida é dada como aprovada. 
A Segulr, a Presidência concede a palavra ao Se­
nhor Mário Penna Bhering, Presidente da EletrO­
brás, que tece considerações quanto ao futuro 
do Nordeste, no tocante ao problema de energia, 
através de transparências apresentadas. Prosse­
guindo, usa da palavra o Senhor Jurandir Picanço, 
Coordenador de Eletrificação do Proine, que ela· 
~rou e apresentou um relatório, procurando ser 
abrangente em todos os aspectos do programa 
de irrigação que se relacionam com o setor elé­
trico~_ 
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Na fase_ interpelatória, usam çla _palavra os Se­
nhores Senadores Jutahy MagaJhães, Relator, An· 
tônio F8rias e José Agripino. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e_ aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, tão logo 
traduzidas e revisadas serão publicadas, em ane­
xo, à presente Ata. 

AJYEXO A ATA DA 4• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE /NQCJÉRfTO, 
DESTINADA A INVESTIGAR AS OWSAS 
DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉ-
7RICA E A POLfnCA PARA O SETOR ELÉ-
7RICO, REALIZADA EM I I DE JUNHO DE 
1987, A FIM DE CXMR OS DEPOú'!ENTOS 
DOS SENHORES MÁRIO PENNA BHE;;RING 
E JURANDIR PTCANÇQ RESPECTJYAMEN­
TE, PRESIDENTE DA ELETROBRÁS E 
COORDENADOR DE ELETRIFICAÇÃO DO 
PRO/NE, QUE SE PUBliCA COJI1 A DEWDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN­
TE: 

Presidente: S.enªdor Jqsé Agripino 
Relator: Senador Jutahy Magalhães 
(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Dr. Má­
rio Bhering Presidente da Eletrobrás, Dr. Jurandir 
Picanço Júnior, Coordenador do Proine, meus se­
nhores. 

Dando pro_ssegu!rnento à nossa Comissão Par­
tamentar de Iilquérito, que investiga as causas 
do racionamento da energia elétrica, vamos ouvir 
hoje o depoimento do Presidente da Eletrobrás 
e do Coordenador de Eletrificação do Proine, 

Antes de passar a palavra ao Dr. Mário Penha 
Bhering, eu gostaria de dizer a V. s~ que por aqui 
já passaram, prestando depoimentos, o Sr. Supe­
rintendente da Sudene e O!i Srs. Presidente_ da 
Eletronorte e da Chesf, que tiveram a oportuni­
dade de pintar o quadro da regíão; pelo ponto 
de vista sócio-econômico, e puderam -prestar in­
fonnações relativas ao Plano Energético do Nor­
deste, do andamento de obras. Mas uma questão 
merece ser abordada em profundidade, indepen­
dente da exposição que' V. S' fará e pediria que 
se fxzesse, Seria o quadro financeiro, o quadro 
de fontes e usos dos recursos que estariam previs­
tos ou alcançáveis, para viabilização dos empreen­
dimentos que se tem em vista, tanto na Região 
Nordeste como na Região Norte. 

Quando encerramos a última reunião, tivemos 
oportunidade de fazer algumas constatações, por 
exemplo, que o quadro de racionamento que hoje 
existe no Nordeste deve-se, fundamentalmente. 
a prazo, na construção de Xingó e na condusão 
de Itaparica, de verificar fatos que, evidentemente, 
estão correndo em função de indisponibilidades 
financeiras. D~ modo que, eu gosiaria, se lhe fosse 
possível, de que o Sr. prestasse a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, o maior volume possível 
de informações, no que diz respeito ao equaclo­
namento financeiro ou à previsão financeira, para 
a execução das obras que _estão previstas _dentro 
do Plano Energético Nacional,_ e que tem conexão 
direta com a questão que estamos proCIJran.:lo 
identificar, averiguar e constatar, que é a questão 
do racionamento da energia elétríca no Nordeste 
e no Brasil. 
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Dito íStO,-tenho a-honra de conceQer a palavra 
ao Dr. Mário Bhering, para a sua exposição. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) .....:: Cõm 
a palavra o eminente Relator, Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Eu 
queria primeiro fazer Uma mãfiife.stZição, a res­
peito da nossa reunião de hoje e solicitar aos 
participantes, aos depoentes e àqueles que acom­
panharam os depoentes apresentando desculpa, 
em primeiro lugar, em meu nofne peSsoal, porque 
contra meus hábitos, cheguei atrasado hoje, mas 
isso em razão de ter sido convidado para uma 
reunião às 2 horas da tarde com Q. _B:elator da 
minha Comissão. Infelizmente, o Relator só pôde 
chegar lá às 2:55 horas, então tive pelo menos 
que atendê-lo durante uns 10 a 15 minuto_s, para 
poder ouvir da residência dele até aqui. Quero 
dizer que multas dos nossos companheiros não 
estão presentes, hoje, em maior número, porque 
várias são as reuniões que estão se repetirido du­
rante o dia todo, nas Comissões Temáticas e, 
também, na reunião ·da Bancada do PMPB, que 
está aí ao lado para tratar de assuntos da maior 
importância para os Senadores. Eram estas expli­
cações que eu queria dar a V. s~ e também ao 
nosso Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Só para 
esclarecer, desejaria dizer ao Dr. Mário Bhering 
e ao Dr. Jurandir Picanço que, pelo Regimento 
Interno das Comissões Parlamentares de Inqué­
rito, as reuniões s6 podem ocorrer com as presen­
ças do Presidente e _do r_elator, o que acontece. 

Concedo a palavra, portanto, ao Dr. Mário Bhe­
ring. 

O SR. MÁRIO BHER!NG- Sr. Vrésidente, Srs. 
Senadores, prezados colegas. 

Eutãmbém devo pedir escusas, porque eu de­
veria ter feito este depoimento há uma semana, 
mas eu estava fora do Pals justamente numa ne­
gociação para obter mais recursos para o setor 
elétrico. E essa negociação com o Banco MundiW 
continua, e eu vou ter oportunidade de mencionar 
na parte de recursos, e acho importantíssimo que 
os Senadores compreendam quais são as nossas 
dificuldades, e vou mesmo pedir o auxmo dos 
Srs., porque, como vão ve_(, o setor elétrico, dentro 
da situaçã::> brasileira está atravessando uma crise 
muito séria. -

Preparei algumas notas, que eu vou deixar com 
os Srs, e que resumem o que eu vou falar. E 
vou projetar quatro transparências que ilustram 
esta minha palestra. Nós podemos então come­
çar. 

Não sei se os S~. s_ijbem, eu deixei a Eletrobrás 
mais ou menos por aqui, deixei o setor elétrico 
numa situação boa. Et.J n_ão esperava realmente 
voltar para a Eletrobrás. E isso aconteceu por 
um convite do me_u__sal.,ldoso amigo Tançredo 
Neves. 

Logo que entrei, nós ftzemos um primeiro I~ 
vantamento da situação do setor _que me parec1a 
muito complicado. Nesse período de 75 a 85.­
os Srs. já viram este gráfico antes - o seMÇO 
da dívida do setor ei_étdco atingiu um número 
mil e tantos, se esse índice é 100, esse (ndic;e 
é 14 vezes maior. Recentemente, nós consegUi­
mos que ele caísse um pouco. O consumá conti-
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nuou a crescer, o investimento caiu e a formação 
d~ recursos internos, que são feitos pela tarifa, 
caiU-aSsustadoramente e está agora, neste mo- _ 
meritó, começando a sua_recuperação. Os núme­
rds "dessa dívida são enormes. A Ele4obrás deve, 
hOJê;Cerca de 15 bilhéies de dólares, a ltaipu deve 
uns3.bilhões de dólares; as companhias estaduais 
devem uns 6 bilhões de dólares, e a dívida do 
Seto"t'eléfrlco, hoje, é- de- -26 bilhões de dólares; 
um-numero muitíssimo alto. 

Em parte daquele: periodo que eu mostrei, de 
80 a 86, essas são as participações regionais dos 
investimentos feitos no·_~etor. O Norte consumiu 
16, 2f;- a Região Norte, vamos dizer, principal­
mente a região servida pela Eletronorte, em tomo 
de 20, 17% dos investimentos-setoriais: o Nor­
deste cerca de 16, entãQ o Norte m~is o Nordeste: 
cerca de 32; o Sudeste, em tomo de 36; o Sul 
vanou em· tomo de 10%; o Centro-Oeste não che­
gou a 2%. E ltaipu que foi um projeto muito caro, 
econômico; vamos dizer, de grandes investimen­
tos, usou muito dinheitO nesse -períOdo que nós 
-eStãfuos Vendo; empregou muiio dinheiro, e hoje 
estájá caindo, porque ltaipu como obra civil está 
pr&rita.- ESSes númerOS -mostrãm a participação 
reQional do que foi irivestido _nesse período. 

Princípalmente nesse período é que ocorreram 
alguns atrasos significativos de obras importantes. 
-NãO só no Nordeste, como em outras áreas, mas 
-prindPàfrTieiite, corrló Os Srs. sabem, Itaparica, 
que Joi deCidida na minha gestão, em 75, e era 
para operar em 82. Quando eu voltei encontrei 
ltaparica com problemas muito sérios e com um 
atraso Já acumulado ponderável. Como os Srs. 
sabem, o melhor cronograma possível de !tapa· 
rica é para 88, o _ano qUe vern. 

Encontramos também uma situação dificil, em 
ltaparica, dentro do reservatório, que o Dr. Aleluia 
deve ter explicado bem, com milhares de pessoas 
a serem indenizadas, que não haviam sido indeni­
zadas no passado. Procurei me inteirar, porque 
as dúvidas -que eu til':tha eram as mesmas que 
os senhores têm. Procurei o Rubem Costa, que 
é meu amigo e perguntei: "O que aconteceu, por 
que Jtaparica atrasou tanto"? O Rubem, que foi 
Presidente da Chesf durante parte desse período, 
me contou as_ agruras da sua administração, a 
luta que ele teve para receber recursos, e de certa 
maneira procurou justificar porque ele havia con­
centrado_to_dos os recursos na construção da obra 
e-não teve recurso nenhum para indenizar as trinta 
rilil pessoas ou mais que estavam dentro do reser­
vatório. 

Desde que entramos, procuramos dar o máxi­
mo de recursos possível a ltaparica e à linha de 
tran-smisSão Tucuruf-Presidente Dutra. Não tem 
sido fácil. Considero eSSaS- duas obras as mais 
importantes obras energéticas do Brasil e, talvez, 
junto com Xingó, devessem ser consideradas as 
obras mais importantes do Governo Sarney, Poi"­
qué se essas obras se atrasarem mais teremos 
uma crise contínua no Nordeste de seriíssi_mas 
conseqüências. 

De tódOS Ós- fecursos que temos recebido do 
fundo NacionaJ de Desenvolvimento, e não tem 
sido fácil - porque o Fundo não está regula­
mir:itado ainda - receber recursos do Fundo 
qUe é urri processo penosO, entraQ9o o Próprio 
FundO, o Ministério da Fazenda, o Banco de De­
senvolVimimto Econômico, pela própria le9is1a-
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ção do Fundo. Desses recursos, tenho dado qua­
se todos os recursos à Chesf e à _Eletronorte. É 
nossa intenção não deixar essas obras atrasarem, 
mas quando analisarmos a situação geral econô­
mica do setor veremos que exilem sérias.dúvidas 
quanto ao futuro. 

Logo que entramos na Eletrobrás, preparamos 
um plano, o PRS - Plano de. Recuperação Seto­
rial. Esse plano já sofreu várfos reajusfes, depenR 
dendo da velocidade da inflação, dependendo do 
Plano Cruzado. Ele procura equacionar a recupe­
ração setorial, visando a sair daquela taxa de re­
muneração, que veio caindo de 10% até 4%; para 
6% em 87, 8%, 10% e 10% e ao mesmo tempo 
cumprir o prági"amaae Obras. Essa_ tabela de 
1986, qUe está expresSa: ein milhões de cruzados, 
hoje, está ultrapassada. To dos esSes ttúii"léros São 
pelo menos o dobr:o. Vam_os~ri.fi,car esses núme­
ros porque os valores relativos desses números 
têm importância. Temos uma tabela de recursos 
tarifários, onde os senhores vêetn que para passar 
de 6% para 8% os recursos- !:arlfáfiõs -têm que 
ser ponderavelmente aumentados. Doações e au­
xmos temos muito pouco. Reembolso do progra­
ma nuclear, que é devido pelo Governo- áo setor 
elétricO, pelos investimentos feitos em Angra 11 
e m, antes da sua passagem para a Nudebrás, 
recursos de capital que são prindpalmente os 
trinta bilhões .do FND e outros aportes, emprés­
timos extra-setoriais, que s_ão os empréstimõs do 
Banco Mundial e do BID e de co~financiamento. 
os da ordem de 150, rao, mais ou menos sete­
centos bilhões de cruzados. Quando isso foi feito 
esse número representava quatro milhões de dó­
lares, cinco milhões, seis milhões_ d_e dólares. De 
modo que o nosso programa, para fixar números, 
previa-recursos que permitissem um investimento 
da ordem de cinco bilhões de dólares/ano, que 
era representado por esses números aqui, 76, 78, 
85, 90, etc. -

Esse quadro mostra que os recursos tarifários, 
embora aumentados para que se conseguisse es­
sa rentabilidade, empatam com o -serviço da dívi­
da, que é enorme. Num determinado momento, 
eu contaria com recursos líquidos tartfários de 
98 bilhóes, para pagar um serViçO da dívida de 
92 bilhões; portanto, o inveStimento seria feito 
com parte desses recursos, porque este aqui mata 
a dívida. Eu teria que fazer todo um jnvestimento 
com empréstimos extra-setoriais- e re<:utsos de 
capital, que no ano de 87 seriam principalmente 
provenientes do FND e depois de outras fontes, 
à medida que a tarifa fosse cobrindo e houvesse 
menos necessidade dos recursos ·do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento. 

Teoricamente, eSSe quadro fecha. Depois vere­
mos as obras principais e quanto desses recurs-os 
iriam para o Nordeste. Entretanto, neste momen­
to, temos várias dúvidas quanto a esses números, 
que não são exatamente estes,_ mas ~ como se 
multiplicássemos todo esse quadro por dois. Veja­
mos as dúvidas. 

O Banco Mundial deveria nos emprestar, de 
recursos próprios ao setor, cerca de um e meio 
bilhão de dólares, e-m empl-éstimos diretos~ co~fi­
nanciamentõs com banc_os _privados. Essa parte 
de co~fi_n-ªIlciamento com bancqs privados repre­
seiltariã._ qUe o b~nco _analisaria ~s projetos e os 
bãnCos particulares europeus, japoneses e ameri­
canos contribuiriam, no conjunto, CQJ11 quase ou­
tro ~~tO que o banco coJocasse. Devi.do à situa-



Outubro,eje ].Q87 DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Ses;ãç 11) 
.- . ,.. '·-. 

ção brasileira, a rnoralórla e todos os problemas, 
os bancos privados, como os senhores s_a_Qern, 
recuaram. isso em parte está sendo suprido, este 
ano, com mais recursos do FND para cobrir esse 
déficit Causado pélo não comparecimento dos 
bancos particulares. 

Outra coisa seriíssima que está ãtóntecendo: 
os re·cursos tarifários dependem evidentemente 
das companhias concessionárias pagarem a con­
ta. Essas companhias têm que pagar a conta de 
energia e os encargos_ e as res_ervas que vêm 
junto com a conta; algumas delas destinam-se 
a compensar tarifas, como a RGG e outr~ desti­
nam-se a investimentos. 

Gradativamente, as companhias estaduais, al­
gumas de Estados mais ricos que outros, come­
çaram a não pagar os recursos das reservas de 
reversão e a reserva de garantia. Mais recente­
mente algumas companhias, que estão relativa­
mente bem, que estão c_om_r_entabilidade já próxi­
ma disso, não estão pagando o próprio fatura­
mento. Hoje, há atrasos de faturamento enormes. 
Esses atrasos, dependendo se conta-se multa ou 
não conta-se multa, atingem já um número equi­
valente a uns 250 a 300 milhões O-e dólares. É 
um número assustador. E o Goverf'i<Y Federal, 
em face da conjuntura política que vivemos, não 
tem equacionado, no momento, como resolver 
esse problema. Se esse problema continuar, esse 
número o•..~ o dobro desse número, que seria em 
moeda cl_~ hoje, vai diminuir muito, e não teremos 
como executar parte do programa previsto nesse 
PRS, que inclui a usina de ltaparica, a linha de 
transmissão de Tucuruí, as linhas da Chesf, linhas 
de Furnas etc. 

Então, esse quadro, neste momento, apresen­
ta-se problemático. Temos levado toda essa con­
juntura ao Ministro Aureliano Chaves, o qual no 
meu entender, deve levar essa situação, o mais 
urgente possível, ao Presidente da República, e 
estamos esperando para conversar com o novo 
Ministro da Fazenda, tão Jogo ele possa nos rece-­
ber, pois está atarefado com o Plano de Estabili­
zação. O setor elétrico, neste momento,_está com 
um problema muito sério na área financeira. Evi­
dentemente, se_ esse problema não puder s_er re-_ 
solvido a curto prazo, vamos ter s_érias conse­
qüêndas no futuro. 

O Presidente da Eletrobrás da ocasião estará 
aqui numa posição parecida com a minha. Irá 
mostrar um quadro e dizer que, há dois anos, 
o setor elétrico havia feito um- plano, mas não 
apareceram recursos etc. _ 

Essa é uma informação que qUeiia dar aos 
Srs., porque me preocupa, tenho perdido o sono. 
conversado com vários Ministros e neste morrien­
to em que chega uma missão do Banco Mundial 
-vai chegar na semana que vem....,... para concluir 
as negociações do nosso empréstimo de 112 bi­
lhão de dólares, ficamos numa situação difícil para 
explicar até isso. Por_que, realmente, ninguém po~ 
de compreender que um bem como energia elé­
trica, que é vital, que é produzido e consumido 
no mesmo instante, possa ser objeto de uma re­
tenção indébita por empresas que ·estão" cciin ren­
tabilidade alta e sáo de Estados que estão numa 
situação relativamente melhor que o resto do Bra­
sil. 

Previsto para a Região Nordeste_ no PRS, na 
- mesma taxa de_ câmbio, estão _os 8 bilhões em 

moe® cta época para ltaparica; 1.6 para Pedra 
do CavalÇ>;_Q pr9sse_g__uimento de Xlngó, gastando 

_ll, previsto para entrar aqui em i993; completar 
Boa _Esperança, que é uma obra relativamente 
pequena __ e_ um_ investimento muito alto, que é 
a segunda linha _de 800 km que ligará Tucuruf 
a_o_Nordeste._ Está previsto, mais para frente, fazer 
uma terceira linha. _ 

Então,_ em termoS de dólar, que é uma moeda 
que não se expressa muito bem hoje, teríamos 
um total de inv~stimentos só ness?l$ obras, porque 
existem _Qutras de transmlss.ã;o de subestações 
etc, no_ Nordeste, de 2.3 bilhões de dólares no 
período, sendo que o Norte e o Nordeste terí~m 
600 mais 1 bilhão e 600. 

Esta outra tabeJa mostra-nos taçlos _os inve_sti· 
mentes._ não apenas aqueles previstos na mesma 
taxa,. de câmbio; .aqui temos investimentos esta­
dUais, por exemplo, no Maranhão, da__ Cemar, os 
investimentos dct Chesf, no Maranhão, os investi­
mentos da E1etronorte, no MaranhãQ, e o total, 
no perfodo, por Estado: Maranhão, Piauí, Ceará 
et.c. Esta tabela também forneceremos aos Se­
nhores. 

g qUe dá, então, no total, esse liúmet:Q 70.116, 
que, no câmbio adequado daria um [nvestimento 
total na área, nesse período, de 5.2 _bilhões de 
dólares, dos quais cabeda à Çbgsf e à EJetronorte 
3.6. Entãõ, esses são os números básicos. Esse 
plano prevê investir na Í'egião 5 bilhões de dólares 
no período, do qual caberia ao Governo Federal 
um__in_vestimento de mais ou menos .3 _bilhões 
de _d_ólares. Esse. é.._o panorama até 1900. 

A Eletrobrás está preparando um plano, que 
deve ser_s@metido ao Governo dentro de ãfguns 
dias, que estende esse horizonte muito para frente. 
é:: chan:u:~do Plano 2010, em que nós analisamos 
várias altemativa_s, custos, para abasteciinento a 
todas as regiões do Brasil, com um horizonte mui­
to maior. Evidentemente que todas as regiões 
continuar.:_ã_o a cres.cer, .· 
~ como grande parte da hidreletricidade do 

Brasil está concentrada na Bacia Amazônka, uma 
vez que termina o aproveitamento do São Fran­
cisco, do Jequitinhonha e de outros rios locali­
zados propriamente no NordeSte, onde estão pre­
vistas algumas usinC)s de porte, pela Chesf, a gran­
de supridora de energia _do Nordeste deve ser 
a Bacia Amazônica, onde existe um potencial dis­
pontveJ enonne. Naturalmente, teremos que fazer 
longas linhas de transmissão_ e_ teremos que deci­
dir se __ começaremos com as obras menores, mas 
mais próximas, sobre o Tocantins, o Xlngu e _o 
Tapajós, ou se vamos fazer projetos maiores, com 
-distância de transmissão mais longa. 

Entretanto, temos um certo tempo para discutir 
Isso. O _qUE: não temos- tempo é de questionar 
a absoluta necessidade de não faltarem reçursos 
para Jtaparica, nem para linha de transmissão, 
interligação, nem para concluir Xingó, que é uma 
usina extremamente econômica, e nem para colo­
car mais máquinas em Tucurui. 

Essas obras são, no planejamento da Eletro­
brás hoje, as obras mais importantes do Brasil. 
Só existe um_a__ obra de igual importância que é 
a transmissão de ltaipu para o Sudeste. Todas 
as outras obras, se houver uma emergência, não 
deveríamos, mas estamos dispostos a atrasar, 
menos essas. -

Agora, devo ser _absolutamente franco: tenho 
hoje uma grande preocupação com a execução 
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do PRS; não sei se _a, sociedade_ brasileira e o 
próprio Governo, acho que os-consumidores do 
Nordeste, os Srs. que são líderes no Nordeste 
podem realmente nos ajudar, porque se nós não 
completarmos essas obras, não vejo como pode­
remos continuar a abastecer, dentro de um risco 
razoável - tudo tem um risco - todas essas 
obras que são feitas para a probabilidade de que 
o racionamento caia do atual nível, para menos 
de 5%, que é o que se adota mais ou menos 
no mundo. Se atrasarmos essas obras teremos, 
vamos dizer, possibilidade de racionamento, índi­
ces de racionamento muito maiores. 

Lamento te_r (alãdo com esta franQue~, mas 
achei que não era hora para meias medidas, e 
queria colocar os Srs., que estão nesta Comissão 
tão importante, a par da situação. M':lito obrigado. 

-0-SR. PRESIDENTE (José A_gripino) -Agrade­
cendo a exposição do Dr. Mário Bhering, Presi­
dente da Eletrobrás, consulto o Relator, ConstiM 
tuinte Jutahy Magalhães, bem como ao Consti­
tuinte Antonio Farias, se desejam fazer indaga­
çõe_s neste momento o_u ouvir em seguida o Coor­
denador de Eletrificação do PROINE, Dr. Picanço, 
para em seguida fazer os seus apartes do debate, 
c_om as indagações. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Presi­
dente, eu considerO que seria melhor nós fazer­
mos comO da outra veZ: primeiro um depoente; 
fariamos novas indagações, depois passarfamos 
para o outro depoente. 

O SR. PRESIDENTE (José AQripino) - Com 
a palavra, então, o Relator, Constituirite Jutahy 
Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Pre­
sidente, eti quase que me abstive de fazer indaga­
ções ao Dr. Mário Bhering pela franqueza com 
que ele utilizou o seu d_epoimento e as preocu­
pações que demonstrou quanto ao futuro do pro­
blema de energia do Nordeste. 

Logicamente que, como técnico competente 
que é, ele tem o plano já pré-estabelecido de 
como evitar o mal maior. mas ele está sentindo 
a dificuldade de obter os recursos necessários 
para a exeçução das obras que são da maior 
importância para a Região Nordeste e para o Bra­
sil como um todo. 

Mas, a minha obrigação aqui é procurar algu­
mas informações a mais a respeito do assunto, 
e inicialmente eu perguntaria a & s~ se_ a _Eletro­
brás já foi""ub1izada como çaptadora de recursos 
para fins ae fechamento de balanço de pagamen­
tos? Em caso afirmativo, quais os custos finan­
ceiros advindos dessa captação? Por que que a 
EJetrobrás foi utilizada para esse ftm, e quem é 
que está amortizando essa dívida? 

O SR. MÁRIO BHERING - O Senador sabe 
que houve uma fase em que aquela dívida subiu 
assustadoramente, e que o Governo, principal­
mente o Governo passado, usou os projetos do 
setor elétrico para compras de equipamentos liga­
das a operações casadas para resolver o problema 
próprio dele, Governo. 

Muitas dessas negociações foram referentes à 
compra de máquinas em ltaparica e Timbó, os 
recursos casados que foram obtidos àquela épo­
ca, o GQverno utilizou a moeda estrangeira para 
cobrir-as suas necessidades, emitiu moeda nado-
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nal e entregou esses recursos a Eletrobrás que 
repassou a Chesf, a outras_ empresas. Com :a alta 
dos juros. algumas dessas negociações foram fel· 
tas a 6,7%, depois -os ]UróS1õra:m longe, e ã dlvida 
aumentou assustadorame_nte, Então hoUve real­
mente isso e uma parte desse plano de recupe­
ração consiste em o Gõve·m.o-àbsOrver algumas 
dessas dívidas em troca de capitalização na Ele­
trobrá. lsso que tem sido feito e faz parte dessa 
recuperação, é que perníitiu começar a --cair a 
divida, aumentar a nossa capitalização. E desde 
que nós entramos na Eletrobrás, de comum acor­
do com o Ministro Aureliano Chaves e o Governo, 
não fiZemos mais nenhum pacote, não Coinpra­
mos mais nada que não tenha sido Com concor­
rência, o que não era propriamehte á prática ante-
rior. 

O SR. RE!J\TOR (Jutahy Magalhães)- Na opi­
nião de V. s~ isso ~f levou a Eletrobrás a que 
quantidade mais ou menos de testes, ~m termos 
de milhões de dólares? Quanto deixou de-ser-em~ 
pregado no setor energético especificamente, eni 
decorrência desses recursos que foram obtidos 
para o setor de energia mas que lá não chegaram? 

O SR. MÁRIO BHERING - Nã_o Senador; o 
que houve foi o seguinte: os recursos referentes 
à Conta das máquinas, vamos dizer, esses recur· 
sos viraram equipamentos e COmpraram as tLirbi· 
nas de ltaparica, subestações para a Chesf, usinas 
térmicas no sul, então esses equipamentos entra­
ram dentro da Eletrobrás. Agora, a Eletrobrás não 
tomou empréstimos em cruzados que tenham 
sido desviados pelo Governo. O qile 6 GOverrio 
ficou foi com os dólares cas~;~dos na operação, 
entregando cruzados _à Eletrobrás, o que resultou 
disso foi, vamos dizer, de certo modo, ruf parte 
de_ equipamentos haver uma antecipação de dívi­
da, isso foi o que houve. 

Como o GovernO estava nii.JitO aPertado, com 
o balanço de pagamentos do Governo passado, 
ele comprou turbinas, geradores, turbinas a vapor 
e outras coisas antes da hora, vamos dizer, e essa 
é uma dívida da Eletrobrás e das suas__subsidíárias. 
Isso é que ocorreu. -· 

Então,_ a quar1_to monta isso que foi comprado 
antes? IsSo nlonta a__c_erca de uns US$ 2 bilhões, 
o que representou realmente de encargo a mais 
foi o juro que foi pago sobre isso a mais sobre 
esse equipamento. 

O Governo não mandou a ELETROBRÁS to­
mar recursos no exterior e depois ficar respon­
sável, vamos dizer, propriamente pela dívida, ele 
comprou máquíifãifãi'iteS; re-ceoeu dólares, emitiu 
cruzados e entregou na hora à Eletrobrás e ficou 
com os dólares para ele. Foi isso que fOl fe"ito, 
durante muitos anóS nesse-período pasSado. Não 
está mais sendo feito isso, agora, porque todOs 
os recursos que nós e5;tamos tomando hoje pro­
vêm basicamente do Banco MUndial e do _BID 
que emprestam a quinze anos a juros razoáveis, 
em algumas operações casadas, vamos dizer, 
com a área socialista em que se troca equipa­
mento por produtos brasileiros. Quer dizer, não 
há mais esse tipo de- ne·gooaçãa l10je~ 

O SR. RE!J\TOR (Jutahy Magalhães)- Esta, 
mos aqui, já com outros depoimentos, procu­
rando encontrar as razões que levaram o Nordeste 
a essa situação de racionamento atual. E pelos 
depoimentos anteriores, estamos- chegando a 
uma conclusão praticamente a mesma que V. 5' 

apresenta, de qu.e a partir de um determinado 
-momento ·que e.Stãria "fixado mais ou menos nO 
'ii'líOO do Gõvemo·-anten.or, Com esses··recursos 
obtidos.no exterior e de compras antecipadas de 
material, de máquinas, como por exemplo em 
Xingá, parece que já estão compradas as máqui­
nas, que ainda não foram fabricadas, mas. certa­
mente está se pagando alguma coisa pOr isso, 
inclusive juros, então, esse déficit, esse prejuízo 
que a Eletrobrás teve, nesse periádo,representa 
a dificuldade de poder fazer a implantação das 
obras que se faziam necessárias para a região 
Noii:lf!ste e para essa linha de produção de T ucU­
nií a Presidente Dutra. 

Nós estamos chegando mais ou menos a idéia 
de colocar, nesse período - não digo o início 
_º-_o~ nossos problemas -mas talvez a parte prin­
cipal dos nossos problemas, para a conclusão 
de _obras importantes como ltaparica, principal­
mente, que está atrasada e fazendo muita falta 
OeSSa horá. - -

V. s~ f.9.la por exemplo num déficit para a EletrO· 
óiáS áe aproximadamente dois bilhões, com ~s­
seS empréstimos que foram tomados, e áo mes­
mo tempo mostra que, se no Nordeste nós tivés­
semos feito aplicação de US$ 2,3 bilhões, nós 
poderíamos ter: construído eSSas Usinas que eStão 
fã:Zendo tanta falta lá. -

V. S• coloca mais ou menos, no meu ponto 
de vista, e por isso eu estou insistindo nisso, se 
houver equívoco da minha parte na interpretação, 
v. s· me corrigirá, mas v. s~ está colocando mais 

. ou ·roemos nesse-período como sendo a fonte 
~p_iíncipar do~ ilossoS problemas. 

O SR:-.~10 BHERING - Eu concordo que 
a fonte principal dos nossos problemas foi durante 
esSe periodo , mas não foi exainente US$ 2 bi­
lhões, US$ 2 bilhões representou a compra de 
muitos equipamentos para o Nordeste, para o 
Sudeste que foram feitos por eSse regime·casado. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- O pre­
juízO em si, qual seria? 

O SR MARio BHERING -·-Áh! Muito menos 
do.que isto, porQue foram realmente os juros du­
rante esse período. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Os ju­
ros. 

O sR. MÁRIÓ BHERING - Vamos dizer que 
fosse no máximo a décima parte desse número. 
Agora,_ o que houve, realmente danos foi o seguin­
te: nesse período, a idéia era de segurar a tarifa 
-:- fãZer {!quilo que está aí -_e tomar ·dinheiro 
lá fora, porque os juros estavam baixos. Então, 

_ _yários setores, não só o nosso, como a Siderbrás 
e oUtras, foram levados a se endividar mais do 
que deveriam; e a manter os preços do aço e 
o preço da energia elétrica baíxo. É o que aquelas 
curvas mostram. Então, é necessário, neste mo­
mento, fazer o seguinte: reajustar o preço da tarifa 
e tomar empréstimo muito mais extenso. E o 
Governo - reconhecendo que eu faz tudo isso, 
o Governo atual, o nosso Governo fez tudo isso 
-=-_diz que iremos pegar parte dessa_ dívida e capi­
talizar. O PRS é feito em tomo disso.- AgOra-o 
que o PRS não tem jeito de prever é se a·s compa­
nhias estaduais que arrecadam o dinheiro não 
pagam as companhias federais. Ai, esta é uma 
parte multo séria que está se caracterizando _de 
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uns três_ a quatro meses para cá, embora ela já 
existisse em menor escala, mas de uns quatro 
meses para cá está muito preocupante. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) ~ Uin 
dado que tem me preocupado, assim como leigO, 
quando eu vejo esses números às vezes me es­
panto, é que V. s~ fala em inVeSfft'nentó" Norte-Nor­
deste de 2 bilhões e 300 milhões de dólares. No 
entanto, existe a informação de_ que nós temos 
no setor de energia uma energia subsidiada no 
valor aproximado de 3 bilhões de dólares anuais. 
Isto daí não representa uma certa distorção da 
política energética? 

O SR. MÁRIO BHERJNG -Já existiam vários 
subsídios no Brasil; houve uma fase em que o 
Governo achou que tinha energia demais. Então, 
institui-se uma tarifa chamada EGTD, principal­
mente no Sul; essa tarifa dava energia de graça; 
praticamente ela dava 80% de desconto às indús­
trias que parassem de produzir, de queimar petró­
leo e passassem para a energia elétrica. Na reali· 
dade, aquela era uma situação cõnjuntural extre­
mamente de período _curto. Vamos dizer, o cresçi­
mento da carga tinha diminuído devido à situação 
econõmlca, e tinha chovido muito. Bastou um 
ano seco, feito esse que nós estamos tendo, prin· 
cipaJmente no Nordeste, com a retomada do de­
senvõ!Vlmento, pa·ra se ver que o setor elétrico 
não tinha essas reservas; então .çr EGTD foi supri· 
mida. 
· Outro caso de tarifa muito baíxa é a tarifa da 

Albrás, do alumínio, que reaJmente é uma tarifa 
muito subsidiada. Esse é um contrato que foi 
feito, que está em vigor, que foi negociado, princi­
palmente, pela empresa brasileira que participa 
mais nesse setor que é a Vale do Rio Doce. Esse 
é um problema complicado; acredito que o Dr. 
Miguel tenha conversado sobre o assunto. A in­
dústria de alumínio no mundo quase toda tem 
tarifa subsidiada; a Venezuela subsidia, o Canadá, 
os Estados Unidos etc. Então, é difícil competir 
no mundo sem tarifas subsidiadas. Agora, se o 
subsídio deva ser todo Jogado em dma do setor 
elétrico é outro assunto. E o contrato que existe 
foi feito nessa pressuposição: que o setor elétrico 
arcasse com o subsídio total o que acho altaH 
menta injusto. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) -Mas 
não é apenas um subsídio pela parte do alumínio 
que existe neste setor; exist~m vários outros tipos 
de subsídio. 

O SR.· .MÁRIO BHERING- Existem outr~ sub· 
sídios. Nós estamos acabando com o subsídio; 
praticamente acabamos com o subsídio dessa 
energia térmica interruptivel junto com as empre­
sas e sob a supervisão do Dinai, e isso pratica­
mente acabou tudo. Praticamente acabou tudo! 
E temos tarifas relativamente baíxas para consu­
midores tipo ferro-liga e produtores de cloro e 
eletroquímica. Agora, o que realmente tem uma 
tarifa _especial, o único que realmente tem um 
tarifa especial tenho a impressão que s_eja a Albrás. 
Não sei se há outro; Miguel, tem alguma tarifa 
desse tipo? 

O SR. MIOOEL NUNES - Não tem Apenas 
a Albrás. Hoje, no máximo, ela tem uma tarifa 
da classe, com um desconto de 10% .... 
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O SR.ft\ÁRIO BHERING- O que é um peque­
no desconto. Agora, a Albrás tem uma tarifa que 
é menor ... 

O SR. MIGUEL NUNES - .,.,vincy]ada aos pre­
ços internacionais do alumínio. 

O SR. MÁRIO BHERING - Pois é; mas ela 
é, digamos, a metade da tarifa?_ 

O SR. .MJGUEL NUNES - Dez e _meio. 

O SR. MÁRIO 6HERING -:_Dez e meio em 
mil? 

O SR. MIGUEL NUNES - Dez e meio em mil. 

O SR. MÁRIO B_HERING - Muito pouco. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Mas 
esse dado estaria correto, quer dizer, nos termos 
do subsídio, 3 bilhões de dólares? 

O SR. MÁRIO BHERING- Três bilhões? 

O SR. REU\TOR (Jutahy Magalhães)- Três 
bilhões de dólares. 

O SR. MÁRIO BHERING - não. Acho que a 
Eletronorte podia fazer uma conta de quanto é 
o subsídio do alumínio, mas acho que não dará 
isso. Quanto dá esse subsídio?_ 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Não 
estou falando só de alumínio, estou falando do 
total. 

O SR. MÁRIO BHERING - Só o_ Dinai é que 
pode responder a isso. 

OSR. MIGUEL NUNES- (Fora do microfono.) 

O SR. MÁRIO BHERJNG-Tem isso __ 3 bilhões? 

O SR. MlGUEL NUNES-- Bem, na realida· 
de, existem várias tarifas que estão ... (lnaudível. 
Fora do microfone.) 

O SR. MÁRIO BHERING - Ah! Está somando 
tud0.-

0 SR. MIGUEL NUNES- (Inaudível. Fora do 
microfone.) 

O SR. MÁRIO BHERING- O S~tor deveria arre­
cadar para 1 O% de remuneração? 

O SR. MlGUEL NUNES - (lnteiVenção inau· 
dível. Fora do microfone.) 

O SR MÁRIO BHERING - É verdade, rrias 
esse total é um número um pouco teórico. Porque 
precisava que o setor todo estivesse com os 1 O%, 
e com todas as tarifas, sem subgjdio. Ao invés, 
tem tariÍas sociais, que não sei se o Governo irá 
querer acabar com o subsídio total, além das in­
dustriais. 

O SR. REU\TOR (Jutahy Magalhães)- O fato 
é a necessidade de minimizar o racionamentO, 
em que poderão ser gastos 1 milhão de dólares, 
diariamente, apenas para consumo-de combus­
tível as unidades de geração térmicas. Caso esses 
gastos se prolonguem por cerca de nove meses, 
o montante desses custos seria o equivalente ao 
total de recursos necessários à conclusão da linha 
Tucuruí-Presidente.Qutra, o que evitaria o racio­
namento. Por que esses investimentos não foram 
reaJizados no passado para se evitar duplicldade 
de gastos? 

O SR. MÁRJO _BHERING -f?om; esse é ~ pr!J· 
51emã. que eu expliquei. Não houve recurso, isso 
não-acontec-eü só rio Nordeste- aconteceu" rio 
Siú:ieSte taffibém. Tivemos qUe rodar tér~íC:ãs 
que estaVani n'luita,s-delas paradas. A CHESF téve 
que recupera-r--algumas térmicas que estavam pa­
radas já há dez anos. E realmente é um contra­
senso se você tiver obras hidrelétricas no prazo, 
não teria nurl_ca -que fazer isso, não? Embora todo 
o SiStema pUramente hidráulico tenha uma_ çerta 
capaCidadélérmica justamente para isso por mais 
cjile- sê fãÇ.:i -bairagens- grandeS, que regularize 
o rio, sempre existe um certo risco de que, do 
ponto de vista hidráulico,_ venha-se a enfrentar 
uma situação desse tipo. Então essas térmicas, 
eventualmente;- sempre alteram, agora, o custo 
da energia térmica queimando óleo, realmente 
rriliitaS vezes mais, do que a hidráulicâ; além disso 
queima um produto que é eni parte importado. 
Quer dizer, tem todas as desvantagens. Tanto que 
tão logo entraram as linhas de ltaipu e as máqui· 
nas de [taipu, nós paramos todas as térmicas do 
Sudeste. Gostaria de poder parar todas as térmi~ 
cas da área da Q-IESF, mas infelizmente não é 
possível. Nós já estamos com _itaparica atrasada 
de 82 para 87, cinco anos de atraso. Isso é uma 
coisa trágica. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) -Real­
mente, nós não tivemos reç_ursos para fazer essa 
linha de transmissão. Agora teremos que ter o 
dobro desses recursos. E nós temos? 

O SRL MÁRIO BHERING - Isso faz parte do 
programa global do PRS._ Nós só teremos esses 
recursos totais se. além dos recursor tarifários 
e o empréstimo do Banco Mundial, as compa­
nhias estaduais suspenderem essa prática lamen­
táv€:1, pOrque nada pode cobrir uma falta de fatura­
mento. É como se a Siderbrás vendesse toda 

-a sua produção e não recebesse mais nada. En­
tão, como se ouviu, o número proveniente do 
recurso da tarifa é o número prindpal. Um investi­
mento àe 5 bilhões de dó[ares/a,no;_ o número 
que vem da tarifa é da ordem de 5 bilhões, portao-

- tõ,-s_e não ti~ermos o recurso aquilo não fechará. 

O SR. REU\TOR (Jutahy Mgalhàes)- Na reu· 
nião passada, eu já fiz essa indagação, mas o 
assunto foi jogado um pouco para ser respondido 
quando V. SI> estivesse aqui. Os potenciais ftidrelé~ 
tricos do norte do Pais que estão concentradOs, 
b~_Sícamente, nas baCias Tocantins, Xingu, Tapa­
jós, Madeira. F~a-se em um aproveitamento do 
potencial do Xingu para um futuro suprimento 
.da região sudeste, o que poderia criar posteriores 
dificuldades para a região Nordeste, que é sabida­
mente um pequeno potendal hidrelétrico. Não 
poderia o potencial de Tocantins e de Xingu ficar 
para o Nordeste, enquanto Madeira e Tapajós se­
riam de!iviadõs para o Sudeste, em relação a isso, 
e dentro de .um pfojeto que a E1etrobrás já está 
pensando parao ano 2010,2015. Nesta projeção, 
já estaria estabelecido um plano a respeito do 
aproveitamento dessas bacias para que região? 

O SR. MÁRICf BHERING -Existe alguns estu- -
dos, embora não exista uma decisão. Parece lógi­
co que o Brasn, nessa época, terá um amplo siste­
ma interligado, desde o Norte até o Sul, com 
troncos de transição enormes, maiores do que 
Itaipu, com 1.500 km de algumas linhas; transmi­
tindo a energia dos afluentes da margem direita 
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do ~~zonas. É m,_ai.s lógico que os rios que estão 
mais a oeste se destinem ao sudeste e ao sul, 
e os que estão mais a _leste, mais próximos da 
costa, se de~nem ao nordeste, Inclusive a trans­
missã:o é- inuito mais curta. 

Embora tenhamos submetido uma proposta 
ao_ Qovemo e aos órgãos financiadores, sobre 
a seqüência _dessas obras, ainda existiu algumas 
dúvidas, __ muito embçm~ uma grande parte dos 
te<: ursos dg Tocantins e, talvez;, também do Xingu 
vão fluir para o Nordeste. Não existem muitas 
outras alternativas, a não ser que se faça _usina 
nuclear na costa do Nordeste, que é a única outra 
alternativé!J. Hoje, depois de Chernobyl. existem 
dúvidas e reações muito grandes quanto a uma 
solução desse tipo. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Então, 
numa projeção da E1etrobrás, a preferência seria 
de Xingu para o Nordeste? 

O SR. MÁRIÜ BHERING - T ocaD_tins e talvez 
o ?Qngu ·para o Nordeste, porque é mais perto. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sobre_ 
Xingó e Itaparica nós teríamos aqui várias ques­
tõe'>-_ a apresentar, mas V. s~ já respondeu pratica­
mente a toda a questão de recursos, já demons­
trando o perigo para a região se esses recursos 
não forem alocados para a e~e_cução dessas 
obras. MaS, também na reunião passada, com 
o Dr. Aleluia, fiZemos uma pergunta específica 
sobre a possibüidade do aproveitamente do resí­
duo asfáltico da refinaria Landulfo Alves. e a infor· 
mação é de que a Cofoba tem alguns estudos. 
_Eq perguntaria: a Eletrobrás tem algum plano 
para realizar esse trabalho em conjunto com a 
Petrobrás? 

O SR. MÁRIO BHERING - Temos discutido 
muito sobre isso com a Petrobrás e as compa­
nhias estadu_ais têm discutido bastante também, 
tanto a Coloba, como a CHESF, como a CEMIG, 

-em todos os lugares em que existem refinarias. 
ªst~ry}_S~stQ§ _2~~J~J!l~§ __ ~_':!1P~i~a~o~ g~~ -~ó 
uma frxação a longo prazo, quer dizer, se ele será 
disponível e quanto ele custará; e, nesse momen­
to, até_onde eu sabia, não existe nenhuma decisão 
de usina _térmica grande, a óleo pesado, em lugar 
nenhum do Brasil. Todo mundo continua consi­
derando o assunto, mas ainda em expectativa. 
Nao sei se existe alguma decidida, porque ele 
é um óleo muito denso. tem que ser esquentado 
-o tempO todO, senão ele vira piche. Não é uma 
soluç_ão_rnuito_ encorajadora.Aiém do alto proble­
ma de PoluiçaO que ele poderá trazer. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) - Em 
matéria de empreendimento "encorajador", fo· 
ram destinados recursos do setor para a constru­
ção do programa nuclear. Quais os beneficios 
econômicos e sociais advindos desse projeto? Ca­
so esses recun~os tivessem sido destinados ao 
setor de energia, não poderiamos, mais ou me­
nos, ter evitado a questão do racionamento, 

O SR. MÁRIO BHERING - Eu acredit~ que 
sim, porque se gastou muito dinheiro nessas nu­
cleares, nesse periodo e até o período anterior. 
Essas nucleares estão muito atrasadas. Não sei 
se o Senado sabe que o plano foi revisto. Das 
8 usinas, ser fio construídas apenas 2, agora, talvez 
haja a_té Q(lvida se serão construídas duas ou s6 
uma; a outra usina ficou para um horizonte muito 
ma!s remoto. 
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Foi, realmente, U_ma decisão complicada e a 
organiza~ão de uma empresa para faZer a energia 
nuclear separada dª Eletrãbfás-é d~bativel, e es· 
ses recursos, realmente, fizeram falta no setor. 

O SR. RELA.TOR (Jutahy Magalhães)- Tenho 
em meu poder um recorde sobre -o simpósio, 
realizado em Salvador, a respeito do problema 
de energia e racioname_oto d_o Nordeste. Tem 
uma dedaração do Dr. Paulo Rk:het que achei 
interessante. Diz o Dr_. Paulo: "Se ele pode ftx.ar 
a tarifa, a lei diz qué é õ mínimo de 1 O%, e e) e 
dá 3; é sinal que o Governo nãó atua, na realidade, 
para que o setor elétrico sobreviva. Então, inven­
taram o modelo n_o Brasil que, realmente, é um 
primor de ineficiência. Captaf recursos do exterior 
a 15%, em média de custo, investir no setor elétri­
co, considerar que o juro_ internaCional é 10% 
e, depois, remunerar esseirwestir;nento a;t.%_". 

I:: a reaUdade total do _que está acontecendo. 

Sr. Presidente, o quadro está ai. Eu fico até 
sem ter o que perguntar. Erros graves, cOmetidos, 
fala-se em remuneração do capital da energia 
de 10%. Temos um-sistema de equalização de 
tarifas com problemas de uma revisão de custos 
nas companhias estaduais, para poder uma acu­
dir a outra e ficarem todas na média global do 
País, uma espécie de faZer com ·que haJa unlbehe­
ficio para aquelas que não se preocupam tanto 
em ter um maior Jucro, mas _m_elhores condições 
de utilização de recurso para investimento, falta 
de pagamento, como disse o Dr. Mário Bhering, 
por parte de algumas companhias, que maior lu­
cro têm, de repassar esses custos. Vemos que 
o País está pagando o serviço da dívida, do setor 
muito alto; estamos pagando juros elevados que 
não permitem a remuneração reãl das nossas 
tarifas para investimento, tudo isso lev_a ~ _que 
haja falta de recurso para investir no setor, e os 
resultados estão aí. 

O que é que se_ poderia dizer sobre isso? _Está 
todo quadro pintado, o quadro está feito e o que 
houve foi isto: está-se procurando fazer uma recu­
peraç_ão do setor.- Não há muita esperança de 
que s_e consiga os recursos necessários para se 
fazer a aplicação que temos visto que é primordial 
para que o Nordeste _não sofra mais do que tem 
sofrido no momento, e mais do que o Nordeste, 
todas as regiões do País. 

EntãO, fico aqui sem saber mais o que dizer, 
sem saber mais o que perguntar, porque o quadro 
foi pintado e as conclusões, quais serão? Não 
chegamos ainda a fJ.Xar bem exclusivamente por~ 
que sempre estamos encontrando opiniões que 
respeito, porque não _qu_ero também forçar que 
se diga aqui o que não s_e_ quer dizer, o que não 
podemos pegar 100% . Mas estamos chegando 
a fixar mais ou menos o prazo em que os erros 
foram maiores, e_ estamos vendo, com surpresa, 
que esses praz.os estão apontando para um perío­
do em que os dirigentes de hoje são os mesmos. 
Então temos QUe ver_cQmo chegar a uma situação 
do porquê que esses fatos ocorreram, sem uma 
reação maior para aqueles que estavam cientes 
e conscientes_ e com ·a responsabilidade da dire­
ção do setor, e porque nada foi feito a tempo, 
para se tentar evita_r: iSSQ.que aí está, e todos esta­
mos vendo que e_stão todos aqui repetindo, consi­
derando que realmente as falhas foram as mes­
mas apontadas depois que estão aqui. Por isso, 
ainda vamos mais em busca das responsabili-
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dades; porque acho que o papel aqui da CP! não 
é .apenas ver o _que se pode fazer para o futuro, 
mas tamb~m. de l?uscar os re;:>ponsáveis pelos 
acontecimentos atuais e apontá-los para a opinião 
pública, porque mais do que isso não sei se seda 
possível. 

APenas para uma indagação final ao Dr. Mário 
Bhering, pergunto a V. S• se estamos no setor 
energético como um todo, preocupados com o 
problema de falta de energia, de falta, portanto, 
de energia hidráulica, se estamos com algum pro­
jeto que, tecnicamente, sabemos que as fontes 

- alterriatlvas de energia são viáveis, energia solar, 
energia eólica, energia de biomassa, todas essas 
são- viáveis, tecnicamente, mas se temos algum 
projeto para juntar essa fonte alternativa de ener­
gia àquela fonte normal de hidrelétrica que hoje 
serve praticamente ao Brasil? 

OSR~ MÁRIO BHERJNG-Sr. Senador, existem 
vários projetos de menor monta nessa área, mui­
tos deles a cargo de companhias estaduais; pro­
jeto gra~de, para_ resolver esse tipo de problema 
não existe, no nosso entender, viabilidade econô­

_wic:a. Existe viabilidade,_ como V. Ex' diSSe, -de 
se fazer uma usina de maremotriz, um sistema 
de espelho de captação, um sistema de células 
solares, tudo isso, mas não para tampar um déficit 
desse que se caracterizou aí de 500 mil qw1owatts; 
1 milhão de quilowatts, não existe; basicamente 
esse plano futuro vai ser calcado em hidreletri­
cid_~de, com a1gumas térmicas a carvão, basica~ 
mente, -é isso que estamos recomendando. 

Houve uma esperança muito grande no passa· 
do, quando se decidiu o programa nuclear, mas 
repensando o problema nuclear, hoje, em termos 
de Chemobyl, vemos que muitos países, inclusive 
o n_oSSb, pátSes até m-ais avançados, embarcaram 
nessa solução e hoje estão arrependidos. 

Então, creio que para os próximos 15 anos 
yãffios fazer um grande programa hidrelétrico e 
precisamos de muitos recursos, precisamos do 
apóio de todos. Não vou estar mais na Eletrobrá_s, 
mã.s não podemos deixar de fazer essas usinas 
novas e essas linhas de transmissão. É impossível 
iriiaQinarmos que o Brasil vai estrangular o seu 
crescimento econômico e o bem-estar da sua 

_população se um setor como este começar a 
atrasar obras, e estamos correndo um risco gran­
de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cedo a pa1avra ao Senador Antônio Farias. 

O SR. ANTÓNIO FARIAS- Qr. Mário Bhering. 
queremos agradecer, secundando Senador Juta­
hy Magalhães, a franqueza da exposição de V. 
S• no plenário desta Comissão. Quero faié( Uma 
Indagação da ordem geral. Por -que houve, que 
é público e notório, antecipação de compras volu­
mosas de equipamentos no exterior, como turbi­
nas etc., antecipando esta compra em 6, 5, 8, 
1 O anos e atrasando--se a obra principal, que era 
a barragem e até a linha de transmissão? Se os 
empréstimos alocados à obra, em moeda estran­
geira, eram espedfjcos para essa compra ou havia 
a ]:ibssibüidade desses empréstimos serem rever· 
tidos para a 9bra principal? Pois como todos nós 
saoemos, inCíusliie eü que sou um leigo, sem 
a ba_~ragem não se gera energia; sem uma turbina 
pode-se gerar, porque se gera uma, depois com­
pra-se a segunda, a terceira, a quarta, a quinta 
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etc. Porque houve esse interesse, de gestões pas­
sadas, de se antecipar muitas compras, prin<:ipal­
mente no exterior. 

O SR. MÁRIO BHERING - Eu não estava lá 
Senador, de modo que, esta é uma pergunta que 
terá de ser feita às pessoas que tomaram essas 
decisões. Imagino que o Brasil no_ d~espero de 
e(juilibrar a sua balança, antes de ir ao FMI -
foi naquela fase - tenha feito essas operações. 

No caso de -ltaparka, nãO é- segredo de que 
essa obra sofreu muitas restrições de recursos 
por parte dã Seplan. Ser e os Srs. devem saber, 
que b Dr. Rubens Costa levou a obra para frente, 
quase numa decisão pessoal, apoiado pela Chesf; 
e que hm.ve denúncias e pedido ao Ministro Costa 
Olvalcante, a exoneração do Dr. Rubens; o Minis­
tro Cósta_Ca)lãlc_ante foi quem agüentou a posição 
do Rubens Costa. Antes disso houve um outro 
fato que a Chesf conhece bem, em que as máqut­
nas de Xingó foram negociadas e se apresentou 
o contrato à Chesf, no tempo ainda que o Presi­
dent~ era Luiz Carlos M_enezes, com um sobre­
custo enorme, e a Chesf analisou o sobrecusto 
e o rejeitou, e as máquinaS fOram compradas 
por um valor muito meil.or. Quer dizer, essas ne­
gociações assim, desse tipo, sem cOncorrência, 
casadas, como foram feitas, não digo que houve, 
mas dão margem a enormes riegõciações ou -ne­
gociatas. Então, a posíção da Chesf e da Eletro­
br:ás foi a de uma luta enorme para manter !tapa­
rica no prazo. Essas decisôe:s..fol'am do Governo 
passado e, principalmente, da área da Seplan. 
Acho que se a Comissão quiser apurar isso me­
lhor, tem que ouvir algumas das pessoas que 
estavam tomando essas decisões na época. A 
Chesf tem toda a documentação relativa a sobre­
preço e toda a sua postura. O RUbens Costa, que 
é ffieu amigo pessoal e um homem honesto e 
direito, fez o possível para salvar ltaparica. Se ele 
deixou para trás esse probfema do reservatório, 
é porque ele não teve recursos suficientes. Oaro 
que isso velo onerar enormemente, at~ hoje, para 
tirar essas pessoas de Já. O Dr. Aleluia, aqui, deve 
ter explicado que é um problema social tremendo 
e caríss1m:o. Estamos contando com todo o apoio 
do Banco M:und_i_al para isso. Mas, é um dos pro~ 
blemas principais se formos en:Cher·o reservat9rio, 
agora,.no. fnicio _do_ an_o _q~e~ vel!l~ 

O SR. ANTÓNIO FARIAS -Apenas para com­
plementar sobre o problema locaUzado no Nor­
deste brasileiro, como V. s~ se referiu agora, é 
prec:iso relocalizar pessoas e até çidades. Pare­
ce-me que já está atrasado para que o reservatório 
possa ser ocupado pe[a 'água no próximo inverno. 
E haverá tempo p~a que isso aconteça, a ftm 
de qUe", já nas-C:huVãs-qUe começarão em dez_em­
bro e janeiro, certas áreas já estejam desocupadas 
para que o reservatório seja enchido? 

O SR. MÁRIO BHER[NG- Esse é.umprob\ema 
no fundo logístico que a Chesf está se empe­
nhando a funda, e um problema de recursos. 
Nós temos que dar recursos Para continuar e 
montar a obra para fãzer a linha e pagar o pessoaL 
A fim de pagar tudo, deu uma curva de de!?em­
bols_o _este ano altíssima. Acho, na minha opinião 
talvez deformada, qu~ não -~~_te nef!huma obra 
no Brasil mais importante do que essa. Não vejo 
quais as conseqüências que ela poderá trazer; 
todas as outras coisas são adiáveis. Pode-se adiar 
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uma ampliação da siderúrgica e nada acontece. 
Pode-se adiar o asfaltamento de uma estrada e 
nada acontece. Não posso admitir que irá faltar 
recursos para Isso. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Por 
falar em recursos, na semana passada, li o recorte 
em que o Dr. Aleluia falava sobre Os problemas 
que poderiam advir para ltaparica, se os recursos 
continuassem atrasando porquanto. em abril, já 
não teriam chegado a tempo. Então houve a reu­
nião do Conselho Monetário Nacional e foram 
liberados, pelo menos teoricamente, recursos do 
FND para a Eletrobrás, o setor de energia. Segun­
do informações do depoimento do Dr. Aleluia, 
teria havido anteriormente uma antecipação de 
recursos para poder dar prosseguimento às obras 
de ltaparica; chegando os recursos do FND, então 
seriam pagas essas antecipações. Então, pergun­
to ao Dr. Mário Bher!ng se os recursos prometidos 
pelo FND chegaram, 

O SR. MÁRIO BHERING- Chegaram. Recebe­
mos duas parcelas do FND. Essa últúna chegou. 
Mas desse recurso eu tenho que pagar o adianta­
mento do Banco do Brasil e do Banco Central. 
Então, o- que sobra da Chesf e da Eletronorte 
não é tanto assim, O que está desbãlanceando 
mals neste momento ê essa falta de pagamento 
das empresas do Sul à Eletrobrás. Isso realmente, 
é um número de 200 milhões de dólares, que 
está fazendo uma falta imensa, porque, a cada 
mês que passa, esse número aumenta. Não vejo 
como cobrir uma falta de pagamento desse tipo, 
com recursos de banêos -ou de outras fontes. En­
tão, praticamente, Sr. Senador, todos os recursos 
do FND que recebi e mais o resto dos recursos 
da Eletrobrás - tínhamos recebido até a época 
aproximadamente 6 bilhões - demos à Chesf 
e à Eletronorte, para esse progralna, Muito pouco 
foi para a Eletrosul, É prioridade total. O que não 
sei é se para o futuro teremos recursos para man­
ter esse ritmo necessário; temos conversado mui­
to com o Ministro, o qual acha que temos de 
conseguir um tratamento todo especial do Presi· 
dente, da Presidência da República e 5=lo Ministro 
da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Dr. Mã· 
rio Bhering, a par de lhe agradecer pelo substan­
tivo depoimento, antes de conceder a palavra a.o 
Dr. Picanço, eu desejo até, para que as consta­
tações que quero fazer fiquem registradas nessa 
CPf, tecer algumas considerações e ouvir depois 
a sua opinião. Eu pude depreender pela sua expo­
sição que até pouco tempo atrás a EletrObrás 
ou o setor elétrico brasileiro era um setor sadio, 
sob o ponto de vista econômico. E ,Pelo fato de 
ele ter sido um setor sadio, num passado recente, 
dentro de uma crise cambial que se abateu sobre 
o país, foi fácil absorver dólares para a Eletrobrás 
sob a forma de equipamentos. que, talvez, não 
fossem táo urgentes, mas era a forma de captar 
essas divisas para fazer caixa em d6Jares, a fim 
de resolver uma questão cambial num dado mo­
mento. Essas compras ou a utilização da Eletro­
brás como um by-pass para a solução da crise 
cambial que atingia o Governo brasileiro transfor­
maram a Eletrobrás de um setor sadio da econo­
mia, num setor doente e mais do que isso, essas 
compras somadas aos débitos anteriores da Ele­
trobrás, redundaram no débito atual de 26 bllhOes 
de dólares. 

O SR. MÁRIO BHERING - Vmte e seis bilhões 
têm as estaduais. A Eletrobrás só tem 15 bilhões 
de dólares. 

O SR. l'llESIDENTE (José Agripino)- Quinze 
bilhões de dólares, que equivalem a perto de 15% 
da dívida externa brasileira. Mas, o que mais me 
preocupa são essas compras que foram feitas 
e determinaram à Eletrobrás uma s:itUação de 
dificil captação de recursos, pm_:~ a execução da­
quilo mais importante, que seriam as obras civis, 
por exemplo, de Xingó e de ltaparica. Compraram 
os equipcl.mentos. compraram as turbinas, fica­
ram estocadas e na hora em que a Eletrobrás, 
dentro da atual crise, precisaria mobilizar recursos 
para concluir a obra, encontra dificuldades. Como 
eu pude depreender, até pela recente viagem aos 
Estados _Unidos, para contato com o Banco Mun­
dial. V. S' enCOntra dificuldades para arranjar o 
dinheiro que, neste momento, é fundamental, é 
impiesdildível para realizar essas obras que vão 
livrar o Nordeste do estranguJamento, do raciona· 
mento. Agora, urna constatação eu preciso fazer. 
Na hora em que se utilizou a Eletrobrás como 
by-pass para captar dtvisas, essa ação não foi 
de um f<t\inistédo, essa açáo foi de um Governo, 
que tomou uma atitude de usar um setor sadio 
para fazer caixa, para captar dólares e sair da 
srise que ele, Governo, ~nha encontrado ou gerou. 
E certa essa constatação? 

O SR. MÁRIO BHERINÜ- É. Foi uma atitude 
de _Goverrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Agora, 
uma outra preocupação que -é maior ainda, por­
que nós estamos discutindo aqui e vimos até este 
momento discutindo as causas do racion;;imento, 
como sair do problema, em que tempo ficaria 
pronta a Xingó, ltaparica, mas ·agora abordamos 
uma questão nevrálgica, que é a parte financeira. 
E verificamos ..:.... e isso é o que me preocupa 
- que a fonte principal de suprimento financeiro 
para a execução do plano global no Nordeste 
do Brasil é a receita com a venda de energia 
elétrica às concessionárias e às grandes empre­
sas, às CHESF, às ELE'IRONORTE. E está ocor­
rendo a terrível inadlmplência, hoje, por parte de 
concessionárias, inclusive, concessionárias que 
estão estruturadamente bem posicionadas no 
campo financeiro e que deveriam estar pagando 
as suas contas. Preocupa-me estejamos cami­
nhando rapidamente para um processo recessivo. 
E se, hoje, algumas empresas não estão reco­
lhendo o produto da compra da energia elétrica 
vendida ao _usuário, o que não Irá acontecer quanL 
do o volume de inadimplência do consumidor 
começar a afftar à própria saúde financeira des­
sas empresas? Af irá atingir mortalmente todo 
o plano financeiro montado pela ELETROBRÁS, 
e irá atingir mortalmente à Região que, náo vendo 
Xingó e !taparica prOntas, em tempo hábil, sofrerá 
uma recessão-dentro de uma recessão. É verdade 
isto,_ Sr. Mário? 

O SR. MÁRIO BHERING - É verdade. Vamos 
dizer, a situação seria difícil mas coritomável, com 
capitalização do Governo, recursos do Banco 
Mundial e do BID, se iss_o não estivesse aconte­
cendo nessa escala que está ocorrendo; e já vinha 
antes, assim, porém, em muito menor escala. 
Mas, nOs últimos quatro meses, a situação, real­
mente, se agravou muito. 
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O SR PRESIDENTE (José -Agripino)- Sr. Re­
lator, eram essas as constatações que eu queria 
fazer, porque acho que estes raciOcínios são lin­
portãntes parã a êlabof3Ç:ão do reiãtório final. São 
constatações essenciais que fazemos e não temos 
segurança de que elas estejam certas ou erradas. 
Eu desetava oüvir a palavra do Presidente da ELE­
TROBRAS. 

Posto ísso_,_quero conceder a palavra ao Dr. 
Pic~n~o ~ra a sua exposição sobre o programa 
de 1rngaçao de um milhão de hectares que se 
pretende irrigar no Nordeste, com as suas coneL 
xões dentro da questão que analisamos do racio­
namento da energia elétrica e o suprimento adi­
cional da energia elétrica para o pTógrama-- de 
irrigação de mil hectares. _ 

O SR. JURANDIR PICANÇO JdNIÓR - Srs. 
Constituint~S,- atendendo à convocação dei CP!, 
elaborei um relatório escrito, procurando ser 
abrangente em todos os aspectos do programa 
de irrigação ·que se relacionam com o setor elétri· 
-co, mas, por outro lado, bastante resumido. De 
tal forma que, acompanhando a seqüência desse 
reiãto, espero abordar os aspectos que sejam de 
interesse desta Comissão. 

Até 1985, irrigava-se no NOrdeste cerca de 400 
mil hectares. Desse total, aproximadamente 55% 
resuJtaram de projetos pelos Governos Federal 
e Estaduais. A Contribuição da iniciativa privada 
tem sido, recentemente, decisiva pa;a a amplia­
çãO das áreas irrigacfas no Nordeste. Are as agríco­
las de expansão recente como a Chapada Dia· 
mantina e a zona além São FianciscO se conSti­
tuem bons exemplos. A evolução mais rápida da 
irrigação privada está, entretanto, a depender da 
realização de investimentos públicos em obras 
da infra-estrutura e da com::essã,o de ·crêdito ade­
quado para o investimento privado. A expansão 
da eletrificação ruád nas áre_as potenciais para 
a irrigação é fUndamental. O PROJNE, quando 
da sua aprovação, estabeleceu como meta irrigar 
um milhão de hectares no periodo l 986 a 1990. 

Agora, gostaria de fazer a apresentação de 
transparências. 

Essa primeira transparênCia apresenta a con­
cepção inicial do Programa Nacional de Irrigação, 
onde o Nordeste é responsável com uma contri­
buição de um milhão de hectares e as demais 
Regiões do País com a responsabilidade de dois 
milhões de hectares. 

O incremento da produção agrícola decorrente 
do -Programa de Irrigação no Nordeste, equiva· 
lente a 3,5 milhões de toneladas de grãos anuais, 
seria suficiente para eliminar o déficit da produção 
de grãos em anos de chuva normal, esse déficit 
que representa 2 milhões de toneladas anuais, 
e reduzir substancialmente esse déficit em perío· 
dos de seca. Eilfão, EiSsã foi a concepção inicial ·. 
do Programa de Irrigação no Nordeste. ·· 

Inicialmente, previa-se que, do total a irrigar, 
cerca de 40% seria de irrigação público-federal, 
sob a responsabilidade das instituições vinculadas 
ao Ministério da Irrigação, o DNOCS, a CODE· 
VASF e o DNOS. Á revisão mais recente do Pro­

-grãma,já nÕ contexto das dificuldades atuais pós­
Plano Cruzado, preconiza a implantação de um 
milhão de hectares até o ano de 1991, reduzindo 
a participação público-federal a 27% do total. 

A segunda transparência: a última proposta, a 
última proposjção do Programa de lrrigação esta-
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belece uma ampliação do prazo para 199_1_ e uma 
participação mais redu*~a da irrigação público­
federa(, limitando-se a 27% do total, ou s_eja, a 
grande participação da irrigação do Programa se.:­
rá de irrigação privada. Com base na experiência 
em paises que executct_m programas ser:neli)antes, 
espera-se a qiação-de 2,3 milhões de novos em­
pregos, dos quais 700 rnil diretamente na agri­
cultura irrigada e os demais nos setores de: servi­
ços, agroindústria e pecuária intensiva. O desen­
volvimento do Programa tanto para o segmento 
de irrigação privada quanto pública visa a bene­
ficiar de forma harmoniosa os diversos Estados. 

A transparência seguinte: o Programa de Irriga­
ção no Nordeste não foi dh:nensionado em função 
das potencialidades. E1e procurou em alguns Es­
tados de menores potendalídades, praticamente, 
esgotá-las, aproveitar tOdas aquelas á_rea_s que 
apresenta~sem vial?_llidade para a irrigação. De 
tal forma, que, nos Estados mais carentes -de re­
cursos hídricos, o ~rá, a Para[ba e o Rio Grande 
do Norte, praticamente o final do Programa estará 
esgotando os recursos hídricos atualmente dispo­
níveis. Nos demais Estados da Região, esse Pro­
grama apenas inicia um prOces~>o, que- poderá 
ter uma evo(ução bem mais ampliada. 

A agricultura irrigada requer mudança de men­
talidade. Os procedimentos são diferentes dos tra­
dicionais. ~ uma nova cultura, imPondo modifi­
cações slgnificativa_s às poputações engajadas no 
processo. A água sob controle nos projetos de 
irrigação é o fator de produção essencial para 
a redução dos riscos das variações climáticas e 
para o aumento da p-rodutividade. Em face dos 
elevados investimentos, os resultados só, serão 
compensadores se a atividade de ini_gação Yier _ 
complementada das tecnologias mais atuais rela­
tivas à correção de solo, ao uso de sementes 
sele!::ionadas, à aplicação de defensivos fertilizãn~ 
tes que assegurem elevada produtividade. Áreas· 
experimentais de irrigação no Vale de São Fran~ 
cisco têm registrad_o produtividade até 8 vezes 
maior que a média observada na Região Nordeste 
e 5 vezes maior que a média brasileira. Por outro 
lado, em áreas inigadas, comerci~_is, na m~sm-a 
Região, registra-se produtividade média 4 vezes 
maior que q,_ média do Nordeste e 3 vezes maior 
que a média brasileira. Considerando que são rrié~ 
dias por safra e que em áreas irrigadas são obtidas -
1, 5, 2 safras por ano, será fácil constatar a viabili­
dade econômica dos empreendimentos de irriga­
ção que usam adequadarriEmte as tecnologias dis-
poníveis. . 

A próxima, por favor. Ai. nós temos també!Jl 
a distribuição c;las áreas de atuação_ da lrrigação 
privada, que contempla de uma forma bastante 
distribuída os dive_rsos Estados nordestinos. De 
tal forma que o Programa não foi dimensionado 
em função das potencialidades, mas procurando 
distnbuir o benefício desse programa de desen~ 
volvimento pelos diversos Estados. 

E, aqui, riós temos -o levantamento das produti­
vidades, apresentando o que se está con_seguindo 
atualm~nte nos Programas_ de Irrigação do Vale 
do São- Francisco. E aquela produtLvidade que 
está sendo chamada de comercial e _em torno 
de 3 a 4 vezes superior às médias do_Nordeste_ 
e do Brasil. 

O consumo de energia elétrica decorrente do 
Proine: visando subsidiar os órgãos do planeja-

menta do setor elétrico, foi_ desenvolvido estudo 
estabelecendo os requi~itos _de água e ene:rgia 
elétrica decorrentes do Porine. As informações 
aqtií apresentadas referem-se às previsões de vo­
lume de água, demanda e consumo de energia 
elétrica no período de 1986 a 1990, período do 
docuffienfo -original que estabeleceu o Proine, 
põifanto, sem incorpótar as atualizações mais re­
cehtes, ou seja, esses dados_ apresentados são 
dados considerados como envoltório superiOr, 
sã~ dã.doS consider-adoS oS máxímos que poder;3o 
ser alc:anç:ados no 'qUe diz. respeito a consumo 
e demanda de energía elétrica. As prevtsões para 
os segmentos de lirfgação pública fora as elabo­
radas por projeto e apresentadas pelos órgãos 
eXeGutores DNOCS, Codevasf e DNOS. As esti­
mcitiVa·s para os segmentos de irrigaçÕes privada 
e públlca~estadual que fogem Lirn pouco ao con­
trole e ao acomPanhamento do Ministério da Irri­
gação fõi-am desenvolvidas a Partir de critérios 
uttifOrnies, ·em função das metas globais estabe­
lecidas ano a ano. Então, foram critérios unifor­
mes que estabeleceram os requisitos de_gnergia 
Para os- segmentos de irrigação pública estadual 
e para:· o segmento de irrigação privada. 

Os resultados dessas previsões globais, para 
1990, constam do anexo no 7: 

fiiea SAU acumulada, em operação: 970 
mil hectares 

Volume br.uto anual de água: 11.795 mi­
lhões de mJ 

Consumo de energia elétrica: 2.799 GWh 
(319 MW-médio) 

O recurso hídrico principal na realizaçao do 
programa será o rio São ·_Francisco e seus afluen­
tes, que devem contribuir com cer<::a de 40% do 
volume bruto anual de água requerido. Este volu­
me representará 6,7% da descarga anual regula~ 
rizada em Sobradinho (2.060 fn3fs}. 

O consumo de energia dar-se-á preponden­
temente na área de atuação da Ches{. que deverá 
fornecer cerca de 76% da energia elêtrtca para 
todo o programa. Este valor que se aproximará 
de 2.127 GWh em 1990,-Corresponderá a 6,0% 
dO -mercado previsto pela Chesf para o referido 
perlodo. 

Então, nós temos a previsão de consumo de 
energia, sem consumo de energia, sem consi· 
derar o Proine, o aCr"éscimo devido ao Proine que 
no total causaria impacto nesse petíodo até 1990 
de 3,5%, E temos a previsão, em 1990, onde 
o Proine representaria uma demanda de energia 
correspondente a 6% dessas previsões de merca­
do. Nesse mesmo aito, o consumo industrial re­
preseriiaria 52% e o c:onsumo residencial é de 
18%. 

Tal consumo todavia riãó terá grande impacto 
no mercado de energia elétrica da região. Consi~ 
derando a implantação integral do Proine, o con­
sumo -de energia elétrica "per capita" do nordes­
tino representará 36% do consumo -'"'p·er·capita" 
do _br_asileiro da Região Sudeste, quando, em 
1985, esse índice era çle34%. 

Eritâo, nós temos aí o reflexo do Prõine, nO 
que diz respeito ao consumo per capita de ener­
gia elétrica conwarando o Nordeste com o consu­
mo per caplta brasileiro e com o consumo per 
capita da Região Sudeste. De tal forma que, c:on­
sjderando as cargas do Proine ~m 1990, o consu~ 
mo per C:aplta do nordestino corresponderâ a 
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36% t;lo cons~u:no. per capita do habitante da 
Região Sudeste. ' · · - ' · - · -

No período de implaOtaç:ão do Proine, as Cargas 
de irrigação não serão as maiores responsáveis 
pelo acréscimo de demanda do sjstema Chesf. 
Enquanto as cargas industriais representará() 
45% deste acré_scimo, as do Proine ficarão. em 
16%, valOr Infefior ao acféSCimOda ener.9ia a' 
ser demandada_ para uso doméstico. __ 

Então, Considerando apenas o acréscimo de 
energia previsto no período, isso em 1990, este 
acréscimo do C(;msumo referente ao programa 
de irrigação corresponderia a 16% do acréstimo 
total de consumo na região da Chesf, na área 
de operação da Chesf. - -

De fõrma genéripa, cada quilowatt:.nora ubliza­
do na ã:griculiura 9eratá maiS riquezaS e mais 
empregos do que no setor industrial. 

O consumo de energia elétrica do Proine em 
.- 1990, não será maior do que-82% do consumo 

atual da maior indústria de alumínio na Região 
Norte. 

3. Influência dO Proine sobre a Geraç_ão de 
Energia Elétrica. 

O potencial de geração hidroelétrica do rio São 
F rantis.co representa 90% do potencial nordes-­
tino. Em termos de capacidade explorada, esta 
proporção se mantém. 

Avaliar a influênda da irrigação na geração hi­
droelêtrica no Nordeste resume-se a estudâ~la no 
rfo São f rancísco. 

Os estudos hidráulicos da bacia do São Fran­
dsco devem observar não s6 p con_flito irrigação 
x geração, mas os diVef$OS interesses múltiplos 
às vezes conflitivos. 

Então, nós relacionamos os diversos interesses 
que os estudq~_integrados do São Frandsco têm 
abordado, alguns deles são conflitivos e precisam 
ser compatibilizados. Nós c;itamos--ex:emplos ali 
de conflitos de uso, controle de cheias _e geração 
de eneig{a elétrica. o_ controle de cheias_ reco· 
menda volumes de espera, no setor elétrico, por 
manter os volumes mais elevados, irrigação e ge­
ração d~ energia elétrica; o uso da âgua para 
a irrigação é o uso consuntivo, o uso que real­
mente reduz a vazão dos cr,Jrsos d'~gua, portanto, 
reduzindo, influenciando, nos programas de gera~ 
ção. -
~É fác1l constatar a ímportãncia da compatibi­

lização dos programas de geração e írrígação do 
Vale do São Francisco. 

Esse gráfico está apresentando exatamente a 
situação e a importância da compatibilização dos 
-2 programas no Vale do SãO Francisco. Enquanto 
os aproveitamentos hidrelétricos praticamente te­
dos eles se concentram no submédio e baixe 
São Francisco, os programaS de iri'lg'ãÇão, ~~ 
áreas de __ maior potencialidade para a irriga~ã( 
se distribuem a montante desses aproveltamer: 
tos, portanto, inflUenciandO diretamente no prc 
grama de geração. 

É fácil ~onstatar a importância da compatib~ 
Jizaç:ão dos programas de geração e irrigação n• 
Vale do São Frantisco.-A _maior parte da árE'· 
irrigada (90%-) concentra-se no Médlo e Subrr.é 
dio Sãa Francisco. Os aprové1tamentos atuais : 
futuros do Sistema Chesf encontfam-se ni:) sul; 
médio e Baixo Seio Francisco, oú. seja, a jusant­
do trecho de maior consumo de á9i.ia para trrí~; 
ç-ãõ. Dessa forma, a água de uso consuntivo, afe! 
a disponibilidade para geração elétrica. 
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Esse_ fato tem sido preocupaÇãO-d3.S institUi­
ções responsáveis pelo desenvolvimento regional, 
de tal forma que vários estudos integrados foram 
efetuados para o Vale do São Francisco. 

OS_ estudos mais representativos estão a seguir 
relacionados com suas principais constataÇões. 

EsSe_ aSsunto tem sido, realmente, preocupa­
ção de muito tempo. Eu procurei fazer Um levan­
tamento de todos ess_es estudos que tivessem 
sido feitos com um certo cuidado e com esse 
objetivo. E resumidamente eu aqui apresento os 
resultados principais desses estudos. 

O primeiro estudo de maior significação que 
identifiquei foi o do: 

Ano: 1970- ''Reconhecimento dos recur­
sos hidráulicos e de solo da bacia do São 
Francisco" Suvale/Burec (Usaid)/Sude­
ne/Chesf. 

Comentários: Levantou as potencialidades 
mas não analisou os conflitos. 

Ele realmente levantou potenCialidades para o 
setor elétrico, potencialidades de solo; na época 
levantou uma área de solos irrigáveis de 3 milhões 
de hectares, mas não fez nenhum estudo visando 
analisar o ·conflito de uso para a irrigação e para 
a geração de energia elétrica. 

Ano: 1979 -"Diagnóstico e planejamento 
da utilização dos recursos hídricos da Bacia 
do São Francisco". Mf.'\E/DNAEE/CPRMICe­
nec. 

Esse estudo identificou a meta estabelecida na 
época que, 240 mil hectares irrigados, em 1990, 
estavam muito abaixo da disponibilldade hídrica 
do rio São Francisco, :;em comprometer os res­
tantes usos. A meta atual concluída do Proíne 
corresponde, aproximadamente, a 400 mil hecta­
res no Vale do Sã_o Francisco. 

Esse foi um estudo patrocinado pela SUDENE, 
o Plano de Aproveitamento Integrado dos Recur­
sos Hídricos do Nordeste - Fase I, designado 
de PURHIN. Ele fez um balanço hídrico, conside­
rando que eram estudos preliminares. Esse baJan­
ço de uso não identificou conflitos até o ano 2000, 
com meta de irrigação de cerca de ] ,5 milhão 
de hectares. 

Ano: 1983_-- "Transposição das águas do 
S!o Francisco e Tocantins pai"ifo semi-árido 
nordestino- Avaliação preliminar," 

MMEIDNAEE 
Comentários: Dimensionou o conflito e 

concluiu: "Os beneficios econômicos decor­
rentes do incremento da produção agrícola 
em áreas irrigadas superam em cerca de 1 O 
(dez) vezes os custos da perda de geração 
concomitante, sendo que a água como insu­
mo energético pode ser substituída por ener­
gia transferida de outras regiões, enquanto 
que não há alternativa economicamente viá· 
vel para essa água como insumo na agri­
cultura". 

Esta é a principal constatação para esSe estudo. 

Ano: 1983 - ''Uso das.águas na bacia 
hidrográfica do rio São Francisco." 

CHESF 
ComentáriOS! Estudou os excedentes, in· 

dentificando as vazões médias vertidas em 
cada reservatório. 
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Para um periodo de 50 anos a menor vazão 
média vertida foi de 277rn3/s, que permitiria 
irrigar cérca de 540 mil hectares. 

Ano: 1985: "CC:intribuições·e sugestões do 
Ministério das Minas e Energia - ComissãO 
lntermiriisterial para o Programa de Irrigação 
do NOrdeste." 

MMEIDNAEEICHESF 
Comentários: Dimensionou o conflito. A 

irrigação reduziria em 18% a capacidade de 
geração firme. Os níveis de risco de déficit 
de energia se elevariam para 45%, em 1992, 
podendo ocorrer déficit de 18 milhões de 
MWh (7 vezes a energia demandada pela irri-
gação). _ _ _ _ 

Ano: 1986- ;'InflUência da irrigação sobre 
a geração de energia elétrica no Vale do São 
Francisco:" -

PRONIIDNOSIHIDROSERVICE 

Esse estudo também analisou o aspecto da 
_transposição de vazões no São Francisco para 
o semi-árido nordestino. 

Comentários: Objetivou avaliar a transpo­
sição de vazões para o Nordeste_ semi-árido. 

DimensiOnou o conflito para uma meta 
total de irrigação de 2 milhões de hectares, 
considerando irrigação no Vale do São Fran­
cisco e naquelas regiões beneficiadas pela 
transposição. O custo de geração equivaleria 
a US$ 103,7 milhões/ano. 

O estudo dimensionou a perda de geração 
e fez urna distribuição ano a ano. 

Ano: 1987 - "Análise de oferta/demanda 
de água do rio São Francisco." (Relatório 
Preliminar) 

PRONVMINTERIOENPLANVASF 
Comentários: Os trabalhos estão em de­

senvolvimento. 
Objetiva subsidiar a formulação de ade· 

quado planejamento integrado à região do 
Vale do São Francisco. 

Os resultados parciais dimensionaram os 
conflitoS. · -

A redução na geração são de pouca ex­
pressão. 

Preconiza que a regularização dos afluen­
tes do São Francisco reduziria o impacto. 

Esse estudo,· em prirrieiro lugar, fez o mapea~ 
menta das áreas irrig~Veis. O primeiro estudo, 
em 1970, identificou três milhõ~s de hectares. 
Estão mapeados, atualmente, 1 O milhões de hec­
tares no Vale do São Francisco, terras de dasse 
2, 3 e 4. Identificou também as reduções na gera­
ção de energia de base. Essas red1;1ções, para 
as metas estabelecidas parã 1990 - uma área 
irrigada de 346.835 mil hectares, que correspOn­
deria à meta do PROINE ·erri O{:iefaÇões~· "e até 
o ano 2000 uma área irrigada também no Vale 
do São Francisco, por volta de um milhão de 
hectares. Foram constatadas essas reduções nas 
disponibilidades de água para a geração. Em Três 
Marias zero por cento- não teria nem inHuência 
-, em SObradinho 0,2%; Moxotó e Paulo Afonso 
2,2; haparíca zero por cento. 

.-.~_.1995,já considerando a e~olução da irriga­
çfio, a1ém das metas hoje preconizadas pelo PROJ­
NE - e pelo PROINE o máximo que se atingiria 
no Vale do São Francisco seria por volta de 400 
mil hectares- foram observadas essas reduções 
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na geração: Três MariaS-- b%; SÕbi-adinho-
0,4%; Moxotó- 2-,1%~ Jtaparica.;....;. O%; Xíngó 
- 0,8%; Paracatu - O%. __ _ 
. No ano 2000, considerandO prà"Íicamente um 

milhão de he_ctares irrigados no Vale do São Fran· 
cisco, foram constatadas essas reduções: Três 
Marias 0_% ;_ S?bradinho O, 7%; Moxotó 0,9%; ltapa­
rk& O% ; Xingó -1%; Oroc6 20%; Jbó 1 ,6%, Para­
catu O%.. 

A regularização do rio Paracatu aumentou em 
93in3!1 a vazão regularizada, tornando o impacto 
na geração de energia inexpressiva no ano 2000. 
Por isso, não houve esse reflexo correspondente 
ao que havia em 1985. E constatou, ainda, sem 
e$tudos mais detalhados, que a regularização de 
al_guns afluentes do rio São Francísco, tais como 
rio Grande, Corrente, Urucaia, J_equitaí e das Ve­
lhas deverá diminuir sensivelmente o impacto 
causado pelo uso consecutivo da água no rio 
São Francisco. 

Atualmente, o PLANVASF- Plano Diretor para 
o Desenvolvimento do Vale do São Francisco -
inclusive o seu coordenador técnico, Dr. Rui Jun­
gueira, está aqui presente - trata do estudo de 
maior amplitude até então realizado, e está plei­
teando a incorporação no processo das diversas 
instituições governamentais que tratam de assun­
to correlacionado com o uso da água no Vale. 
A CHESF já foi contactada e, proximamente, esta­
rá efetuando um diagnóstico dos estudos até en­
tão feitos. 

O conflito existe e precisa ser bem·adminlstrado 
para maximizar os beneficios. A receita líquida 
decorrente do uso de 1 m3/s em irrigação no Vale 
do__ São Francisco, na produção de grãOS, é da 
ordem de US$ 1 ,63 milhão anuais. Considerando 
que cada hectare irrigado reduza em 2,63MWh 
anuais de produção da energia no rio São Fran· 
cisco. Essa constatação foi feita nesse estudo 
mais recente que o DNOCS desenvolveu com 
a consultoria da HidroseiVice-o custo para repor. 
esta energia é da _ordem de US$ 302 riiil p-ara 
cada m'ls de água Usada em irrigação. Ou seja, 
o_ ~enefício da produção agricola é de cerca de 
5 vezes o custo para repor a energia que deixará 
de ser gerad~. 

A solução energética do Nordeste não reside 
no· Vale do São FranCisco. Atualmente, 10% da 
energia consumida é transferida da região Norte. 
No futuro, a maior parcela da energia elétrica a 
ser consumida no Nordeste não será originária 
do rio São Francisco. Esta é uma previsãO fetta 
no ano 85 -não sei se essa evolução aumentou 
ou não- essa proporção de que no ano 2015 
a maior parcela da energia do Nordeste seria, 
ou importação de energia, ou geração sob outras 
formas que não geração- hidrelétrica. 

Outro iterri: O Proine e o Racionamento de 
Energia Elétrica. Véimos analisar, entáo, o reflexo 
do radonamento do programa de irrigação na 
contribuição ao racionamento da região. 

"O critério atualmente adotado estabele_ce que 
os consumidores rurais devem racionar 15% de 
seu consumo médio. Neste contexto, estão inseri­
dos os consurnidorf!S de irrigação. Novos consu· 
midores podem ser ligados aos sistemas, mas 
tefãO suas cotas de cbnsumo pré-estabelecidas. 

No estudo de_ '~Mer5::ado de Energia Elétrica 
1986/2020", Gan/87)~ efetuado pela Eletrobrás, 
está prevista em 2,8% a participação do consumo 
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rural no mercado Qiobal da área da Chesf, in_ç~uí~ 
das as cargas de irrigação"'._ Então, a participação 
do consumo rural, il)cluída a inigãção, é da otdem 
de 2,8%. "Cumprida a- cota de raciona-mento de 
15%, a contribuição do "sacri_fíc!o" do setor rural 
será de OA% do consumo total. Nestas preViSóes 
os irrigantes contnbu.irão com menos de O, 1% 
na redução do consumo global. Esta i'edt..ição tém 
contribuído para o desestímulo à implantação de 
novos projetos de irrigação -Piivaôa. -

O racionamento, aliado às dificuldades de cré­
dito rural Uuros elevad«?s), têm sido fatores . de 
retardamento ao ·des_envolvitltento _da irrigação 
privada na região"'. 

Um outro aspecto, que completaria o conte>ctQ 
dos segmentos de_ irrigação frente ao setor elétri­
co, é a análise da Tarifa de Energia Elétrica para 
Irrigação: 

"A atividade de irrigação s~ enquadra na clasSe 
de consumidores rurais, que tem tratamento 
específi~o, no que se refere à tarifa de energia 
elétrica. 

Os oon$-umidores rurais ligado~ effi alta tensão 
têm redução com relação aos demais consumi- -
dores de ~9, 7% e àqueles ligados em baixa tensão­
têm tarifa equivalente a 42,3% da estabelecida 
para os ~onsumidores classificados em Demais 
Oasses_ (excetua residell.cial e iluminação públi­
ca), conforme a Portária n~ 078 de 2.1 de maio 
de 1987. 

Recentemente, foram introduzidas modifica­
ções que oneraram, substancialmente, os consu­
midores irrigantes, a partir de dezembro de 1986: 

a) com a redus:ão tarif~ria estabelecida pela 
Portaria. 053/84 do DNAEE e prorrogada pela Por­
taria no 255/85, favorecida, em média, com J,lll'la 
redução de 35%;"- esta Portaria caiu ·em 31 
de dezembro de 86; · · 

b) o desçonto de 50,7% concedido aos consu­
midores rurals de alta tensão, foi reduzido para 
2g,7%; 

c) os ~onsumidores rurais de baixa tensão, CUja 
tarifa equivalia a 35,2_% dos consumidores indus­
triais, agora corresponde a 42,3% da mesma clas­
se. 

Com estas alterações na política tárifária dos 
consumidores irrigantes, estes tiveram elevação 
tarifária de 92,5% acima das demais categorias. 
Este fato, aliado aos freqüentes reajustes da_tarifa 
ocorridos, elevou em 462% a tarifa de consumo 
de energia elétrica, de dezembro de -1986 até- a_ 
-presente data". 

Srs. C:Onstituintes, este foi o relato que achei 
abrangente e resumido; naturalmente me coloco 
aqui à disposição dos Srs. para os esdarecímen­
tos que forem possfveis. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Agrade· 
cendo a exposição do Dr.Jurandir Pi<:::aJlÇO, desejo 
cnceder a palavra ao Relator, Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Dr. 
Jurandir Picanço; serei_ muitp breve agora. Pela 
exposição de V. S•, verificamos que praUCãrõente 
nula é a redução de energia na região do São 
Fi'ãiidsco. - - -

Apenas por curtOsidride-Oe l~iflO, -n.aquefe qua~ 
dro se estabelece_que h~ uma diminuição propor· 
cional à redução d_e energia de Paulo Afonso em 
Moxotô, porque em todos os outrOS sobe e- em 

. Paulo Afonso/Moxotó decresce. Qual ê a r~zão 

: téÇ!:ft~a_.disso,;::;~ há.UllJ a\lm~n~ ~~ á.~ea n.a :re-
gião? · _ · - . 

"O SR. JURANDIR PICANÇO- Sr. Constituinte, 
gastaria de informar ·que realmente não consta­
tamos, pbrque a influênda é muito- pequena. 
Apresentamos os resultados de diversos estudos. 
Alguns estudos, inclusive, dimensionaram essa 
influência em 1_8%. Esse a que V. E,x• _está se 
referindo é o estudo mais recente, que está em 
desenvolvimento, e que está apresent<mdo os re­
flexos de redução da disponibilidade de energia 
em cada um dos reservatórios. 

Ess_as reduções foram obtidas a partir de um 
rriõdelo que foi desenvolvido para o Vale do São 
Francisco - um ·modelo hidrológico - aonde 
são estudadas as vazões em cada ponto, em cada 
seção importante da calha do São Francisco, e 
esse modelo, representando, inclusive, um perío­
do longo de pluviosidade, o histórico do drculo 
pluviométrico da região; esses dados foram extraí­
dos daquelas situações que refletem o periodo 
crítico. O período crítico histórico do Vale do São 
FranCisco for utilizado para obtenção daqueles 
dados. É produto, realmente, de estudo, proce­
dido por sistemas computacionais, em que identiM 
fica, em cada reservatório, essa redução da dispo­
nibilidade de energia. 

O SR. REI.A TOR (Jutahy Magalhães)- Enten­
di que, pelo quadro, é crescente a redução, de 
atórdo, -logicamente que para mim, como lei­
go,~-considero como \,Jma coisa lógicâ - com 
a âtea iirigada, havendo um aumento da redução. 
Mas houve- um decréscimo em relãção à Paulo 
Afonso/Moxotó: r:omeça com 2,2%, baixa pera 
2,1% e no final 0,9%. 

O SR. JURANDIR PICANÇO -' Pois não. Esse 
decrêscimo ocorre_\J em função da regularização 
do rio Paracatu, que aumentou a vazão regUla­
rizada do São Francisco. Aumentou, inclUsive, em 
93 m 3/s. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Per· 
gunraria a V. s• o seguinte: está havendo entrosa­
mento entre o Ministério da ln:igação com a Ele­

,- trobrás e Olesf para implementação do programa 
de irrigação do Nordeste? 

O SR. J~DIR PICANÇO - Eu diria q•.1e 
sim. Q __ exemplo mais patente disso é que já há 
_aigtrrO tempo_ se reUne urha Comissão Mista de 
representantes d_os dois Ministé_rios - essa ·co­
--m!ssão, recentemente !nçlusive, fcii formalizada 
- era_uma comissão informal - foi formalizada 
por--uma portaria interrrilnisterial de 8- dei fhaio 
de87, e que tem eXatamente o objetivo de estudar, 
-ae analisar e de compabbilizar os interesses dos 
dois programas. 

O SR. RELATOR (Jutahl' Magalhães) - A 
quem _caberá_ a implementação das linhas de 
transrriissão_e distribuição, neceSsárias para a reaM 
Jimentação elo programa? 

O SR. JURANDIR PICANÇO - O programa 
de UTigaçãO diinerisiõriou a necessidªde_ de recur­
sos para ·a imPlaiitação do suporte elétrico. Até 
1990 esses recursos estão--dimensionados por 
VOlta de seiscentos milhões de dólares. Atualmen­
te, as obras estão sendo executadas em parte 
com recursos gerados ou obtidos pelo setor elêtri­
éó"ê complementadas com recursos do Programa 
de Irrigação do_ Nordeste. 

· .· ·o Pro.srim~ 4e IITi_Q-açàÔ dô Ngr'd._"esté i e~ desti­
. .r~ad9 _,_recursos_ p_a~a_ e_I~Úit'icaçãÓ,- ffiás, Oóri-rial­

mente, para aquelas obras ciue sã.Ó m'àrs iinedia­
tas, de nece_ssidade mais iineaiata para çs_ prÓje­
!Qs em_ implantação. O supo-rteefétris:::o, o-suporte 
de geração, o suporte de transmissão- tem sido 
providenciado dentro do_ contexto gefal Como tem 
ocorrido nos diversos segme11:tos da eCohOmia, 
ou seja, o próprio setor elétrico dimensionao' mer­
cado atualmente, a irrigação tem destaque no 
mer01do 'de ener9ia elétrica do setor elétrico, o 
setor elétrico ç_(i_ou um destaque para a irrigação 
exatamente_ para dimensionar as neCessidades de 
energia para esse segmento, e dimerisiona 0- seu 
sistema em função- de&.s_a§ nece_~sidadt:..s_globais 
onde estão inseridos os_programas de irrigação. 

E para aquelas obras que são mais específicas, 
ou seja, as linhas de distnbuição rural e algumas 
ampliações de subestações e de: suporte elétrico, 
mas que sâo espeCíficas, há c::ontribulção, há parti­
cipação de recursos do P.t:.Qgrama de_ Irrigação 
do Nordes_te. 

Ó·SR. RElATOR (Jutahy MageJlhães)- Quai 
alocação de recursos provenientes do setor de 
en~rgia até o momento, na área de irrigação? 

O SR. JURANDIR PICANÇO- Bom; até o mo· 
menta, considerando o ano de 1986 e_ o-que está 
previsto para o ano de 1987, for~m di~cionados 
para a área de eletrificação r~cursos por volta 
de 400 milhões de cruzados. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Nós 
estamos vivendo no Nordeste com o racionamen­
to, e na últimà reunião o nosso PreSidente"fazerlâc 
uns cálculos, mostrou que a necessidade de ener 
gia, para esse programa de 1 milhão de hectare~ 
equ1Va1eria, 'mais ou menos, ao poder de geraçãc 
de uma usina, como a de ltaparica, da õrdeú' 
de 2 mil e 500 megaWatts. 

Nessa fase de racionamento e com as dificu! 
dades que nós vimos aqui com a exposição ri. 
Dr. Mârío Bhering nós garantimos com toda ; 
firmeza, a capacidade de geração para o NordestE 
a ampliação de ltaparica, de Xingó, de nós cons.:: 
guirmos obter os recursos nece.ssffi,rios para ' 
constr:uç~o dessas barragens, das linhas de tran~ 
missão, distribuição, etc., sabendo que Xingó J 
está previsto para 1993 e o Programa de lrrigaçã• 
está previsto, já numa fase bem adiantada, pãi 

o ano de 1990. Na Região do Nordeste está have-1 
do um acompanhamento bem-de perto dess.:­
_cro!J99ramas, das duas fases, tanto -aa geraç~ 
de energia, quanto dõ Pr0,9f-.ãiTiá âe Irrrg-ãçao; j)dj 
vei se está havendo POssibilidade de comp...,; 
bilizar esses dois cronogramas, sem criar dific11 
dades maiores para o problema do racionameflt 
de energia no Nordeste, nesta fase? 

O SR. JUMND!R PICANÇO - A dificu!de• 
é rea1, ela existe, e essa dificuldade se re_flete n-F-­

exatamente numa rtduc;ão do interesse do ef 
presário agrícola em partir para implantar nov• 
projetos de irrigação. Esse é o fato que tem s!• 
constatado em função do problema de racior 
mento; e[e tem receio de faz.er um· empreen• 
menta qUe venha a ser vetado p-or esse raciof 
rnento. 

Agora, eu gostaría de posi<:::íonar a questão 
seguinte forma: o racionamento existe mas ,­
função do mercado crescente, o racionafue, 
admite que o mercado está em-crescimento, 
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realmente não houver condições da ampliação 
da capacidade de geração da regiãq Nordeste 
vai se agravar porque se espera que o ·mercado 
de energia elétrica venha a crescer. Então, esse 
crescimento de mercado é que agrava a questão 
do racionamento e nesse cresdmento de mer­
cado estão inseridos os diversos segmentos: o 
segmento fndustrial, o segmento comercial, o 
segmento de conforto, o segmento doméstico 
e nós inserimos também, porque achamos que 
deverá ser inserido da mesma forma, a energia 
para a agricultura. Da mesma forma que, dentro 
da expectativa há preocupações, com relação aos 
diversos segmentos, ou seja, o racionamento exis­
te em função desse crescimento, esse crescimen· 
to deverá também contemplar o crescimento do 
setor agrícola, Portanto, acho que o Programa 
de Irrigação se insere dentro do contexto geral 
onde, nesse crescimento de mercado, conforme 
nós apresentamos. Ele não terá o papel prioritário 
na participaÇãO dQ Proine, mesmo em 1990; ele 
será complementado naquela ocasiãO, efe- será 
responsável por um aumento de mercado de 
16%, ou seja, vai ser necessário Se contribu~ir com 
esse aumento correspondente a 16%, enquanto 
o aumento de mercado requisitado pelo setor in­
dustrial será de 52%. Então o setor industrial, 
realmente, será o responsável pelos novos requi­
sitos de energia durante esse período. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Nin­
guém questiona aqui a necessidade do projeto_ 
de irrigação. Acho que todos nós aqui concor­
damos que deve ser prioritário - n.§o deve ser 
uma das prioridades - deve ser prioritário para 
o Nordeste! O que nós questionamos aqui é exata· 
mente _a questão_ de compatibilizar as duas coisas: 
geração de energia com o projeto do Programa 
de Irrigação, porque não poderá haver irrigação 
sem energia. Então, as duas coisas têm que cami· 
nhar concomitantemente; com as dificuldades 
previstas nós ficamos na Indagação se esses pro· 
gramas estão sendo acompanhados de perto e 
os cronogramas das duas combinam. 

Porque nós vimos aqui que o aumento da de· 
manda-de energia do Nordeste está crescendo; 
com o racionamento eu não sei bem, mas havia 
sempre um crescimento constante mostrando a 
necessidade de se chegar a Xingó, chegar a !tapa­
rica, a várias outras pequenas barragens que ainda 
são possfvels de serem executadas lá na Região. 

Esse Programa de Irrigação iiá pegar uma !ta· 
parica com 2 mil e 500 niegawatts; entãO~é-est"c! 
a indagação. Gostaria de saber de V. S• se está 
havendo uma preocupação, planejamento, um 
acompanhamento muito de perto, com a questão 
da preservação do meio ambiente. nessas áreas 
dP·trrigação? -·- · . · 

-Porque os programas que existem no mundo, 
dós ternos muitos exemplos, em Que os projetos 
de irrigação acabaram fracassando por causa de 
um problema de erosão e coisas desse tipo. Aqui 
nós não vímos ainda urna obrigatoriedade de uma 
participação maior desses órgãos ligados ao meio 
ambiente, para mostrar a necessidade de serem 
ouvidos na implementação desses projetos de irri· 
gação. Não haveria a necessidade de um trabalho 
conjunto dessas duas áreas para evitar a repetição 
de erros que existem aí em muitos exemplos pelo 
mWldo?, 

O SR. JURANDIR PICANÇO - Eu poderia ex· 
planar um pouco, em relação aos cuidados que 

estão sendo tomados naqueles projetos de irriga· 
ção chamados de Irrigação Pública Federal que 
são desenvolvidos pelos órgãos vinculados ab'Mi­
nistério. Esta preocupação existe até porque_gran­
de parte desses projetos recebem financiamentos 
de organismos internacionais e esses organismos 
são rigorosos com relação a estudos onde esses 
projetos possam vir a afetar o meio ambiente. 
Então, já está praticamente intemalizado dentro 
das estruturas dos órgãos executores, dos órgãos 
de irrigação, a importância da presetvaçâo do arn­
bierlte. Agora, nao há dúvida que o Ministério não 
tem ainda estrutura que possa controlar de forma 
mais próxima o desenvolvimento da irri9aç.ão pri­
vada. Esse controle de alguma forma é exercido 
quando da concessão de crédito; então, nessa 
concessão de crédito esses projetos são apresen­
tados aos órgãos financiadores e o Ministério ·da 
Irrigação tem feito programas de treinamento pa­
ra os analistas de projetos em que, basicamente, 
os órgãos financiadores primordiais são o Banco 
do Brasil e o Banco do Nordeste. O pessoal está 
sendo treinado para fazer as análb;;es desses proje­
tos de irrigação privada por falta realmerite de 
aJgum órgão que possa fazer esse controle mais 
efetivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cedo a palavra ao Senador Antonio Farias. 

O SR. ANTONIO FARIAS - Eu gostaria de 
questionar o Dr. Picanço sobre urna preocupação 
muito grande. Todos nós sabemos da prioridade 
para a irrigação para o Nordeste. O Nordeste só 
se desenvolverá evidentemente no setor agrícola 
com a irrigação e este Ministério foi criado no 
atual Governo, no Governo da Nova República. 
Como n6s acabamos de ouvir aqui, através das 
considerações, das explicações do Dr. Mário Bhe­
ring, Itaparica começará a funcionar, possivel­
mente, na sua primeira fase, em 1987; Xingá, 
pOSSivelmente, se o cronOgrama for cumprido, 
começará a funcionar em 1993, e a interligação 
do sl_~tema Norte~Nordeste e o aumento dessa 
interligação evidentemente demandará muito 
mais tempo. Como nós vimos, também, haverá 
urna sangria no São FranciSco bastante razoável, 
para esse.slstema de irrigação como o Sr. disse, 
que a irrigação nesta área está mais circunscrita 
ao rio São Francisco e seus afluentes. 

P.@cisaria, evidentemente, novas barr.:igens pa­
ra regularizar a vazão do rio e de seus afluentes. 
Então, não é utópico pensar que em 1990 nós 
teremos 1 milhão de hectares irrigados. Primeiro, 
precisa-se de recursos, não sei se existem esses 
recursos. Segundo o tempo. Nós já estamos qua­
se no segundo semestre de 1987, haveria tempo 
Dr. Picanço? . . 

O SR. JURANDIR PICANÇO --'Senador, multo 
sinceramente, no ritmo que o programa se desen· 
volveu, digamos em 1986, -realinente se pode"ria 
acreditar que essa meta seria alcançada se não 
for em 1990, mas muito próximo disso. Nesse 
anq, no entanto, há uma desarticulação; existem 
recursos maS esses recursos quando são dimen­
sionados no próximo mês, já não são mais sufi­
cientes_par_~_ aqueles objetiVO.$. Existe um acovar­
damento do empresário rural em tomar recursos 
de crédito para implementar os seus projetos de 
irrigação, e existe o _racionamento. Então esses 
fatores estã"ó-influenciando, neste ano de 1987, 
decisivamente, para urna redução do ritmo de 
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Crescimento da irrigação no Nordeste. Natural~ 
mente são fatoS. Que n"ãô. aretâni 'unicarÍlente- o 
prõgrãm~ de ir~gat~o_: Sã,o,fat9s que_afe_tam toda 
a conjuntura e nós temos que_ esperar que esses 
fatos sejam supefados, em breve espaço de tem­
pO. Do contrário a illinha oPinião pessoal é (Jue 
·a programa estará seriamente afetado. 

O SR. ANTONIO F AR1AS - Eu perguntaria, 
Dr. Picanço, sem construção de novas barragens 
e_com.ltaparica começando a funcionar no próxi­
mo ano~ a área irrigável, ou melhor, possível de 
ser irrigada, sem grandes investimentos e nova 
barragem, atingirá a que quantidade, mais ou me­
nos, de hectares? 

O SR. JURANDlR PICANÇO -A re<ilidade, em 
que devemos pensar, ·seria executar, com relação 
às grandes barragens, essa meta de 1 milhão 
de hectares independente de qualquer grande 
barragem; essa meta de 1 milhão de hectares 
será "em função de recursos hídricos atualmente 
disponíveís, vazões de rios perenizados na região 
semi-árida. Alguns projetos de barragem já con­
cluídos perenizãram rios nó serni.:árido que pode­
rão agora ser utilizados para a irrigação. O Vale 
do São Francisco com 40% da participação na 
m·eta global, também independeria da construção 
de grandes barragens, barragens pequenas, natu­
ralmente, para a captação de recursos que estão 
preVIStas e fazem parte dos projetos: realmente, 
para essa meta de 1 milhão que seria aproveitar-se 
os recursos hídricos disponíveis, pois a potencia­
lidade atual é bem superior a esse milhão de hec­
tares previstos até 1990. 

O SR. ANTONIO F ARlAS - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Dr. Pi­
canço, desejo agradecer a sua exposição, as suas 
informações e os esdarecimentos aqui prestados. 
Acho que uma consideração pode ser feita: a 
preocupação por parte da ELETROBRÁS e do 
Ministério da IiTigação quanto ao fornecimento 
de energia existe: g que não _existe é a previsão, 
até pelo emaranhado da área financeira que en­
volvem o setor como um todo· e que não nos 
dão a segurança de que, neste momento, essas 
coisas estejam concatenadas, programadas e as­
seguradas, o que acho que valerá a pena constar 
do nosso relatório. 

COmo na semana que vem terenlos Uma série 
de trabalhos parlamentares, queria propor aos 
srs;-senadores, abrirmos um espaço e progra­
marmos para a semana seguinte que o Dr. Adjal­
ma Azevedo, Presídente da Associação Brasileira 
dos Consumidores de EnerQiã Elétrica - ABRA­
CE e Dr. Benedito Aparecido Carraro, Diretor da 
Divisão de Controle de Seniiço de Eletricidade 
- DCSE; ~s_e os Srs.-senadoresesttverem de acor­
do, esta Presidência promoverá os contratos ne­
cessários com e1es e fará a convocação para a 
próxima semana. 

o SR. RElATOR (Jutahy MagOJhães) ..:.c v. Ex' 
permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cedo a palavra ao St. Rélator. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Queria 
apenas aproveitar a sugestão do Dr. Mário Bhering 
e pedir à Presidência que convocasse para a CPI, 
o ex-Diretor fmanceiro da CHESF no período ini· 
cial do Governo passado, e o ex-Diretor financeiro 
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da ELETROBRÁS, também nesse mesmo _perto­
do; não sei os nom~s deles, 4e~~ te_ríainóS que · 
ver os nomes. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Seriam 
os ex-Diretores financeiros da_ CHESF e da ELE­
TROBRÁS do governo anterior? Vamos pesquisar 
e vamos acatar a S~.Jgestão do Relator e fazer a 
convocação. 

Os Srs. Senadores eSiãriam de acordo_ em con­
vocarmos para a outra semana, o Presidente da 
ABRACE e·o- Diretor da Divisão de Controle de 
Serviço de Eletriddade-DCSE? 

Se estão de acordo, faremos uma fnterrupção 
nos trabaJhos da CP!, pela próxima semana e reto­
maremos na outra sem_ana convoc;;;mdo o Dr. Ad­
ja!ma Azevedo e o Dr. Benedíto Aparecido Carra­
ro. (Pausa.) 

Agradecendo a presença qO o·r. Mário Bhering, 
Presidente .da ELÇ:TROBRAS, que aqui se faz: 
acompanhar por Diretores da ELETROBRÁS pelo 
Presidente da ELETRONORTE, pelo Presidente 
da CHESF e a presenç<l do Dr. Picanço, que nos 
trouxe tarnbém a sua valiosa colaboração, eu de· 
seja encerrar esta reunião, convocando uma nova, 
para a outra semana~ sem ser esta próxima, para 
a outra semana. Muito obrigado. 

Está e))c~tra,4a-ª- re:união. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 12 minu­

tos.) 

5' REUNfÃO, REAUZADA EM 
25 DE JUNHO _DE: 1987 

Às quinze horas e trinta minutos do dia vinte 
e cinco de junho do ano-de mil novecentOS -e 
oitenta e sete,_na S.i!Ja d~_Reuniões da Comissão 
de Economia, Ala Senador Nilo Coelho, reúne--Se -
a Comissão Parlamentar de Inquérito criada atra­
vés da Resolução n" 08, de 1987, destinada a 
investigar as causas do rac!onarn_e_nto de energia 
elétrica e a política para o setor elétrico, presentes 
os Senhores Senadores Antônio Farias, Jutahy_ 
Magalhães, Relator, Edison Lobáo_ e o Deputado 
Carlos Benevides._ _ • _ _ -

Abertos os trabalhos, o 8_enador AntôTiio Farias, 
Vice Presidente da Comj~ã:o, no exen::ício da Pre­
sidência, díspensa a leitura da Ata da reuníão ante­
rior e, em seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, a Prestdêncía conceç:Je ~ palavra ao 
Senhor Benedito Cairaro, Diretor da Divisão de 
CootrQle _pQ~ Serviços Q_t;_ Eletri~idade_ (DCSE), 
que inidalmente apresenta, através de transpa:­
rências, toda a estrutura do setor e atr!Puições 
do Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica (DNAE). 

Logo após, a palavra é concedida ao _ _Seph9r 
Adjanna Azevedo, P~sidente da Assoc;Jação J3ra~ 
sileira dos Consumidores d.e_ J;nergia (Abrace), 
afirmando que a busca de es~r fazendo entender 
a causa do racionamento de hQje é no sentido 
de previnir e não repetir os mesmos erros nõ 
futuro. _ 

Usam da palavra, na fase tiit.erpeiatória, O Se­
nhores Seniiào_re;~_.)utatly Magalhães, Relator, Edi­
son Lobão e o Deputado Carlos Benevides. 

Nada mais havendo a tra41r, encerra-se a reu­
nião e, para consta,r, e1,1, Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Ç.Qm.jssão, lavrei apresente Ata 
que, tida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, tão Jogo traduzidas e revisadas serão 
publicadas, em anexo, à presente Ata. 

ANEXO À ATA. DÂ .5• REúNIÃO. DÁ CO­
- MISSÃO PARLAMENTAR DE: INOOÊR!TO, 
.. DESTI/'IA[)A A '1NVEST70AR AS .OfUSAS 

DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉ­
TRICA E A POÚ11CÀ PARA O SETOR ELÉ­
TRICO'; REAliZADA EM 25 DE JUNHO DE 
1987. A FIM DE oav!R OS DEPOIMENTOS 
DOS SENHORES BENED!TÓ CARIIARO E 
ADJARMA AZEVEDO, RESPECTIVA­
ME!'ITE. DIRETOR DA DMSÃO DE CON­
TROLE DOS SERVIÇOS DE ELE1RICIDA­
D~ (DCSE) E PRESIDEtrrE DA ASSoci4-
P\O BRASILEIRA DOS COf'/5aM!DORES 
DE ENERGIA (ABRACE), Q(JESEPUBUCA 

. COMO A DEVIDA AffTORIZAÇÃO oo·SE­
.. NHOR PRESIDENTE. 

. Presidente: Senador José Agripino 
Relator. Senador Jutahy Magalhães 
(fntegra do Apanhamento Taquigráflco) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Farias)- Estão 
abertos os nossos trabalhos. 

APresidência comunica aos Srs. membros des~ 
ti Comissão a presença do Dr. Adjarma Azevedo, 
Presrdente da Associação Brasil~ira dos Consu­
mi.Àores de Energia, e do Dr. Benedito Aparecido 
Carraro, Diretor da Divisão de COntrole dos Servi~ 
ços de Eletricidade. 

Conc:edo a palavra, para fazer a sua exposição, 
ao Dr. Benedito Aparecido Carraro. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
_)~_rezado S~hador Arytonio Farias, Presidente desta 
Cõn1issã!5. Senádor Jutahy Magalhães,' -Relator 
desta Comissão, Srs. Senadol-es, SrS. Deputados, 
amifjOs do setor elétrico, senhoras e senhores: 

É com muita honra que aceitamos o convite. 
Estamos presentes, junto a esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, para os mostrar e discutir 
a formá cOmo es~rftó~ administrando o raciona­
mento no Nordeste. Pretendemos usar- algUmas 
transparênciãS; ·vamoS' dar um pant:.rama·muito 
amplo dos critérios que estamos adotando, dos 
"rêS\iltãdo.S que estamos obtendo e, principalmen­
_te, das perspeCtivas qUe temos, até o final deste 
anO- e_ para o ·ano -de 1988, para um- eventual 
prosseguimento-desse racionamento. 

Se V. Ex!>S me permitirem, eu gostaria de apre­
s_entar as t,ransparênc:ias e ficar mais próximo à 
~presentação. 

lriicialmente, mostramos a estrutura da nossa 
apresentação: as c:ausas do racionamento e _a polí­
tica_ para o setor elétrico. Vamos discutir sobre 
a es_trutura do setor e atribuições do DNAE, inclu­
sive mostrando porque é o DNAE, Departamento 
NªçiQnal ,fie Águas~ ~ -~ergia Elétrica. que vem 
administra"Odo o racionamento no Nordeste: à el-e­
terminação de um racionamento, como se faz, 
oS preceáentes de r_!3cionamentb no País, o racio­
namento nas Reg[ões Norte e Nordeste, o sistema 
futerligado, os critêriOS, a administração do rado­
ilàffiento, oS resultados e ~ perspectivaS. Essa 
seria a estrutura da nossa apresentação. 

A Pifmieira parte prende-se à estrutura do setor 
elétrico, à estrUtura do Mini_stério, o setor elétrico 
!"!ª- d_ivjsão de responsabilidades -e atribUiçõeS do 
Df!AE:. .. 
_:_ESte -é o organograma do nosso Mini~tério das 

Minias e Eriergia, onde' temos diversos órgãoS 
de direçao superior. -

_Q .DNAE .. .P,e~a,$Ín:ento'Nadoha!'d~-Agu~s e· 
Energia Elétrica, é êOrisideradõ; na àdniinisfração · 
direta-, Um ór.gão d~ direção sup'~fi?r. Temos:vln- · 
~o com o setor' eietrico, a Eietrobl-à_S vincUlad-a 
aQ próprio Mi-nistério, conlci Ufna 'sOé'redade -de 
economia mista, adrhiiiistraç:ão irid.ireta. Esse é· 
õ fioSSO~orQãnograma, eSse -é :o- viricUlo do D~ 
corrt-o ·próprio Ministério. - -

A' vincUlação do DNAE e Eletrobrás com_a_s 
conces-sionári~s é exatamente essa. O DNAE, 
com as conceSsões, $Upervisão, fiscalização, co_n­
trOle, nomiatizaÇão e· órien~çào do serviço públi~ 
co-de energi"a elétríca no País. A Ele;trobrás, cOm 
a coofdenação das áiéàs, inclusive Opei'adonãís, 
a_ orientação, financiamentos, PesqUisas, partici­
paç_ao tidonário nas: prínctpaís Einipresas supri­
doras de energia elétrica: CHEF, Fumas, Eletro­
norte, Eletrosul, UGHT; Excelsa e algumas distri­
buiQoras. Conc:-essionárias supridoras, que são as 
citadas, como Ches(Fumas, etC; üri"i vínculo com 
supridorase distribuidoras como a Chesf de São 
Paulo; um vínculo com distribuidores, com as em­
pTeSãS-do Nordeste, que normalrnente sã6 So­
mente distribuidoras, e o consumido[' Tina!. Essa 
é a interligação que ~xiste el)tr_e o _ppq.er conce­
dente, o DNAE, a Eletrobrás çomo holding do 
sistema, as empresas concessionárias e o consu-
midor de energia elétrica. ----

Como atribuições principais do DNAE, jostifi~ 
cando o porquê da administração do ra<:iona­
mento por parte do DNAE, aS- definições gerais 
de forneCimento de ~!Jergía elétrica, a supervisãO, 
fiscalização e controle dos serviços de eletri<:id.ade 
no Pais, controle de aproveitamento de recurSOS­
hídricos, condições especiais de fornecimento, 
acompanhamento do planejamento de energia 
elétrica, estudar tarifas e_ fQfar tarífas espedã.is. En~ 

-fim, são as principais atribuiçôeS detimriínadas 
ao noss Departamento Nacional. 

Temos, como segundo Item, a determinação 
do racionamento e, prindpalmente, os aspectos 
eletroenergéticos. Para determinação do raci_ona~ 
mente, é preciso ter algum problema eletroener· 
gético ou falta máquina, ou falta áQ~J,a, é um_ pro­
blema elétrico, ou é um problema eliergétko. De· 
pois, vamos ter QS_a,Spectos legais, que determi~ 
narn o -racionamento. 

Vamos mostrar um poUCo os aspectos eletroe­
nergéticos, Só_com9 e~emplo, faço um balanço 
da Região Sul. Na região Sul, n6s tínhamos um 
mercado dessa ordem de :3220 megawats médio, 
e também tínhamos as várias fontes. de enetgia 
têrmina: a do carvaão, por exemplo, que temos 
no Sul, corresponderia a 660; pequenas hidroelé­
tricas, mais compra do Paraguai, 21 O; tansferên­
cias de energia do Sudeste, que n6s tlnbªmos1 

mais 1.000; geração de usinas no Rio Grande 
do Sul; geração de energia de Parigot de Souza, 
que é urna uSina pequena no Parar-á, e geração 
nO ríó l9!Jãçi.1, 33_0, Havia uma falta, um défich 
de energia de 670 megawats médios no Sul do 
Brasil~ nessa_simulação que estamos apresen~ 
tando - o que corresponderia a um corte de 
carga- de 20%. Essa era a s~as:ão eletroener­
gétic:a âa RegiãO- Sul, neste período considerado. 
$6 Põr essé fato de não ter fonte de en,ergia que 
assegurasse o atendimento normal do mercado, 
mostrava um déficit de fornecimento, o quejustifi. 
caria um racionamento. A determinação do radc" 
naniento, nos aspectos legais, n6s tínhamos· um 
decreto. Antes do racionamento do Sul, nós tính.:: 
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mos um decreto de 1942, vinc\-(ladq ao ~oistér.io 
da AgriCultúra, a que'_ O_ pf.'!AE_era vi'lculaçlo . .Eta 
wn decreto presidencial_ que deteiT)'linava. como 
fazer o racionámento, mas, principalmente, os 
grandes critérios de~rminavam que raciohamen~ 
tos 'deveriam obedecer basicamente cortes de 
carga, através de alimentadores, desligamento de 
a1irnentadores. Essa era a primeira legislação, que 
persistiu duranto todo esse tempo, até 1987. So­
mente com a experiência que nós tivemos do 
Sul, em fazer racionamento preventivos, dando 
ao consumidor a participação, fazendo com que 
ele gerencie a sua carga, é que foi baixado o 
novo decreto, no dia 9 de janeiro de 1987, definin­
do outras .condições de racionamentos e atuali­
zando essas condições, inclusive permitindo que 
agora se criassem comissões e se fiZessem racio­
namentos preventivos. Por falta de máquina, seria 
um racionamento de demanda, ou por falta de 
água, que é o que está acontecendo no Nordeste 
agora. ocasionando a falta de energia. Saiu esse 
decreto, definindo os critério, faz-se uma portaria 
do Ministro, genericamente determinando o racio­
namento, uma portaria do DNAE criando essa 
Comissão de Administração do Racionamento e 
aprovando a diretrizes de administraçào do racio­
namento. As próprias resoluções da comissão são 
consideradas como aspectos legais. 

Vamos entrar um pouco nos aspectos da pró­
pria legislação. 

Antes de entrar no problema do Nordeste, fize­
mos questào de mostrar alguns precedentes, até 
mesmo para mostrar que já existe o Know-how, 
alguma experiência em termos de adminstraçâo 
de racionamento, infelizmente. 

Por que houve racionamento no Sul? Condi­
ções hidrológicas desfavoráveis. Passamos 4 ou 
5 anos em que todos os reservatórios sempre 
estavam quase a 100% do seu volume. Chega­
mos a um determinado perlodo, talvez o período 
mais seco do rio Iguaçu, e essas condições hidro­
lógicas se tomaram extremamente desfavoráveis. 
O mercado de energia elétrica cresceu acima do 
que tinhamos planejado e do esperado. Obras 
necessárias, que foram planejadas e deveriam es­
tar concluídas no prazo, foram postergadas por 
outras prioridades do próprio Governo. Nào cabe 
entrar no mérito, porque V. E# já tiveram a pre­
sença de outros colegas que mostraram as causas 
do racionamento, o porquê do atraso de obras, 
principalmente o Dr. Mário Bhering, o Dr. Aleluia 
e o Dr. Nunes, da Eletronorte. Essa programação 
de obras e, inclusive, o porquê dos atrasos, já 
foram, talvez por demais considerados. Os níveis 
de reservatório, de 85 a 86, estavam extrema­
mente baixos. Medidas adotadas, entrariamos, en­
tão, no racionamento. Este é a__que foi o prece­
dente do Sul, de que estou dando alguns exem~ 
pios, mostrando alguns resultados. 86 para se 
ter uma idéia da situação do Sul, temos uma 
simulação que fiZemos de vazões no rio Iguaçu, 
porque o mercado do Sul é muito semelhante 
ao mercado do Nordeste,_ em termos de cargas 
e em termos de dependência de um rio. Enquanto 
o Nordeste depende do rio S. Francisco, o Sul 
depende muito desse rio Iguaçu, onde temos as 
principais usinas. Mostramos, nessas curvas, as 
afluências máximas ao longo de toda a história 
do setor elétrico, aqui, é claro, mostrando simples­
mente esses meses: janeiro, fevereiro, marçO, -etc. 
Então, temos 54 anos de controle de rios e pega-
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mos as máximas afluências ocorridas nesse perío­
do histórico' todo (ocorrida aq'ui em janeiroffe­
vereiró) que colocani6s rie'sse gráfico. 

Estes traços _.3qui, SâO as maiofes vazões ocor­
ridas no rio Iguaçu, em toda a sua história: o 
azul são_as·menores vazões, sempre as menores 
vazões, em cada an_o, respectivo, e em cada mês. 
Em 1975, chegamos acima de 100% da média, 
por eXemplo, no mês de março/85. E. quando 
chegamos a_ dezembro de 85, jâ estâvamos_com 
10% de afluência. Temas; também, o ano de 
1986, que foi um pouco melhor, e o ano de 1987, 
em que estamos parando em 60% da afluência. 
Somente para mostrar as afluências· que tivemos 
em determinado rio, que foi o rio Iguaçu. Isto, 
então, mostra uma condição energética. 

Agora, vejamos o mercado dã Região Sul, 
1985/86. O mercado previsto (que era o vemelho} 
mês a mês. na ordem de 3.000 megawats/médios 
e o mercado realizado. Isso, _para mostrar como 
o mercado, pelo próprio crescimento da econo­
mia,-também cresceu, mas acima do que o setor 
elétrico esperava. O qUe significa isso? Significa 
que tivemos que gastar mais água para atender 
ao mercado previsto. Só aí também se justifica 
um pouco mais porque esse gastou mais água 
além daquela esperada. O mercado dessa Região 
Sul foi crescente e, aqui, entramos, exatamente, 
no racionamento da Região Sul: começamos em 
janeiro de 86, com o radonameril:.o de 20%, com 
quotas, e demorou três meses o racionamento. 
Estava preVisto para o mercado aqui no Sul, 
em torno de 3.220, como mostrei antes, de mega­
watts médios. Tivemos qUe cortar 20% do merca­
do. Então, esse foi o ~~su1tado do racionamento. 
Nos três meses, conseguimos, em média, 20% 
de racionamento no Sul do País. Felizmente, com 
a vai~ da.s_ chuvas nos reservatórios, suspende· 
mos o reservatório no Su1. Foi no momento, inclu­
sive em que havia já o Plano Cruzado e em que 
já havia, inclusive,_ um crescimento maior da pró­
pria economia. 

No SUVSudeste/Centro-Oeste agora já entran­
do, então, na Região Sudeste/Centro-Oeste tive­
mos várias obras que estavam programadas e 
foram retardadas. lsso, também, obviamente, já 
foi explicado: usinas, como, por exemplo, a Usina 
Térmica de Presidente Médici, com suas várias 
fases, prevista para 1983. Tivemos a primeira uni­
dade, entrando em fevereiro/87. e" segunda, em 
junho/87, então, com um atraso de quatro anos. 
ltaipu, as duas primeiras unidades de 60 herts, 
e a própria linha de corrente contínua, a própria 
linha de corrente alternada, estavam previstas pa­
ra 84 e só entramos em 87. Então, a própria 
ltaipu-máquinas e a llnha de corrente altemada, 
três anos de atraso no setor elétrico. Essa linha 
também de Salto Santiago e Oravataí, também 
três anos _de atraso. Estavam planejadas e progra­
madas para um perlodo e, por uma decisão do 
Governo, por OUtraS prioridades do governo, tive­
mos atraso de três anos. 

Temas aqui uma média de armazenamento da 
Região Sul, nas principais usinas. O mais impor­
tante é mostrar a média equivalente (seria _aqui 
o verde). Então, qual seria o arm~enamento, qual 
está sendo e foi o armazenamento dos principais 
reservatórios da Regíão Sul? Em 85, com 40% 
de reservatório, em média equivalente - o prin­
cipal i'ese!W.t6rio nosso é o de Foz de Areia que 
chegou a menos de 30%, só nesse periodo aqui: 
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dezembro/85, começ;o de janeiro. Aqui foi que 
se jl}stificqu 9 .~ciqnarnento, todos os reseNa­
tórios estavam baixos e a média estava .em 40%, 
ou seja, nào tínhamos água para atender mais 
o mercado. Feli_zmente, melhorou em 86 e voltou 
a calr aqui ein- a9oSt0/86,. e,- agora, felizmente, 
estamos com os reservatórios do Sul a 100% 
de seu_volume útil, até um pouco mais. Estamos 
vertendo água da Regiáo Sul. E por quê? Porque 
choveu bastante na Região Sul e,. é daro, com 
as obras de ltaipu também já ligadas ao sistema. 
Então, aqui são as várias usinas, apenas para mos­
trar como fica difícil, inclusive, fazer essa avalia­
ção, sabendo que já chegamos aqui a quase que 
30% do principal reservatório. 

Então, antes também da determinação do ra­
cionamento do Sul, várias medidas foram toma~ 
das e expusemos isso para mostrar a correlação 
com o próprio Nordeste, como maximizar, por 
própria decisão do Ministro, antes de chegar o 
próximo racionamento e gerar_ toda a energia tér­
mica possível com o carvão. Então, foi um período 
em que as máquinas ficaram, por um ano, com 
plena capacidade. Felizmente, sen1 grandes pro­
blemas operacionais. Então, todas as máquinas 
térmicas, no Sul, a carVão, foram colocadas no 
máximo. Com a implantação do horário de vel-ão, 
tivemos ganhos (é claro que o_ horário de verão 
dá ganho pequeno em energia, mas de qualquer 
maneira, foi um ganho); cancelamos algumas 
ofertas de energias especiais, tipo EGTD, TST, 
quer dizer, seguramos tudo que foi possível; diver­
sas manutenções de unidades conseguimos, 
também, transferir e mandamos, do Sudeste para 
o Sul, 1.000 megawatts médios; foi o limite da 
capacidade. Não tínhamos condições de mandar 
mais energia para o Sul, considerando o intercâm· 
bio com o Sudeste, e corri. risco inclusive de ope­
ração. Colocamos outras unidades menores em 
operação, compramos energia do Paraguai, com­
pramos energia de outros produtores e a própria 
cons_ervação de ener_gia que implantamos na Re-
giào Sul. __ 

Então, todas as medidas aconteceram e, voltan· 
do àquela transparência inicial, de qualquer ma­
neira, aquelas medidas não foram suficienteS e 
obrigaram, então, a determinação de· corte de 
20%. ' ., 

Isto foi o que aconteceu na Região Sul e, dentro 
ainda dos precedentes, o porquê quase nós fize­
mos racionamento no Sudeste: os mesmos pro­
blemas do Sul, tivemos no Sudeste: condições 
hidrológicas desfavoráveis, mercado do Sudeste 
explodindo pelo próprio Plano Cruzado, obras ne­
cessárias atrasadas, (em média, também, três 
anos), níveis de reservatórios extremamente bai­
xos. Tomamos várias medidas, uina não foi poS,sJ-· 
vel e s6 não racionamos porque choveu bastante. 

Temos também algumas razóes afluentes, prin· 
cipalmente aqui do Rio Grande e Fumas. As máxi­
mas afluências, em 3 anos, as mínimas afluências 
em 85 (essa foi a média); afluências em 86, 87 
e, em 87, estamos acima de 100%, 

O maiS iinportante é verificar o nível equivalente 
ao reservatório. O reservatório de Fumas é um 
dos principais reservatórios do País, na Região 
Sudeste, e chegamos a ficar próximo de Furnas, 
a 15% de seu volume útil, quer dizer, praticamente 
o reservatório já estava zerado, no final do ano 
passado. Isso, também, com a Água Vermelha 
e com embarcações, todos eles na faixa de 20 
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a 25% . E a média equivalente dos reservatórios, 
temos aqui, estava em 26;27%, ou seja, na Região 
SUdeste, já entrando no pel'Íodo .molhado; estávã­
mos com a mêd.ia de reservatqrto~ cwenas com 
26%. 

Quanto ao crescime-rl.'tO de -merCado, q-ue vã­
mos ver agora nesta transparência, ·esse era o 
mercado previsto para o Sul/SJ,l4e~te/Centro-Oes­
te e esse era o_mercado que estava sendo realiza­
do, ou seja, uma diferença de, em média 1 O% 
de um mercado, que estava em 16 ou 17.000. 
Eram mais 1. 700 rnegawatts médios, que niii­
guém tinha realmente planejado. Foi a explosão 
que tivemos de consumo, no ano passado. Então, 
com o reservatório caindo e o mercado subindo, 
as perspectivas de racionamento estavam muito 
próximas. Até mesmo um dado adicional: recebe­
mos um pedido, que foi encaintnhado ao Senhor 
Presidente da República, da FIESP, solicitando 
qe se implantasse aqui - temos grandes consu­
midores de São Paulo, o próprio Dr. Adjarma Aze­
vecto participa lá, a própria ALBRÁS - pediu que 
se implantasse um racionamento já em dezem­
bro, para evitar um caos maior aí em São Paulo, 
Rio, ou seja, em toda a Região Sul e Sudeste; 
porque as perspectivas eram as piores possíVeis~ -

i amamos várias medidas para tentar- evitar o 
racionamento. Todas aquelas providências adota­
das no Sul, nós reimplantamos; o horário de ve­
rão, suspensão de outras en~rgias espe<:iais, essa 
famosa ECiTD. Até tivemos que dar óleo ao con­
sumidor, peJo preço da EGTD, para ele VOltar 
a consumir óleo. Cancelamento também de m<;t­
nutenções, operações de todas as usinas térmicas 
a óleo do Sul e Su!1e.!?te. 

Só para ter uma idéia, no ano passado, dia-a­
dia, estávamos gastando 1 milhão de dólares por 
dia de óleo, para poder colocar em operaçãO -es­
sas termoelétricas, principalmente, Piratinlnga, 
(garapé e Santa Cruz. Santa Cruz, no Rio de Janef­
ro; Piratininga, em São Paulo e_ Igarapé, em MiriaS 
Gerais. Um milhão de doláres por dia de óleo, 
para dar sustentação ao mercado com óleo_, por­
que também Angra ficou fora quase quê lodo 
o período. Reduzimos até nível de tensão, de distri­
buição secundária. Enfim, tOd.:is éis medidas pOS-
síveis tentamos colocar em prática. -- · -

E, aqui, vohando às obras de ltaipu, que trouxe­
ram prejuizos para o Sul. trouxeram prejuízos tarn-_ 
bé~ para o Sudeste, já que o sistema é interligado. 
Então, chegou-se, praticamente, à decisão de um 
racionamento no Sudeste. O consumo hoje na­
cional, em termos de energia, é de 2_!5 _m_il mega­
watts médio. O Sv1 participa com 3 mil e 500;­
o Nordeste- e essa parte do Norte hoje de racio­
namento - 3.800 quase 4; e o Sul e _ _SudestE~~ _ 
em tomo de 19 mil. Entraríamos com raciona­
mento quase que já definido, no dia 1 e de fevefeiro 
deste ano. Ai, o que aconteceu? Felizmente, quán­
do estávamos em novembro deste ano, a~é Õ -dia 
23 de dezembfo, estávamo~ com a média equiva­
lente de reservatQr_io em 26%-: Quando ia-se de­
cretar, .com todQs os documentos leg~s, todo 
o planeJamento de racionamento já feito, começa­
mos a ter chuvas intensas_JJP Rio Grande,_ np 
rio Paranaíba, enfim, em todos os reservatórioS 
da região Sudeste. Este, então, é o racionamento 
da região Sudeste. · 

E, voltando ao defumaS, de que Já demos 
aquele exemplo de ter chegado em 15%,práfica­
mente, alcançamos, em maio deste ano, com 

85% de Fumas. A água vermelha, que estava em 
20%;--estamos .com- 90%, 91%. Isto apenas em 
4 meses. E Emborcação,_que estava em 22%, 
chegamos aqui adina de 60%. 

Ehtão, era est~ a .média equivalente dos reseiVa­
tórlos do Sudeste, que estavam em 26% e não 
havia quase- que perspectiva de chuvas, a não 
ser que tivéssemos quase que dilúvios, durante 
30u 4 meses. Infelizmente o dilúvio veio. Ti: vemos 
gtailde_s_ problemas cOrri as chuvas intenSas. Mas, 
para nós, do setor, felizmente, foi multo bom, por· 
que, no nível equiva1ente do reservatório, - esta­
mos, hoje, no Sudeste, com 85% da média equi­
valente d~e. todos os reservatórios. E, no Sul, 96%. 
Então, mi_nc:a- estivemos, na histO'ria, com urrla 
recuperação" tãp grande de reservatórios nessa 
rej;lião:- -
· Chegamos ao sistema Nordeste._ O que aCOnte­

ceo com o Nordeste? Exatamente a mesma coisa 
que aconteceu no Sul e que aconteceu no Sudes­
te: E só não deu ·no Sudeste, porque choveu. 
CondiçõeS hidrológicas extremamente desfavo­
ráveis OcoiTidas em três, quatro ·meses, no_ fmal 
do ano e também agora, neste ano. No São Fran­
cisCO,' foram COnsiderados os piores meses da 
süã históríã, erlüerinos de afluências. Nunca tive­
mos meses de afluências tão baixas. Já estão 
faziendÕ parte do nosso míhimo de afluência que, 
há tTiuito tempo, não ac:onteda. Em 54 anoS, te­
móS -dóis ou três meses aí, nesse período, que 
foram as piores afluências possíveis no São Fran­
dsc::o. 

-- () mercado do Nordeste é também explosivo 
e mUifu niais do que no Sul e Sudeste. Tivemos 
a dM..if9aÇâO na lhlprensa de que a própria indús­
tria cresceu 20% lá, nestes últimos doze meses, 
e qüe o mercado tinha crescido 14 a 15%. Então, 
não esperávamos e não tínhamos planejado um 
crescimento desse nível. 

As obras necessárias, de que vamos falar depois 
_:.já--fOram citadas aqui - principalmente, !tapa· 
rica, segundo aliment~dor de Tucuruí e outras 
de menor porte feafini:inte fOram atrasadas; a\gu­
m-ªs _três;_ outras, doi~, mas· tivemos atraso tam­
bétn na~ obraS necessárias para ·o Nordeste. Se 
lá, ·no SUl, ltaiPu tiveSSe ·entrado com a linha de 
corrente alternada, não teria tido racionamento 
no=s'ul. Se tivesse entrado 6 SegUrido a1imentadcr 
de TücUrul, usina de ltaparica, não teriam os racio­
namento no Nordeste. Isto tem de ser falado. 

tlível dos reservatórios extremamente baixos; 
histórico·dasmedidas adotadas, temos aí, pratíca­
mente,_as_ mesmas do Sul. Vamos falar sobre as 
simulações que constatara o déficit; o estabele­
dinento da condição de raç;i_onamento e os docu­
mentos legais que determin-aram o raciànãrriento. 
-- Este é o Sistema Interligado Norteaiordeste e 

fiZ questãQ çle apresentar, Para mostrar porque­
OSUI do Pará, porque o Maranhão todo, inclusive, 
o norte aqui de Goiás, porque também estão sob 
o efeito de ratronamento. ~arque estão ligados, 
elétrica e energeticamente, à região Nordeste. Es­
s:e· é o sistema interligado. Por isso ·que temos, 
inclusive, grandes reclamações da regiãO de Ma­
rabá, de Imperatriz, de Marabá, principalmente, 
pôi'qde o consumidor disse que se fez uma cam­
panha mUito grande, para a entrada de T ucuruí, 
e que eles nunca mais teriam problema de ener· 
gia, ·cõm Tucurui praticamente ao lado. Só que, 
infelizmente, eles ficaram do lado de baixo de 
Tutúiilf ·e não do lado de cima. Então, mesmo 
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estando ao lado de Tucui'ui e mesmo "ti.ãCf ~ 
imaginando que eles entrariam um dia em rãC:ió­
namento, infelizmente, também o Pará está sob 
o cifeTto. Este é o sistema qUe liga aS usinas do 
Nordeste. Nessa linha, temos o primeiro circuitO 
de 500 quilõwatts, que traz energia de T ucuruí. 
Estamos racionando aqui no Maranhão, radQ. 
nando aqui na própria ALUMAR, que é grãhde 
coriSunlidora de energia, e todo o racionamento 
-que fazerflos aqui, neSsa-região, trazemos aqui 
para ó Nordeste. Então, o que gastamos de água 
em -Tucuruí, que eles não consome·m--nessas re­
g-tões do Maranhão e do Para, -é Coinõ--se estivés­
semos ·guardando água aqui em Sobradinho. Es­
se- foi-o ·espmto-ao- raCionamento. Então, todos 
os sistemas interligados estão contribuindo com 
o recioriame"nto. -

Temos também um exemplo do mercado da 
reQiáõ-N.ciideste, só da área CHESF; não pegamOs 
a região Norte. Então, pata mostrar o previstO 
é o realizado nese pe-ríodo, que vá até dezembro 
de 1985 a 1986. Então, nesse período 1985/1986, 
dá parã verificar o que estava preVisto, mês a 
mês, e o que foi realizado, sempre acima daquele 
prevíStO, ihclUslve, ·até- aquf, quando chegamos 
a dezembro de 1986, rhuito próximo do raciona­
mento. Então, aqui_ é uma visão assim muito rápi­
da do crescimento de mercado. 

As obras que são ou estavam sendo necessárias 
e continuam sendo necessárias para essa região. 
Então, T ucuruí, na primeira etapa, o prossegUi­
mentO dà motorização. Tfnhamos, como previsão 
inicial, a oitava máquina de Tuc:uruf, qum total 
de doze; tEnhamOs uma potência de 330 como 
previsão inicial, outubro de 198~. e a previsão 
atual, junho de 1986, ou seja, a quase doísmeses 
de atraso na oitava máquina de Tucuruí. As outras 
máquinas também, num atraso quase que de dois 
a tr_ês anos, até a c\écima segunda, que estava 
prevista para outubro de 1986. 

Usina de Ttaparica. A primeira prevlsão da pri­
meira máqtiiria entraria em dezembro de 1985. 
A previsão nossa, hoje,- no final de perspecitva, 
vamos discutir um pouco mats- a ]Xevisão, ago­
ra, é de entrar a primeira máquina em março 
do ano que ve-rn. Serla uma máquina de 250 
Temos dez máquinas de 250 em ltapartca. A pri 
meira etapa seriam seis máquinas. Então, logo: 
no mês seguinte, dois meses depois, entra a se 
gunda máquina, e para maio de 1988 e julh• 
de 1988, são as previsões de entrada em operaçã• 
das máqulnas de ftaparica. 

O segundo circuito de Tucuruí das máquiPit: 
de Ttaparica. 

O s_egundo drc:uito, Tuc:uruí- Presidente Dl-! 
tra, de 500 Kv, tem como previsão inicial dezerr, 
bro de- 1985, previsão atual março de 1988. Iss• 
aqui é prioridade absoluta dentro do Ministéri• 
estão sendo feitos alguns contatos para verific:< 
se: é possível trazer para fevereiro, cada mês qc. 
se ganha é muito importante para nós, mas 
previsão ainda, não sei se a Eletronorte já trou. ... 
um dado mais adiantado, mas a informação q1~~ 
nós temo$, hoje, é que ainda continua sendo m.;; 
ço de 1988, para entrar ·em funcionamento o ~, 
gundo aJimentador de 800 Km ~ 500 Kv. E 
complemento desse alimentador seria Sobra<_ 
nho e ttaparica, a previsão anterior era Janei1 
de 1 989€: a previsão atual é junho de 198aEnt;: 
essa aqUÍ, realmente, foi antecipada para poé 
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escoar a energia que havia nas usinas do Nor­
deste. 

Isso aqui, infelizinente, é a nossa realidade e 
a grande causa, digamos assim, pelo menos em 
termos conjunturais do racionamento. 

Nós temos Sobfadinho_que é o az.ut Três Marias 
que é o vermelho e a média dos dois seria o 
verde. 

No ano passado, em março e abril, nós tinha­
mos praticamente 100% do reservatório de So­
bradinho. Não se Imaginava que Saindo l 00% 
do reservatório em março, maio, há 12 meses, 
nós Iríamos chegar numa seqüência, caindo de 
forma violenta, quase que verticirl; nunca aconte­
ceu isso em todo o nosso histórico, caindo Sobra­
dinho de praticamente 90% e chegando a 25, 
26% do reservatório. E como nós trabalhamos 
com operação integrada, Três Marias, aqui em 
Minas Gerais, com Sobradinho lá no Nordeste, 
então, nós trabalhamos com essa disponibilidade 
de __ energia. Essa disponibilidade é a equivalência 
dos dois, é a quantidade de água que nós temos 
em Três Marias e a que nós temos em Sobra­
dinho . .t: com isso que nós fazemos a avaliação 
do nosso mercado. E, agora, que saímos do perío­
do molhado, que _é abril, começo de maio, e não 
recuperamos o reservatório, infelizmente, foi isso 
que aconteceu. Então, aqui poderia ter acontecido 
um período molhado favorável e ter crescido no­
vamente, mas isso não_ aconteceu. FeliZinente, 
tivemos algum ganho em março e em abril, mas, 
hoje, começa a despencar novamente os três re­
servatórios e já chegamos a 46, talvez. Hoje, a 
situação de Sobradinho deve esrer _em 42,4, já 
caiu de 46 para 42,4. Já começou a despencar 
e a perspectiva, coniO nós vamos entrar num pe­
riodo de seca, que não _chove mesmo nestes re­
servatórios, é a de que temos de voltar à simulação 
de tanto racionar, imaginando que Sobradinho 
chegue, em novembro, com 1 O%. É o mínfmo 
admissível, operacionalmente. Então, ele vai cair, 
certamente, já pelo próprio histórico, vai continuar 
CaindO" e: em-novem&ro nos· estamos stmUlaildO 
que chegue em 10%. E 10%,-tarilbém, Três Ma­
rias, o vermelho, que estava com 60% há pouco 
tempo e que, hoje, já deve estar com 48,5%. En­
tão, nós estamos trabalhando com os dois, pois 
Três Marias vai cair, também, pela nossa simula­
ção e, também, vai chegar em 1 O%. Aí é que 
nós vamos discutir. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
É mais ou menos de 1 O%. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Essa 
é a forma, pode verificar: de maio até novembro 
é periodo seco, veja como cai, mas esperamos 
que não caia tão violentamente como caiu agora. 

O SR. BENEDITO. APARECIDO CARRARO­
E a perspectiva de Três Mã:rias? 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) -Em 
Três Marias, também, daqui até novembro, o pe­
ríodo chuvoso é muito maior do que no Nordeste. 
No Nordeste pode até chover, mas para nós isso 
não representa quase nada. Em Três Marias, ago­
ra, não deve chover. Em tolidições normais, con­
siderando todo o histórico, a perspectiva de chu­
vas até novembro em Três Marias é nenhuma. 
Se chovesse em Três Marias estaria ótimo, porque 
a água de Três Madas vai toda para o Nordeste, 
para Sobradinho. Pode é chover um pouco na 
.cabeceira do São Francisco ou lá no norte da 
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Bahia, qualquer coisa que ajude um pouco. Mas, 
se_ chover _será muito pouco. A nossa simulação 
toda se bas_eia em que Três Marias chegue a 10%, 
e aí nós vamos pensar em discutir. E se não recu· 
per ar? Aí é outra história que nós vamos comentar 
daqui a pouco. 
-Esse é para mostrar onde se situa o São Fran­

cisco~e o azar que nós levamos no Nordeste. S6 
para ter uma idéia: aqui é o Rio Paranaíba, o Rio 
Grande, o Rio Paraná, e os principais reservatórios 
do SUdeSte nós temos aqui. Só para ter uma idéia, 
aqui, é o reservatório de Fumas, aqui no Rio Gran­
de. Então, o reservatório de Furnas, aqui, no Rio 
Grande, saiu de 16% para 85% com chuvas, 100 
krn; depois é o São Franctsco, e ~ão choveu nada. 
Infelizmente, sr.: tivesse chovido bastante 100 km 
depois e não tivesse chovido aqui o Sudeste esta­
ria em racionamento e o Nordeste não, essa é 
a diferença básica. Então, aqui começa o São 
Francisco, aqui tem Três Marias e aqui vai para 
-o Nordeste. 

As providências que nós tomamos, que o 
DNAEE tomou, que o Setor elétrico tomou foram 
pa_ra tentar evitar o racionamento. Várias delas, 
a de suspender a EGTD no Nordeste, a exemplo 
do Sul e do Sudeste, e tudo que nós estamos 
falando aqui, tecnicamente, [oram por decisões. 
Tem racioné;lmento, mas qual é o déficit? Quanto 
que gera? Existe um comitê coordenador de ope­
raç_Õe$_ interligadas do Nordeste. _ _ç_qmo tem aqui 
n9 Sudeste, no Sul que é o GCOI, e lá é o CCON. 

Nós, da Comissão, estamos rriostrando muito 
mi:lis" como nós estamos administrando o raciona­
mento. Agora, nós partimos para o racionamento 
por dectsão técnica do CCON. O CCON, então, 
congrega todas as empresas do Nordeste, que, 
reunidas, solicitaram ao Ministro que determinas­
se o raCionamento. Então, ele solicita; o Ministro 
determina e nós atuamos,_ ou seja, a nossa parcela 
de contribuição no processo todo é de administrar 
o racionamento. 

Então, regiões Sul, Sudeste e Nordeste, com 
a_ implantação do horário de verão, com alguns 
ganhos, implantações de medidas, para limitar 
ligações de cargas ornamentais, até isso nós con­
sideramos, no Natal e no Ano Novo tentamos 
cortar até ligações de lâmpadas ornamentais, É 
muito pequeno, mas é um efeito psicológico de 
_rno_strar que a situação _estava ficando difícil. Fize­
mos todas as diretrizes que nós definimos de ra­
cionamento. Nós fizemos várias reuniões cofi1 te~ 
das as empresas, inclusive com as do Nordeste, 
porque até setemb_ro não havia nenhuma grande 
perspectiva, era mais Sudeste, e depois de setem­
bro nós começamos a incluir o Nordeste na defini­
ção das nossas diretrizes. Começamos a fazer 
a redução de controle e intenção secundária no 
Nordeste para reduzir o consumo, já a partir do 
mês de dezembro. Tudo isso por solicitação do 
CCON. Solicitamos à Petrobrás o fornecimento 
de combustível para a operação de São Luís, Bon­
gim e Camaçari. Os Srs. sabem que nós temos 
algumas térmicas no Nordeste que são usinas 
que foram colocadas para atender ponta de siste­
ma, trabalhar algumas horas por dia e usinas prati­
camente desativadas, porque há muito tempo não 
se precisou usá-Ias, consumir o óleo, mas nós 
tivemos que rapidamente -colocar em operação, 
buscar peças no exterior, e outra grande dificul­
dade. Mas o Ministro _determinou que a Petrobrás 
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fornecesse o combustível, inclusive, só agora que 
nós estamos pagando uma pequena parcela; fize­
mos reuniões com técniços para começar a dis­
cutir o merç_ad_o __ do Nordeste, de cada empresa, 
para começar a determinar o racionamento. En­
tão, em janeiro foi sancionado o decreto do Se­
nhor Presidente, que definiu como fazer o raciona­
mento, nós tivemos, ainda em janeiro, reuniões 
com as empresas para defihir os pfocedlmelitos 
de como implantar o racionamento. F"IZemos pro­
gramas de visitas em todas as empresas de todas 
as regiões para orientar as empresas de como 
proceder o racion.:imento de eri-ergfa-elétriCa:; tive­
mos reuniões com a CELG e Com -a-éELPA, Por­
que eles não concordavam em entrar no raciona­
mento porqae riãb tinham nada com isso, acha­
vam que o problema era do São Francisco o 
São F ranclsco atende o nordeste. f' o r que ~ós 
do Maranhão, lá do Pará, nós lá de Goiás vamos 
entrar em racionamento? Então, 1165 -tiVemás de 
fazer reuniões com esse pessoal para explicar por 
que eles tinham, também, de colaborar. 

O Sr. Ministro enviciu telex aos atUais GoVerna­
dores, os Governadores eleitos naquela oportu­
nidade, mostrando a necessidade do racionamen~ 
to e solicitando apoio a todos os Governadores. 
Ainda em janeiro, divulgamos a cada concessio­
nário o valor que teria de reduzir no seu mercado 
e quais seriam as suas cotas, isso ainda em janeiro 
e, finalmente, o Sr. Ministro baixou uma portaria, 
depois da decisão do CCON, decidindo-se por 
um racionamento de 15% em todo mercado, e 
em jcineiro saiu a portafía--do DNAEE criando 
a Comissão de racionamento. ImplantamOs esta 
comissão em fevereiro no Nordeste, tivemos uma 
reunião de implantação e fiZemos aqui, ainda em 
fevereiro, um círculo de palestras com técnicos 
da região Sul que vieram mostrar à região Nor­
deste qual foi a experiência no racionamento do 
Sul, inclusive orientando, ajudando. Ainda no mês 
de fevereiro, tivemos a primeira reunião da comis­
são de racioname..'1to p-3ra d€0finir os últimos parà~ 
metros, e aqui a divulgação dos princtpais jamais 
da região comunicando o início do racionamento 
para 1 ç. de março. Começamos o racionamento 
em 1 ~ de març:o na região Nordeste, cortando 
15% do seu mercado, que nós mostramos da 
seguinte forma: mercado total sobre efeito de ra­
cionamento, 3.-aoomw meaios _nós tínhamos e 
temos transferência da região Norte, tínhamos 
330mW médios, gerações de Sobradinho- 409, 
geração do complexo Paulo Afonso 2.390, pratiM 
camente, pequenas usinas 105. Como o mercado 
era esse, faltava 15% de fonte de energia. O corte 
de cãrga determinado para essa região foi de 
?70mW médios. Essa era a nossa responsabi­
lidade da comissão de administrar, A Chesf tem 
térmica em Camaçari e eln Bongim. Nós vamos 
dar um valor atualizado, mas estamos hoje com 
cerca de, só da Chesf, aproXimadamente, 120iriW 
médios de térmicas dela, como está comprando 
também do Pólo Petroquímico 40 a 45, mais as 
térmicas_ de São Luís, da Eletrq_norte, nó_s estamos 
mais ou menos em 200 mw médios, a Chesf 
tem várias térmicas, só que algumas lá de Bon­
por exemplo, têm problema até de fundações, 
as máquinas estão meio tortas, uma dificuldade 
tremenda. EssaS térmica~--prOvavelmente foram 
deslocadas para o nordeste do País, acho que 
estão lá em Rondônia mas, realmente, são térmi­
cas muito pequenas. Mós estamos falando de tér-
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micas estaladas de 50GmW, eu ache:. que em lm· ~individual É daro que nós temos um critério para 
peratriz aquelas térmicas devialll· andar em -definir estas cotas, como determirlatnos··essas co-
15mW, uma coisa muito pequena, e tivemos taS,Toi dito anteriormente, pegamos consumos 
aquele problema todo, lá em Imperatriz. de períodos anterioreS, normalmente variando de 

Critérios, quais foram os· critérios de raciona· 'marÇo até agosto, seis meses, depois do Plano 
mento? Os_ critérios gerais, que foram aprovados Cruzado. Mas nós tivemos problemas, porque isso 
pela portaria do DNAEE, em que ~vemos premis- é quando genericamente se trata com todos os 
sas. que eu faço questão de mostrar quais foram, consumidores. Uma indJ)stria, por exemplo c;hew 
e até mesmo n9s temos aqui 4 ou 5 Ji~tos que gava e dizia: no mês tal eu tiv~ greve ou férias 
eu gostaria de deixar aqui jurlto à Cõmissãq. E~ coletivas, então, o meu cons:umo cai e fica irreal 
aqui é um relatório do racionamento do sul, tudo o- cdl'iSUrfiCi de referência no futuro. Nós tiramos 
que aconteceu no sul, reflexos, prejUízos, está tudo eritão esse consumo atípico em qualquer nível, 
aqui, são as diretrizes p-ara um racionamento no as empresas _foram orientadas, elas que adminis-
BrasiL porque quando fizemos no sul, já acháva- tram o racionamento, foram orientadas para ten-
rnos que a situação es~a tiio dítíc.il em termos tar calcular a cota mais próxima possível da cota 
de recursos e tarifas que provavelmente Chega- prevista ou do consumo previsto para _o mês de 
ríamos em outro radÕnamento, cjue infelizmente março, abril, maio e sucessivamente. Deteymi-
chegou. Então, nós definimos aqui as diretrizes namos essas catas par consumidor, e isso aqui 
paraumrac(onamentoe,basicamente,nóstemos já seria em caráter 9eral, como determinar uma 
as principais diretrizes que nos guiam na adminis-- cota, já no caso do Nordeste determinamos a 
tração. cota por região, foi aquele índice de 15% definido 

Tratamento idêntico para casos iguais, indew pelo CCON; fiZemos reduções por classe de con­
pendentemente da concessionária.EJ1táo, nós te- sumo; a indústria teria um determin~do percen­
mos que evitar discriminaç[o entre consumido- tuai, a residência outro e assím sucessiVamente. 
res, manter os consumidores informados com Isso ·-aqui significa o seguinte: a participação do 
relação ao racionamento. -~sid~ncial el-o mercado global da re_gião é de 17%, 

ado da região, sobre efeito de racionamento 60%. 
Temos divulgado, feito palestras em todos os _,Entã.q,_ por que. não se tira mais a iluminaÇão 

locais, sindlcatos, federações, estivemos aqui no pública e se preserva a indústria? Porque não 
próprio Congresso dando palestras aos Srs. De- adianta nada, pois, a iluminação pública, 0 perw 
putados, Senadores da Bano:;:ada do Nordeste, es- centual aqui é de 4%. Não adianta tirat mas 10% 
tivemos junto ao próprio Sr,_ Mini~?trp, fazendo _ d~_4_qlJe n_ão vai afetar praticamente nada, quer 
apresentação, e também aos Sr. DeputadOs e Sew dizer, mesmo- preservando atividade produtiva, 0 
nadares. Nós demos aí aproxif!ladamente 40 paw nível de emprego, dificilmente nós teríamos como 
lestras nos mais diversos fóruns de janeiro e feve- .-_~Odificar _muito o nivel da indústria p.;,rque ê ela 
reiro até o momento. Fazer com que todos os qo~represen~-~~ do mercado da região. 
consumidores sem exceção parti<:ipem do racio-
namento. Serviços públicos essencias terão tr.,_ta~ , Pa~a ter u_ma idéia, ~~ do rur~l ~o ~ord:ste 
menta privilegiado ou seJ·a todo a I . e mutto pouco. Isso aqUL e poder pubiLco, tlumtna-

, ' que e sel"Vlço - çã 'bli ervi o úbi" · · públic.o, á,gua, esgoto, saneamento, hospital, área - o pu ca, s ç p ~:o e ~onsum? propno, 
de segurança nós não determinamos -cirt- d total de consumo por regtao. Nos defrrumos para 
fomecimento'e demos uma cota mW~ocme~:. ~4~sl~enci~ 2:% de reduç~o·}'ara o ibndiú~d·al 
mas também estão participando; só demos um . () e _re ~ç~o, o menor m tce esta e _e c~ o 
tratamento privilegiado aos seMços essenciais à fo~ ~ara mdustria, fora do consun:o do servr.~o 
população - publLco que é considerado essenc1al. Comeroal 

· 20%, rural 15%, Poder Público 25% , iluminação 
E aqui, impor condlções mais severas aos con- pública 25%, selViço público 10%; consumo pró-

sumos destinados ao lazer, ao conforto; ilumina- pno-25%. E fizemos uma cota lívre ao pequeno 
ção ornamental, pública e etc. em benefido da conSumidor residencial, ou seja, aquele cànsu­
atividade produtiva. Então quando se fala muito _ midor residenciai que tinha um consumo médio 
em atividade produtiva tem alguém que sempre até 80 quilOwatt/hora que é o mínimo admlssível 
diz que não se fala em emprego, obviamente ativiw - pára-sobrevivência desse pessoal, que consome 
da de produtiva quer dizer emprego, mantendo pOUCo, nós tiramoS o racionamento, então, aquele 
um pouco mais a atividade produtiva se procura consumidor que consumia até 80 nós não permi­
manter mais o nível de emprego. A indústria mere- times que ultrapassasse, mas não reduzimos mais 
ceu um tratamento privi1egiad6 POrque é atividade ailida porque nªo tinha o que tirar mais, 80 quilO­
produtiva e visava à_ maqt,~tençãó- do emprego. wattlhora é um consumo realmente mínimo, tem 

Essas foram as principais diretrizes, tivemos três lâmpadas -tem que desligar uma lâmpada, 
aqui uma definição de racionamento por cotas, não tem sentido isso. Então, nós tiramos até 80 
ou seja, em vez de sair cortandO alimeritadOres ·nO resiaeiiciãl, até 500 rio industrial e até 300 
em cidades, nós preferimos definir cotas indiviw no -comerdal. O ·que significou isSo em termos 
duais a cada consumidor. Cada -indústria nós pe- de ·controle operadonal? cercã de 5 milhões e 
gamos um consumo de r_eferênda anteriOr, do 400 lnil consumidotes, que ficariam sob o efeito 
ano passado, sempre_ um cOnsumo mais apro:Xiw dõraciohamehto, q1..1e são os consumidores desta 
mado, vamos dl:zer, do período_ agora, semPre-- -região, estamos trabalhando apenas com 2 roi­
juízo ao consumidor. Tiramos uma média e redu- lhões e 300, õu seja, 60% dos consumidores. 
zimos um determinado percentual de rc1ciona- Isso inostra como o· consumo médio rio Nordeste 
menta dando a cota de racionamento, qué- é o é baixo, Temas muitos é:onsumidores Com um 
racionamento preventivo, nós não desligamos o Consumo muito pequeno. Estamos só trabalhanw 
consumidor, ele simplesmente tinha que diminuir do com 40% dos consumidores. O montãnte de 
o seu consumo. Esse é o sistema que riós fl:zemos carga foi muito pequeno e o número de consumi­
por cotas; cada consumidor gerencia a sua teta dores fora do" sistema de controle foi muito gran-
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de. Foi muito importante issa; (!.t~ para a própria 
ªdmjnistração do ·racionarriento. Esta é a estratifi· 
càçãO de h1érta"do qUe temos na região e a redu­
ção por classes de consúmo. O que aconteceu 
com cada einpresa? Corrto c>s mercados são pou­
co dife_r~ntes ~-só p<i:rã se ter uma idéia, no Piaul, 
a patticipãção dele na açflo no mercado da CEPI­
SA ê de 13%, isto é, a participação da indústria 
no rnercadO da CEPISA é de 13%. Para ver os 
cuidadoS que- tivemos qUe ter para poder fazer 
uma estratificação de mercado e -não penalizar 
mai!l; um ou outro Estado. Conseguimos encon· 
trar · fndices que davam praticamente para ficar 
dentro .da média de 15 a 16% de redução em 
cada -empresa. Porque a CHESF e a ElETRO­
NORTE,- c6ffió só tinham consumidores indus-­
triais, não -pOdiam reduzir mãis -do que 14%. Co­
mo o objetiVO-é-15% no global, é claro que tem 
que se ter uma parcela maior junto aOs demais 
consumidores. Estes são os resultados, ou eram 
os resultados esperados para cada EMPRESA da 
Reqião Nordeste. 

Como é que-aaministramos? Primeiro, a estru~ 
tura da Comissão. Mostramo,s aí que a Comissão 
é presidida por mim, que sou o Diretor do DNAEE, 
ou seja, coordenada pelo Departamento Nacional. 
Fizemos a nos~a ~de em Recif~. E- na CCR, que 
é a nossa Comissão, temos um Diretor de cada 
empresa do Nordeste. Todas as decisões que ta.­
mamos, são decisões tomadas de comum acordo 
com os diretores das. ernpresas do Nordeste. Te-­
mos 3 Si..ibComissões, uma ein Fortaleza, uma 
em Recife e outra em Salvador que atuam conjun­
tamente com a ComissãC! e fazendo a _int~rligação 
com as empresas. E em tada empreSa ã CELPA, 
no Pará, tem uma Comissão interna, a CEMAR, 
no Maranhão, e assim sucessivamente, todas as 
empresas têm uma Comissão· fntema que faz a 
administração e a operacionalização do raciona­
mento. E aqui, inclusive, convidamos, existe rew 
presentante da Confederação Nacional da lndúsw 
tria, da ABRAFE temos 3 r_epresentantes, como 
também representantantes de associações co­
merciais, enfim, todos aqueles que têm maior in­
~eresse~ern saber como admini_stramos, porque 
é jogo aberto; é jOg-o transparente, não tem segre­
dos na éldministração, nas r'l6ssa!r reuniõeS nõs 
Os c:On'vidamos e eles participam do debate nosso. 
Todas as principais associações de classe estão 
representadas, seja aqui na Comissão, seja na 
Comissão de Empresa. Todos estão sabendo o 
que e tomo estamos fazeri.do. Nada está sendo 
feito de forma escondida. Esta é então a nossa 
estrutura. 

Divulgação: fizemos um programa de divulga­
ção através de campanhas na TV, no rádio e nos 
jamais, e os Srs. devem têwla acompanhado lá 
rio Nordeste. Fizemos dezenas de palestras em 
toda aquela região, comunicados aos Governa· 
dores e ViSitas a todos eles que estavam no cargo 
na época, como tàmbérn visitamos todos os Go­
vernadores eleitos, explicandowJhes o porquê, pe­
dindo-lhes a sua col.,boração. Também Visitamos 
Presidentes de Federações. Enfim, fiZ.emos tudo 
o que nos foi possível em termos de divulgação. 
Ttvemos rea1mente _alguns problemas, porque 
houve várias declarações divergentes um pouco 
da nossa, inclusive no começo do racionamento 
quando este estava em plena vigência, tivemo.~ 
a1gumas assoclac;ões. algumas pessoas dizendc 
nos que não era verdade, que não tinha IT!;;!(<;; 
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e isto sempre traz um problema, deixando a popu­
lação indecisa. O que· vale? O GovernO-diz que 
o racionamento- começou, e vem outra associa­
ção qualquer e diz que ele foi susrrenso, que ele 
ainda não começou. Então isto trouxe um prejuízo 
com resultado ao racionamento. Felizmente hoje, 
praticamente não temos grandes problemas 
mais.lndusivetivemos uma determinada Federa­
ção que era extremamente crítica ao nosso traba­
lho, e no último mês recebemos um telex agrade­
cendo e elogiando-nos pela forma corno estáva­
mos atendendo e administrando o racionamento. 

Determinamos uma tarifa especial de raciona­
mento. Qual era o objetivo? O consumidCir que 
não cumprisse a sua cota - por exemplo, no 
Sul, não tínhamos esta tarifa especial, que é uma 
penalidade- tínhamos que cortar-lhe o forneci­
mento de energia. Ou a cota é cumPrida ou então 
o fornecimento lhe é cortado. Resolvemos que 
isto era inoportuno, e tivemos qUe implantar uma 
outra sistemática antes do corte. O que aconte· 
ceu? Implantamos a tarifa especial de raciona­
mento. Até o nivel de sua cota ele consome nor­
malmente, e acima do nível, o que ele extrapolar, 
ele pagará então uma tarifa especial, que real­
mente é muito pesada. É uma tarifa que Chega 
à indústria, por exemplo, que varia de acordo com 
o excesso. mas em média, se ele receber 15%, 
ele paga 8 vezes a tarifa de consumo pelo kw 
hora de excesso. Quer dizer, não há tarifa para 
buscar receita para o setor. Este não é o objetivo. 
É uma tarifa realmente inibir o consumo. E até 
quando vai esta tarifa? Esta tarifa é uma fase inter­
mediária. O consumidor se não cumprir o racio­
namento não teria sentido, aquele consumidor 
que participou com esforço, tJOr faltar 1 ou 2% 
ser cortado. Então daí a tarifa para ele poder fazer 
o ajuste._ Ele paga a parcela e faz o ajuste. Até 
quando? Se todo mundo pagar a ta ri fã. -não adian­
ta, porque vai acabar a água. Isto é realmente 
para ajuste de alguns casos. Se to.do mundo optar 
pela tarifa, por ela ser baixa, vamos dizer assim, 
a baixa tensão não é uma tarifa elevada, principal­
mente em termos de consumo. Se o consumidor 
começar optar pela tarifa e consumir energia elé­
trica temos que suspendê-la e começar com o 
corte de fornecimento de energia individual. En­
tão, a nossa próxima etapa, não havendo o cum­
primento será o do corte individual, por 1 ou 2 
dias na residência. Já para a indústria por um 
tempo te! que lhe permita compulsoriamente 
cumprir a quota. E se não der certo, a única 
saída para preservar o mlnimo de energia para 
o Nordeste seria cortar alimentadores. Se não der 
certo o racionamento de 15%, e Sobradinho deve 
chegar em 10%. Se ficar em zerO vãmOs operar 
apenas com a água que entra da fluência naturaL 
Aí não vemos controle, porque não sabemos 
quanto que gerar hoje de energia e o quanto que 
será entregue. Aí temos que começar a c_ortar 
o alirnentador. E isto significa deixar no mínimo 
uma cidade desligada por 12 horas, para se obter 
resultado. TIVemos c_orte em Manaus- só o que 
entra, o que vai entrando vai gerando, não tem 
mais nenhum estoque, vamos dizer assim, em 
termos de volume útiL Então, se cortar por 2 ou 
3 horas, isto vale muito para um racionamento 
de ponta de demanda Em Manaus, verificamos 
que cortou a demanda, muito bem. Só-que o 
reflexo, em termo de energia é muito pequeno, 
porque a indústria recupera multo facilmente; en· 
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tão, tem que ser ,12 horas e· seria o caos: C6rtar 
o fornecimento de· energia para uma cidade du­
rante 12 horas não tem sentido fatar nisto. TetTios 
é que evitar de fazer isto de qualquer maneira. 
Isto é o racionamento corretivo._ O objetivo de 
fazer ra<:ioilament6 preventivo é não chegar no 
racionamento corretivo. Então a duração-da tarifa 
especial vai até enquanto tiver água Resultados. 
Quais são os resultados que alcançamos até o 
momento. O mercado, vamos falar sobre o mer­
cado de energia elétrica, a transferência do Norte/ 
Nordeste que aumentamos a geração térmica, 
nível dos reservatórios e perdas do sistema 

Bem rapidamente. O mercado nosso é o se­
guinte. Est_ávamos- tendo de janeiro a fevereiro 
o mercado na cor azul, o realizado, e na cor 
meio alaranjado, o mercado previsto. Mesmo em 
janeiro/fevereiro, no Nordeste,_ estávamos tendo 
um cresCimento de me"rcado acima do previsto. 
Começamos o racionamento em março. O que 
aconteceu? No mercado previsto tivemos esta 
queda de mercado. O resultado do racionamerito 
foi de 11,13% no primeiro mês. Inclusive no pd~ 
meiro mês não aplicamos multas, a tarifa especial. 
No segundo mês, mês de abril, no mercado pre­
visto, tivemos este resultado I O, 18% da econo­
mia. No mês de maio tivemos I 0,09%. Então 
aqui começou a preocupar a Comissão porque 
o pessoal que estava entrando no racionamento 
porque inclusive não tinha nenhuma medida pu­
nitiva já estava começando a voltar. Na última 
semana de maiO, já que isto aqui é acumulado 
no mês, tfveliios s6 3% de racionamento. O pe::;­
soal achou que ninguém estava cumprindo, não 
há nada punitivo. Corii istO todo mundo voltou 
a consumrr energia~ el_~trica. Aí voltamos aqui e 
implantamos uma tarifa especial de racionamen­
to. Até o dia 22 de junho o resultado deste mês 
já está em 12% . Isto aqui se considerarmos, ainda, 
e vamos falar um pouco de perda, se colocar 
um resultado aqui, desconsiderando as perdas 
que aumenta a geração, transferência, aumenta 
o nível de perdas. Se eu colocar o mercado aqui 
sem perdas, e o resultado sem perdas, vamos 
ter 2% a mais em ~:esultado no racionamento. 
Então __ este mês estaríamos próximo de 14%.- Va­
mos dizer assim que, felizmente, Isto representa 
a contribuição do consumidor. Felizmente o con­
sumidor começou a voltar a ficar dentro da sua 
cota. Entendemos que se conslderarmos perda 
devemos fechar o _mês de junho próximo aos 
15%, fefízmente. -Este foi o resultado que temos. 

A transferência da Eletronorte para a Chesf e 
de Tucurui para a Chesf, estava lá no começo 
em 232 mw médios, por força do próprio raciona­
mento - vou distribuir algumas cópias - que 
é todo o _controle por empresa inclusive do racio­
namento;__do_ reservatório, enfim todos os dados, 
todos os resultados possíveis do racionamento 
desde o começo. A partir de março aumentamos, 
quase que dobramos a transferência de Tucuruí 
para a Região Nordeste. Estamos aí em média 
420 megawatts médios de transferência para _a 
Região Nordeste. Isto_ aí é para verificar o esforço 
que foi feito pelo setor em melhorar o seu nível 
de proteção inclusive, permitindo uma transfe­
rência maior. 

A geração térmica e o sistema interligado. 
Aquele dado que eu já lhe dei. Começamos conl 
40 megawatts médiOS em janeiro. Foi uma dificul­
dade tremenda. Estamos em média em 180 mw 

mé<,lios .. Caímos um-·pouco; _porque tivemos ·a 
queima de uma niáquina lá no pólo petroqufmico 
de Camaçari. é: uma máquina de 36. Caiu um 
p9uco ess_e_resultado. Em média, estamos cotn 
180 Megawatts médios de térmica no sistema. 

O SR.· BENEDITO APARECIDO CARRAAO -
Nós estamos gastando hoje 440 mil dólares de 
óleo _no Nordeste, por dia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) --Nas 
·térmicas. 

b SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -­
Nas térmicas, todos os dias. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) ~ Qua­
trocentoS mil...? 

O SR. BENEDITO APARECIDO cARRAAO -
Dólares. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)_:_ Quem 
fornece esse óleo, são as companhias que com­
pram ou é a Petrobrás que __ dá? 

O ,SR. BENEDITO APAREODO CARRARO -
Daí ê o seguinte: nós compramos a Petrobrás ... 

OSR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Aí não 
paga nunca, não é? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO­
Não. Estamos pagando. Na semana passada pa­
gamos, via FND, 7 bilhões que devíamos. A nossa 
dívida agora é pequena, só de 3 bilhões. Enfim, 
isso aqui foi uma decisão de Ministro de ter que 
entregar o óleo, de qualquer maneira. Estamos 
:acertando_ tudo isso e estamos pagando, o setor 
está bancando, mas foi um esforço realmente 
muito grande. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-Melhor 
gastar óleo do que o Nordeste ficar parado. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRAAO -
Este é o nosso objetivo e vamos mOstrar, se entrar 
mais térmicas, por exemplo, se se colocar mais 
térmicas, lá no Nordeste, que é o que se está 
cüscutindo aí, CHESFIEietrobrás, vamos imaginar 
que se dobre, que se esteja hoje produzindo 200 
megawatts médios e que se coloquem mais 200 
megawatts médios, por exemplo, no Nordeste? 
Teríamos mais uma capacidade instalada de mais 
400 megawatts. Chegaríamos muito próximo a 
1 bilhão de dólares de óleo por dia. O setor gastaM 
da isso. 

---(Projeção) 

E, aqui voltando, talvez seja _a transparência 
mais importante, s_eria a queda do rese!Vatório 
de Sobradinho e do volume equivalente. E já par­
tindo aí para os quase que "finalmente", temos 
aqui -é importante registrar- como é crescente 
o nível de perdas no sistema. e é muito alto. Esta­
nios acjui Com 300 rnegawatfs médios de perdas. 
Então, se estamos gerando 200 megawatts mé­
dios em térinica, estamos perdendo uma vez e 
melo o que geramos no sistema Isso é normal. 
Ou seja, se estamos gastando 400 mil dólares 
por dia de óleo, estamos perdendo na mesma 
proporção quase que 600 mil dólares com perda 
no _sistema. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) --Como 
é que se dá? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Isso aqui é perda da linha mesmo, perdas elétri-
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cas, Não .é a; de Sobr.a_:;linho- que- evapora •300 
, rrf por segundo. Isso é ·outi:o tipo· de perda. 

O SR. RElATOR (Jutahy Ma~alhães)--:- Quan­
do aumento a transfer~ncia ~ume~ta as pe"rdas. 

Atimet}to de despesas.. <:omb1,15tíveis - como 
fale_i- 400 mil dólareS por.dia o setor tem que 
pagar. 

· lluminação pública - Temas .que estar desli­
, gando, há cidades, inclusive, que estão desligando 

o SR. BENEDITO APAREOOO ~O_ até 50% da iluminação pública. Eles têm que 
~ Por ..:Jue esse .crescente aqui? Pof<iué foi aquele sublr no poste e desligar lâmpada por lâmpada. 
crescente de transferência _de T ucuiui; quanto Isso é um trabalho muito grande e é muito one-
mais transfere mais perde, peJos 800 quilômetros raso.~. 
de linha, mais o outro que é trecho, {lcho que O SR. CARLOS BENEVIDES-É uma r~:;dução 
300 rnU. 1.100 quilômetros de linh?3 •. a perda é p~_q_':':na. 

quase que... O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARQ -
O SR. CARLOS BENEV!VES -:Seiscen~os mil -~-eequena, mas o imp-ortante não é nein O efeito 

dólares seria de quê? da r_edução da carga da iluminação pública, é 
o SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO _ ~e_ E:_ eovo tem que ver que está, todo ffiun4o 

Não. Dei wn exemplo assim: ·se estamos Para partldpando. Então, apaga~se, por exemplo, um 
gerar 400 megawatts médios e estamos gastando letreiro luminoso que não pode ficar ligado, apa· 
400 mil dólares de óleo, 0 que estou perdendo, _ ga-se por quê? O letreiro é 200, 300 watts. Mas 
quase que numa proporção dessa, seria 600 m.H --o POVo tem que ver que todo mundo__está colabo· 
dólares por dia de perdas no sistema. Mas isso -rando. __ Então, é muito mais psicológico do -que 
é um dado, obviamente. Não tem V<:tlidade. resultado de carga. 

Asperspectivas_.:.-Então,oquE!estamoSimagi- -.Viagens- As empresas têm que dar treina-
nando, esperando aí para o futuro? NO fUturo, menta, visltar, as empresas viaja'm para re_uniõeS:. 

É um c:usto adicional de via,.,ens. vamos separar 87 de 88: prirrieiro, o prejuízo do :::o 
racionamento, o prejuízo é incalculável. Para cal- Serviço comercial- Tambêm da parte compu-
c:ular 0 pr~uízo do Nordeste até ~tamos fazendo - tadonal é um trabalho muito mqior, porque é 
um trabalho, a nível de econqmia, quarito que feito normalmente e os custos também ~ão maio-
a economia vai perder. Estamos começando a res. 
levantar esses dados,_ A divulgação. Nessa divulgação já gastamos, 

O SR. CARLOS BENEVIDES _ Isso é mais B.té o momento, cerca de 30 milhões de cruzados. 
importante. · Nós,. que eu falo, é recurso da ELETR.OBRÁS. 

O SR. BENEDITO APAREOOO ~O-
Mas só podemos avariar isso::. .. 

O SR. CARLOS BENEVIDES -.Sem contar­
mos com as <::onç:çrdatas e a seca_ye;d_g.-- · 

O SR. BENEDITO APAREOOO CARRARO -'­
Desde que seja por causa do racionamento. O 
pessoal tem usado muito também o racionamen­
to como um motivo para a concordata, e não 
é. Tivemos quatro empresas que divulgaram, que 
falaram que o racionamento era o motivo de fe­
charem as portas, visitamos as quatro e nenhuma 
delas foi pelo racionamento, talvez por problema 
de juros e outros. 

NJ. e_mpresas do Nordeste gastaram ta(vez mais 
_ ~5 fuJ1hões de cruzados. Estamos compensando 

!lS empresas. E solicitamos, agora, precisamos 
de mais 45 milhões de cruzados para divulgar 
o_raçionamento até o fmal do ano, porque o racio­
namento tem que ser divu1gcido, senão o pessoal 

_ esquece. Se chove, por exemplo, estes dias liga­
ram-me lâ do Ceará: "Olha, deu uma chuva vio­
lenta aquL 

Acabou o raclonamen1o no Ceará? O pessoal 
sempre leva a crer que choveu, acabou o raciona~ 
menta. 

O SR. CARLOS BENEVIDES - Sobradinho 
é um pouco mais lor1ge. --

O SR. CARLOS BENEVIDES-Estou dizendo O SR. BENEDITO APARECIDO ~O -
que é um problema que se soma aos outros. -É exatamente. Tem que chover (á no lugar certo. 
O p~oblema da economia, o problema da seca -- -Mas para isso tein que se divulgar que não ã.cabou 
e outros. As concordatas estão aconte<:endo por o racionamentO, tem que mostrar para o consu-
causa do racionamento de energia, que é 0 terceí- tnidor. E pedimos mafs 45 milhões. É uma díficul-
ro problema sério do Nordeste. · dãde muito grande, porque não temos dinheiro, 

-- estamos lutando aí para ver se conseguimos man~ 
O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO­

Sim. Sem dúvída. Claro! Então, só vamos avaliar 
o prejuízo na economia quando acabar o raciona­
mento, obviamente. Entãq, temos um grupo tra­
balhando, levantando alguns dados para verificar 
quanto·o Nordeste vai perder com esse rac:iona­
mento, que é coisa- mUltO gi'ahde. Realmente ê 
muito grande. 

Agora, e as empresas do setor elétrico? Esta· 
mos avaliando aqui que as empresas terão um 
prejuízo este ano da ordem de 100 milhões de 
dólares. Este é o prejuízo das empresas. Nào ê 
bem prejuízo. é: receita que ela -deixará -âe -ter 
estava previsto arrecadar e não irá arrecadar. Não 
gostaria de falar em prejuizo, porque ela não ven­
deu energia, não tem prejuízo. Isso é_ bancado 
pelo próprio cuSto do serviço do setor elétrico. 

ter _a divuJgação. 
A simulação para 87. Então COMsiderando, até 

o fih"al do ano, um fluxo máximo aqui de Tacuruí 
pãrã" Marabá de 1. IOO megawatt médfos, que é 
o limite máximo que pode sair dessa linha de 
Tucuruí, considerando uma geração térmica de 
200· rriegãWatt médios -estamos em 180, hoje, 
vamos ter que cn.e·g-ãr aoS 200 - partindo da 
premissa de que vamos chegar com 1 O% do volu­
me ütH de Sobradinho, então, qual seria a neces­
Sidade de racionamento até o final do ano? Aqui 
há um ponto, corta: necessidade de- redução até 
novembro. Quanto temos que reduzir? 

São algumas simulações. algumas tendências. 
Não é nem o piOr, porque chegamos, até o mês 
passado, à mêdia -:-temos uma média de longo 
termo, que chamamos percentual - de novem-
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bro até março, de 57%, abaixo de 60%. _d~ média, 
ã.s .3fluêndãs para o Nordeste. Ei-ltão, se fiCar em 
60%, que não ê muito otimista, a partir de junho 
teriam os que continuar, praticamente até novem· 
bro, _dezembro, com 15% de racionamento, 60% 
da média, que é o Valor que, em m~-dia,- está 
dando. 

O SR. CARLOS BENEVIDES ---:Essa geração 
térmica é aCréscimo7 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO.­
Não, são os duzendos totais, porque não há gran­
de expeCtativa dÊ! acre-sc:erítar a térmica atê o final 
do ario. "E:ssils que chegarem já vão chegár em 
novembro, dezembro. En~o. não dá para consi­
derá-las. Isso daqui é-só 87, depois vou mostrar 
88. 

O SR. CARLOS BENEVIDES - Essa média 
ar quer dizer que tem que ter rÓ~is para dar essa 
média? Geração têrmi<::a: 200 megawatts médio. 

b SR. BENEDITO APARECIDO CAARARO -
Não, esses 200 megawatts médio, que chama­
mos, é no período todo. Médiá dõ mês, por exem­
plo. Então, ele está gerando, hoje, 180 e eu vou 
ter que gerar talvez, no outro mês, 220, para dar 
essa média de 200, até o ftiTi d'o ·período. O obje­
tivo é-duzentos, se for __ uln pOUcci-mehos, depois 
tem_ que dar um poUcO mars: vara ã stmulação 
consideramos _duzentos, não dá para se consi-
derar 180, 220'. · · 

O SR. CARLOS BENEVIDES - Essa tabela 
tem os valores reais q1,.1_e osdfam, ·as_ ·valores mé­
dios? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO­
É, no final desse documento que mostramOS, há 
gei'ação diária das térmicas. Então, vê-se que ela 
é variável, para dar determinada média mensal. 

Se ficar a tendência em 65% da médía, o racio­
~namento ficaria na faixa de 13 a 14% a apartir 
de junho, julho ou agosto, ãté nàvembro; e se 
ficar em 70% da média - é otimista 70% da 
média - o racionamento poderia ficar na faixa 
de li a 12%. 

Então, o ·que-Vamos trabciihár daqui para aTren~ 
te? Até agosto, já definimos que·se·mantem 15% 
vamos avaliar agora em julho o que aconteceu: 
ma$ dificilmente vamos sair dos 15% para menor, 
mas se perguntarem: e se der 70% da média, 
não poderia cair para 12%? 

Primeiro, tê:m-se que cumprir todas essas con· 
dições aqui: o racionamento teria que estar dando 
15% e já verificamos que em nenhum mês já 
deu 15%'. Teríamos que chegar em 10%. Então, 
estamos imaginando que, se acontecer urna si­
tuação boa, poderíamos talvez ficar em 15% e 
tentar sair dos 1 O%, em Sobradinho. e ficar em 
15% mínimo, porque esses 10% podem ser fatais 
para nós. 

OSR. RELATOR (Jutahy Ma~alhães) -Sr. Pre­
sidente, pela ordem. 

O-SR. PRESlDENTE (Antonio Farias)- Ten~ 
a palavra, peJa ordem. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) - Gos 
taria de pedir, sei que o nobre Deputado e5t: 
muito interessado .no problema, mas comO n<S: 
terilos a4ui o hábito de o _depoente prestar o c!c 
poimento e posteriormente fazetmos: as inquir. 
ções, mas mais do que isso. Quer dizer, só estc11 
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interferindo por um problema de emergência, seu tempo é ilimitado, é apenas para nós andar~ 
porque infelizmente, como Relator, sei que vou mos um pouco mais depressa, por uma questão 
ser chamado às 17 horas e 30 minutos para uma apenas que sei que vou ser chamado daqui a 
reunião da Executiva, então- terei que sair e estou pouco e gostaria de ter a oportunidade de argüi-lo. 

aqui tentando administrar o tempo, embora vá 0 SR PRESIDENTE (Ailtoóió Farias)_ Agra­
ter prejuízo com o próximo' depoente, mas que 
eu não falhe na minha missão de Relator, por decendo ao Dr. Benedito Aparecido Carraro sua 
Isso gostaria que fosse reservado tempo para po- apres_entação __ e_ exposição, bem como a seus as­
der fazer as indagações, pelo menos ao primeiro sessores a participação. 

Passamos_ a palavra, agora, ao Relé!_tor desta depoente. 
- CPI, Senador Jutahy Magalhães para fazer as ar-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Farias) - Eu güições" 
pediria que se deixasSe o expoente sem interrup-
ção, porque depois nós teremo_s _um tempo para O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Pre-
argüição dos parlamentares presentes. -si dente, Dr. Benedjto Aparecido Carraro, ouVi com 

- atençilo a sua exPosição e verifiquei que V. s~ 
O SR BENEDITO APARECIDO CARRARO - Têz Uiiiã-anause-Completa dos antecedentes, das 

Obrigado. Ofereço uma úHirTI.:ürariSpaiêi1da, en~ razões do racionamento, os critérios estabeleci-
tão, que acho que é _a mais importãn"te, e encerro. dos para o racionamento e previsões, ainda razoa-

Simulações para 88. Em ·57 nós já verificamos velmente, ou bastante pessimistas, quanto ao fu-
que vamos _ter racionamento até o final do perío- turo. Verifiquei também que tudo foi colocado 
do, e 88;-qUais são as perspectivas?' de uma maneira, como ienho dito aQui em tom 

de brincadeira. que vamos acabar saindo desta 
Considerando a Tucuruf - Presidente Dutra, Comissão com a impressão de· que São Pedro 

30 de março de 1988; conslderando Sobradinho é 0 inimigo público n~ 1 do Nordeste, mas até 
- ltaparica, 30 de junho. O fluxo máximo de agora ainda não o considero assim, Considero 
TucurUí a Marabá, que vai para o Nordeste, cres.. que 0 inimigo púbUco n9 1 do Nordeste tem sido 
cente nessa proporção que está aqui registrada. a associação de governos que até o momento 
O enchimento do volume_ morto em ltaparica, ainda não resolveram realmente fazer do Nordeste 
a partir de janeiro de 1988, vai encher de qualquer -aquela prioridade nacional que tanto reclamamos 
maneira. Essas máquinas de Tucurut, como já em discursos constantes. Só se vêem nordestinos 
falei, novas unidades. A entrada das máquinas chorando a cada ano, seja pela seca que mata, 
de Itaparica, a primeira a pãrtir de inaio, São -as seja pelas enchentes que também matam e cau-
perspectivas? Então, essa é- a simulação final. sam tantos prejuizos, e faJta sempre aquela ação 

Vamos partir, aqui, com 60% da média da efetiva e determinante do Governo, aquela razão 
afluência, vamos até deixar as demais, 60% , que política, determinação política. 
é uma coisa razoável, se Sobradinho ficar com Na própria exposição de v. S' verificamos 0 
10% e se nós tivermos 330 megawatts médios quê? Que no Sul nós passamos também por um 
de térmica, ou seja, crescer mais 130, recupe- período em que houve quase que necessidade 
rar-se a mais 130, nós ainda teríamos um raciona- de um racionamento mais intensivo. Durante a 
menta, no ano que vem, de 14% o ano todo. exposição-também verificamos que houve n_éssa 
Se nós trabalharmos com Sobradinho com 15% • Região um atraso médio de três anos nas 9bras 
se chegar o reservatório de Sobradinho no fim das hidrelétricas, eriquanto que no Nordeste 0 
do ano em 15%, que Seria aquele ganho que atraso tem sido: Xingó, que era para entrar em 
eu falei inicialmente, e se nós trabalharmos aqui execução agora em maio de 87, então, já deveria 
com 330 megawatts médios de térmicas, quer estar em fl.lncionamento, e a previsão atual é para 
dizer, duzentos mais 130, nós teríamos no ano 93, um atraso de seis êinõs; Itaparica, que a previ-
que vem um radonamento ainda de 12% 0 ano _ são era para 82, agoi'a é para 88, e vamos torcer 
todo,_ Se aumentarmos as térmicas para 450 me- para que realmente os recursos sejam transfe-
gawatts médios, nós teríamos, então, 9% de racio- ridos para isso.; a linha Tucuruí-Presidente Dutra 
namento. A melhor hipótese seria: 70% da afluên- era prevista para 84, agora para 88. 
cia, que é uma coisa otimista, mas que pode dar Portanto, veja V. 8' que o atraso foi do dobro 
reaJmente; Sobradinho com _15% seri., a melhor das obras. do SuL Mais uma vez a Região do Nor-
hipótese noss,a, aguardar mais água do que as deste mostra que nunca tem para si os olhos 
simulações; e 450 megawatts médios de térmicas, voltados dos governos corno uma prioridade na-
ou seja, 250 a mais do que está dando hoje. Teria dona!. Também vimos_que lá no Sul, como medi-
que colocar realmente muita_ térmica no sistema. das preventivas, segundo a exposição de V. s~ 
So aí nós escapamos de um racionamento do foram colocadas em funcionamento as usinas de 
Nordeste no ano que vem. carvão, colocadas as usinas de 6Ieo. No Nordeste, 

Então, essas são as simulações e é claro que temos esse problema das termelétricas que estão 
nós dependemos muito agora de chuvas. Tem agorafuncionando,ocasionandoatéprejuizopara 
que chover no periodo chuvoso que_ começa em 0 País, mas não podem funcionar em pleno vapor, 
novemb(o_ Se .chover acima de 70%- da_ roé_dia, a plena carga, porque estão lá em Camaçari. Por 
é claro que acaba o racionamento e tem que exemplo, eu soube que a Usina de Camaçari não 
chover bastante; se não cho'ier, por isso que nós pode funcionar, porque não está em condições, 
temos que nos precaver e trabalhar com outro está funcionando, mas não em plena carga, não 
tipo de simulação. O objetivo nosso é_tentar ficar -está em condições técnicas para isso. A de São 
em 15% em Sobradinho_. - - - Luis parece também que é a mesma coisa, da 

Bom, realmente usei muito tempo dos Srs. eu mesma forma que a de Pernambuco. Então, não 
quis dar um panorama muito amplo. houve -aquela previsão necessária para que pudés-

0 SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. ~ semos, nesta altura de um possível racionamento, 
me permita não falei sobre seu tempo porque que tUdO -aeve ser previsível, mas não tivemos 

· · as condições técnicas necessárias para evitar .um 
problema maior que deixasse de ocasionar a ne­
cessidade desse racionamento. 

-Como estamos com a intenção de fazer_ de 
Sao Pedro o grande culpado de tudo, estamos 
buscando as razões, as irnprevidêndas _ocorridas 
no passado, que não previram esse possível racio­
namento na Região Nordeste, gostariamos que 
V. S' respondesse a algumas indagações que tive 
oportunidade de preparar hoje de manhã. 

Conforme fÇ>i relatado a esta CP!, sabe-se que 
grande parte de energia consumida pelo Nordeste 
refere-se à indústria elétrica intenslva, tais coino: 

ALCAN, FERPASA, AÇONORTE," Sai-géma, Dow­
Química, e por que o racionamento não fOi mais 
intenSificado nesse grupo de consumo para ·ate: 
nuar nas outras atividades econômicas e sociaís 
da Regiã<?? · · 

O SR BENEDITO APAREOOO CARRARO"­
Antes, eu 56 gostaria de tentar modificar um .Pou­
co uma palavra que V. Ex" colocou. Eu não' quis, 
re_almente, hoje, ser aqu~ pessimista, procUrei se 
bem realista, esta é a noSsa realidade. Sãb Pedro 
- eu concordo com a V. EJ(. em tud9- ---: São 
Pedro não é o nosso inimigo no um; infelizmente, 
agora está sendo, porque não há outra alternativa. 
ReaJr;nente, se as obras tivessem sido construídas 
de atordo com o planejamento, não haveria racio­
naçhento e não estaríamos acusando São Pedro; 
V,'Ex~ tem toda razão sobre isso._ Tem os aquele 
Princípio, aquela diretriz de não discriminar con­
sumidores dentro de uma mesma classe. A todas 
as indústrias, independeffiente de seu nível de 
produção, do seu nível de consumo, reduzimos 
14%. O nosso princípio é não privilegiar ~enhum 
consumidor, nem discriminar esse _Consumidor. 
Temos uma legislação toda atrás de nós que não 
nos deixa fazer essa discriminação. Como, por 
exemplo, foi dito, desligar ALUMAR, ou dar um 
índice de racionamento a mais para a FERPASA, 
por exemplo. Individualmente não teríamos legal­
mente como dar um tratamento diferenciado. 
Imaginávamos e estamos imaginando que todos 
devem ter a sua co(aboração, a sua cota de sacri­
ffdo. Se, por acaso, houver necessidade_ de_ au­
mentar o racionamento, esperamos que não, mas 
se houver necessidade de aumentar o raciona­
mento, não por uma determinação da Comissão, 
porque não temos autonomia para isto, nosso 
papel é simplesmente administrar de acordo com 
a lei. Há uma tendência e já estamos em negocia· 
ção com os grandes consumidores, para que con­
tribuam com a cota maior; sem haver, assim, uma 
obrigatoriedade definida pela Comissão, que não 
podema& fazer isto. Então, se aumentasse além 
dos 15%·: este, inclusive, foi o ente_ndiment.Q que 
tivemos com as Federações, com os secretá[ios, 
com os governos do Nordeste, até 15% seria su­
portável, acima de 15% tentaríamos negociar 
com cada empresa~ para verificar se seria possível, 
porque cada empresa dessas também tem os 
seus c_ompromissos [ntemos e externos, tem seus 
compromiSsos tnbutários com o Estado, enfim, 
todas elas têm o mesmo problema que_ tem a 
pequena. Além do mais, a indústria granâe tem 
pequena_flexibilidade_ de_ reduÇão, já que traDalha 
com fator de carga muito alto, ela já considera, 
no seu planejamento, a conservação de energia. 
Qualquer redução a mais que se faça no grande 
consumidor significa diretamente reduzir o seu 
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nível de produção .quas~ que na- mesma propor~ 
çáo. 

Quanto à pequena indústria, por exp~riência 
também no Sul, ela tem uma faixa de 8% que 
é possível assimilar um tacionamento em termos 
de racionalização de usg sem pi:rda de pi"odução. 

Basicamente estes foram os motivos, os argu~ 
mentos que nos levaram a dar_ um tratamento 
único_a todos os consQmidores de uma mesma 
classe. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães) - Isto 
aí está me parecendo aquela questão de transfe­
rência de recurso de capital de trabalho. Então, 
o assalariado é sempre aquele que tem que aper­
tar mais o cinto. 

Lá no Sul, quando se rez a prevenção quanto 
a racionamento, utilizando-se as usinas de caJVão, 
qual o percentual de geração de energia na base 
das usinas de carvão? 

O SR BENEDITO APAREODO CARRARO­
O carviio f~~· parte da_ operaçãO enérgêtica_ do 
Sul normalmente. Quer dizer, elas atuam normal­
mente dentro de um_ sistema interligado. Eiaef par­
tidpam, num mercado de 3200, Corri 600 mega­
watts médios, isso daria 20%. No mercado_ do 
Sul elas atuam com geração termelétrica-carvão 
normalmente. Agora como choveu muitO, c::or,~lo 
há muita água, reduzimos para um fator de carga 
pequeno, vamos dizer assim, e agora ela passa 
para 1 O% do merc:ado, provaVelmente um pOuco 
menos. 

O SR. RELATOR (Ju_tahy M.agalhâE!:s)- Como 
é que V. S' se posidona quanto à possibilidade 
da continuidade do radonamento de energia para 
o ano de 88, caso a (Jsina de ltapariCa não seja 
condulda, ou mesmo a deflagração de raciona­
mento de níveis superiores para o ano de 1993, 
caso não seja cumprido o cronograma da Usina 
de Xíngó? Quais as medidas que estão sendo 
tomadas para evitar-se o prolorigamento do racio­
namento? 

V. S• fez questão de dizer que não foi pessimista. 
No entanto, o Dr. Mário Bhering foi tremenda­
mente pessimista quando esteve aqui nesta Co­
missão e fez o seu depoimento. Mostrou uma 
grande prea<:upação com a possibllidade de que 
ltaparica e Xingó não chegassem à sua condusão 
dentro de cronograma previsto, e que, não che­
gando a essa conclusão, teríamos um raciona­
mento muito mais severo, principalmente no ano 
de 1992 e 1993. 

Quais são as medidas preventivas que já estão 
sendo tomadas? Témos· alguma fonte alternativa 
de energia que tenha algum valor percentual so­
bre o fornecimento de energia para a Região Nor­
deste? Temos alguma tentativa de aproveitamen· 
to de energia solar ou de outras fontes de energia 
para evitar que somente fiquemos dependendo 
da <;huva e da conclusão dessas obras que estão 
em execução no momento? ~ 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Estou procurando atuar mais a é:urto ·práZo ei I a­
lando mais como Presidente da CoinlSl;ão deRa­
cionamento, menos até comó Oireíor do Dnaee, 
já que, a médio e longo prazO, o Dr. Mário Bheriilg 
é que teria todas as _informações. QUer dizer, a 
curto prazo, medidas :Para-se eVitar as perspec­
tivas. Perspectivas são aquelas que normalmente 
friso que são realistas: se chover um pouco mais 

do que estamos· imaginando, e corri a chegada 
de algumas térmicas, podemos evitar o raciona­
mento nO ano que vem. O que estamos fazendo 
pâ.rà isso? Primelro, as térmicas a óleo, essas bar­
·caça:s-·que já foram trazidas aqui, em termos de 
infOrmâÇão, pelo Dr. Aleluia. El.;ts- foram Jevan­
tãdã:fÇVfstoriadas e dependem de uma decisão 
do Governo. EXistem várias alternativas de barca­
ça_s novas, com algum uSo, que ·pOderiain ser 
transportadas dos Estados Unidos, talvez no pe­
ríodo de três meses. Só que existe um custo em 
mê_!:iia de 500 dólar~s. por quilowatt. Se trouxerem 
200 ii1egawatts, precisaríamos de 50 milhões de 
dólàres; se trouxerem 400 megawatts1 1 O milhões 
de âólares, e daí para frente. Esta S(;:ria a prin1eira 
medida que poderíamos imagin_ar trazer, em três 
meses, para gerar energia imediatamente. A óleo 

_ ou-':1 gás, inas seria imediatamente, porque essas 
bãfcaçaS: estão prontas. 
--5eriam barcaças que ficariam estacionadas lá 

em Salvador, e, quando resolvêssemos o proble· 
ma do Nordeste e houvesse um problema lá no 
Norte, deslocaríamos as barcaças para o Norte, 
deslocaríamos para o Sul. Elas seriam móveis. 

-É_l.Jll1a boa alternativa realmente para nós. 
É uma idéia. A própria Chesf. Enfim, não temos 

-- -dinheiro no momento, mas têm que ser compra· 
_ das. Então, seria a 'primeira alternativa de curtís­
simo prazo. 

A segunda alternativa é que estamos negocian-
~~_do com vários consumidores, usineiros que têm 

possibilidade de, rapidamente, colocar alguma 
geração através do bagaço de cana. É muito pe­
queno isso, realmente, mas, de qualquer maneira, 
já negociamos; tivemos, ontem, uma reunião com 
o sindicato d~ Alagoas. Se as usinas deixarem 
de consumir do setor elétrico jâ Será um grande 
hJcro para nós. E acertanios com_seis dessas usi­
nas para que coloquem tod<'!. su.a_ capacidade dis­
ponível da safra para gerar energia elétrica, a partir 
de setembroJ e deixarem de comprar do setor. 
Se posslve], elas venderiam para nós, daríamos 
crédito a esse quilowatt/hora e entregaríamos de­
pois que resolvesse o problema do Nordeste. 

Então, o programa de bagaço de cana, a çurto 
prazo, já O colocamos na nia, já comprando ener~ 
gia. 

A médio prazo, a partir de 1989, o Sr. Ministro 
criou a ComiSsão- inclusive nós a estamos pre­
sidindo- para definir, até outubro, uma política 
nadoii.al de compra de energta de autoprodu· 
teres, seja de qualquer tipo de energético, mais 
especificamente do bagaço de cana. Vamos defi­
nir-um contrato grande, vamos defmir um preço 
para que esse consumidor, inclusive, faça investi­
mentos nesse sistema só para gerar energia elétri­
ca- porque o objetivo, como o Sr. disse, é não 
fkar mais dependente de São Pedro. Temos-de 

· diversificar as fontes de energia. Então, seria uma 
segunda alternativa que está sendo colocada no 

-sistema. 
__ A- terceira alternativa, e a principal, serra não 
atraSar obras. - · 
--Então, ltaparica, daqui para a frente se· atrasou, 
tudo_ bem, há culpados, tudo isso vai ser discutido 
e avaliado por esta Comissão - não pode mats 
-atrasar. ,vamos coineçar o seu enchimento em 
janeiro, a primeira máquina entra em funciona­

- mente-em mafo e tem que entrar em maio mesM 
mo, senão não dá nem para avaliar o que vai 
aç-ontecer, 

Esse cronograma ge ~aparica, e o cronograma 
da segunda, linha de Tucurtií, basicamente, não 
podem ~fr~r neotlum dia de atraso. 

Nós vamos transferir mais 550 megawatts mé­
dios de TuCuruí e com o· crescimento de mercado 
sobrariam só 250. Mas há, também, a expectativa 
- não sei se felíz 9U infelizmente - de que o 
mercado não cresça mais noshíveis em que vinha 
crescendo. É claro que caindo o mercado, caindo 
o nível produtivo não por problema de raciona­
mento, mas pela própria economia do País, pelo 

· poder_ec~nômko de hoje, precisando usar menos 
água para atender aO mercado, porque é menor. 
isso nos ajudará. -

Nós entendemos que existe, a médio ou longo 
prazo, um- programa de conservação muito gran~ 
de, porque_ há um abuso de consumo Qe energia 
elétrica. Além disso, o que permite visuall:Zar um 
consumo menor, também, é o próprio preço de 
energia elétrica Ela participava com 20% ~entro 

-ao-poder energético há 1 O anos; hoje, participa 
om 36%, porque o preço era muito baixo e todos 
estavam optando !-'Or energia elétrica, mas não 
acompanhamos esse crest:imento porque não ti­
vemos recursos, o Governo n!o nos deu recursos. 

Então, sendo a tarifa de eÕeigia elétrica mais 
compatível com o custo, como está sendo, há 
uma tendê-nc_ta de uma maior conservação, de 
um uso menor de energia elétrica. 

Essa conservação, ern flln.s_ão do próprio preço, 
vai~nos ajudar a manter o equilíbrio entre a de­
manda e oferta. 

Com relação à energia solar, existem alguns 
projetos isolados, COrl!O também na maré motriz, 
mas são projetos que dão um ganho muito pe­
queno e um custo muito grande. Então, no mo­
mento, seJVem para pesquisa, para incentivá-la, 
mas não dá para considerar, nos próximos três 
ou quatro anos, nenhum ganho muito grande 
em termos desse tipo de energia. 

~O SR RELATOR (Jutahy Magalhães) - Com 
relação à energia -solar, parece que existe um cus· 
to mais alto paia a instalação de sistemas, mas 

-ãpresenta um custo bem menos elevadO," pratica­
mente _zero. Pãra a conservação desses sistemas. 

Nos Estados {]nidos, tive oportunidade dé ob­
servar algumas instalações e foi feito um prógl'a· 
ma de instalação de energia solar nos -prédios 
públicos. O Governo Federal, naquela época, es­
tava tncentivando iSSo, pagando, fazendo um cré­
dito especial para implantação desse sistema de 
enerQ-ia solar, pensando, no futuro, em uma eco­
nomia- que, na êpoca, foi calculadq em até 20% 
em determinados_ Estados_. Parece que havia uma 
preocupação já quanto ao problema de água, que 
eles têm em larga escala, e também não queriam 
ter os problemas de hoje, cada vez mais sérios, 
os prOblemas ecológicos para a instalação de 

energia nuclear e Sistemas de carvão mesmo, que 
é a grande fonte de energia que têm mas que 
apresenta problemas ecológicos sérios. 
·-Então, estavam utilizando o máximo possível 
-ou pelo menos tentand_o utilizar, porque não 
sei se o programa foi mUito ·aâiante - com um 
cálculO de -20% de economia de energia, esse 
sistema da energia solar. - - -

Para isso haVia até um_ financiamento por parte 
do Governo, para 'incentivar essas iostalaç:ões; 
porque a in$3lação inidal, realmente, é mais cara, 
mas se os consumidores fossem incentivaQQs a 
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instalarem, talvez houvesse um consumo maior. 
Aqui no Brasil, pelo menos na região Nordeste 
- o consumo particular é de 17%, apenas, o 
das indústrias é muito maior - já se teria um 
consumo ·razoável para se tentar implantar esse 
sistema. 

Não sei se isso não tem sido considerado válido 
e por que não tem sido considerado válido no 
Brasil, que tem tanto sol, principalmente na região 
Nordeste, porque São Pedro já não seôã tão res­
ponsável. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO­
Eu concordo plenamente com V. Ex' Não tenho 
bem esses dados, mas, se não me engano, o 
custo de instalação de um equipamento solar es­
taria em tomo de cinco a seis mil dólares por 
quilowatt. enquanto na hidroelétrica está em torno 
de 1.500; nas térmicas usadas o investimento é 
de 500 dólares por quilowatt 

Então, O investimento inicial é muito caro, mes­
mo, mas é claro que, depois, o· energético é de 
graça. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Mas 
não para transmissão, seriam dados individuais. 

O SR. BENEDITO APAREODO "<:ARRARO­
Ele se paga em pouco tempO,- mas O pioblema 
do Brasil está sendo sempre de imediato, então 
não temos dinheiro-para começar. Mas concordo 
plenamente que tem que ser incentivado, pesqui­
sado e têm que se dar recursos para isso. 

OSR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- O cro­
nograma para entrada em operação da primeira 
máquina em Xing6 já atrasou seis anos: a primeira 
previsão era para maio de 1987 e, atualmente, 
já se aponta para junho de 1993. Existe alguma 
outra revisão desses cronogramas? A partir do 
momento em que é expedida a autorização para 
a construção de urna usina çior parte do departa­
mento que v. s• dirige, o cronogr~ma de impla­
tação da obra é acompanhado? Por que se permi­
tem essas constantes alterações no cronograma 
inicialmente previsto, uma vez que quaisquer re­
tardamentos poderão ocasionar déficit de energia 
para a região? V. S' falou que não pode mais, 
realmente, atrasar; s_e atrasar, será quase que o 
caos. 

Então, o departamento de V. Ex .. acompanha 
esse problema do cronograma, a execução dos 
cronogramas dessas obras? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
O DENAEE acompanha, mas qüem coordena 
é a Eletrobrás, que é responsável pelo cumpri­
mento do cronograma dessas diversas obras do 
sistema interUgado e atraSa-exatamente pOrQUe 
não temos recursos. Então, se ·a Eletrobrás não 
tem dinheiro, o DNAEE não pode fazer nada, por­
que o próprio Ministro não pode fazer nada. 

O atraso existe, e a nossa-obrigação é alertar 
que está havendo atraso, e que não pode haver, 
mas de onde e como vem o dinheiro é que temos, 
agora, que ficar vigiando, com um ajudando o 
outro para que ele não falte. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- O Mi­
nistro Anibal Teixeira já disse que tem que se 
procurar, realmente, onde estão 10 milhões de 
dólares, mais ou menos; mas deu o exemplo de 
uma usina de Três Irmãos, se não me engano, 
em que foram compradas oito turbinas geradoras, 
quando só vãu ser utilizadas trêS. -
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Com Isso, temos ·a Compra das turbinas de 
Xing6 e de várias outras, ·pelas quais estamos 
poagando juros altos, e o dinheiro fo1 perdido. 

Qual o prejuízo, por exemplo, que se tem? Por­
que, até _agora, a dific:uldade tem sido esta: esta­
mos _sempre fazendo _rÇ>deios n~sta Comissão, 
porque nãõ-chegamos, ainda, a definir de quem 
partiu a ordem para se adquirirem as turbinas, 
para se buscarem esses recursos no exterior, que 
trouxeram prejuízo à Eletrobrás e ao sistema ener· 
gético do País. 
-- -O:uem é o responsável pela ordem? É o setor 
elétrico ou o setor financeiro, serão os dois ~eto· 
res? Porque alguém tem que ser responsável ou 
várias pessoas têm que ser responsáveis por isso. 
t: isso_ que estamos querendo buscar. 

Quem foi responsável pelo atraso de ltaparic"a, 
pelo atraso de Xingá e da linha de transmissão? 
O DNAEE teria condições de apontar de onde 
partiram as ordens que fizeram o atraso nesse 
cronograma? 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO ,­
Bem, eu, especificamente, não tenho. Na quali­
dade de Presidente da Comissão de Racionamen~ 

-~to. vim mais para explicar como estamOS adminis­
trando; mas o porquê de não se ter chegado, 
o porquê de o setor estar tremendamente endivi­
dª_çj.g porque se compraram várias máquinas que 
não foram implementadas ainda, por que o Go­
verno usou o próprio setor elétrico para buscar 
recursos a juros de 20%, quando a remuneração 
era de 5 ou 6, ou seja; para os vários porquês, 
eu nãO tenho explicação. 

Realmente, acredito que durante as várias expo­
sições dos dirigentes das empresas, principal­
mente o Dr. Mário Bhering, que já esteve aqui, 
essas perguntas podem ser respondidas, ou atra­
vés-de outros membros do Governo, da área eco­
nômica, principa-lmente, que determinaram os vá­
rios pacotes em que tivemos que nos envolver. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Mais 
um depoimento e não chegamos a nenhum no­
me. 

V. ~~-f~ uma afirmação na sua exposição, 
que eu uno a uma outra, feita por um depoente 
anterior. V. Ex" disse que, para fornecimento de 
contratos às grandes empresas, às empresas de 
alumínio principalmente, existe um contrato que 
deve ser obedecido; não poderia haver uma tarifa 

~diferenciada, porque esse contrato está em vigor. 
Q_ depoente anterior disse que o Ministro das 

Minas e Energia teria declarado que não assinaria 
jamais aquele contrato; apenas estava cumprindo 
um contrato. Qual teria sido a razão para o Minis­
tro fazer essa declaração de que não assinaria 
jamais aquele contrato:- ele é prejudicial ao País? 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO -
Não conheço os argumentos e informações do 
Sr. MiniStro.- Não falei em contrato; disse que se 
não podemos atuar mais em cima de uma outra 
empresa, é por discrlrriinação vedada ,por lei, e 
não por contrato. Assinou-se um contrato no pas· 
sado com_ cujos termos o Sr. Ministro não concor­
daria, se fosse o administrador ou o gerente da 
época. Foram decisões que envolveram interes­
ses nacionais. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Quan­
do tive oportunidade de conversar com o Sr. Mi-
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nistro- S. Ex" até me .. procurou para falar sobre 
o problema da CP!-S. EX' colocou à disposiçãO 
os órgãos do seu Ministério, citando a ELETRO-

BRÁS, CHESF, ELETRONORTE e DNAEE. 
V_EJ.co é Diretor do DNAEE; então, poderia apon­

tar se esse contrato, que cohece tão bem, é bené­
fico ou prejudicial ao País. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Estou entendendo que estou hoje muito mais co­
mo Presidente de Comissão. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. EX 
é as duas coisas; poderia ser até tripresidente. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO­
Poderia a~é emitir opiniões particulares, que não 
acho que serra o caso. 

O SR R.EU\TOR (Jutahy Magalhães) - Não 
seriam particulares, mas de V. Ex" na condiç~o 
de Diretor do DNAEE. 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO­
A miQha Diretoria não é a Geral, que responde 
por esses casos. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Mas 
faz parte da Direção do DNAEE. A opinião de 
V. Ex" seria valiosa para nós. 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO -
Posso dizer que, para o setor elétrico, é um con­
trato prejudicial. Com relação ao Pais, existe uma 
série de outros fatores a ser considerada- certa­
mente o foi pelas autoridades da época - ou 
seja, desenvolver a Amazônia, explorar o alumínio, 
fazer Tucuruí- sem a indústria de alumínio, Tu­
curuí não existiria também, nem existiria energia 
para o Nordeste hoje. Assim, vários fatores, na 
época,_ foram definidos como importantes para 
o País. As autoridades de então acharam corlve­
niente Incentivar a instalação desses projetos na­
quelas regiões. 

Se voltarrrios àquela situação e verificarmos o 
porquê dessas decisões, veremos que o setor elé­
trico perdeu com isso, e perdeu muito! Tivemos 
que fazer obras. É verdade que elas foram finan­
ciadas, mas estamos dando um subsídio, da mes­
ma forma que o estamos fazendo para a irrigação 
e para o residencial, e não estamos recebendo 
um retomo. EStávamos cOm .3-% -de remuneraÇão; 
agora passamos para 6% . 

Falando pelo setor elétrico, qualquer subsídio 
que se dê sem a devida compensação é preju­
dicial. Falando em termos de País, se está gerando 
tributos e empregos, se está explorando alumínio 
e exportando, é prejudicial hoje? Compete fazer 
uma análise muito mais profunda, que não tenho 
condições de fazer. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Falan­
do no Norte, pelo que tenho acompanhado nos 
jornais, o problema de energia também está muito 
grave, principalmente no Acre e em Rondônia. 
Quais são as perspectivas para essa Região? 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO -
Existem Sérios- problemas em Manaus, no Acre, 
em Rondônia, enfim, em todos os chamados sis­
temas isolados que dependem de gerações térmi­
cas a óleo. Há localidades no Norte em que gasta­
mos três litros de óleo no transporte de um litro 
Para geração de energia elétrica. É um problema 
dramático e muito oneroso para o País. 
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Existem poucas mtquinas nessas r~giões, e 
o crescimento é bruta1, principalmente em Rondô­
nia. Não temos, primeiro, recursos para comprar 
mais máquinas na mesma proporção do cresci­
mento do m~rcado. Não temos recur~s p~~a pa­
gar o óleo, jl;i que o setor praticamente si.ibsidja 
esse óleo para aqueles consumidores. T er~eiro, 
não temos condições de comprar peças de repO­
sição para ~sas,máquinas instaladas, que j~ são 
velhas. 

Por isso está havendo problemas de raciona~ 
mento. É precíso, com urgência, conçluir Ba!bína 
e Samuel. Esse é o primeiro -caminho, embora 
também não vá resolver o problema, pOIS é neces­
sário haver um planeJamento energético para 
aquela Região. Devem-se contemplar novas 
obras, seja utilizando madeira, seja utilizando gás 
natural, mesmo com outras hidrelétricas, visando 
resolver o problema no~ próxiinos 5 _Ou 10 an_os. 
Mas, a curto prazo, a situa.ç:ão é dran}ática, pois 
não temos <:ondições de _administrar esse proble­
ma. Se quebra uma máquina, não há ener9ia, 
e não há pe!;a de reposição ou máquina de staild 
by, de reserva. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Como 
V. Ex" se poslciOha Quanto à perspectiva da utiliza­
ção intensiva dos mananciais hídricos do São 
Francisco para irrigação, destinada basicam_enfé 
à exportação de soja, em detrimento da geração 
de energia elétrica? Essa utilizaçao não -poderá 
agravar ainda mais a produção de -energia para 
a região, ocasionando futuros racionamentos? Ve­
ja V. fr- que sou totalm_ente favoráv~l_ a,o_projeto 
de irrigação. 

Há duas preocupações com o projeto de -ii-rifja­
ção que devem s~r analisaq~_ e equadonadas 
para evitar prejuízos. Primeiro, é o problema eco­
lógico da lrrigação. Ql.lando se apresenta um pro­
jeto, _o primeiro questionamento deve ser guanto 
a perigo de salinização futura, que transformaria 
a região em_ çlesértica, quando seria uma re:gião 
com c::ondições de produzir bastante. Devern_-se 
tomar as precauções necessárias pa_ra se evitar 
isso. 

Em segundo, há o problema do aproveitamen­
to das águas do rio. São _Francisco:_ qual seria 
o prejuízo para o sistema de geração de energía 
elétrica com a irrigação de um milhão de hectares 
do Nordeste, quase todos na á reá desse r lo. EXíste 
algum programa para evitar que esse aproveita­
mento ocasione problemas futuros para o forneci-
mento de energia na região? -

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO­
Esse é um assunto muito importante, que devere­
mos discutir com profundidade. Está aqui pre­
sente o elemento do DNAEE que participa e faz 
esse estudo, que é o Dr. Fábio Rã"rli.o5,-Diretor 
doDNAEE. 

De forma genérica, é um ~ssunto que nos preo· 
cupa, tanto é que foi expedida uma portaria inter­
ministerial, entre o nosso Minístérío e o da Irriga­
ção, criando um grupo encarregado_ de fazer uma 
avaliação das necessidades de recursos l}ídi:icos 
para irrigação e de uso m_últip\o das águas do 
rio São Francisco. 

Deve haver um planejamento integrado. Somos 
favoráveis também, como V. EX" disse, ao projeto 
de irrigação. Se_ esse u_m milhão de hec_tares _for 
todo do .Nordeste, imaginamo_s que haveria, além 

do prejuízo da retirada de água em tomo de 300 
rneQawatts mêdiqs, a necessidade de atender ao 
forneç:imento de eqüiPÇJmentoS de irriQação. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Não 
estou muito bem informado a respeito desses 
tenno~_técni.cos. V. Ex- falou em 300 megawatts. 
A informaçiio que -tenios· é que- a necessidade 
de energia para irrigã<;ã6 desse um milhão de 
hectares do Nordeste, é equivalente a ltaparica, 
com todo o se_u [unc_ionamerito de 2.500 mega­
watts, Seria extamente esta a energia necessária. 
Foram cálculos apresentados pela CHESF, pela 
Suden~ e p_or vá~os depõentes que aqui esUveK 
ram. 

V. Ex" c:oricorda Ç9tn. isso? 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO -
Não estou acompanhando de perto o projeto de 
irrigação,_Fe\os dÇ~Qos que:_ tenho, particulannente, 
acho que há um pouco de exagero nesse valor. 
T.,:ivez fosse 30 ou 40%. Seriam 300 de perda, 

- mats 400 para atender a três ou quatro máquinas 
de ltaparica. · 

O SR. R~TOR (Jutahy Magalhães)- Sssa 
informação foi dada pelo Supetintendente da SuK 
-~(me, que esteve -aqui, e pelo representante da 
_área voltada exatamente para a questão de irriga­
ção, cujo depoimento também já tivemos aqui. 
Todos falaram ne~a quantidade de energia. 

Agora surge um dado diferente, que para nós 
ê .importante. 

· O SR. BENEDITO APARECIDO 0\RRARO -
Gostaria de de~r minha informação quase que 
sob reserva, pois não disponho de dados reais. 
No meu entendimento, isoladamente como um 
técnico e pelos poucos números que tiv€, acredito 
"qUe com trê_s ou quatro máquinas, talvez quatro 
máquinas, como ele falou 40%, quatro máquinas 
em Itaparica daria para c:umprir um programa 
de irrigação de 1 m.ilhão de hectares, conside-­
rando ai a perda de água. 

Mas é um dado que obviamente teria que che-. 
car, talvez os eJementos que estiveram aqui te-. 
nham mais dados sobre isso. 

É_uma coisa grande, porque era um mercado 
que não estava sendo previsto pelo setor. Nós 
estamos tentando trabalhar junto com o Sr. MinisK 
tro da krigação, para que haja um trabalho, um 

- planejamento integrado. Onde ele precisa? Então, 
se nós vamos tirar 300 megawatts do rio São 
Frandsco; de água, nós temos que colocar outra 
usina de outro tipo de energético para compensar 
essa perda, senão vai faltar energia para o NorK 

_ deste, daro. 
Então, trabalhando integradamente, nós pode­

mos desenvolver este jjrografna de, no momento 
em que se perder água, se compensar a geração 
de enegia elétrica no mesmo nível - digamos 
asSim -da perda, e considerar no mercado esse 
nível de_ çarga de~ irrigação que eu não acr_eclito 
que seja tào alto, inas eu teria, _obviamente, que 
~Juçlar um pouco mais. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Aí V. 
&Vê 6 problema, já enxergou o problema como 
resp-onsãvel que é pelas questões energéticas do 

- País. Agora, parece que ainda não há uma decisão 
por parte do Ministério do DNAEE ou da_ Eletro­
brás, seja Já que setor, para determinar o que 
fazer, como previsão para isso. V. Ex" faJa: "Cons­

. Írulr uma:· hova hidroelétrica ou qualquer sistema 

para isso, se nós tivermos que <;on_struir alguma 
coisa, nós temos que fazer uma Previsão na base 
de 6 anos a 'i anos de-antecedência para poder­
mcis chegar à cond_usão da obra no momento 
necessário". 

V. Ex~ veja, o programa de irrigação, o pr&o 
- pelo menos o prazo previsto_ pelo Governo 
é de 4 anos -, então aí nós já estávamos com 
-necessidade de termos uma pfevi$ão-~ lníC:io de 
execuçãQ desta previsão p-ara atender àS necessi­
dades futuras e, até o momento, parece que não 
existe nenhum projeto no setor energéticO a res-
peito do assunto. Estaria certo isSOT -

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Esse estudo, esse trabalho intermini_ste_rial visa 
exatamente dar esses fundamentos, essas infor­
mações a níVel de planejamento. 

De qualquer maneira, se nós estamos falando 
e01 perder 300 m€:gawatts, que seria urn número, 
vamos dizer, equivalente a uma m<Squina de [tapa­
ric;a, que seria a perda de ãgua - com esse pr_o.. 
jeto nosso, de c::ompra de energia de bagaço de 
cana que não está no planejamento; com a -<:hega­
dii talvez de novas técnicas - nós estamos falan­
do em -300 _a, 40U megawatts de implantação, 
que não está no Planejamento de médio e longo 
prazo então, se_ is~ chegar - que é mais para 
efeitO cOnjuntural, ímediato - só isso já Supriria 
uma eventual perda de água. 

Então, o planejamento está considerando essas 
cargas, mas essa que está -S1.J!Qindq agc;>ra,_ no 
planejamento de hoje, não foi considerada ainda, 

-mas nós temos, daro, alguns outros mecanismos 
aí de proteção a eventual perda de potên~ia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Eu vou 
agradece~: a V. ~a exposição que fe~ as _respOs­
tas que deu, que serão muíto v~JiOsas para_o nosso 
relatório; a exposição _foi bem minuciosa, bem 
esclarecedora da questão do racionamento de 
e:nergia do Nordeste. E vamos continuar ouvindo 
as palestras, vamos ouvir hoje afnda depoimento 
fr1.uito importante para nós, para nosso eSclareci­
mento, porque nós queremos ouvir as várias opi­
niões dos váriOs setore_s, mas V. Ex• nos d_e_u real­
me-nte Um depoim-ento muitO valioso e quero 
agradecer d y. s~--
· O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO­

Eu é que agradeço a V. Ex", mutto obrigado. 

O SR. p_RESIDENTE (Antonio Fatias}- Com 
a palavra o Sr. SenadOr Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - O Sehador Jutahy 
Magalhães nos traz experiência muitO-interessan­
te, que é es_sa da E!nergia solar. E diz V. Ex~ que 

__ a ene_r.gia solar cusüirià, o quilowatt 5 mil dólares, 
enquanto que a hidioelétric:a cerca de mil e qUi­
nhentos dólares; mas esses 5 mil dólares sem 
a rede de transm!ssão? 

O SR. B_ENEDITO APARECIDO CARRARO -
:---Não tenho muita certeza desse número, seriam 
5 mil dólares só a instalação, vamos dizer assim, 
geradores de energia, sem considerar a transmis­
são. Porque normalmente esses projetos estão 
mUito próximos de centros de carga, então_ o cus­
to, vamos dizer, eventuais transmissõ.es ou distri­

_l>uiç:ões seria r:nuito pequeno, comparando com 
o custo da unidade gefãdora. -

Mas eu também teri_ã que c::hecar esse valor, 
porque não- deSE!I:JIIO\\ti nehht+ffi _estUdO Sqbre 
energia solar. -
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O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sena­
dor Edison Lobão, peço licença a V. Ex•, já que 
está falando de um assunto que eu abordei. Quan­
do eu tratei não foi de estação geradora de energia 
solar, porque realmente a estação geradora de 
energia solar é muito cara. A transmissão de_ener-: 
gia é que transforma energia solar em fonte. de 
energia ainda não como uma fonte verdadeira­
mente alternativa e possível, em virtude do preço. 
Eu.quis me referir é àquela instalaçãóTndividual, 
que fica. no teto, na instalação para fornecer ener­
gia para aquecimento de piscina .. 

São instalações (:Om custo muito inferior a esse 
de 5 mil dólares por quilowatt. 

O SR: BENEDITO APARECIDO CARRARO­
Nesse caso seria. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- São 
instalações individuais. Mas, de qualquer maneira, 
a instalação inicial do sistema, é razoavelmente 
mais cara, enquanto que o custo de manutenção 
seria praticamente zero. Então corhpênsaria mui-
to ... 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Na unidade pequena, seria realmente um custo 
bem baixo. 

O SR. EDISON LOBÃO - M-ªS já estou indo 
um pouco mais aJém, Senador Jutahy Magalhães. 
Há urna experiência da NASA que _está sendo 
aplicada agora, segundo me consta, na Arábia 
Saudita e até em Israel para efeito até de ilumina­
ção pública e também de residências. Tem dado 
excelente resultado ~ aí veja, não há transmissão, 
não há retransmissão; o que seguramente faz ba­
ratear o custo. Estou inteiramente solidário com 
essa te-cnologia. 

As mini usinas, essas transportadas, es_tarão_ins­
taladas e funcionando em quanto tempo mais 
ou menos? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Depois de definido pelo aovemoe assinado o 
contrato _a previsão seria de, no mínimo 90 dias: 
seriam 30 dias para tansportar -talvez pelo mar 
- e uns 45 a 60 dias para preparar essas bar­
caças. 

Cada empresa tem lá sua proposta; então elas 
poderiam, na pior hipótese, deddida a compra 
agora em junho, .dia 1 o de julho o contrato assina­
do, talvez no fim de novembro nós teríamos já 
máquinas instaladas, funcionando. 

O SR. EDISON LOBÃO-A energia alternativa 
do bagaço de cana, como é que pensa fazer o 
Governo, cOmPrar o bagaço e gerar a sua própria 
energia ou utilizar a geração na destilaria de ~l­
coei? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO .­
Nós ternos dois casos: um é utilizar o bagaço; 
o_ próprio usineiro, o próprio consumidor utilizar 
o bagaço n.:> período da entressafra. Guardar e 
proteger o bagaço e, no período da entressafra, 
jogar energia para nós, através do s_e_u_ próprio 
equipamento. Então seria compra direta, só no 
período da entressafra ______ _ 

O outro caso, que estamos estudando-- e 
esse é o motivo da política maior- é uma fórmula 
de incentivar esse usineiro a colocar equipamen­
tos dicionais, por exemplo, caldeira e turbinas de 
maior rendimento, adicionalmente, só para gerar 
energia elétrica, e vender para o setor elétrico. 

Então, aí efe teria ba_gaçoJ e poderia gerar mais 
tio peiiodo da safra uma vez que ele está produ­
zindo para Si próprio e -poderia vender na entres­
safra. 

Então, o objetivo seria definir urna política, ga­
taiitir um ·contrato e dar um preço para que ele 
faça inveS:timent6 --no Seu sistema e ve6da para 
nóS: Esse seria o nosso objetivo. 

Ó .SR.EDISON LOBÃO- Eu estive numa des­
l:.ilaria dessas há uns quinze dias; lá próximo _de 
Imperatriz, v. s~ c_onhece tão bem a cidade de 
Porto F rance, e verifiquei Já que há uma expe­
riência e o Senador Antonio Farias conhece bem 
esse setor: nessa usina vai~se ter uma Produti­
vidade ímpar no Brasil, cerca de 170 toneladas 
por hectare de cana. 

E o empresário está francamente disposto a 
fornecei energia para as cidades próximas, acre­
dito até que pode iluminar duas ou tres_cidades, 
o problema é a linha de transmis_são. O Governo 
não estaria disposto também a entrar nesta parte, 
iSto é, fomeç:er linhas de transmissão? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Perfeito;-nós vamos fazer um acordo ... 

O SR. EDISON LOBÃO - Porque a linha é 
a mesma que recebe, a mesma que- transmite, 
então, pelo menos no- Nordeste, não há investi­
mento. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -" 
Se_ ele já recebe energia do conc~ssionário, nós 
vamos usar a mesma linha o_u melhorar a capaci­
dade çla linha_;_ se ele não recel:>e, nós vamos então 
fazer um acordo corO--ele, .:ií o preço pode ser 
diferente: se ele construir a linha, nós pagamos 
rncri_S,_s_e __ ele _nã:o construir !3. linha, nós pagamos 
menos: então aí existem as condições de negocia­
ção que nós_yamos definir. 

O SR. -EDiSON LOBÃO-E~ gÕstaria de voltar 
àquele ponto, que me parece crucial, da questão 
aqui, sObretudo_ nessa parte de TucUruí, no que 
se refere ao contrato que foi feito com os dois 
maiores consumidores, que são Alumar e a AI­
brás, quando diz o Ministro Aureliano Chaves que 
S. Ex• não_ faria esse contra:to. Veja, V . .s~ acabou 
de admitir e eu já o ouvi, aqui, também, do Presi­
dente da Eletron_orte que Tuc_uruí não existiria, 
não fos_sem essas duas empresas consumidoras. 

Bem, e temos ai hoje Tucuruí fornecendo ener­
gia parã o Nordeste. O que seria do Nordeste 
hoje sem T ucurui? E uma vez que não existiria 
TLicuruí sem essas suas empresas, como é que 
não se assinaria um contrato? 

Bem, e qual é o incentivo concedido, por exem­
plo, à ALUJ\'\AR? 

_ foi _dito aqui, também, pelo Presidente da_ Ele-_ 
tronorte, que é da ordem de 1 O% portanto, a 
meu ver, insignificante, sobretudo em relação a 
Albrás, que é da ordem quase de 50%. E até 
nem consigo entender, por que uma empresa 
produtora de alumínio, tenha um _incentivo de 
aproximadamente 50% e a outra o tenha de ape­
nas 10%. 

Enffio _eu gostaria de voltar a ouvir a opinião 
de _V. s• sobre essa questão, se V. s~ acha que 
Tucuruí é_J.Jrn bem ou é um mal, apesar desse 
incEmtivO -que conSidero mínimo, de 1 O%. 

O SR. BENEDITO !\PARECIDO CARRARO -
Reafirmo -o que- éu disse anteriormente; para o 
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setor elétrico, nós tivemos realmente alguns pre­
juízos, como qualquer subsidio que nós damCiS 
e pelo que não temos compensação é um prejuízo 
que é dividido pelos consumidores. 

Mas nós não podemos negar esse beneficio 
para o País, para a região ... ele poderia gerar mais 
no período da safra, ele está produzindo mesmo 
para ele, vende para nós, e na entressafra ele 
guarda também o baQaço, faz aquele peUet do 
bagaço, guarda, e produz. também para nós. En­
tão, o objetivo seria definir uma política, garantir 
um contrato e dar um preço para que ele faça 
um investimento, no seu sistema e venda para 
nós. Esse ·seria o objetivo. 

O SR. EDfSON LOBÃO- Eu estive numa des­
tilaria dessa, ha uns quinze dias, próximo de lmpe~ 
ratriz, corria V. S• conhece tão bem na idade de 
Porto Franco, e verifiquei que há Já uma expe­
n'ência- o Senador Antonio Farias conhece bem~ 
esse setor -=-- e nessa usina vai se obter uma 
produtividade ímpar no Brasil, cerca de cento- e 
setenta toneladas por hectare de cana. O en:'pre­
sário está francamente disposto a fomecer ener­
gia pãni as cidades p'róximas, e âdedito até Que 
pode iluminar duas ou três cidades. O problern.a 
é-a linha de transmissãp_._ Q_ Gov~(llo estaria dis­
posto também a entrar nesta parte, isto é, fornecer 
a linha de transmissão. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO­
Perfeito. Nós vamos fazer um acordo. 

O SR. EDISON LOBÃO - Porque essa linha 
é a mesma que recebe e transmite. No nordeste 
linha não é investimento porque a mesma linha 
que recebe é a que transmite. 

O SR. BENEDITO APARECIDO 0\RRARO -
Se ele já recebe energia do conssecionário nós 
vamos usar a mesma linha ou melhorar a capaci­
dade da linha. Se ele não recebe, nós vamo? então 
fazer um acordo com ele. Ai o preço pode ser 
diferente. Se ele construir a linha nós pagamos 
mais. Se ele não construir a linha, nós pagamos 
menos. Então, a~ existem a_s ÇQndições _d~ nego­
ciação que nós vamos definir. 

O SR. EDISON LOBÃO- Eu gostaria de voltar 
àquele Pontõ ·qu-e me parece crucial da questão, 
sobretudo nessa parte de Tucuruí, no que se refe­
re ao contrato que foi feito com os dois maiores 
consumidores, que são a Alumar e a Albrás, quan­
do O- Ministro Aureliano Chaves diz que não faria 
esse contrato. Veja, V. S' acabou de adf!1itir, e 
eu- já oüvi iSso aqui ta-mbém, do Presidente da 
Eletronorte, que Tucuruí não existiria não fossem_ 
essas duas empresas consumidoras. E temos aí, 
hoje, Tucuruí foffiecerido ~energia para o Nordes­
te. O que seria do Nordeste, hoje, sem Tucurui? 
Se não existiria TucuruLSem essas duas empre­
saS, Como é que-não se assinaria esse contrato? 
E qual é o incentivo concedido, por exemplo, à 
Alumar. Foi dito aqui, também, pelo Presidente 
da Eletronorte, que é da ordem de 1 O%; portanto, 
a meu ver, insignificante, sobretudo em relação 
à Albrás, que é da ordem quase de .50%. E até 
nem consigo entender pãr que uina empresa con­
sumidora também de alumínio, produtora de alu­
mínio tem incentivo de aproximadamente 50% 
e a outra tem apenas 10%. Então, eu gostaria 
de voltar a ouvir a opinião de V. S• sobre isto. 
Se V. $f_ ·adia qu€: Tucuru'í é um bem ou um 
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mal, apesar des.s_e irtc.ent,ivo que eu considero mí· 
nimo, de 10% . ---

0 SR. BENEDITO APAREODO CARRARO " 
Eu reafirmo aquilo que disse anteriormente: no 
setor elétrico nós tivemos, realmente, alguns pre­
juízos, como ·qualquer subsídio que damos e não 
temos compensação é prejuíZo, que é dividido 
pelos consumidores. Mas não podemos negar pa­
ra o Pais, para a região, como um todo e, é claro, 
para o Nordeste, também, que se Tucuruí não 
tivesse sido viabilizado pelas indUstrias de alumí­
nio, da capacidade total de 4 mil- hoje a Alumar 
tem 450-, Tucuruí está mandando 1.100, entre 
Norte e Maranhão, e Alumar c;c;;m:mme pratica­
mente a metade, mais de 40%, e a_Albrás, hoje, 
deve estar com trez_entos; então, nós temos af 
quase que oitocel').tQ,s _M.w médios, que são cons]..,l­
rnidos por essas duas indústrias de Tucuruí. En­
tão, se não houvesse e.ssa duas empresas de aju_-_ 
mínio, não haveria TucYrui.lsso é uma verdade. 

O SR. EDISON LOBAO --O que seria, portan­
to, um desastre para o Brasil. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Se não houvesse T ucuruí e vou falar apenas r1à 
Nordeste, em termos doe _racionamento, se não 
houvesse Tucuruí, que está mandandp hoje, para 
o Nordeste, quatrocentos e cinqüenta Mw médios, 
e nós estamos radonando quinhentos e setenta, 
que dá 15%. Então, nós teríamos que estar racio­
nando, hoje, quase que trinta por cento, no Nor· 
deste, sem Tucuruí. Como nós vamos entrar, ago­
ra em março, com mais quinhentos MW, pratica­
mente para o Nordeste, Tucuruí, eu posso quase 
que afirmar que sem Tucuruí o Nordeste teria 
um racionamento de uns 40% . 

O SR. EDISON LOBÃO- Agora, quantos nor­
destinos estariam desempregados, hoje, com es­
se racionamento? 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
É por isso que eu não queria entrar no mérito ... 

O SR. EDISON LOBAO-:- Eu_achQ_gue o pro­
blema econômico, tem que estar interconexado. 
Essa é a minha impressão, -é ·minha convicção. 
Por outro lado, nós somos hoje grandes exporta­
dores de alumínio, e seríamos importadores se 
não houvesse ~s du~ empresas gerando divi­
sas. Estaríamos importando, pagándo em dóla­
res, e hoje estamos exportando e recebendo em 
dólares. Então, acho que não há nada mais barato 
no Brasil, em matéria de energia elétrica,_ V. S• 
me desculpe, do que Tucuruí fornecendo, mesmo 
com esse pequeno incentivo, no caso da Alumar, 
no outro, realmente, o incentivo é grande. Eram 
essas as indagações que eu gostaria de fazer a 
V. S• Já ouvi as respostas e realmente me dou 
por satisfelto. 

O SR. BENEDITO APARECIDO CARRARO -
Eu não tenho nada contra a Alumãr, eu só acho 
que se pudesse sobrar um pouco mais das expor­
tações e dar para o setor elétrico, nós sincera­
mente ficaríamos agradecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Farias)- Con­
cedo ~ pa1avra ao Deputado Carlos Benevides, 
que vw fazer perguntas ao depoente. 

O SR. CARLOS BENEYIOJ;S "~Sr. Presidente, 
em primeiro lugar eu quero agradecer a oportu­
nidade que me dá, na qualidade de Presidente 

d~ta, Comissão, porque, na verdade, eu não fa,ço 
parte dela e para que o Dr. Carraro saiba, estou 
aqui como um intruso nesta Comissão. Mas, co­
mo fui designado pelo Deputado Albérico Cor­
deiro, um dos principais líderes de uma bancada 
Chamada "Bancada do Nordeste", que é co_m· 
posta de cento e setentç~_ e nov~ parlamentares, 
bancada suprapartidária, que, entre outros DePu­
tados, faz parte dela o Deputado Jutahy Júnior, 
filho do eminente Senador Jutahy Magalhães, e 
aproveitO" a oportunidade para lamentar que sem­
pre que se está discutindo problemas sérios, eu 
eStOU tão empolgado com o problema da energia 
no Nordeste, que esqueço- até do tempo. Mas 
eu-queria pedir desculpas ao Senador Jutahy, pela 
lii.fromJSsão ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Em pri­
meiro lugar, V. Ex" tem que me pedir desculpa 
nenhuma. Agora, eu apenas interferi, primeiro por­
que- realmente é praxe aquí; em segundo lugar, 
porque estou aguardando, a qualquer momento, 
um telefonema chamando-me para uma reunião 
da Comissão Executiva da qual sou Primeiro-Se­
cietáriOâo Senado. Então, não pode haver reu­
nião da Comissão Exe~tiva, sem que eu esteja 
presente parã levar alguns assuntos de_ grande 
urgência. Tenho que ir lá e voltar correndo. Por 
isSo, eu estava preocupado com o tempo. Mas 
V. EX pode ter certeza de que não está aqui como 
intruso; V. Ex!' está como Deputado, e, aqui no 
Senado, nós terriris o hábito, inclusive, de aceitar~ 
Cofnó sempre ãCeitamos, a presença de Deputa­
dos,. que vêm enriqUecer, com os seus conheci­
mentos, os trabalhos das Coinissões Parlamen­
tares de lri.Quérito, e oS Deputados têm toda a 
facilidade, todo o poder de interferência nas ques­
tões, podendo questionar também os depoentes. 
Daí V. Ex3 não estaria aqui, nunca, jàmais, c:otno 
intruso, não apenas peJa sua qualificação, mas 
também ~r ser de uma o]igarquia.do Nordeste 
como eu sou ... 

O SR. CARLOS BENEVlDES - Dr. Carraro, 
a· grande problema do Nordeste, hoje, em ter­
mós de economia, é o racionamento, quer 
dizer, vem se agravando com o racionamento. 
E o- que nós temos que nos preocupar é com 
soluções imediatas, porque se formos fazer um 
planejamento a longo prazo, e não temos dinhei~ 
ro, então, o que nos preocupa e o qu~ desejamos, 
é que sejam tomadas medidas que eliminem a 
necessidade do prolongamento do racionamento. 
Por isso achei, na_exposição feita por V. Ex", duas 
pcisiagens multo importantes, uma delas é refe­
rente ao volume útil do sistema integrado, que 
é Três Marias e Sobradinho, e também essas si~ 
mulações, esse quadro de simulações, para o ano 
de 1988. Na minha maneira de avaliar, foram 
essas as principais e tão importantes informações 
trazidas. Nós temos que raciocinar em termos 
pessimistaS, médios e otimistas. Então, no auge 
do Otimismo. nós vamos ter, de dezembro de 
1987 a outubro de 1988, um racionamento. Isso 
eu considero gravíssimo. Quer dizer, correndo tu­
qo às mil maravnhas, o racionamento vai ser pro­
longado. Eu queria saber se essas previsões estão 
incluídas no enchimento no lago de ltaparica. E 
se não houver esse enchimento do lago, como 
será a operação da hidroelétrica? Então, qual seria 
a maneira de gerar energia rapidamente? O que 
eu tenho visto se_ria através desse _parque térmico 
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existente hoje, eu não sei se_ no Nordeste ou no 
País ele seria aumentado. Eu tive conhecimento 
de que em Rondônia existem uslfl.as geradas por 
madeiras de reflorestamento e tal, alternativas que 
riáõ se pode cogitar agora. Mas o problema é 
exatamente esse. O volume útil das cJuas barra­
gens e essas simulações existentes. Agora, o que 
nós queremos saber Or. Carrªrç, é o que exiSte 
de decisão, porque temos que trabalhar sobre 
decisões. O que o Ministro das Minas e Energia 
decidiu? Ele disse para a bancada do Nordeste, 
uma-Vez, que iriam ser adquiridos400 MW, através 
de usinas ri'tontadas sobre barc::.aças. A Gazeta 
Mercantil desta semana já dá uma outra solução. 
O que nós queremos saber é se essa dedsão 
vai ser tomada esta semana, em julho ~u agosto? 
Porque V. & falou que depois da decisão tomada 
ainda há noventa dias para se deslocar a usina, 
etc. Então o Nordeste quer saber o que há de 
decisão, se ela vai ser tomada, quando vai ser 
tomada e para que lado nós devemos nos orientar 
nessas simulações, se pelo lado pessimista, se 
pelo lado otimista ou pela média? Na qualidade 
de parlamentar nordestino _não podemos mais 
aceitar uma punição como esta do_racionamen~o. 
O que nós qUeremos é 'qUe esse--iaCionametlto 
se}ii _evitado ã--qu.:ilquer preço, a qualquer custo, 
mesmo levando em conta aquelas informações 
que O DNAEE agOra, que a ComiSsão de raciona­
mento vai se inteirar, vai se envolver o problema 
da economia, isso é muitO friiportaiite~ c_omo 
acentuou aqui o Senador Edison Lobão. 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO­
Devo dízer, e Por isso que falei que não queria 
ser otimista nem pessimista, fui realista. No auge 
do otimismo vai chover mai_s de 70% da média, 
e não há racionamento. Esse é o auge do gtimi~­
mo. O que não ê uma coisa descar4lda. Vai chover 
muito acima d.;t média, ou_ próximo da média, 
80% é abaixo da média, em vinte e tantos anos 
nesse período. Temos simulações que mostranl. 
gue poucas· Vezes OCO!teu- iSSO:- mas que existe. 
E só cJ:iover muito, como choveu no Sudeste, 
não era-esperado, e acaba o racionamento. Então, 
colocamos aí três possibilidades; mais próximas 
da realidade, digamos assim, que podem ocorrer. 
É o 55, que deu há pouco tempo,- o 60, que 
está dando na média, e o 70, que deu nos últimos 
dois meses, 70% da média. Então, o 70, entende­
mos que um pouco otiinlstá mesmo, mas no 
auge do otimismo dá 80 e não há racionamento, 
Só para registrar iSsO. ltaparica começa o enchi­
mento mesmo em janeiro, POrque estamos par~ 
tindo de 1 O o.u_l5%. Mas, como temos novembro, 
dezembro e janeiro, _que são conS!iderados períO~ 
dos chuvosos, porque nOrmalmente chove e se 
consegue recuperar um pouco oS reservatórios, 
os estudos técnicos já demonstraram que há pos­
sibilidade de deslocar uma quantidade de água 
para ltaparica. Então, ltaparica cOmeça de qual­
quer maneira, _<:om qualquer alternativa, a ser eh~ 
chida. Estamos falando em encher o volume mor­
to e o volume morto não se usa para gerar enef9ia 
elétrica. Então teria que, depois, torcer para que 
se tenha mais água para enCher o volume útil 
é o que passa pela turbina e começa a gerar 
energia elétrica. O enchimento do_volume morto 
começa mesmo. Se se vai ter muita águ_a ou pou­
r do que vai chover. Mas o eilch.imento começa, 
inclusive, para não retardar a geração de ener_gia 
elétrica. As usinas térmicas ·do Norte, quer dizer; 
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estamos lá comprando energia de autOprodutor, 
que produz energia com a queima da lenha, mas 
isso ... 

O SR. CARLQS_BENEVIDES -Isso é inovador 
no Brasil? 

O SR BENEDITO APARECIDO CARRARO -
É; temos um ou dois casos no setor elétrico, um 
no Acre e outro em Rondônia, _No Ar::.re é de uma 
concessionária e em Rondôni{l compramos de 
um particular. Ele ~esmo gera a energia elétrica 
e nós compramos dele. 86 que não--dá para im­
plantar agora no Nordeste, primeiro, pelo proble­
ma da lenha, que exige grande quantidade; segun­
do, pelo tempo de implementação, porque para 
se implantar uma usina destas demanda muito 
tempo. Então, o nosso problema é agora e não 
podemos pensar nessa_alternatíva para agora. E 
os 400 MW, quer diz.er, as térmicas flutuantes 
dependem de decisão, eu não tenho esse poder 
de decisão. Sei que a -Chesf coordenou o trabalho, 
já levou à Eletrobrás, já discutiram e estão trazen­
do para o Ministro o relatório das térmicas dispo­
níveis, dos níveis de eficiênçia derendimento, dos 
custos e dos prazos, inc:Jusive das condições de 
financiamento. Eu não sei quando o Ministro vai 
se reunir com esse pessoal, com a Eletrobrás 
e com a Che_sf para tomar_a decisão. Acredito 
que nesta semana a Eletrobrás estaria trazendo 
para o Ministro, mas não tenho essa informação 
realmente, porque foge à nossa competência. Nos 
próximos dez dia_s certamente deveri€1 haver uma 
decisão, se se compra duzentos, trez.entos, quatro­
centos, mais ou menos, porque vai depender da 
disponibilidade de recursos. Não tenho a informa­
ção para ter uma decisão. 

O SR CARLOS BENEVIDES - Eminente Se­
nador Jutahy Magalhães, quer dizer que o Nor­
deste está, mais uma vez na dependência do Go­
verno Federal e o racionamento está dependendo, 
na verdade, dessa deçisào. Eu convocarja a parti­
cipação de V, Br junto aos altos escalões da Repú­
blica para, na qualidade de Parlamentar que prati­
camente domina o a:is_unto, na qualidade de Rela­
tor do racionamento, admitíil_do, pelo menOs, a 
hipótese média de _que o Nordeste haverá de pas­
sar por grandes dificuldades, em face do rac[ona­
mento. Muito obrigado ao_Sr, Pres_i<iente, ao Sena­
dor Jutahy Magalhães e ao nobre Depoente, pelas 
informações. 

O SR. PRESIDENTE (Anfonió Farias) -Agra­
decemos, mais uma vez, a presença e a expla­
nação lúcida e muito elucidativa do Dr_. Benedito 
Aparecido Carraro e também a presenç·a e a cola­
boração dos seus assessores. A_gora, passo a pala­
vra ao Dr. Adjamara Azevedo, Presidente da Asso­
ciação Brasileira dos Consumldores de Energia, 
segundo depoente desta tarde na CPI, para fazer 
a sua explanação. 

O SR. ADJARMA AZEVEDO __;_ Inicialmente 
eu gostaria de apresentar a Abrace - uma asso­
ciação de classe - e o nome dela é Associação 
Brasileira dos Grandes Consumidores Industriais 
de Energia. Ela congrega 46 complexos indus· 
biais, -que consomem 30% de toda a energia bra­
sileira em todas as suas formas. Para se dar uma 
idéia do que isto significa, em 1985, segundo 
os últimos dados que possuímos, isso _represen­
tou 350.000 barris de petróleo por dia de energia 
equivalente. Essa é a Abrace. Então, temos lá 

Q çons_umidor de energia elétrica, de óleo com­
bustivel, de carvão _e gás~Por c que _fundamos ess.:~. 
assodação? Porque o Brasil se ressente de umà 
coisa maior ainda, e o Dr. Carraro não disse expli­
-Citamente, mas ficou no ar, que nós nos ressen­
timos muito de um modelo energético no Brasil 
e de uma matriz de preços. I:: por isto que muitas 
coisas acontecem de um jeito e acabam sendo 
de outro, Nós fizemos, no passado, um esforço 
-e o próprio Dr. Carraro fot incumbido de f~ê-lo 
- para modificar nossas caldeiras a óleo para 
caldeiras elétricas, Poderia parecer que isto era 
resultado de um modelo energético, mas não era 
não, era só para substituir as importações de óleo. 
E hoje o Dr. Carraro trabalha para reverter essa 
situação, Tem_os hoje o gás passando em frente 
à Chesf e, no entantO,- as- te'rrftóelétricas de lá 
queimam óleo diesel. Então, na realidade, está 
faltando no Brasil um modelo econômico para 
aproveitarmos melhor os nossos insumos. Quer 
dizer, por esta razão foi criada essa Associação. 
É preciso também que haja uma matriz de preços 
para podermos comprar o que é viável se utilizar. 
Houve uma época em que houve um_ incentivo 
muito grande para se utilizar a madeira e hoje 
não temos onde buscar madeira. Está mais caro 
o transporte da madeira hoje, porque está cada 
vez mais distante, do que na realidade o custo 
desse insumo energético. Então, esta é a razão 
por que criamos a Abrace. Tentamos trabalhar 
com o Governo, com a Comissão Nacional de 
.Enei"giã, do Ministério das Mtnas e Energia, Com 
o Ministério do Planejamento, com o Ministério 
da Fazenda, porque temos que, a curto prazo, 
entendermos melhor _esse Brasil. em termos de 
insumos energéticos. A minha apresentação não 
foi prejudicada pela exposição do Dr. Carraro, mas 
eu tinha multa coisa a dizer, que está num livro 
azul que os Srs. reCeberam. De qualquer maneira, 
acho que tenho que falar também do raciona­
mento e entendo que a busca que estamos fazen­
do para entender a causa do racionamento de 
hoje é -no sentido de prevenirmos e não repe­
tirmos os mesmOS erros no futuro. Presumo que 
seja isSo. Na reaJidade: temos um fato consumado, 
temos aí a combinação do atraso das obras com 
um ato· de Deus. Eu gostaria que nós nos empe­
nhássemos muito mais no sentido de fazer com 
que sejam executados projetos que estão ai, por­
que se não forem como disse o Dr. Carraro, vai 
ser um desastre. Acho que este deve ser um em­
penho de todos nós, da indústria, da s-oc:iedade 
em geral, dos Ministérios e dos representimtes 
destaS:Clsa. __ ___ __ _____ . ·- . 

Vou tentar resumir a minha apresentação, inclu­
sive se o Senador Jutahy Magalhães permitir, por· 
qUe S. Ex' fez uma pergunta e pretendo tomá-fá 
para mtm. Quaitdo S. Ex" diz que o Ministro esteve 
aqui e- disse que não assinaria o contrato e decla­
rou Isso. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- O Mi· 
nistro não esteve aqui e não foi S, ~qUe declarou 
isso. 

O SR. ADJARMA AZEVEDO - Ah! Não foi? 

O SR RELATOR .(Jutahy Magalhães) -Não 
foi S. Ex" que declarou. Foi um depoente que 
realmente fez um comentário a lattere sobre esse 
assunto. Não foi o Miiiist:J:"o. 

O SR. ADJARMA AZEVEDO - Mas eu_ me 
colocaria no lugar desse depoente e: responderia, 
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porque naquela oportunidade eu assinaria o con­
trato e _tentaria entender por que ~- Ex" disse que 
atualmente não assinaria _o contrato. Acho que 
ajudaria a esclarecer a V. Ex" sua pergunta. Tam­
bém ggstaria de_ falar da situação dos eletroin­
teosivos. porque houve_ uma pergunta: Por que 
não aumentar os cortes junto aos eletrointeqsJ­
vos? Acho que é preciso entender muito a natu-
reza dqs eletrointensivÇ)S. . 

lniciaJmente gostaria de mostrar um gráfico aos 
senhores. Vou procurar reduzi-lo, porque há cerca 
de 500 gráfic:os. Eram as ho.ssas expectativas de 
energia elétrica nos idos de 78fi__9. Então, os proje­
tos que existem hoje nas regiões Norte e Nor­
deste_. 

O SR RElATOR (Jutahy Magalhães)- O se­
nhor me permite um pouco? O que eu temia 
está acontecendo. Estâo me chamando com ur­
gência para ir à reunião <ia Comissão n-o Senado, 
onde sou Primeiro-Secretário. Vou ter que me 
ausentar, pelo menos por meia hora. Ma& não 
vou pedir para V. 8 1 ficar esperando por mim, 
nem repetindo. Te rei oportunidade de pedir à 
transcrição do que está gravado aqui e,- depois, 
quando voltar, pedirei a.qui ao Senador Edison 
Lobão para dar-me um resumo. S. Ex' fica respon­
sável por isso, porque tenho que ir até lá e voltarei, 
tão logo me seja possível. 

O SR. AbJARMA AZEVEDO - Para V. EX" 
terem uma idéia, nos idos de 70 para 79,-se fosse­
mos fazer qualquer projeto no Brasil, que depen­
desse de energia elétrica, iríamos olhar_ ~te plano 
que estava aqui, que era da Eletrobrás, _Plé:mo 
1995. E esse Plano nos dizia o se91Jinte: que seria 

-este-o comportamento da oferta de energia elétri­
ca no Norte e Nordeste. Posteriormente, se e_sti­
véssemOs em 1983 e fcissemos depender inclu­
sive de projetos dos eletrointensivos soda-doro, 
ferro-liga, alumínio, nós iríamo_s olhar o cenário 
novamente. . __ _ 

Então, estaríamos com o Plano 2.000 e o Plano 
2,000 nos diria que era esta a õferta de energia 
elétriCa no Nordeste. E, na realidade, estamos ven­
do qual é a riossa situação hoje. Esta é a úlljma 
Pi-evisão que temos com a entrada_ de ltaparica, 
Xingó, e com a comple,rnentação da linha de Tu­
curuí a Presidente Dutra. Se olharmos, aqui, no 
ano· de' 87 esta diferens:a entre- ·a atual projeçã.o 
e a primeira está em_totno de aproximadamente 
1.700 MW, Ou seja, duas ItaparícaS. 

Então, quero demonstrar que os eletrointen­
sivos que investir.:~.m nessa. região, com efoSe'Céõá­
río de energi~. -~ ~~ljl~. ~o~o todos os outros 
são vítimas, por terem acreditado naquele planeja­
mento que não se realizou. Essa é uma situação 
que é igual para todos nós. Foi d.i.to aqui também, 
por que não se aumentam os cortes _dos eletroin­
tenslvos? Dr. ~rraro r·espOri.deu, com m~:~ita pro­
priedade, porque exis~ uma lei, que é o Decre-­
to-Lei n"" 93.901, de 9 de janeiro, que é a revisão 
de uma anterior, que estabeJece as no_rmas com 
que se deveria e _se _deve_ promover um raciona­
mento. QUer dfzer, é baseado no princípio da iso­
nomia. 

/'1\as, na realidade, se formos olhar os eletroint~n­
sivos.. eles, pela natureza, são os mais eficientes, 
em termos de utilização de energia. E qualquer 
redução de energia que açorrana sua prqqução, 
vai afetar _exatamente, diretamente, proporcional­
mente a sua produção. Para os senhores terem 
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uma idéia, quando nós olhamos para o Norte, 
Nordeste Já estão localizados, na área de raciona~ 
mento, 37% da produção brasileira do alumínio. 
Te-mos lá 50% da produção de ferro-liga e 100% 
da produção de ferro-cromo; temos lá 60% da 
produção de soda-cloro. Então, va~os admttir 
que_ vamos aumentar os cortes nos eletrOiriten­
sivos. Porque são duas as teorias: primeiro é que 
existe uma relação emprego- consumo de ener­
gia, pequena. Lógico, ele é eletroin~nsivo, é de 
capital intensivo, é indústria de base. Mas acon­
te<:e que são empresas geradoras de outras em­
presas. Se fossemos reduzi~: a produção de soda 
no Brasil, mais do que já está reduzida; hoje ela 
já não é nem 51,1ficiente para atender às necessi­
dades brasileiras, nós teríamos, para trás, uma 
quebra muito grande na compra do sal do próprío 
Nordeste, principalmente o Rio Grande do Norte 
sofreria muito com isso, <:om: ã queda da compra 
do sal. Para a frente, obviamente, teríamos um 
problema que seria a dtminutção da produção 
do cloro. A soda até que podemos importar. Mas 
o cloro não temos conl;'lição de importar. 

Então, o que ocorreria? Ocorreria que teríamos 
que importar produtos derivados de cloro e, com 
isso, teriamos que fechar as empresas do Brasil 
que produzem produtos derivados de cloro. E 
teriamoS que importar os produtos derivados de 
cloro a preços multo mais altos. _ 

Quer dizer, estou querendo demonstrar que é 
muito simplista s_e dizer: o maior consumidor po­
de ser diminuído. Mas é que a reação em cadeia 
é muito grande. Se formos para o lado do alumf­
nio, que é com o qual estou mais ramiliarizado, 
a indústria do alumínio, no Brasil, hoje, participa 
com perto de 3% do produto interno bruto indus­
trial. Tem seis produtores, trezentos pequenas e 
médias empresas e trinta e cinc:o mil empresas. 
Estes são os últimos dados que levantamos, no 
final de 85, solicitados inclusive pela Câirlara dos 
Deputados. Dela dependem aproximadamente 
quinhentas mil pessoas, ou seja, mc;!io milhão de 
pessoas ligadas à operação da indústria do alumí­
nio. Então, o que quero dizer é que, na primeira 
fase, a própria relação de capital empregado/con­
sumo de energia, ê pequeno. Mas se formos levar 
à frente, em cadeia, isso representa realmente 
um impacto_ muito grande, lá na frente, em termos 
de mão-d~obra empregada. Então, acho que es­
se aspecto, essa abordagem realmente não se 
sustenta. 

Um outro ponto que se debate muito é que 
essas indústrias não são geradoras de divisas Jí. 
quidas para o Brasil. Já provamos isso exaustiva­
mente, junto à própria ComiSsão Nacional de 
Energia, e estamos noVãm~nte trabalhando neste 
assunto, e acredito que _vamos ter a possibilidade 
de convencê-los, já que os convencemos a _pri­
meira vez e convence_rg_l]1os a segunda. Mas, para 
os senhores terem uma tdéia, esta é a exportação 
do alumínio. Temos, na exportação do alumínio 
- e vou me centrar obviamente na área em que 
estamos discutindo, não vou falar do Sul, vou 
falar do alumínio lá em cima, das regiões NOrte 
e Nordeste. Na produção de alumínio, importa­
mos 4% de matéria-prima. Na realidade, vou tirar 
isso de cima da Alcan, na Bahia, e concentrar 
isso na própria ALUMAR isso aqui são 4% de 
matérias-primas importadas, principalrnente car­
vão, para ~erar vapor nas noSSás caldeiras; e só 
importamos carvão porque na oportunidade não 
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havia outro insumo energético que pudéssemos 
usar lá, a não ser energia elétr!ca. E preferimos 
li~ar OUtro insumo qUe não rosse _energia elétrica. 
A exportação do alumínio, lá, conta com 4% de 
~atéria-prirna, que importa, 19% de despesas fi­
nanceiras do nosso projeto, porque isso aqui po-­
derinnclusive ser diminuído, à medida em que 
capitalizamos a empresa, e o restante, 77% da 
nossa exportação, é divisa líquida para o País. 

Se nós exportamos mil e quinhentos dólares, 
setenta e sete por cento é dMsa líquida para o 
País. Mas o setor êlétrico argumenta que eles in­
vestiram para isso. Então Se colocarmos todo o 
investimento do setor elétrico na área de Tucuruí, 
considerando os encargos financeiros de 100% 
de endividamento externo" do sistema elétrico, que 
abastece a ALUMAR, quer dizer, então essa área 
financeira vai de 19 para 38, o alumínio ainda 
gera 58% de divisas líquidas. Então, o que quero 
derritHistrar, aqui, é que esse argumento também 
ê um argu-Jilento que não tem sustentação. Se 
rormos falar da árE:a de r erro-liga. não possO preci­
sar, porque esses dados ainda não chegaram à 
BRACSE, estão sendo trabalhados por uma outra 
assOciação cjue é a ABRAF, Associação Brasileira 
de Ferro-Liga. Mas a iri[ormação que temos é 
que a sua geraçã-o de divisas é de 80 a· 100%, 
lí~uidas, p6fque até o próprio capital é nacional. 
Então, devêm gerar nesse nível. Se formos para 
a área de soda-clorO, a soda diretamente não gera 
divisas líqutdas pela exportação, porGJue não é 
exportada. O que ela faz gerando divisas é no 
sentido de evitar a importação, que é o reverso 
da medalha, mas, de qualquer maneira, vai gerar 
indiretamente, pelas exportações dos derivados 
da soda e do uso do cloro. Então, aumentar o 
corte de eriergia elétrica nos consumidores inten­
sivos, com base nesta relação, consumo de ener­
gia- emprego, em termos de geração de divisas 
líquidas, acho que não tem sustentação. 

Outro aspecto que gostaria de abordar aqui, 
e que muito se fala, é o projeto ALCIMAR, que 
está _em_ voga hoje, embora seja Presidente da 
BRACE, também sou Diretor daALCOA portanto 
envolvido com o projeto ALUMAR. Mais ainda: 
participei do Projeto ALUf-1\AR desde a sua con­
cepção, a primeira vez que ele (oi pensado, o 
vivi toda a história do Projeto ALUMAR e, também, 
por coincidência, fui encarregado de negociar o 
contr~to de energia elêtrica que agora há pouco 
foi mencfonado. Portanto, sinto-me muíto tran­
qüilo por falar disso. 

Antes de vir atender o chamado desta Comis· 
são, pr:ocurei ler nos jornais o que estavam falat)do 
do projeto, e ouvi declarações como de um indus­
~~a) de_S~o Paulo, que o-Projeto ALUMAR estava 
recebendo do setor elétrico 200 milhões de dóla_­
res de subsídios, este ano; er:n outros jamais en­
contrei a cifra de 600 milhões de dólares, os se­
nhores podem não acreditar, mas tem-uma cifra, 
também de 3 bilhõeS de dólares. Na realidade 
-isto está neste livro azul- o que temos lá, 
em incentivo, em 1987 deveremos estar pagaridO 
wna fatura, não sabemos ao certo_, porque não 
sabemos qual será o preço da energia elétrica 
até o ftnal do ano. Mas, fazendo uma projeção, 
estaremos pagando 66 milhões de dólares para 
a Eletronorte e o nosso desconto deverá ser da 
ordem de 6 milhões de dólares, este ano., Se for­
mos computar desde quando começamos., ope­
rar;-em 1984, até maio de 1987_, as nossas faturas 
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pagas à Eletronorte [oram da ordem de 120 mi­
lhões de dQlare~_ e o desca:nto que recebemos 
foi da ordem de 1 O milhões q~ dÓ.lares. Se rorrnos 
proj.etar, e esta é uma projeção que não é nossa, 
nlaS da ELETROBRÁS, rec:ente, tem um mês, 
e deve estar projetando nossa prodUção, qué que­
remos descobrir qual é, mas acreditamos que 
seja, incorporando talvez até a terc:ei_ra linha, está 
projetando o custo, o preço da energia, e ela diz 
o seguinte: entre 1987 é a·"im-õ-2004, quando 
se encerra o nosso contrato a ALUMAR - nos 
próximos 17 anos -terá pagO UJÍ'la fatura à Ele­
tronorte de 2 bilhões e 100 milhões de dólares, 
e t~remos recebido de desçonto, neSSe período, 
200 milhões de dólares. " 

Portanto~ não existe 200 mílhões de dólares 
por ano, não existe 600 milhões de dólares por 
ano e não existe- 3 bilhões de dólares por ano. 
Esta é a real dimensão dos nossos descontos. 
São dois tipos de descontos, pelo faturamento 
pago à Eletronoite: temo$_ -um desconto que en­
globa 10,7. Este deSçonto que está aqui, o Dr. 
Cân'aro pode até ralar bem dele, é um deflator 
qúe foi âado a todos os consumidores intensivos, 
cada vez que vem um aumento de energia, espero 
Dr. Carraro que não saia, porQUe- é importante, 
este deflator, é comum a todos os eletrointensivos. 
POr quê? O G~emo ·reconhece e nóS tainbém, 
os eletrointensivos, que de qualquer maneira não 
vamos sobreviver se não tivermos um setor elétri­
co forte. E para tocar tp_çla$ estas obras, para dar 
a confiabilidade que precisamos o setor elétrico 
predsa de dinheiro, precisa ser capitalizado, e há 
duas rormas de capitalizar: uma através de todos 
os, contribuintes, ou seja, o tesouro capitalizar, 
e a outra através do consuiYlidOr, ou seja, vla tarifa; 
mas caPitalizar todo o sistema elétrico viª- tarifa, 
é pratic_am:ente impossível. Precisamos _realmente 
distôbuk essa capital~ação com toda a sçciedade, 
e o grande receio, é que na-caPttalização,-através 
do aumentO de tarifa,'os eletroirifensiVos, venham 
realmente perder a sua Cdmpetitividade. Porque 
quando falamos em eletrointensivo, devemos 
_ eléJ.rica no seu custo. Se peg_annos <? fer:ro-liga, 
está em torno de 50%, quer dizer, 50% do seu 
custo é energ1a elétrica. Se p~garmcs- o ~soáã­
doro, não tenho os números exatos, mas é em 
tomo de 50% tamb~m. O alumínio é erÍl to-rOO 
de 40%. Então, é fundameiliãr _a pa_r_tlcípaçãó da 
energia elétrica no ·custo e na competividade do 
alumínio. Por isso em um dos aumentos que fo-­
ram dados, o DNAEE reconheceu que da forma 
como--ele vinha, a competividade dos ele_troin­
tensivoS, seria" muito diminuída, então, deu-se um 
deflator. Então, nesse pagamento à Eleti'onorte, 
esse desconto que tivemos de 10,7, é isto que 
está aqui, 8,8, é o contratual, e 1,9 é um des.çonto 
de forma geral. E os 8,8, na realidade. é que vão 
representar os 6 milhões de dólares, deste _ano, 
se o raturamento for a nlvel de 66 milhõ_es de 
dólares. 

Aproveito oportunidade para esdareçer e:ssa si­
tuaÇão, em definitivo. 

Foi feíta- uma pergunta pelo Senador Jutahy 
Magalhães, por ter tido um dos depoentes que 
não assinaria o contrato, se ele fosse o encarre­
gado de fazê-lo. Obviamente temos _que localizar 
isso no tempo e devo presumir, porque não estava 
presente, qu'e quem r'nelicfonol,l isso, tenhÇt_ s1do 
um participante, inclusive do setor elétrico. Vou 
dar a minha interpretação dizendo que s~ esti-
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vesse no lugar do Ministro assinaria: e porque, 
e vou tentar interpretar porque alguém disse que 
não assinaria. Vou ter que toiriar um poucO âó 
tempo dos senhores mas de qualquer maneira, 
o que vou dizer já foi de alguma forma resPondido 
pelo Senador Edson Lobão e pelo próprio Dr. 
Carraro. · -

Neste trabalho, que estamos apresentando, 
prevendo este tipo de pergunta, dissemos-o se­
guinte: providências governamentais para viabi: 
lizar a implantação e operação da Usina de Tucu· 
ruí e o papel essencial das fábricas de alum[nio. 
EStá -nã ·página 19, e vou me permitir ler que 
é para constar dos autos. 

Diz o seguinte: "e com base na lei de partici­
pação, Decreto-Lei n~ 5.962, de 10 de dezembro 
de 1973, foram estudadas entre 1973 e 1975, 
diversas alternativas para viabilizar a construção 
da Usina de Tucuruí, por meio de substancial 
participação financeira da própria ALBRÁS, por­
que o Governo entendia que precisava corfstruír 
Tucuruí, que é uma obra pioneira, mas para cons­
truir na posição em que estava, iria gerar muita 
energia e precisava de consumo, e como vamos 
viabilizar, pensava o Governo naquela oportuni­
dade, a construção de uma obra necessária para 
desenvolver aquela região, se não temos um míni­
mo de garantia de que a energia que ela vai produ­
zir será tomada? Este foi o começo. Foram procu­
rar uma indústria de alumíriío e na oportunidade, 
foi a ALBRÁS, que foi formada, -naqüela época, 
com participação dos japoneses. 

3.2. Os elevados _valores dessa participação, 
que atingiam cerca de US$ _800 milhões nas ava­
liações orçamentárias feitas em 1975, terminaram 
por inviabilizar a versão original do Projeto Albrás, 
com a desistência dos sócios japoneses em pros­
seguir no financiamento. 

33.. Nessa época (1 975 ), decidiu o Governo 
brasileiro construir a Usina de Tucuruí sem qual­
quer participação dos consumidores porque tinha 
que ser feito. __________ _ 

São aqueles projetos que talvez não venhamos 
a compreender no infdo, mas que no futuro va­
mos dar graças a Deus por eles terem sido feitos. 
É o caso _do que hoje foi explicado aqui: se não 
existisse T ucuruí, o racionamento no Nordeste 
talvez chegasse a 40 ou 50%. 

3.4. Entretanto, contando, apenas com o for­
necimento dos Estados do Pará e Maranhão e 
com as transferências de energia para a área do 
Nordeste, o sistema elétrico então previsto para 
a Usina de Tucuruí só conseguiria mercado con­
sumidor para 40% da capacidade daquela Usina. 

Os senhores podem avaliar uma usina daquele 
porte, com aquele investimento, com 60% de ca­
pacidade ociosa. Quer dizer, é inviável. Qualquer 
projeto é inviável, imagiriern um desses._ 

3.5. Para buscar novos mercados consumi­
dores para a Usina de TuCuruí, haveria neces­
sidade de construi{ longas linhas de transmissão 
entre Tucuruí e esses mercados no Sudeste _e 
no Nordeste do Pals, requerendo excessivos in­
vestimentos adicionais. 

Se fôssemos trazer a energia para o Stil e SU­
deste- temos urna avaliaç-ão que não está aqui, 
mas que se dizia em 1 ,5 bilhão de dólares, para 
se trazer essa energia através das linhas de trans­
missão. Quer dizer, era muito mais custoso. 

3.6. No periodo de 1975 ã j 979;-fiCoú eVldén~ 
dada a conveniência de atra"ír conSumidores in-
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dustriais intensivoS, de ahó -consumo de energia, 
para assegurar a estabilidade técnica da operação 
de garantir a viabilidade econômica da Usina de 
Tucuruí. 

Porque não só o aspecto econômico, nlàs o 
aSPectO téC?lico também estava em jogo. 
~ 3~7. Desde 1976, aliás, como conseqüência 
de negociaçõeS dos Governos brasileiro e japo­
nês, foi viabilizada uma nova versão do Projeto 
Albrás. Um Protocolo de Compromissos para esse 
Projeto definíu, pela primeira vez, tarifas de energia 
elétrica especiais para a indústria de alumínio na 
Amazônia, incluiri.do uma limitação dos custos 
com.ess_a energia a 25% do preço efetivo de venda 
do metal. 

3.8. Entre 1978 e f979, foram examinadas 
alternativas para viabilizar uma Fábrica de Alumí­
nio do Grupo -LlldWig, de 300.000 tpã, em Belém. 
No protocolo de Compromissos desse novo Pro­
jeto, foi estabelecida a limitação dos custos de 
energia elétrica a 20% do preço efetivo de venda 
do metal. 

3.9:- Finalmente, em 13 de agosto de 1979, 
foi pUblicada a Portaria MME no 1.654, definindo 
a política tarifária de energia elétrica para a indús­
tria do alumínio na Amazônia, cuja cópia é mos­
trada no Anexo no 7. 

3.10. A Portaria MME 1.654179 autorizou a 
celebfação-de contratos de fornecimentO de ener­
gia elétrica para indústrias de alumínio na área 
da Eletronorte, essencialmente com base em 
duas condições especiais: 

a) Desconto de 15% sobre as tarifas normais 
do Grupo A 1 (230KV). 

b) ümitação dos dispêndios com energia elé­
trica a um teto de 20% do preço de venda do 
metal no mercado internacional, por um prazo 
de 20 anos. 

Depois posso até me alongar sobre isso, ou 
ser mais específico. 

3.11. Em palestra de junho de 1983, o então 
Diretor-Geral do DNAEE-MME quando da pro­
mulgação da Portaria, Eng> Oswaldo Baumgar­
ten, apresentou ponderadas razões justificativas 
para _os incentivos ali oferecidos. -

"A primeira medida não representa subsídio, 
pois os encargos relativos aos investimentos para 
transmissão de energia, caso a produção de alu­
mínio se situasse fora daquelas áreas (onde os 
potenciais hidrelétricos são abundantes), seriam 
superiores aos 15%. 

E dizia também: 
A segunda medida foi essencial. Tratando-Se 

de investimentos vultosos, era necessário que os 
investidores tivessem uma referência segura 
quanto à evolução do preços de energia, no perío­
do de maturação dos investimentos. Dessa forma, 
foi possível competir com a Austrá1ia, que na épo­
ca procurava atrair fabricantes de alumínio, ofere­
cendo condições especiais quanto ao forneci­
mento de energia." 

Esse era um movimento estratégico, na realida­
de. Não estamos nem falando do movimento eco­
nõrillco, de viabilização econômica e técnica de 
TUcuruí. Ainda teria toda a área estratégica de 
desenvolvimento· do Nordeste. Teríamos que falar 
do balanço de pagamentos, que foi orientado para 
a exportação, para gerar divisas. Depçis falo por­
que não eXportamos tudo daAiumar. t que temos 
urh grande compromisso com o Estado doMara­
nhão, e se fôssemos exportar, tudo não geraria-

mos _os impostos que_ precisamo_s gerar. É por 
esta raz~o _:que dividimos essas exportações de 
suprimento do mercado interno entre fábricas do 
Sul e do Norte, gerando ICM para o Estado do 
Maranhão. 

3.12. Por que foram oferecidos pefo Governo 
brasileiro os incentivOs tarifários da Portaria MME 
1.654n9 às indústrias de alumínio que se locali­
zassem na Amazônia? 

Em 1979, quando da promulgação da Portaria, 
estimava-se que os ônus financeiro, devido à par­
cela de 60% da capacidade geradora de T ucurui 
então ainda sem _clientes, seria de US$ 180 mi­
lhões por ano, a ser pago por aumentos indiscri­
minados nas tarifas de todos os consumidores 
brasileiros. Alguém tem que pagar. 

3.13. Naquela época, admitia-se que o custo 
unitário do sistema elétrico da Usina de Tucuruí 
alcançaria cerca de US$ 750 por kW instalado, 
inclusive juros durante a construção. 

3.14. Com os valores de investimento efetiva­
mente apurado até hoje, o custo unitário do siste­
ma elétrico de T ucuruí deverá alcançar índice pró­
ximo deUS$ 1800 por kW instalado. 

3.15. Portanto, o ônus financeirO devido à par­
cela de 60% da capacidade geradora de Tucuruí 
que ficaria sem clientes, caso as duas indústrias 
de alumínio (Aibrás e Alumar) não se tivessem 
instalado na região, seria muitas vezes maior, da 
ordem deUS$ 400 milhões por ano. 

3.16. Tendo atraído as duas fábricas de alumí­
nio (Aibrás e Alumar) para a área de influência 
de Tucuruí, o setor elétrico obteve uma receita 
deUS$ 70 milhões em 1986 e deverá obter uma 
receita deUS$ 87 milhões no corrente ano. Essas 
receitas devem crescer para US$ 120 milhões, 
em 1988 e US$ 170 milhões, em 1990, segundo 
estimativa_ recentes da Eletrobrás que prevêem 
que essas receitas devem representãr 50% dO 
faturamento da Eletronorte. 

Isso é importante. E tem mais: quando a Eletro-­
norte vende sua energia para a Chesf, por exem­
plo, ela tem um prejuízo brutal, por que ela deve 
vender a 8 ou 1 O mil, e a nós ela vende a 18 
mil, ou coisa parecida. Tem isso também, que 
para ela, na receita, é muito importante. 

3.17. Portanto, além de viabilizar técnica e 
economicamente a Usina de Tucuruí, com a im­
plantação de dois grandes consumidores inten­
sivos na área de influência da Usina - Albrás 
e Alumar - a Portaria MME no 1.654179 cons~ 
guiu assegurar a coberttifa dé parte substancial 
do ônus financeiro anual, an-tes previsto em deCor­
rência da falta_ de merCadOs consumidores para 
Tucuruí naquela área. Esses encargos fmancelrOs, 
de outra forma estariam agora sendo suportados 
por aumentos tarifários adicionais para todos os 
cQnsumidores brasileiros. 

Se sou o Ministro na época, dentro deste cená­
rio, vendo os outros beneficios, ainda de alcance 
social, que trariam a atração deSses _investidores, 
eu assinaria esse contrato. Está provado que, se 
não tivessem feito isto, Tucuruí_não existiria, e 
teriamos um problema muito maior. 

Agora, o depoente diz que não assinaria, e eu 
tento interpretar o que o depoente quer dizer, por­
que ele deve ser do setor elétrico até compreendo 
e concordo com ele, é interessante, mas é verda­
de. Por quê? Porque o setor elétrico dfz o seguinte: 
não somos responsáveis pelo estabelecimento de 
uma política industrial no Brasil, somos instru-
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mentes dessa política industrial. Então, se ama~ 
nhã, os Ministérios da Fazenda e do Planejamento 
decidirem que uma fábrica de alumínio é impor­
tante, por todas essas razões alegadas, e que para 
que seja atraída, seja competitiva, sobreviva por 
um período de maturação, e se precisa de um 
incentivo que implique um desconto tarifário, que 
seja dado, mas que o sistem?l elétrico seja ressar­
cido, porque este não é o implantador da política 
industrial, mas um instrumento. 

Então, presumo que seja este o posicionamen­
to do ... 

O SR. EDISON LOBÃO - V. S• permitiria 
uma interrupção? - - -

O SR ADJARAA ~O- Pois não. 

O SR. EDISON LOBÃO - Só -para explicar 
melhor este problema do depoente, acho que me 
lembro bem do que aconteceu. 

Aqui se questionava sobre a possibilidadé de 
se interromper inteiramente o fornecimento de 
energia, à Alumar, sob o argumento de que esta 
energia, economizada por esse processo, seria 
suficiente para resolver o problema do Nordeste. 
O depoente então disse que, defendendo até a 
não suspensão, o próprio Ministro Aure!_iano_ Cha­
ves não concordava com essa solução, ~nten­
dendo que havia um contrato entre a Alumar, 
a Albrás, e o Governo Federal, e esse contrato 
teria que ser cumprido de qualquer maneira, até 
porque, de outro modo, geraria demanda na Jus­
tiça etc. Também não seria justo para com essas 
~mpresas. E mais: que essas empresas estavam 
gerando divisas. Apresentou um elenco de razões 
contra a suspensão do fornecimento, e ai então 
completava: "Eu, se tivesse sido Ministro, à- oca­
sião da decisão da construção de Tucuruí talvez 
não tivesse assinado o contrato de construção, 
ou talvez não tivesse assinado o contrato de con­
cessão do incentivo a essas duas empresas". 

Isto foí o que aconteceU, não foi nem mafs 
nem menos. Quer cfizer, o Ministro Aureliano Cha­
ves defendia a manutenção dos contratos e defen­
dia Tucuruí. 

O SR. ADJARMA AZEVEDO -Tentei inter­
pretar, se houvesse uma interpretação. diferente 
seria esta. O Sr. Carrara balançou a cabeça con­
cordando que este era o pensamento quando dis-­
se _que não assinaria. 

Estou aberto às perguntas porque, na realidade, 
grande parte da exposição que iria fazer foi co­
berta com esse_ tipo de intervenção. Tenho inúme­
ros slides para projetar e gostaria de passar a 
responder as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Farias)- Agra­
decendo a explanação, Dr. Adjarma Azevedo, pas­
so a palavra ao Senador Edison Lobão para argüir 
o depoente desta tarde na CP!. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, o 
nosso Relator, Senador Jutahy Magalhães, laineJi. 
tavelmente não pode permanecer aqui até esta 
fase importante que é a fase das indagações ao 
nosso convidado. 

Neste instante vamos rer uma sessão importan­
tíssima no Plenário do Senado, talvez a última 
sessão deste período, deste prim~iro semestre de 
1987, Estamos todos os Srs. Senadores, sendo 
convocados para esta reunião, onde deveremos, 
inclusive, votar diversas mensagens do Governo 
a respeito da indicação de Embaixadores. 
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O Uder do meu Partido, ainda há pouco, man­
dou-me uma mensagem no sentido de que eu 
não faltasse a esta reunião e já são-18 horas e 
32 minutos p-ortanto, a sessão já deve estar cgme­
çando. De modo que, preciso retirar ·me desta 
sessão da Comissão de 11\quérito, po_rém gostaria 
de aqui permanecer mas em razão desses fatores 
não VOu poder fazer perguntas ao nosso Con­
vidàdo. 

Apenas peço -a V. Ex' que mande admitir este 
depoimento inteiro, trazido por escrito pelo nosso 
convidado, nos AnaiS da Comissão de Inquérito 
pârã qUe conste definitivamente, já que não foi 
!nteiramente lido, e possa, assim, fazer parte dos 
-autos. E o Relator terá nele subsídio_s importantes 
para o seu julgamento no instante em que tiver 
que elaborar o seu ~)atQrio. 

Estou seguro de que o que o nosso Relator, 
Senador Jutahy Magalhães, pretende um exame 
profundo dessa questão importante, transceden· 
ta1 -na vidã do País e, sobretudo, do Nordeste, 
rreste instante: S. EX não tem nenhuma posição 
preconcebida, apenas o interesse de examinar, 
como brasileirq que é, como Qom parlamentar, 
uma -questão fundamental para o País. Por isso 
mesmo, estou seguro de que haverá de ler esses 
documentos. 

Não tenho, portanto, nenhuma indagação, 
agrãdeço apenas as informações que me for;;tm 
támsmitidas pelo nosso convid~do_e a V,_EX'_tam­
bém agradeço por ter me concedido a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Farias)- Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Carlos s·ene­
vides. 

O SR. 0\RLOS BENEVIDES- sr: Presidente, 
aamito que V. Ex• também est~ja na mesma ne~ 
cessidade, na qualidade de Senador d~ República, 
de se encontrar presente no ~lenário do Senado 
Federal. 

Mas, gostaria de agradecer c:i""aedicação do_ Pre­
sidenle Dr. Adjarma Azevedo, pc:>r ter se deslocado 
até aqui, a Brasília, atendendo convite do Senado. 

Não tinha conhecimento d~ relevância dessa 
enttdade, a Abrace, desse potencíal vfolento de 
consumir 30% da energia do País e, para rne 
itifõrmar melhor sobre o problema do raciona­
mento, solicitei algumas informações a essa enti~ 
dade, Sabendo que é muito conceituada, haja vista 
que, apesar de não ser leitor diário de A Gazeta 
Mercantil, principalmente da parte de energia, 
passei estes últimos 40 dias acompanhando, atra· 
vés de periódicas informações, o setor energéti~ 
e' já- Por diversas vezes li referências à Abrace, 
dada a importância que A -Gazeta Mercantil dá 
ã esSã entidade. 

No telex que me foi enviado como resposta 
pelo SecretárioEx€:Cutivo, informam que a melhor 
hipótese para resolver o problema do raciona­
mento até 1988 é a _iristalação de aproximada­
mente 600 megawatts: termoelétricas no Nordes­
te. 

_O Senhor Cbnstdera imprescindível a instalação 
desse. aume.nt.o_de geração térmica para a sobrevi­
vência do Nordeste? Porque sabemos que ele jâ 
vive sob um regime de racionamento. Nós~ que 
vivemos mais na ·rua; ainda há uns 40 dias. peço 
a paciência do Presidente, andávamos no Muni­
cípio de Pacatuba, uma cidade na área metropo­
litana de Fortaleza, e um determinado- indivíduo 
fez um projeto Para energia chegar na sua pi"õprte­
df'.c;le e a Coelce, companhia local, estaria colo-
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cando dificuldades para energizar aquilo que ele 
jâ havia pago, alegando o problema do raciona­
mento. Imediatamente,_ entrei_ em contato com 
o_ Presidente da CóelCe, pois 'à--cOelce 8ssinou 
um c:-ontrato e, se o paiticular pagou para executar 
ao obra e se ela fo(exliclitada, teria que ser energi­
za®. Então, é esse o tipo de cobrança que os 
parlamentares re<:ebem cfiaríamente. 

Perguntam: Deputado, o racionamento Vai con­
tinuar? Então, existem essas indagações. A Im­
prensa, no aeroporto mesmo, quando desembar· 
camas, pergunta: Deputado, a prioridade de Nova 
República é o racionamento para o Nordeste? 
Então, são essas indagações que recebemos e 
temos que nos deparar com uma solução ime­
diata. Dai a minha interpelação ao Dr. Adjanna 
Azevedo para saber qual a solução que existe. 
Na verdade esta pergunta deveria ser dfrigfda ao 

. Ministro e ao Presidente da República e temos 
l,lma grande esperança que S. Ex!>S serão aces­
s[vei~. 

Então, queria saber o seu posicionamento, que, 
acredito, deve ser semelhante: se a Abrace está 
realmente preocupada com o problema do racio­
namento do Nordeste_. 

OSR.AOJARMAAZEVEDO-Estamos.Como 
eu disse temos .treze consumídofes eletroínten­
sivo~._ Para V. Ex" ter uma idéia, temos aqui um 
g~fú[co mostra~do a carga ern megawatts médios 
em que cada um consome. NQ _Maré!nhão, temos 
um grande consumidor que é a Alumar; na Chesf, 
em Pernambuco, a Açonorte; GERDAU 24 mega­
watts; Chesf, fio Ceará, temos a Siderúrg_fca Cea­
rense; em Alagoas temos a Salgema; em Sergipe, 
temos a N.itrofértJ1; na Bahia, a Alcan NPrdeste, 
a Daw Química, a Companhia Química do Rêcôn· 
cavo, a Carrubas, a Copeni, a Fefpasa, a Cib-ra 
e a Usiba. 

Quer dízer, isso tudo, na realidade, corfesponde 
a J .135 megãWatts médios, o que repiesenta 30% 
da carga daquela região. Então, se V. Ex' nos 
indagar da nossa preocupação, ela está evidente, 
realmente estamos preocupados. 

A Abrace não está querendo se deSCulpar, náo 
porque vai responder, inclusive estamos progra· 
mando uma reunião com V. Ex"' não sei s~ hoje 
ou amanhã, para discutirmos com mais profun­
didade, com multa tr_anqüilidade este assunto. 

O Dr. Càttaro, nas suas previsões, no for case, 
acho que eu e S. S• estamos. com o mesmo-pro­
blema. Sou enc~rrc:gado <:!a área de traidlng da 
companhia, que vende o alumínio __ no· mercado 
internacional e preciso estar sernpre tentando ad­
vinhar qual será o preço do futuro, porque vendo 
no futuro, e temos uma coisa que diz: prever o 
preço do alumínio pode fazer mal a sua saúcie.-

Acho que o Dr. Carraro está na mesma situa· 
ção: prever o Comportamento hidrológico. Se Vaí 
chover ou não, pode fazer mal à sua saúde. Mas 
S. Sf mesmo disse que, se tivermos, em_de~ermi­
nados ffiõmeritOs não me lembro bem, a 70% 
com 550mw de_Qeração térmica. __ ·-·--'--· 

O SR. BENEDITO APAREODO ~CARRAR.O ~ 
Nós precisaríamos a 70% da NLP ter instaléido 
pelo menos mais 400 megawatts para não termos 
racionamento. Esse seria o Valor: A última alterna· 
iiva que citei seria 70% da média, 450 megawatts 
médios de geração para não ter racionamento. 
Então, com 330 já existentes mais uns 120 ou 
150, que devem ser instalados, teríar-rios que com-
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prar de 300_a 400 megawatts para podermos 
chegar a uma situação otimista. 

O SR. "ADJARJI.V\ AZEVEDO- Hoje já estamos 
com 200 e poderíamos ir a 330. -- --

Se o senhor me pergunta, acredito, pOrque o 
próprio Dr. Benedito Carraro·diz que, em determi­
nada situação hidrológica, ela se faz necessária. 

O SR. CARLOS BENEVIDES- Quer dizer que, 
na expectativa de preço, está implícito_ o problema, 
para o ano temos que admitir o racionamento. 
Quer dizer, se houvesse mais energia, seria ven­
dido mais aluminio? 

O SR. ADJARMA AZEVEDO - Sim, seria ven­
dido mais alumínio. Estamos reduzindo as expor­
tações de alumínio. 

Quando eu disse que as cois-as sãó paralelas, 
é porque vendo alumínio no. mercado interna­
cional a preços futuros e tenho_ que imaginar qual 
vai ser o preço. E a- -mesma-- coisZI QC:Orre- com 
o Dr. Benedito Carraro: faz pi"evisões admitindo 
que vai chover. É o paralelo que apontei. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Farias)- Esta­
mos aguardando as perguntas que o nobre Sr. 
Relator terá que fazer. (Pausa.) 

Estas são as observações e inda_gações do no­
bre Relator Senador Jutahy Magalhães: 

Com exceção da indústria de alumínio, cujo 
insumo de energia elétrica é relativamente alto 
em relação ao custo do produto, em torno de 
70%, 80%, em todos os outros setores industriais 
é pequeno, variando de 2% a 5%, chegando, em 
média, no Brasil, a 3% ou 4%. 

Nesse sentido, como V. s• vê a possibilidade 
de incentivar a indústria de alumínio, alta consu­
midora de energia, sem prejuízo do desenvolvi­
mento mais equilibrado da região, sobretudo dos 
outros setores industriais? 

O SR. ADJARMA AZEVEDO - Inicialmente, 
eu precisariafazer uma retificação. A participação 
da energia elétrica no custo do alumínio não é 
de 70% a 80%, está em torno de 40%. E temos 
outros eletrointensivos na região. O feiTo-liga, por 
exemplo, está em torno de 50%_; a soda, eiJ presu­
mo que esteja em _tomo de __ ,50% e_~ siderurgia 
em tomo de 12%. Realmente, ternos uma plêiade 
muito grande onde a energia participa com 1%, 
2% e 5% no custo de produção. 

O que ocorre é que a empresa eletrointensiva, 
geralmente é urna empresa de base, geralmente 
é geradora de outras_ empresas. Se_ eliminarmos 
a eletrointensiva do País, vamos deixar de gerar 
muito o_utras empresas que vão consumir os dois, 
a _5% de energia Então, não pode ser olhado 
s6 pelo prisma de que ela tem um alto consumo 
de energia, participa no custo e por isso poderia 
ser elirriinada. Não; ela dever ser preservada, por­
que não só é boa para o sistema elétrico, porque 
geralmente a empresa eletrointensiva é de um 
alto fator de carga e ajuda que o sistema elétrico 
faça uma depreciação de todo-o seujnvestimento 
muito mais rapidamente. Urna empresa que con­
some 2% deve pegar a energia agora, daqui a 
2 horas, amanhã, e o ststema elétdco tem que 
estar pronto para quando ela pegar servir.Aindüs­
tria de eletrointensivo pega a todo instante, 24 
horas por dia, quer dizer, é uma segurança, uma 
caixa que o setor elétrico tem. Então, ela tem 
não só um beneficio que presta ao setor elétrico, 

mas como é uma empresa geradora de outras 
empresas- toda empresa de base é uma empre­
sa geradora de_ outras empresas - ela deve ser 
preservada; inclusive acredito deva ser estimu­
lada. 

É importante também que se veja essa partici­
pação de energia elétrica no custo muito peque­
no. O D[. Carraro é _um homem que deve procurar 
capitalizar o setor através da política tarifária. En­
tão,_ quando está fazendo seu trabalho de estabe­
lecer os preços, as tarifas, nas diferentes exten­
sões, vai le'iar em consideração que esse gasta 
2%, pOde ter um preço de energia ma:ior, de tal 
forma que numa curva tarifária consiga remu­
nerar todo o setor sem destruir o consumidor 
intensivo. Acho que precisa a eXistência de todos 
eles dentro do setor produtivo. Aquele que conso­
me alta energia - infelizmente não dá para se 
fazer diferente - e o que consome baixa. 

Mas o eletrointensivo é um gerador de empre­
SaS. Para se ter idéia de como é gerador de empre­
sa, tem 6 produtores, 300 empresas médias e 
35 mil pequenas e médias empresas; é o que 
resulta da cadeia do alumínio. 

O SR. BENEDITO APAREODO CARRARO­
O insumo de energia elétrica no custo do produto 
tndustrial é pouco expressivo, como podemos ve­
rificar: setor metalúrgico, 3,2%; setor de material 
elétrico e de comunicações, 0.9%; setor cerâmica, 
1,7%; petroquímica,_3%; têxtil, 1,6%; alimentação, 
0,9-%; outros setores, mais ou menos 2%; média 
agregada ponderada de todos _os setores: 1 ,5%. 

O setor industrial considera esses custos em 
-sua-pfanílha de preços, repassando, por conse­
guinte, ao inercádo, tanto a parcela de energia 
quanto a do [mposto Único sobre -Energia. No 
entanto, os industriais que têm consumo superior 
a·zooo-qullowatt:S!hora/niêS só Podem contabi­
lizar o custo da energia, poiS a parcela referente 
ao tributo deverão recolher à Eletrobrás a título 
de empréstimo compulsório. 

Como V.S' vê a possibilidade de este emprés­
tilno transformar-se em imposto para que estes 
custos possam ser repassados ao custo do produ­
to, mesniO -que as alíquotas deste tributo sejam 
aumentadas a nível de 60% da tarifa final, mesmo 
a alíquota do setor comercial, uma vez que o 
custo da energia elétrica para a indústria em geral 
é pequeno ou praticamente desprezível? 

O SR. ADJARMAR A?J;VEDO - Eu vejo com 
grande medo. É terror, nem é medo. A eXpressão 
é terror. Porque se Sr. pegar, por ex_emplo -
vou falar outra vez. o caso do alumínio ---temos 
hoje 98% de desconto no empréstimo compul­
sório, porque somos de alto fa.tor de carga. Se 
tsso ~rar -i[npõsto, amanhã, e da forma como 
está dita, o custo da minha tarifa Vai dobi'ãr e 
vai ser simplesmente inviável. 

Essa tese vem sendo muito defendida pelo pes­
soal da Fiesp, em São Paulo, e ã Albrás tem-se 
oposto muito a isso. ~ 

Reconheço realmente que esse investimento 
de_ empréstimo--compulsório é um investimento 
que não deve ser bom, porque ele é compulsório 
se fo.ss.e_bom faríamos de bom grado. Agora, 
transformar o imposto sem considerar as caracte­
rísticas das empresas vai ser um desastre, vai ser 
um desastre geral. Tem que haver tratamento di­
ferenciado, o Sr. ~ntende? Porque seria dobrar 
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o custo da nossa energi~_ e seríamos inviáveis. 
Pode até transformar em imposto, mas para deter­
minadas categorias. 

O SR. CARLOS BENEVIDES - Como o Sr. 
vê a questão de uma eventual redução da cota 
de energia de T ucuruí, compromissada com os 
projetos de aluminio primário Alumar, Alcoa e 
Billiton, com o objetlvo de transferi-la para o Nor­
deste, favorecendo a redução do racionamento 
nesta Região? 

O SR. ADJARMAR AZEVEDO - Não sei Quais 
seriam as premtssas que o Relator teria construído 
para fazer essa pergunta. Deve ter partido de algu­
mas premissas. Não vejo com bons olhos. 

O Projeto Alumar, como já demonstrei, é uma 
vítima da história toda, e posso demonstrar -
está no capítulo Suprimento de Energia Elétrica 
e Localização do Projeto Alumar. É preciso ficar 
entendido que a Alcoa não queria ir para onde 
foi. Estávamos pesquisando urna instalação de 
uma fábrica de alumínio em Paranaguá, Pelotas, 
Sobradinho, Recife, Belém. Inclusive, foi muito 
divertido. Posteriormente, e o mais certo, na reali­
dade, na época, era Paranaguá, tivemos uma reu­
niãO ccim- o presidente da central elétrica da Re­
gião, na época o Dr. Douglas Luz, que depois 
foi ser o Presidente da Eletronorte. Ele dizia: "'Não, 
de jeito nenhum, só existe um lugar que vOcês 
podem ir: para o Norte e o Nordeste, porque lá 
o Governo está precisando de vocês para viabilizar 
Tucuruí". Então, é quando fomos para Tucuruí. 

Então, quãndo fomos para TucUrüí, fomos de 
boa fé. O Governo tiflha Lima políticã -de levar 
a indóstria do alumínio para lá, tinha as razõeS 
dele, e achamos que seria um bom o_egQç:io de­
senvolvermos aquela área. !riamos ter um- preço 
de energia com desconto, que nos incentivava, 
tínhamos um teto que poderia nos proteger, está­
vamos próximos da fábrica de bauxita, podería­
mos produzir a1umina. Tanto que o projeto lá é 
para três milhões de toneladas de alumina. Ent.9.o, 
a forma como fomos lá foi nessas circuristãncfas: 
se no princípio fomos induzidos, depois fomos 
atraídos. Mas quando fomos lá tivemos a respon­
sabilidade de olhar o cenário de disponibilidade 
de energia elétrica na Região. Por quê? Porque 
reconhecemos que a indústria de alumínio é alta­
mente dependente desse_ insumo energético e 
que grandes cargas haveria a solicitar, Está tudo 
escrito Isto que estou falando. Estou quase repe­
tindo o que está_escrito, e tem Wdo o que passou 
na época. 

Então, olhamos o cenário que era justamente 
o plano 1995 e dissemos: .. podemos ir". Fomos, 
cumprimos a nossa parte e, infelizmente, o Gover­
no, pelas razões apontadas, não cumpriu a sua. 

Quando fomos expandir, fizemos o mesmo 
processo. Portanto, a Alumar,lá no Norte, é vítima 
de toda essa situação. Ela tem compromissos 
intemaclonais, tem compromissos com o mer­
cado interno, tem corripromissos com a Região. 
Devemos pagar, este ano, perto de doze milhões 
de dólares de ICM, na -Região. Temos viilte e-se_te 
milhões de dólares. O mal que vamos_ causar ao 
Brasil, à Região do Maranhão- e isso não pode­
mos nem pensar em fazê-lo • ... 

Para V. Ex"" _terem urna idéia, esse racionamento 
de 14% já representa para a soda cloro, o feiTo 
liga e alumínio cento e três milhões _de dólares 
de prejuízo este ano. O Dr. Carraro estava levan-



2418 Sexta-feira 16 

tando qualquer número pare<:ido com cem ... no 
total; ess;as três já são cem milhões de _dólares 
-já levantado isso - dé prejuízo ReiÕ-14%~: Cem-
milhões só esses três setores. , 

Aqui diz o seguinte, respondendo ainda a essa 
pergunta e dizendo que não concordo: temos dois 
mil e duzentos empregos diretos na Região; onze 
mil indiretos. E o que -agregamos par~ _a frente 
só daquela produção chega perto de vinte e cinco 
mil empregos. Essa é uma responsabilidade mui~ 
to grande nossa. E temos uma responsabilidade 
maior ainda com o Estado do Maranhão. Lá, a 
nossa folha de pagamentos é de vinte e sei_s mi~ 
lhões de dólares.lmagin~ esse v:olume de dinheiro 
circ:ulando dentro de São Luís do Maranhão! -

A Eletronorte são sesS-~1'\t-a -mi!hOes cte dólares 
(pâg. 45)- Temos ointenta milhõe_s de d<?lares 
que estamos adquirindo em matéria-prima. Só 
Belém do Pará perderia trinta milhões de dólares 
da bauxita que vamos comprar daquela Região. 

Alagoas vai perder 20% da produção de soda 
cáustica. 

Haveria redução dos impostos federais, e"sta­
duais e munícipais da ordem de 20,6 milhões 
de dólares para a Região. A Secretaria de fazenda 
do Estado iria perder onze milhões de dólares 
de fCM, que representam I O% da receita de ICM 
de todo o Estado. 

Há aqui ímpostos federais: fPI, PfS, Finsocfal 
- 9,2 milhões; impostos estaduais- 11,4 mf­
lhões. 

É muito simples dizer, mas o impacto social 
na região do País, no balanço de pagamentos, 
no próprio setor elêtrico é uma enQrmidade. 

Portanto, respondendo à pergunta, digo que­
não concordo. 

O SR. CARLOS BEI'iEVIDES - Qual o peso 
da energia elétrica nos custos médios industriais 
do alumínio primário? Existe alguma diferença 
sensivel neste peso, relativamente a outros ramos 
e setores industriais? QUal esta diferença? Qual 
o peso da energia elétrica nos preços interna­
cionais do alumínio primário e qual o mecanismo_ 
que os principais forneçedores mundiais utilizam 
para mantê-los estáveis_ nestes_ pontos? 

O SR. ADJARMA AZEVEDO-., É uma boa per­
gunta. Sobre ela poderemos falar durante uma 
hora, mas procurarei ser breve; ê meio impossível 
porque aí tenh-o uns dezoito sUdes para passar. 

Na realidade, o preço da energia elétrica, o cus­
to da energia, o impacto, como já disse, está em­
tomo de 40%; e tem várias formas de V. Ex- anal i~ 
sar como é esse impacto·. Se V._ Ex' pegar um 
custo de caixa, só de desembolso está em torno 
de 40% se se colocar \lffia depredação ele p-ode 
cair para 28%. EnlãQ, -depende co-mO- se está 
olhando essa composição de custo. Se V. Ex~ 
pega uma fábrica como a nossa, em POÇOs de 
Caldas, ela está em tomo de 4 7%, a participação; 
se V. Ex!' vai para São Luís, V. Ex' talvez tenha 
uma grande participação do preço da bauxita; 
que ê sete vezes maior lá do que no Sul. Então, 
varia muito. 

Mas, nós costumamos dizer, em termos mun­
diais, internacionais, que 25% á30% é a partici­
pação da energia no custo do produto. como 
é que as empresas fazem para se manter compe­
titivas? Bom, elas procuram ter acesso ao cuslo 
cfe energia mais barato possfvel, disponível, e 
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aquelas que não conseguem, fecham as suas por­
tas. Nós temos, por exemplo, que o custo médio 
de produção de_ alumínio, mundialmente, tem caíp -
do continuamente. Por quê? Porque as empresas 
que tinhãm custo de energia elétrica mais alto, 
portá ritO. nãO erarrn::ompetitiv"ãs, fecharam. O Jà­
pào, para V. Ex~ ter uma idéiá, onde o· custo de 
eri€:1'g1á elétrica, hoje ·não, maS jâ fOi, no passado, 
maíor, __ em tomO-de 50 mil Oólareslkw/hora, e pro­
duzia 1.800 milhão toneladas de alumínio, produz 
hojé, -este ano, 30 mil. Portanto, é insustentável. 
Os Estãdos Unidos fecharam, no ano passado, 
_ ç_om ~-aoo-mil tOneladas de capacidade, porque 
não Podia competir. 
- Então, sao os países exportadores, Ii.O ·qual o 
Brasn--se-·mc!Ui, qtie estão continuando a operar. 
V. EX-- -pega o Canadá. A eriergia elétrica· no Cana­
dá não sei qu<into é, n'lãS-deve ser 7mW; V. Ex 
pega a Venezuela. Aqui; nós temos o-ano de 86: 
Brasil, eles previram 14, nós somos, aqui, o oitavo; 
Cal)"'ad§, 4; Vep.~zuela, 7; Egito, 8; Camarões, 8; 
Surína:me, 9; Noruega, 1-1; Irã, 1 i; Bahrem 11; 
Austráli?l, 11; Gana, 12;Japão, 50; e Estados Uni~ 
dos, 2 I. Para mim não era 21, os Estados Unidos 
chegaram a 35, mas. obviamente, foram desli­
gando várias empresas de alumínio, as empresas 
de energra elétrica que perderam esse grande 
cOõSumidor, que é a indústria do alumínio, tive­
ram que refazer seus preços, fazer acordos, baixar 
tarifa. Então,_ isso trouxe o preço da energia elétri­
ca para-baixo. Mas, a energia dos Estados Unidos 
poderia ser de até 1 O, até ser 50, não estou preo­
cupado, porque as Estados Unidos é um impor­
tador líquido de alumínio, não é com ele que 
o BraSil vai competir, o Brasil vai competir com 
os outros que são exportadores; o Canadá e aque­
la turma toda. 

Então, nós prcx:;uramos sempre nos aproximar 
e procurar nego dar com o o .@stema elétrico para 
ter Urilfi"éfiergra elétrica que nos permita ser com­
petitivos. 

Estamos falando da competitividade. Uma das 
cOis® do no:e;so contrato, a portaria dizia o seguin­
te: que a Aluinar teria o desconto de 15% e 20% 
de teto com_ re_lação ao preço do alumínio no 
mercado internacional. Na realidade, o desconto 
da ALUMAR~-V. Ex' já viu, nós já falamos várias 
vezes, não é de 15, é de 10%, embora a portaria 
diga aqui. Não tivemos 15%. E eu conto a história 
para V. Ex"',- porque o Ministro César Cals, na 
época de assinar o contrato,__ dizia assim: "menino, 
você não vai ter a tua_ tarifa de 15%" Eu disse: 
"mas não vou ter por quê? A~ portaria falã. em 
15% ".E ele me disse: ''mas é que você e$tá mUito 
longe da Usina de Tucuruí e irei predsar construir 
linha''. '"Mas, o Sr._ vai precisar construir Iiflha de 
qualquer jeito para ligar Tucurui à Chesf', disse­
lhe eu. Aí ele me respondeu: "Não, vou ter que 
construir depois de Presidente Dutra até São 
Lufs". Aí eu disse que ele teria que construir de 
qualquer jeito, que teria que energizar São Luís. 
Ele falou: "Ó_menino, vou ter que construir linhas, 
portanto_é 10%". 

Então, a c: hei que o argumento era razoável, por­
que -nós tínhamos uma distância muito maior, 
por isSo que ficamos com 1 O ao invés de 15%. 
Esse foi o argumento utilizado na época e foi 
conversa, obviamente, de 15 a 20 minutos. 

E há outro fator, que até era reconhecido pelo 
Dr. Oswaldo que eram os 20% do preço do alumí· 
nio no mercado internacional. 

Tenho um gráfico aqui que mostra a aplicação 
da fórmula do preço internacional, que é uma 
fórmula elaborada pelo DNAEE e o que realmente 
ocorreu. Aqui SãO os preços, conforme a. fórmula 
do DNAEE, e esses aqui são os preços do IJV\E. 
Até hoje essa fórmula não nos protegeu, porque 
ela ~s~ com os preços acima do me:rcado, e 
nós temos pago a tarifa como ela vem, com 10% 
de aescontci. AconfeCe tambéri-t - e o Carrara 
é tesfumtiilha disso......:. que nós pensarriOs sempre 

, em-dólar. E a hora em que aumenta a energia 
·' elétrica, lá com e:ssa desvalorização do dólar aqui, 
no final acaba dando uma tarifa média suportável. 
Com os preço atuais, por exemplo, de 1.600 dóla­
res, é perfeitamente suportável. O que não é per­
feitamente suportável é com um preço de 1.100 
dólares, aí não dá para respirar. Nós estamos, 
inclusive, renegodando essa fórmula do Kap com 
o_ DNAEE e_ aparentemente envolve piso, quer 
dizer, uma tarifa mínimã., li1áxlrria, não sei como 
e:stá isso, porque estou melo afastado ultim~~n­
te. 

O SR. PRESIDENTE {Antonio Farias)- A últi­
ma pergunta do Relator, Senador Jut~hy Maga­
lhães. 

O Sr. não vê que o CÇlJICelament9 da f~se 9ois 
do Albrás e fase três do projeto Alumar, nos t~r­
mos propostos pelo GT Alumínios, ou sua prorro­
gação, poderia favorecer outros grandes consu­
midores industriais igualmente representados na 
Albrás, presidida por V. S',_c:ontribuindo_para um 
desenvolvimento industrial mais amplo e_ para um 
desenvolvimento regional mais harmônico? 

O SR. ADJARJv\A. AZEVEDO - BomLnão con­
sigo falar da Albrás, porque ela não é sócia da 
Abrace e também não é sócia da Abra] da qual 
fuT PniSidente, que é a Associação Brasileira do 
Alumínio. Mas, posso falar da Alumar. ~ 

A Aiurnar precisa se expandir; porque temos 
que reduzir o custo do nosso_ produto. Fizemos 
um projeto, ·e quem conhece, quem víu, sabe 
o Cjue-significa, nós estamos falando de três mi­
lhões de toneladas de alumina._ Esse fnerc:ado 
Vai dar um revertérlo. Hoje, nós ·es:tarrios produ· 
zindo 650, 700 m~, mas o mercado vai reverter 
e vamos dar graças a Deus de nós termos aquela 
instalação para prodUzir três milhões de tonela­
das/ano de alumina, usando a bauxita lá de T rom­
betãs. O alumínio, nós estamos ·com -245 mil e 
o plano, todinho, é de 380. Em se cumprindo 
oS planos· que o Governo ter:n, de ltaparica, de 
Xingó, de complementação de Tucuruí, interH­
gação do sistemã, vai sobrar energia:, perfeita~ 
mente -em càndições de ac:eitfll' e absorver o nos-
so projeto. _ __ _ _ _ _ 

Portanto, não vejo nenhuma vantagem em atra­
sar o nossó-projeto pa:ra que outro prOjeto venha 
a se instalar na região. Se se cuniPiirem todos 
oS Pla-nejamentos de energia, vai dar tranqüilo. 
O que preciSa-é q~e ele seja cumprido. Só isso. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Farias)- Agra­
decendo a exposição e a resposta do Dr. Adjarrna 
.Azevedo, Presidente_ da Associaç-ão Brasileira dos 
Consumidores de Energia Elétrica, dos seus as­
sessores, e do Dr. Benedito Aparecido Carraro, 
Diretor da Divisão de Controle dos Serviços de 
Eletricidade, encerro a presente reunião df'!sta CP!; 
e o Presidente efetivp, em outra oPortunidade, 
conVocará a pt6xima reunião. 

Muito obrigado. Está encerrad., a reunião. 
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6' REUNIÃO, REAUZADA EM 
9 DE JULHO [)E !987 

Ás quinze horas do dia nove de julho do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala de 
Reuniões da COmissão de EcóriOrilia," Âla Seflador 
Nilo Coelho, reúne~se a Comissão Parlamerltar 
de Inquérito, criada através da Resolução n" 8,_ 
de 1987, destina <;la a investigar as causas do rado~­
namento de energia elétríc:a e a polítfca para o 
setor elétrico, presentes os Senhores ~enadores 
Dirceu Carneiro, Jutahy_ Magalhães, Relator; Pom~ 
peu de Souza e José Agrípil1o_. _ AJ?ertos. os traba- -
lhos, o Senador José AgripinO, PreSícfe-ilteCfa Co­
missão, dispensa a leitura da At.Il9a.reuriíào_ ante­
rior e, em seguida, é dada como aprOVãdã. A 
seguir, a Presidência cOmuniCa O recebimento do 
telex remetido pelo Presidente da Facic, do Céará, 
e passa às mãos do Senhor Relator, Senador Juta­
hy Magalhães, para que conste nos registros taqui­
gráficos -da CP!. Prosse-guindO, a palavra é conce­
dida ao Senhor Masato Yokota, ex-Diretor-Finan­
ceiro da Eletrobrás, oportunidade- eril que decJa. 
rou que a crise energética_ que _ora se verifica, 
está gerand_o racionament_o de energia elétrica 
no Norte e Nordeste, causando preocupação, -da­
das as conseqüências d_os prejuízos advind_os à 
sociedade daquelas re-giões. Logo após,_ a palavra 
é dada ao Senhor Egmont B~t_os GOilçalves, ex­
Diretor _Financeiro da Chesf, que teceu conside­
rações s_obre as d_ificuldades que enfrentou na 
área econômico-finançeira no peri_odo de sua ges­
tão. Na fase interpelatória, usam da palavra os 
Senhore.s S~a_cb_r_es Dirceu_ Ca!11eiro, Jutahy Ma­
galhães e José Agripino. Finalmente, o-senhor 
Presidente agradece a presença dos Senh_ores 
Masato Yok_ota e Egm_ont Bastos G_onçalves, ex­
Diretores da Eletrobrás e da Chesf, respectiva­
mente e, em _seguida, determina que as notas 
taquigráficas tã_o l_ogo tradu_zidas e revisadas, se­
jam publicadas em anexo à pr~Sente Ata. Na_da 
mais havendo a trata_r, encerra-,$e a reuníã6 e, 
para constar, e_u, Haroldo Pereira Fernandes, As­
sistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA co,. 
MISSÃO PARLAMENTAR DE /NQUÉRFTO, 
DESTINADA A '1NVESTIGAR AS OWSAS 
DO TIACIONAMeNTO DE ENERGIA ELÉ­
TRICA E A POÚTICA PAliA () SETOR ELÉ· 
7RICO'; REAIJZAOAEM 9 DE JULHá DE 
1987, A FIM DE OUVIR OS DEPOIMENTOS 
DOS SENHORES JI!4SA Tb YOKOTA E EG­
MONT BASTOS GONÇAL lfS, .l?ESPECT!~ 
VAMENTE, EX-D/fiETOfiES-FlNANCEIROS 
DA ELETROBF?ÁS E DA CHESF, QGE SE 
PUBUCA COM A DEVIDA AUTOfllZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador José Agripino. 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. 

(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)-Declaro 
aberta a reunião da Comi$_~() P~rla_~entar de 

'inquérito que investiga as causas do ra<:Ionamen· 
to de energia elétrica no Nordeste e no Brasil. 

Em _pntneir_o lugar, lerei, e depois passarei às 
mãos do Sr. Relator o telex remetido_ pelo Presi­
denté _dã_f ACIC, do_ ceará, para que _cõnste dos 
registros taquigráficos desta CPL Foi exl.~e_reçad() 

- nos seguintes termos: 

'Exm9 Sr. 
_._..Séiiâ_ÔQr Josê Agripino Maia 

Senado Federal -
Brasilia-DF 

'Clã.SSes empresariais Cearenses manifes­
-- --ta-m VàSSêh-ciã: sú.á alta preocupação c:-om 
- P.r?i:'!~ma rad6i1amento energ'fa para' região 

llõfaestlna Noss~ preocupação reside na 
questão de encontrar-se uma s_olução _urgen­
te parà o- impasSe energético. Aquisição de 

- üSiffaS te?mo~elétricâs com capacidade de 
Qefãr"200 Mw está longe de atender às reais 
1_1e-cessídades regionais. Defendemos_~ aqui­
sfçãó dessas usinas termo~-eléti[dls ccim ca· 

·pa,cidãdé i'níníma de 400 ~diante âa.extré­
rna 91-avidade resultante da queda do volume 
-úb1 das barragens de Sobradinho e Três Ma­
rias Clijã" precisa aferição poderá alcançar, 
em _novembro, apenas 1 O por cento de sua 

"capelcidade total Na oportumidade pedimos 
atenção vossênéíã para promuricíamento fei­
t6 sóbre assunto, na Câmara dos Deputados, 
pelo re"preSentimte cearense Deputado Car­
tas -BeneVides. Confíamos em que vossêncía 
-examinará o problema com urgência tendo 
em vísta que na próxíma quarta-feira, em Ara­
caju, eStarão reunidos o Comitê de Opera­
ções Norte-Nordeste e a Comissãp de Coar­

-de nação do Racionamento. Saudações aten­
ciosas. Federação das Associações do C_g- _ 
mércl_o, Indústria Agropecuária do Ceará -
Facic. João Luiz Ramalho de Oliveira Presi­
dente, e"ril exercício 

Fortaleza, 19 de ju1ho 1987: -

Passo}Js ffiãos do Relator, para que tome co­
nhecimento dessa questão que é posta por uma 
entidade de classe do <:eará. Isto posto, agrade­
cendo aos Srs. EgmOht Bastos Gonçalves, ex~Di­
retor Financeiro da Chesf, ao Dr. Masato Yokota, 
ex-Diretor Fmanceiro da Eletrobrás suas presen~ 
ç:as, iniciando a primeira fase dos depoimentos, 
concedo a palavra ao Dr. Masato Yokota, para 
o seU depoimento. 

Ó SR. MAsATO YOKOTA :_ Sr. Presidente, 
Seftadot.José Agripino, Si. Relator, Senador Jutci- _ · 
hy Magãlhâes: 

Realmente a crise energétiCa que está gerando -
racionamento de energia elétrica no Norte e Nor­
deSte é' fato--·que nos caqsa tremenda preocu­
pação, dada as Conseqüências bastante elevadas 
de prejuízo da s_ociedade nordestina e nortista. 

NãO Prepaiei nenhum texto, porque,-como é 
do conhecimento de V. EX" estou afastado da 
Eletrobrás desde maio de 1985. No éntanto, éSt6u 
à inteira disposição de V. Ex? para responder às 
questões que fqrem colocad_as e às que V. ~ 
considerarem adequadas fazer. -

0 SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Indago 
ao Sr. Relator se gostaria de ouvir a palavra do 
ex-Diretor Financeiro da Chesf? (Pausa.) 

Com a palavra o Sr. ex-Diretor Financeiro da 
Chesf, _ 
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O SR. E(JMONT BASTOS CONÇALVES-Ex" 
Srs._ Senadores aqlli presentes, atendendo à con· 
vocaçãQ do E;gn9 S~. Sena«;;or J_osé Agripino, Pre­
sidente da Comissão .Parlamentar de Inquérito 
di!stinada a investigar as causas do racionamento 
elétrico no Nordeste e a política para o setoJ elétri· 
co, aqui estou à disposição de V. Ex"1 para ser 
questionado s_obre os.~Ufl~os da minha respon­
sabilidade na época em que fUi Diretor Financeiro 
da Chesf, no período de _maio de 1982 a maio 
de.JQ85. 

A guisa de introdução, poderei fazer algUns co­
mentári_os, que talveJ; já tenha_m sido abordados 
peloo expositores que n_os antecedera':", que acre~ 
dito com maior brilho e conhecimento próprio, 
porque se encontram, no mo.mento, no comando 
dessas unidades do setor elétrico .. 

A Chesf é uma sociedade de economia mista 
que tem como objetivo fundamental gerar e tran· 
mitir energia elétrica, objetivando-abastecer os Es­
tados do Nordeste, do Piauí a Bahia. Trata-se de 
uma empresa controlada pela Eletrobrás, junta­
mente com Furnas, Eletronorte, Eletrosul, etc. 
Sua administração é formada por um_a assem­
bléia direcionista, um cons~lho de administração, 
um conselho fiscal e uma diretoria colegiada, 
constituída por um presidente e seís diretores. 

A Eletrobrás, como controladora, coordena, 
através de diversos organismos, as atividades de_ 
planejamento, operação e gestão empresariaL 
Além dessa coordenação, a Eletrobrás atua como 
maior órgão financ:iador da cornpa~hia, através 
de repasses de recursos de diversas origenS. O 
DNAEE, como poder concedente,_ e~rce ta~:. 
bém ações de caráter normativo e fiScalizador 
do desempenho da companhia. 

A exploração do serviço público de energia elé­
trica é mqnopolístic:a. Em c:ontrapartiçla, a empre­
sã, como concessionária, não visa maximiZação 
de lucro, tendq a lcegislação pertinente garantido 
uma remuneração de 10% a 12% ao ano s,ot>re 
o valo~: corrigido nos ativos, a lei estabelece que 
a prestação de serviço é pelo custo, incluindo 
a remuneração já referida. Deste modo, a receita 
da empresa deve necessoariamente cobrir Q custo 
do serviço,_ isto é, pagamento de encargos fíilan­
ceiros, impostos, dividendos e quaiSquer outros 
gastos considerados pertinentes ao negócio pelo 
poder concedente. O sistema contábil de _apura­
ção de resultados, consubstanciadO no plano de 
contas do serviço póblico de energia elétrica, foi 
estabele<::ído pelos Decretos-le_is _n-:.s 82.962/78--e 
84.441/80, que regem o assunto. 

- -----

A estrutura de vend~s se artic"ula no suprimento­
de energia a nove concessionárias estaduais, l,lma 
empresa regional na éP-oca, que _era_ a Eietrotlort_e, 
e doze indústrias alimentadas na tensão 230. 

DUrante o período em que fui DiretOr, iStO é, 
de abril de 79 a ·maio de 85, porque inic:iéilrriente 
na Chesffui Diretor de Suprimento, postéiiotinen­
te_lui_ (~a;nejadÕ para a piretoria FinanCeira, vi 
que á CHESF, cOrilõ de resto o seto_r elétric::o, 
enfrentoU graOdéS- dificuldades nã área econômi­
co-fina-nceira, fícand_o a remurieração dos _seus 
ativOS ·aoaiXo- da prevista na realização, prli1CiPal­
mente_ nos anos de grave crise nacional __ de que 
fomos testemunhas. --

As receitas operacionais da empresa, também 
em alguns anos desse período, revelaram-se insu­
ficientes para c_obrir os cust_os. Então, cqmo c_au_sa 
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principal, a meu ver, de alguns retardas de obras, 
foi eXatamente a dificUldade de inVestimentOs, 
principalmente em moeda nacional. O í6VeStf~ 

mento com moeda naciona1 que repassado pela 
Elétrobrás de diversas origens e fontes, sofreu 
alguns impactos, em-face das dificuldades da épo­
ca, mas a empresa, com o apoio da EJetrobrás 
e da sua Diretoria, procurou, de todos os meios 
possíveis, sanar e atender a essas dificuldades 
que enfretamos na condução das obras da em­
presa, que eram de grande vulto. Nessa época, 
a Chesf estava mergulhada em grandes obras 
-Paulo Afonso IV, linha de transmissão Norte-Nor­
deste, para Belém do Pará, ltaparica etc., e mais 
o programa de obras já existente e previsto pela 
companhia. 

Abstenho-me de fazer referências a essa parte 
técnica, en passant, POrquanto, primeiro~ não 
era da minha responsabilidade direta, segundo, 
porque este assunto já foi aqui ventilado pelo Pre­
sidente da Chesf etc. Seria repiSãfUiTCãssunto. 

A meu ver, o quadro, o cenário que se víslum­
brou, durante este ano, para a Chesf, em parti­
cular, porque isso foi um quadro geral do setor 
elétricO, fõresse·nessa-época de dificuldades~ faJtil. 
de recursos, investimentos, etc., mas as empresas, 
todas elas, sob a orientação da Eletrobrás, pro-cu­
rem desenvolver os seus programas e atender 
a essas necessidades previstas no seu plano de 
obra. Em tese, a titulo de exórdio aqui na nossa 
conversa, o que posso fazer são essas colocações, 
e aqui me encontro à disposição de todos os 
Srs. senadores presentes para responder especifi­
camente sobre o assunto do interesse de todos. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cluída a primeira parte da sessão, no que diz res­
peito às exposições por parte dos Depoentes, pas­
samos de imediato, à segunda parte, com os de­
bates e as perguntas dos Srs. Senad,Ores aOS Srs. 
Depoentes. 

Concedo a palavra, inicialmente, ao Sr. Relator, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Srs. Depoentes, hoje es­
tamos fazendo uma reunião muito informal, por­
que não _tivemos, praticamente, depoimentos e 
vamos entrar direto na parte_ das perguntas e de­
bate, o que é natural, pois estamos em uma fase 
dos nossos trabalhos em que nos estávamos pra· 
tícamente tornando repetitivo com os depoünen­
tos que eram prestados aqui, na nossa ComissãO. 
E-a nossa intenção seria de buscarmos as razões 
que levaram o Brasil a ter essas questões de racio­
namento na Região Nordeste, as dificuldades de 
fornecimento de energia na Região Norte e, tam~ 
bém, na Região SuJ, e na Centro-Sul. 

Temos ouvido também, e tive oportunidade de 
assistir na televisão, a uma manifestação do Minis­
tro do Planejamento, que v_em juntar-se aos depoi­
mentos que temos ouvido aqui. 

Nesses depoimentos, toda a linha de informa· 
ções nos leva à conclusão, pelo menos na opinião 
dos Depoentes e do _Ministro do Planejamento 
atual, de que tiveffios uma fase eSpecífica e que, 
por razões diversas, essa fase levou o Brasil a 
se endividar de tal maneira que teve que buscar, 
através de organismos nacionais, recursos inter­
nacionais, que não vieram em beneficio desses 
organismos. Muitos dólares foram tomados pela 
Eletrobrás que não repercutiram dentro- do inte-
resse da própria- companhia. - - - -
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o-Minístro dõ Planejamento chegou a dizer na 
televisão que foram comprados 8 geradores para 
determinada hldroelétríca, quando, na realidade, 
só vão ser empregados três ou quatro, e o Brasil 
eStaria pagando, até hoje, os c-ustos financeiros 
desse empréstimo tomado no exterior. 

A cada depoimento se repetia aqui essa infor­
mação. Sempre perguntávamos qual a fase? Em 
que época, mais ou menos, Isso_ começou a ocor­
rer? Sempre fiXávamos como no início do Gover­
no passado, na Administraç.!!io anterior. Daí a ra­
zão de solicitarmos o comparecimento de v. s~ 
para nos dar idéia do que ocorreu nesse período. 

Então, a primeira indagação seria a respeito 
de quais financiamentos que foram tornados na 
área do setor de energia elétrica para a compra 
de equipamentos que, no momento, ainda não 
era necessário serem adquiridos, para buscar re­
cursos-_ no exterior em dólares, dada as dificul­
dades de financiamento em dólares, ou marcos, 
ou moedas maisfortes. e que levaram a Eletrobrás 
a ter um custo financeiro muito alto que incapa· 
citoU de realizar os investimentos que se failãm 
necessários na época, para evitar que viesse ocor­
rer esse racionamento, por exemplo, na Região 
Nordeste. (taparica e Xingá tiveram um atrazo nas 
suas obras_ da ordem de 6 a 7 anos. Então, a 
primeira indagação que dirijo aos dois Depoentes, 
ao Dr. Masato Yokota em primeiro lugar, que é 
da Eletrobrás, e posteriormente, ao Dr. Egmont 
Bastos GOJi.Çãlves, ex-Representante da Chesf se 
quiser fazer alguma c_omplementação ao esdare· 
cimento eu agradeceria. 

O SR MASATO YOKOTA- Sr: Presidente, 
Sr. Relator, Srs. Senadores, com relação à even­
tual possibilidade que tivessem sido efetuadas im­
portações de equipamentos para as usinas hi­
droelétricas antes do seu tempo, eu poderia dizer 
que da nossa parte, cõmo Diretor Econômico­
Fmancelro da EJ~trobrás, agíamos em decorrên­
cia de demandas efetuadas pelas áreas de plane­
jamento e pelas ár~as técnicas. Por exemplo, no 
caso mencionado, Itaparica, esse fato antecedeu, 
indlisi\i.e, a nossa entrada. Quando assumimos, 
foriiCiS-eleitos para a administração da Eletrobrás, 
os equipamentos de ltaparlca já se encontravam 
comprado-s. 

No que diz respeito à aquisição dos equipa­
mentos para Xingá, poderíamos até manifestar 
a idéia de que, em relação ao cronograma de 
exécução da parte de construção civil, elas pode­
riam ser consideradas como efetuadas antecipa­
damente. No entanto, acho que isso cabe ser 
mencionado dentro do contexto que vivíamos na­
quela ocasião. 

O setor elétrico foi sempre bastante dependente 
de uma tarifa realista e de participações de recur­
sos do Tesouro, sejam cj.o Tesouro Nacional para 
as empresas concessionárias de energia elétrica 
vinculadas ao Governo Federal, sejam de partici­
pações acionárias de Governos estaduais para as 
empresas controladas por cada um desses Esta­
dos. Neste caso, especificamente, eu mencionaria 
a Companhia Energética de São Paulo, que tem 
uma participação muito importante no parque ge­
rador brasileiro, e que até 1977 construiu as usi­
nas de São Paulo, fundamentalmente baseadas 
em parte de financiamento externo; parte de fman­
ciamento da Eletrobrás, mas a parte essencial 
dos inveStimentos foi coberta por dotações orça-

mentárias do Governo do Estado de São PauJo. 
Isto acontecia tàmbéin coin a CEM.IG, em Minas 
Gei'ais,lstó ãéónfedã--tambérri cOrri a COPEL, 
no Estado do Paraná. A partir dessa ocasião, em 
tomo de 1977, grãda:tlvamente os governos esta­
duais, por talvez estarem comprometidos com 
outros gastos em outros setóreS, vieram redu­
zindo, substantivamente, sua participação nos 
empreendimentos estaduais. De forma que essa 
lacuna teve que ser coberta com participação de 
outras áreas, notadamente de recursõs externos 
e de re.c.ursos dO _Governo federal. 

Por outro lado, verificou-se, a partir de 1978 
maís oU menos - eu não saberia precisar neste 
mo-mento exatamente o ano de início - urna 
queda do valor real das tarifas de energia elétrica, 
em decorrência da política do Governo de conten· 
çãO da inflação e por Considerar que a elevação 
da tarifa de energia elétrk_a era fator importante 
como indutor da inflação, porque à medida em 
que urri elemento fundamental, como a energia 
elétrica, tivesse a _sua tarifa elevada mais do que 
a média da inflação, considerava o GoVerrio que 
seria .um fator de índu.tir os outros produtores 
a acompanhar-o· nível-de elevação da tariTa. Pelo 
menos isso é quê era colocado. Na prática, o 
que- se Verificou for uinâ redução substantiva da 
tarifa real, comparatiVamente com o nível geral 
de inflação, de elevação dos demais preços no 
PaíS. POr outro lado, um fator agravante é de que 
o setor elétrico sempre foi um setor racional; sem­
pre se construíram empreendimentos na área de 
geração que fossem efetivamente os mais baratos 
na ocasião. De maneira que, com o crescimento 
do Pais, na medida em que havia necessidade 
de se construirem novas usinas hidroelétricas em 
laçais mais_ af~stados, havia um crescimento real 
do custo da tarifa de energia elétrica, que deveria 
ser concedido pelo Governo para que esses novos 
investimentos mais- CUStoSos pudessem ser efe­
tuados. No entanto, se as tarifas de energia elétrica 
eram corrigidas abaixo da inflação, tínhamos duas 
diferenças em termos da capacidade de geraçGo 
de recursos internos para o investimento: a dife­
rença em relação ao nivel de inflação, e aquela 
referente ao custo real de realização de empreen­
dimentos de capacidade instalada mais cara, por­
que o setor elétrico, até então, estava obedecendo 
ao critério de racionalidade de fazer primeiro as 
usinas mais baratas. --

Circunstancialmente. a Eletrobrás, neste mo­
mento, passciu a recebei' tambéin dotações orça­
mentárias da União, em valor inferior ao que vinha 
até então recebendo. Quer dizer, substantivamen­
te lnferiqr. EU diria que em ãiguns casos, em al­
guns anos, o que verifica mós --ê que apesar do 
processo_ inflacionário elevado na ocasião, em ter­
mos do valor absoluto, se recebia uma partici­
pação de recursos orçamentários da União infe­
rior ao do ano anterior; o que, evidentemente, 
num processo inflacionário como o que estáva­
mos vivendo, passava a representar, a ter uma 
participação muito menor nas necessidades de 
complementação de recursos para os investimen­
tos que estavam sendo realizados. Inclusive, este 
foi um dos fatores que induziu uma modificação 
na legislação do setor elétrico, por proposta apre­
sentada pela Eletrobrás, alterando os critérios de 
recolhimento de duas reservas: a reserva global 
de reversão e a reserva global de garantia. São 
recolhimentos feitos pelas empresas concessio-
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nârias em beneficio, no caso; a_ reserva global 
de revei:stto, do Go_vemo Fe_çieral administrado 
pela Eletrobrás; e a r~S_erVa glObal de garantia 
é uma reserva para equalização interna de remu­
neração dentro do setor elétrico. 

Uma das queix:as bastante acentuadas re:ali~a­
das pelas empresas com:ess.ioná,ri_as _c;:om _Qf<!nde 
investimento anterior na sua c:apacidade de gera­
ção, transmissão e distribuição, foi Qe que essa 
sistemática onerava essas empresas em beneficio 
de empresas com menor grau de produtívidéldê, 
notadamente as empresas do Norte e do Nor-
deste. -

Esta proposição foi feita pela Eletrobrás, e o 
Governo editou, então, um decreto-lei, estabele­
cendo essas alterações, de forma que minimizou 
a necessidade de aporte de recursos para as em­
presas do Nort~ e do Nordeste com nível de pro­
dutividade inferior ao que se verificava nas empre­
sas do Sul e Sudeste. 

Este estrangulamento, portanto, de re_cursos, 
seja da área de dotações orçamentárias estaduais, 
dotações orçamentárias dà União, a ~iminuição 
da geração interna de recursos pela contenção 
da tarifa real, a diminuição até de empréstimOs 
internos do tipo BNDES e outr~ fontes oficiais 
de crédito, era compensada pela alocação de 
maiores limites decapitação de recursos externos, 
em que a Eletrobrás c::oord_enava o grupo das_ 
empresas controladas pelo Governo Federal para 
a captação. E a realização dessas operações, con­
vertidas em cruzados, em moeda naciona1, é que 
permitiu minimizar o efeito da redu_ção _dos investi­
mentos. Apesar de esse voi_yme total de recursos 
não ter sido substantivo, não a nível do que se 
desejava, na realidade a obtenção desses créditos 
externos, convertidos em moeda nacional, permi­
tiram a rea1ização dos investimentos que se fize­
ram naquele periodo. 

Orna das questões bastant_e levantadas, inclu­
sive mencionada pelo Sr. Relator, é a questão 
de que recursos extemos_ev~ntualmente captados 
peJa Eletrobrás, eventualmente não tivessem sido. 
utilizados em beneficio do setor elétrico. Posso 
afirmar categoricamente que nenhuma operaçao 
contratada pelo setor elétrico, pela Eletrobrás, dei· 
xou de ser utilizado em benefk:io do próprio setor 
de energia elétrica, em beneficio da Eletrobrás, 
das suas empresas controladas ou_então em be­
nefíciO das empresas c::onces_s_lpnárias estaduais. 
Tódo recurso contratado pela Eletrqbrás foi apli­
cado dentro do próprlà setor. 

Caberia mencionar que uma das operações -
se não me engano a Usina Termoelétrica Jorge 
Lac::erda N foi realizada com a partidpação de 
fornecimento da Tchecoslov,áquia, em decorrên·_ 
cia de interesse de exportação de minérios pela 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Na realidade, nesta questão, as operações de 
crêdito contratadas pela Eletrobrás - e isso pos­
so afirmar categoricamente- me_smo na questão 
Jorge Lac::erda N, elas foram utUizadas exclusiva-­
mente no setor elétrico~ na realidade o que -~e 
obteve com e~ta negocia_ção foi Ufl)a venda adi· 
cional do minério de ferro peJa Con1panhia Vale 
do Rio Doce; ·sem que istO m·ouenciasSe o nível 
do crédito e possivelmente dos preços da opera· 
ção contratada, De forma que não existem no 
que é do meu conhecimento ~do. que é_ da minha 
gestão, recursos externos contrataçlQ~ pela Eletro-
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brás que não Jeoharo_sido_ IJtilizados em beneficio 
dO próprio setOr_ elétrko. 

com relação, eO:tão, à Possibilidade de compras 
COm a an_tecipaçâo em relação ao seu crono~ 
gra_ma: a diretoriaJinanc_ejra - a àrea, aliás, de 
Ufll_ mo_do ~era!,_ tóa~ a área financeira, só atu~v;a 
mediante- urnã-d!'!;manda das áreas de planeja­
mento e âas áreas de engenharia. De maneira 
que, se houve algunla antecipaçãO eu me penni­
tiilá colocar o fato _de que seria uma queStão a 
ser colocada para- as áreas de planejamento e 
c;le engenharia das empresas,_ na .ocasião. 

~ O SR. EGMONT B. ÓONÇAL VES- Bem, con­
tinuando o questionamento feito_ pelo Exm9 Sr. 
Sen~dor Jut~hy Magalhães, <:omplementando 
também as palavras do Dr. Masato Yokota; quanto 
à Chesf-foi""referido que houve contratação de 
recursos externos com grande antecípação. Ou· 
rante o tempo em -que fui diretor-financeiro da 
Chesf- e acredito que no tempo-anterior tam­
bém não tenha ocorrido só não ocOrreu assim 
com essa clareza, às vezes, quando se toma a 
decisão de construir uma usina decorre - dez 
anos para ela ficar pronta - depois de tornada 
a decisão, não pode ser assim. Os recursos: co­
meça--se a trabalhar o plano nacional e logo em 
seguida a decisão também sobre os recursos ex­
temos, porqUe os recLlrso·s financeíros são escas­
-sos:=. hão só no mercado interno como no mer· 
cádo externo; demanda tempo. Uma discussão 
ou um financiamento ou uma busca do mercado 
externo, no mínimo se uma operação for muito 
boa, muito bem montada isso leva t.empo; só a 
díscussão disso leva mais de um ano de reW1íões 
sucessivas, bancos, etc. 

Veja-se o caso de Xingó: a decisão da constru­
ção de Xingá, que é muito antiga, era wn anseio 
das áreas técnicas da Chesf, porque a usina mais 
barata atualmente no Brasil é a Usina de Xíngó, 
porque é uma usin~ que não tem desapropriação, 
não tem coisa nenhuma, o reservatório da usina 
é o próprio canyon do rio- é no próprio canyon 
que água vai ser armazenada, o reservatório é 
o próp[io canyon , não tem nada, obra quase 
nenhuma, como outras obras de infra-estutura 
em Sobradinho, em Itaparica em que, inclusive, 
há assentamento de populações de mais de 30 
mil pessoas. Lá não tem nada dísso, quase não 
há desapropriações. 

No caso de Xingá, por exemplo, por razões 
de falta O:e dinheiro no mercado interno, a sua 
constru_çãg sempre foi adiada. Tanto que a pri~ 
meira previsão ·de que tornei conhecimento, 
quando estava na diretoria da Chesf, era de que 
Xingó seria para 1989/90. Na_ rea:Jidaçle, somente 
este ano, foram assínados os contratos de obras 
civis. Assim, Xingó é para 1993, 1994, etc. 

Já ouvi m_ulto questiOnamento quanto à aquisi­
ção dos equipamentos para Xingá. Há um con­
sórcio de bancos alemães que financiaram parte 
desses equipamentos. O conb"ato com esses Qan­
cos foi iniciado em 1982. Aliás, eu e o Dr. Masato 
estiVemos na Alerrianha, em Frankfurt, assinando 
os coiltfatos. 

Ac_onteçe que as obras civis, que são em moeda 
nac::ional, foram retardadas em face à conjuntura 
econômica da época. O Governo não tinha recur· 
so$ e não iniciada as-obras de Xingá para parali­
sé!:lasl~o em seguida. 

Corre- pOr-aí a notícia de que _os equipamentos 
já haviam sido fabricados e eStariam annazenados 
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na Europa. Os equipamentos de Xingó não foram 
fabricados. Agora é que está tra:tando _d~sse pro­
blema, inclusiv~ ~ aná,lise dos modelos, etc. Pelo 
menos, é a informação que tenho até o piesente 
momento. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Temos 
uma indagação complementar. Já _foi explicado 
aqui que esses equipamentos não foram fabrica­
dos. Mas, o contrato de financiamento já foi feito, 
os_dólaresjá foram tomados pelo Brasil. O Brasil 
está pagando juros sobre isso? 

O SR. MASATQ~ YOKOTI\- Está pagando. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Está 
pagando um equipamento que não foi fabricado 
ainda. _ 

OSR. M.A.SATO YOKOTA-Se m~ pern_:litisse, 
eu gostaria de fazer uma separação de dois tipos 
de crédito. Existem os-créditos conceciidos pelos 
bancos,_ com garantia do governo da Alemanha, 
que se destinam ao fmanciamento ~os equipa· 
mentes. Esse são utilizados a partir de um crono­
grama de fabricação dos equipamentos, -onde 
existe até uma vistoria, uma fiscalizaÇão da evolu­
ção da fabricação. Eu diria que, substantivamente, 
não sei a situação de hoje, mas desse financia· 
mente não deve ter sido desembolsado pratica­
mente nada, na parte do fi_nanciaffiento do equi· 
pamento. Ao mesmo tempo em que fizemos a 
contratação do financiamento dos equipamentos, 
foram feitas contratações dos chamados créditos 
financeiros, que foram utilizados, aplicados dentro 
do setor elétrico, ou para pagamento -de serviço 
da dívida anterior, contratada anteriormente, ou 
foram transformados em investimentos n~ oca­
sião. 

Portanto, esses recursos foram, efetivamente, 
desembOlsados dos empréstimos, foram gastos, 
aplicados no País ou em pagamento de parte 
da div_ida_gxternél do grupo da Eletrobrás, porque 
o empré!.:timos fõi contratado pelo Grupo Eletro­
brás. Hoje, estamos pagando juros e, provavel· 
mente, eu não saberia dizer, estivessem até em 
período de amortização esses_ empré~imos, Mas, 
os recursos que foram desembolsados foram apli­
cados, foram utilízados dentro do programa da 
Eletrobás. 

O sR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-É neste 
ponto que gostaria de explicações mais detalha­
das, no decorrer dessas perguntas que gostaría­
mos de fazer, os Senadores aqui presentes e eu, 
porque sabemos que o planejamento da constru· 
ção de wna usina hidrelétrica é feito por um per( o­
do de 9, 1 O anos de maturação, para chegarmos 
até a conclusão das obras. 

Discordo da opinião do Dr. Gonçalves, porque 
teinos que ver o atraso inicial da obra. A previsão 
de conclusãO de Xingá, de término das obras, 
era maio_ de 19_87. Já de~ríamos, a esta altUra, 
hoje, estar batendo _palmas ao Governo que esta­
ria inaugUrando a obra de Xingá. No entanto, esta· 
mos vendo, c_ontrariados, que o Nordeste está 
sofrendo o racionamento de energia por falta de 
Xfngó. 

Para uma obra desse tipo, _sabemos que deve 
haver um 'cronog_rama, que deve marcar o plane­
ja"mento, o estudo de -viabilidade, o_ início das 
obras da construção CiVl1, para sãbef quando Se 
faz necessári_a a_ aquisição do material para o fun-
cionamel)to da hidrelétricã. -
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Este é o questionamento maior que tem ocor­
rido aqui, nesta t:PL Em todoS os depoím.e-n-tOs; 
o que se demonstra, o que se procura demonstrar 
é que a principal razão, não a única, mas a prin­
cipal razão das dificuldades, do setor de energia 
elétrica, neste período as dificuldades qUe Ocasio­
naram os atrasos nessas- obras necessárias para 
evitar o racionamento que hoje existe, decorreram 
- aí se faz preciso um esclarecimento - não 
de não terem sido utilizados os recursos da Eletro­
brás, mas de não terem sido utilizados os recursos 
adequadamente, no período certo, que evitasse 
a defasagem desses recursos, através do paga­
mento de juros, um custo _financeiro muttQ__alto. 
O cUsto-beneficio desses empréstimos decairia 
bastante? 

Este é o principal qi.Jestiõnari1ento, e ·a razão 
das minhas indagações. Ê saber de onde partiram 
essas ordens para a Eletrobrás, para que utilizasse 
o seu crédito no exterior para antecipar a aquisi­
ção de_ mercadorias que não eram necessárias 
naquele momento. Para Xingó já foram cOmpra­
das as máquinas, máquinas que só serào neces­
sárias depois de 1990. . _ 

O Ministro do Planejamento falou que foram 
comprados 8 geradores, para Três Irmãos, sendo 
que somente 3 ou 4 serão utilizados. Falou tam­
bém que o Brasil estava, com isso, tendo um 
prejuízo de 1 O bilhões de dólares, não no setor 
energético, mas o setor energético participava 
com uma parcela razoável desse prejuízo que o 
Brasil teria, segundo o Ministro do Planejamento. 

Quero indagar de onde partiram essas ordens. 
O setor de energia cumpria ordens. O responsável 
pelo setor de planejamento financeiro da Eletro­
brás, Dr. Yokota cumpria ordens. Como S. s• de­
claro_u aqui, não lhe competia, talvez, verificar se 
as ordens emanadas para a aquisição de uma 
mercadoria, de um determinado gerador, turbina, 
fosse lá o que fosse, estava no momento adequa­
do para aquela aquisição. Tmha que verificar era 
se a Eletrobrás teria ou não condições de fazer 
a aquisição e obter o empréstimo que diziam ne­
cessitar. Esta ordem partia de alguém. Partia do 
Ministério das Minas e Energia? Partia dO p"resí­
dente da Eletrobrás? Partia da Secretaria de Plane­
jamento? Havia na época, o Conselho Nacional 
de Energia. Qual a sua participação? Ele partici­
pava ativamente, dando uma orientaçf.-o global 
da política energética, ou era apenas um ·obser­
vador privilegiado, sem ter participação na orien­
tação política do setor? 

Então, é essa a indagação, saber quem é o 
responsável pela aquisição, no momento inade­
quado, dessa mercadoria que hoJe está custando 
caro ao Brasil. -

O SR. EGMONT B. GONÇÁLYES -Acho que, 
no meu ponto _de vista, a decisão era decorrente 
do Governo. Ao se elaborar o orçamento, prepa­
rado pela Secretaria de Orçamento e Finanças 
da Secretaria de Planejamento, este __ orçamento 
previa urna dotação baixa de recursos do Tesouro 
para a Eletrobrás, um volume insuficiente: Poste­
riormente, o orçamento elaborado pela SOF, Se~ 
cretaria de Orçamento e Finanças da Seplan, era 
aprovado pelo Sr. Mini:Stro-Chefe_da Seplan e en­
caminhado ao_ Senhor Presidente da República, 
que o enviava ao Congresso Nacional para apro­
vação. Esses orçamentos eram aprovados no 
COngresso Nacional, incluindo aquela dotação 
baixa para o setor elétrico. 
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A decisão de redução do valor real da tarifa 
era lll!la decisão tomada!_ baixada, p~lo DNAE. 
as p-ortarias de tarifas são baixadas pelo DeParta­
mento Nacional de Águas e Energia Elétr!ca, que 
é- Urti departamento do Ministério das Minas e 
Energia. Naquela ocasião, tínhamos a elaboração 
dos orçamentos das Estatais com a especifiC.ãção 
das dotações dos grandes projetos individualiza­
dos _que eram feitos pela Secretaria de Controle 
das Empresas ~ta~is,_ a SEST, Viric_ulada à Se­
cretaria de ~lanejamento. Mas a sua aprovação 
era do Coitselho de Desenvolvir:nento, as EMS 
de autorização de aprovação de orçamentos de 
cada urna das empresas estatais eram baseadas 
em EM do Conselho de Desenvolvimento Econô- · 
mico. 

Os limites de contratação de empréstimos ex­
temos também eram estabelecidos dentro da área 
do Governo, pela Seplan e pelo Ministério da Fa­
zenda. As autorizações de contratação de emprés­
timos externos sempre foram dadas pelo Banco 
Central. 

De _!Tl_aneira que, a explicação deste conjunto 
de decisões que levavam à necessidade de se 
contar com recursos externos para a complemen­
tação dos investimentos do setor elétrico. deriva 
de decisões tomadas nas mais diversas áreas de 
Governo, envolvendo a Secretaria de Planejamen­
to, o Ministério da Fazenda, o Ministério das Minas 
e Energia, com as aprovações do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e do Presidente da 
República e, em certa parcela, também das dota· 
ções orçamentárias da União para o setor elétrico, 
para-ã Eletrobrás, aprovadas pelo próprio Con­
gresso Nacional. 

De maneira que, acho que essas eram as dire~ 
trizes e as limitações !mpostas à atuação da Ele­
trobrás, especificamente no que diz respeito à 
possibilidade de utilização de recursos para o seu 
programa de investimentos. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Cada 
vez Verifico mais preocupações da Constituinte, 
por não estar ace!tando uma tese que venho de­
fendendo de que o Congresso Nacional deveria 
ter plenos poderes para acompanhar a aplicação 
orçamentária do País, e o Congresso ter a ação 
de ftscalização. Mas com toda a sua capacidade 
profissional e política de agir no momento ade­
quado. E o Dr. Masato Yokota joga um pouco 
de responsabilidade para o Corigresso Nacional, 
por ter aprovado o orçamento. Apenas se esquece 
de dizer que, naquela época, não podia emendar 
nem urna vírgula. 

o-s R. MASA TO YOKOTA - Eu reconheço. 

O SR. RElATOR (Jutahay Magalhães) - O 
CongréSsó não podia emendar nem uma vírgula. 
POr isso nós chegávamos. sempre àquela decisão: 
se não aprovarmos será pior para o Brasil, se 
aproVãrmOS-OãO -saoemos o que será execUtadO. 
Então, não pode_ríamos deixar o País sem-o orÇa· 
menta, mas também riãõ poderiamos aqui modi~ 
fic;<lr nada. Agora é o momento da Constituinte 
compreender a necessidade de dar ao Coiigresso 
os poderes necessários. 

Mas, vemos aqui, eu tive· a oportunidade, urna 
vei de, conversando lá no setor de energia dos 
Estados, em uma época em-qUe havia uma precu­
pa"Ção muito grande de fazer a unificação da área 
de energia nos Estados Unidos, que era muito 

Outubro de 1987 

deversificada, muita gente mandava naquele se­
tcif,muitos orgãos tratavam da política energética 
e estava havendo uma luta entre o Executivo e 
o LegislaliVo _:_ porque lá o LeQ-iSI~Üvo t_em força 
-e alguns programas _de polttica energéti_ca que 
o Executivo tinha rnandadõ ·para· o Legislativo, 
o Legislativo tinha devolvido, não aceitando, fa­
zendo uma mudança total, enquanto o Executivo 
ficava na_preocupa_çãt? de que vários _órgãos esta~ 
viün mandando naquele setor e não havia um 
responsável para fazer a poUtica globaL Aqui nós 
temos, também, esse problema. Hoje, buscamos 
quem era o responsável pelas determinações do 

· setor r.le energia que vieram a ocasionar essas 
dificUldades. 

Hoje, já compreendemos, pelas demonstra~ 
ções, depoimentos de todos que por aquí passa­
ram, que houve um problema no setor de energia, 
em decorrência das ordens emanadas para que 
o setor se endividasse e mantivesse esse retomo 
normaL V. EX' vem me 'falar isso, qu_t; é o DNAE 
quem determina as tarifas. Então, todos os técni~ 
~o_s _dizem que as tarifas devem dar um retomo 
de 10 a 12%, para que a empreSa tenha condições 
de novos investimentos, os investimentos neces­
sários. Es.tava _a empresa vivendo à base de 2 
ou 3% acimã. das tarifas e não "tendo, portanto, 
um rendimento real. E essas dificuldades determi­
naram, então, buscar recursos de outra forma.' 
Outros tipos de determinaçõ_es_ induziram a que 
fos-se prejudicial à política, como um todo, da 
Eletrobrás. 
_Mas aSsim, em-um-caso esPecífico, V, Ex', Dr. 

YOkota, como Diretor Financeiro da Eletrobrás, 
no seu periodo de administr~ão da Eletrobrás, 
quais os contatos, de que ordem e de que natureza 
eram os seus contatos, por exemplo, com o Con­
selho Nacional de Energia? Havia alguma ordem 
hierárquica em determinação de _uma poUtica de 
energia, partido do Conselho Nacional de Energia, 
ou não? 

O SR. MASA TO YOKOTA- Não. O meu rela­
cionamento com o Conselho Nacional de Energia 
nunca aconteceu. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Porque 
não existia o Conselho. 

O SR. f4ASATO YOKOTA-Não, existia o Con­
selho, ele estava implantado. BaSiCame"nte; eu di· 
ria que as grandes decisões envolvidas no Conse­
lho, naquela ocasião, eram a política de álcool 
e a política de petróleo. No meu caso, eu tinha 
muito relacionamento com o Ministro das Minas 
e Energia, por áecOrréncia natural de ser a Eletro­
br_ás urna ernpres_a- vjncuatada ao Ml'nis~ério das 
MíriáS-e Energia. Más eu, pessoalmente, nunca 
fui convidado nem convocado a pãrticipaf de uma 
reunião do COnselho Nacional de Energia. 

O SR. REIATQR (Jutahy Magalhães) - Mas, 
nã:pãpe'láda que passava-na Sua Diretoria, vinham 
aSsim determinações, ordens expressas do Con­
selho, a respeito da política energética do País? 

O,SR.MASATOYOKOTA----:-NãQ,no_meuc_aso, 
especialmente, receber uma ·documentação do 
Conselho Nacional de Energia era fato em relação 
às diretrizes e eu poderia lhe dizer. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Da po­
litica energética nada? 

O SR. MASATO YOKOTA- Não. 
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O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) - Há 
uma graflde_repercussão o~ El~~r::otn~s. ç!.~. _1,1m 

contrato assin~ç!.Q Pelo Ministério da~ Mina.s e 
Energia para as-empresas, corno a Lumari,_e _0_1.!-. 
tras, de benefíciOs~ :;;erern.c;onc:edíd_os a subsídios 
à energia fornecida para essas empresas, Um-con­
trato assinado na "ldmiliistração passada. 

Esse contrato trouxe beneficios Pe ordem políti­
ca, administrativa e econômica para a Eletrobiás, 
ou trouxe prejuízos?_ E. s_e trouxe prejuízos ou qual­
quer influência na viQ~ da Eletrobrás, se houve 
participação da Eletrobr.ãs_ n_~_elaboração de!ise 
contrato e nas negociações para que o mesmo 
fosse assinado? 

O SR. MASATO YOKOTA--: A sua pergunta 
envolve diversas questões relacionadas ao proble_­
ma das empresas de alumínio. Quando fui eleito 
para a Eletrobrás, já estavam em andamento os 
dois grandes projetos de alumínio no Nordeste, 
já existia tQdo um programa de investimentos ne-­
cessários em andamento para o atendimento da 
demanda de energia elétrica desses projetos de 
alumínio. O contrato com c~da uma_ de\as__se ba­
seou em tarifas estabelecidas pelo Governo, A 
Eletrobrás não tinha participação no es_ta_b_eleci­
mento da tarifa. Naturalmente, por serem grandes 
c::onsumidores de energia elétris:a, a tarifa era mais 
baixa do que a tarifa de rornecimento para tensões 
não tão elevadas. Para quem _consome pouco, 
menos energia elétrica com tensão menor, a tarifa 
de energia, normalmente, é menor; aqueles que 
recebem tensões mais elevadas têm uma tarifa 
mais reduzida 

Pelo fato de essas empresas receberem eD-ergia 
elétrica em tensões bastante elevadas, é natural 
que elas tenham uma tarifa mais reduzida. No -
entanto, existe legislação, portarias específicas e 
contratos não negociados pela Eletrobrás. Não 
era a Eletrobrás que fazia essa negociação e nem 
estabelecia o nível de tarifa de cada uma dessas 
empresas; isto era estabelecido pelo Dt'fAE. Te­
mos conhecimento, e tínhamos conhecimento na 
ocasião, de que a tarifa, para essas duas grandes 
consumidoras de energia elétrica, era inferior às 
demais tarifas. 

O SR. RE!.ATOR (Jutahy Magalhães)- Anali­
sando o setor financeiro da Eletrobrás, esseS con­
tratos traziam beneficios, faiiáiTI-se neceSSários 
para a vida da Eletrobrás e para a c::onveniência 
do País, ou esses contratos prejudicavam ~y_oJ!: 
tica energética do País. tfra-riào recursos que -pode~ 
riam ser melhor aplicados em outras áreas? 

OSRMASATOYOKOTA-Çonfessoqueexis­
tem duas grandes correntes dentro do setor de 
energia elétrica a respeito desta c::olocação f~ita 
pelo Sr. Relator. 

Existem_ os participantes _do setor elétrlc9 que 
gostariam de vê-lo exclusivamente voltado para 
a chamada demanda tradicional do setor: o .crt.en­
dimento da população, vamos dizer, de energia 
residencial, atendimento do comerc;_j<;:~L_ atendi­
mento das indústrias não intensivas no consumo 
da energia elétrica; e existem pessoa,s que defen­
dem a necessidade de que ·o Pais aproveite as 
suas potencialidades, implantando indústrias_ alt;;~-_. 
mente intensivas no consurn_o de energia elêtr_ica 
e vendo o seu produto com a carga de energia 
elétrica. Estas são duas çon:ente.s que se distin­
guem bem dentro do setor. 

A_ minh-a avali~ção pessoaJ é um pouco mais 
co_!!lplexa- do que ~ssa dl,lali®de._~a r:nedida em 
que p Govemo brasUeiro tomou. a deçisão de que 
tiriha __ r)eçessidade--:- isto, desde _a crise dO Petró­
leo-. de dar continuidade à importação de petró­
iPO em OlY.eLbastante elevado, atê que se intenstfi~ 
cassem os programas de prosPecção de petróleo 
no País, e, portanto, gastando divisas substantivas 
na importação __ de petróleo, ao mesmo tempo em 
que o Governo tomava a decisão de utilizar a 
poupança externa, mediante a contratação de em­
préstimos externos, haveria a necessidade de se­
rem implantados, no País, empreendimentos que 
tambêm _l_evassem à geração de divisas. porque 
importaçãõ, empréstimos externos, em divisas, 
só podem ser pagos mediante geração de divisas, 
seja por exportaçào de produtos, seja por utiliza­
ção de novos empréstimos, ou seja, operações 
contrcifàdas em moedas, que não a brasileira, têm 
que ser pagas pela geração dessas mesmas moe­
das. 

Assim, à medida em que importávamos petró­
leo em volumes expressivos, à rhedida em que 
contratávamos empréstimos externos, pelos 
q-uais tínhamos que fazer o pagamento da amorti~ 
zação~ porque, num detenninado momento, tem 
que se ·amortizar, havia necessidade de serem 
implantados projetos destinados à geração de di­
Visas. 

Assim, parece--me que a implantação de proje­
tos, que estivessem voltados para a geração de 
divisas, era uma decorrência de decisões anterio-­
res tomadas peio Governo sobre a necessidade 
de importação em volume bastante elevado, de 
petróleo e de_ ç_ontratação de empréstimos exter~ nos: -- ----=o-

Quanto à definição do nível tarifário, posso aftr~ 
mar-que era "adequado ou inadequado. 

~ Ô SR.- RELATOR (J~tahy Magalhães) - No 
mÕdeiO e_xportador, teríamos que dai.i-aião a es- -
sas considerações. GoStaria de saber, no setor 
específico da Eletrobrás, pensando neste modelO 
exportador; se seria conveniente para a política 
de energia do País, dentro dessas preocupações 
de exportação- temos também mais uma expor­
tação de ene_rgía, porque a exportação de alumi­
nio é praticamente a exportação de energia -, 
estaria o País capacitado a exportar a sua energia 
ou o País precisaria da ~ua energia, da sua produ­
ção, de sua capacidade geradora ser aproveitada 
no próprio Pais e não na exportação de produtos 
que representasse exportação de energia? 

O SR. MA$ATO YOKQTA - $obre o ponto 
de vista da,adrnin_istração financeira da Eletrobrás, 
~_videntemente,- o fomecimerto de grande de 
qUantidade de energia elétrica, a uma tanla menor 
do que as demais, ela causou _dificuldades; a re~ 
muneraçãtrglobal do setor poderia ser mais eleva­
da se não se estivesse atendendo projetos dessa 
natureza, grandes consumidores de energia elétri~ 
ca. No entanto, eu se):>afaria, na época da minha 
gestão, dois momentos. Houve um_ momento, s.e 
não me engano, em tomo de 1981 e 1982, em-­
que se e,sta_vçt realizafldo projetos de investimentos 
considerados absolutamente imprescindíveis, 
mas em função da queda do crescimento econô­
micO do Pais, nõs vimos eni um determinadO 
momento c::Om uma capacidade de oferta_ de ener­
gi~ elétrica superior ou de programação de oferta 
de ener!;Jia elétrica in~erior ao que seria a demanda 

de. energia.e_létrtca.que estava projetada; em fun· 
ção disso, foram feitos alguns ajustamentos na. 
p~ogramação e, inclusive, dilatadoS os prazos de 
atendimento. Logo em seguida, nós tivemos uma 
inversão da: cwva, e eu me_n_cto.naria um dado 
que s.empre foi colocado a minha consideração, 
e_ eu, particularmente, pensava muito sobre ele. 
é de que tradiçiQn"!imente, no Brasi!, a relação 
crescimento de consum_o de energia elétrica em 
relação ao cresdme:nto -do ~~~~U:!ra uma relaÇão 
não sou economi$~ -, mas alguns economistas 
utilizavam para efeito d~ medir a taxa de cresci­
mento do PlB,_erigu_~nto Os- dados não estivessem 
disponíveis, verificar 6 crescimento da demanda 
de energia elétrica e dividir por 1.2 para verificar 
qual era a taxa de cresç_imento do PIB, aí fazer 
a estimativa da taxa de crescime:Í1to do PlB. No 
entanto, a partir de um determinado momento, 
esta relação começou a se alterar significativa­
mente, -tendo c::hegado para periodos médios de 
3 anos -porque- para obServar um dado de 1 
ano, só ela é um pouco falsa-, para taxas médias 
de 3 anos, ela chegou à faixa de uma relação 
de 22; então, se alterando significativamente de 
1.2 para 2.2. Evidentemente uma aheração signifi­
cativa dessa natJ,Jçeza, dentro da estrutura de con­
sumo da energia elétrica, em função da taxa de 
desenvolvimento do País, acabou gerando inúme­
ras dificUldades de financiamento do próprio se­
tor. Afora isso, aqueles outros setores meneio- , 
nados de redução da tarira real .• redução dos valo­
res alocados no setor, tUdO -isSo ai::abou se trans­
for:mando em u_m problema muito mais grave. 
Mas ~ssa _alteração da estrutura de demanda 
aconteceu, fundamentalmente, pela implantação 
de grandes consumidores. Então, naturalmente, 
se não se contasse corri r~yrsos adequados para 
o financiamento dos projetos destinados à gera­
ção de energia elétrfca, pãra atendimento dos 
grandes consumidores o ponto de estrangula­
mento seria natural que aparecesse, e _acabou 
aparecendo. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Mu­
dando um pouco da linha de rac::iocínio, voltando 
para outro assunto, eu gostaria de saber se, no 
seu período, ou em periodo anterior, que seja 
do conhecimento da área financeira da Eletro­
brás, se foram destinados recursos do setor de 
energia da Eletrobrás, para a construção de pro­
grama nuclear [taipu? E quais foram os beneficios 
econômicos e sociais advindos deste projeto. 

O SR. MASATO YOKOTA- Coro relação, ini­
cialmente, ao programa nuclear, a participaÇão 
do setor de energia elétrica do grupo Eletrobrás 
no financiamento das usinas nucleares, realmen­
te, atingiu uma proporção bastante baixa do volu­
me de investimentos total do setor_ nuclear; no 
entanto, é fác::il de se c:Onc;lu.ir _que_ se o Governo 
destinava recursos para o programa rluclear, natu~ 
ralmente, dentro das limitações globais de recur­
sos, esse dinheiro estava sendo subtr~do de al­
gum outro setor; e, evidentemente, talvez tenha 
sido essa uma das razões- e não poderia afirmâr 
categoricamente -, mas talvez tenha sido essa 
uma das razões pelas quais se reduzi1.,1 as dotações 
orçamentárias da União, para o setor elétrico, te­
nha dimin~ído, porque realmente o volume de 
investimentos para o setor nudear era um volume 
expressivo; se be:m que era do meu conhecimento 
que, fundamentalmente, era realizado por em~ 
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préstimos externos. No ent._anto, em um-determi­
nado momento da nossa gestão. foi também ne-· 
gociado com a Nudebrás e foi baixada uma legis­
lação específica de qüe-o-croVêrho Federal reem­
bolsaria a Eletrobrás de todos os gastos que Fur­
nas, até então, tivesse realizado para o financia­
mento do programa das usinas nucleares; e ficou 
estabelecido que o nível de participação do setor 
elétrico, para o programa nuclear, seria no_ máxi­
mo equivalente ao· de uma usina hidrelétrica do 
mesmo porte e das mesmas-condições. Portanto, 
a participação do setor elétrico ficol,l __r_eduzida ou 
mantida dentro de uma equivalência a uma usina 
hidrelétrica da mesma natureza. No entanto, é 
verdade que o GOvernO investiu no setor-Jiüclear. 
Talvez daí, então, tenha decorrido a redução dos 
recurs_os para o setor elétrico. 

Com relação a ltaipu, é bastante natural que 
a EletrobráS aplicasse parte sUbstantiva dos seus 
recursos na _Usina Hid_relétrica de ltaipu, porque 
a usina era o principal projeto desenvolvido nas 
regiões Sul e Sudeste para a geração de energia 
elétrica; os programas feitos, que anteriormenté 
eram feitos pela Capei, eram anteriormente feitos 
pela Companhia EnerQética de-saõ Paulo, foram 
reduzidos em função dO inve~timentQ no projeto 
da Usina Hidrelétrica de ltaipu, que era realmente 
o principal projeto de geração de energia elétrica 
nas regiões Sul ~ Sudeste; a Eletrobrás realmente 
financiou parte substantiva dos investimentos de 
ltaipu, e eram investimentos destinados à geração 
de energia elétrica. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Na ad­
ministração de V. 5' já havia O problema levantado 
aqui pelo Dr. Mario Behring, e que também uma 
outra razão das dificuldades do setor de energia, 
principalmente da época atual, é decorrente da 
não transferência de recursos das companhias 
estaduais, e parece que essa reserva global de 
garantia, que é a equalização _e a socialização dos 
prejuízos; então queria saber se na época de V. 
5' já existia essa dificuldade de transferência_ por 
parte das empresas mais capacitadas de atender 
as necessidades das empresas mais deficitárias? -

O SR. MASATO YOKOTA - Havlã sim, em 
nível bastante elevado. Chegamos a ter algumas 
empresas que além da não liquidação dessas co­
tas relativas à reserva global de reversão, e reserva 
global de garantia, chegavam a não fazer o pagaM 
menta das faturas de energia elétrica, e, por exem­
plo, eu poderia citar que naquela ocasião nós 
tínhamos problema com a Companhia C3 E, que 
é a Companhia Concessionária de Energia Elé­
trica do Rio Grande do Sul, e tivemos também 
problemas com a CELESC, 'qiJé é a· Concessjo­
nária de Energia Elétrica no Estado de Santa Cata­
rina. Esses problemas existiam sim, porque a crise 
financeira que afetava o setor era bastante genera­
lizada. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) - Seriá 
essa uma das razões das dificuldades de recursos 
para o setor de energia elétrica? 

O SR~ MP\SATO YOKOTA- COmo_ essas errl~ 
presas fazem parte -do próprio setor; as dificul­
dades das concessionárfas estaduais eram dificul­
dades do próprio setor; c:fU.er dizer, a não transfe­
rência desses recursos para as reseJVaS do Gover­
no Federal, que eram ãdminiStradas pela Eletro-

brás, gerou problema$_ bastante elevados na ad­
rninistraçã9_ finahcelra Qa. E;:letrobrás. 

O SR. REtA TOR (Jutahy Magalhães)- Última 
pergunta desta fase: a Eletrobrás já foi utilizada 
como captadora de recursos para fins de fecha­
mento do balanço de pagamentos do País? 

O SR. MASATO YOKOTA- Eu- diria que sim, 
na medida em que se estabeleceram limites bas­
tarlte elevados de contratação de empréStiinos 
externos para a Eletrobrás, pelo fato de que a 
emp_resa, em seu programa de investimentos, ti­
nha boa aceitação no mercado internadomil. Tí­
r:Utamos que viabilizar os reCursos que estavam 
orçamentados Para a Eletrobrás. De maneira que 
fomos em busca dessas operações externas, eu 
diria que realizamos as operações que permitiriam 
tocar o programa de investimentos. 

Como o dinheiro recebido pela Eletrobrás eram 
os cruzeiros equivalentes, a entrada das divisas 
propiciava o adequado fechamento do balanço 
de pagamentos, porque a Eletrobrás não utilizava 
divisas externas, ela captava os recursos externos 
que eram utilizados pelo Banco Central e a Eletro­
brás recebia os cruzeiros equivalentes a essas 
operações. Os nóSSõs gastos eram substantiva­
mente, exceto o pagamento do serviço da divida 
eXterna, existia sempre saldo positivo, e utilizáva­
mOS os crUzeiros para efeito de investimentos e 
gastos internos do País. 

Como a erttráda dessas _divisas é um dos itens 
dó balanço de pagamentos, eu afirmaria que a 
captação de recursos externos pela Eletrobrás be­
neficiou o balanço de pagamentos do País. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Como 
complementação dessa_ última pergunta, V. S' po­
deria me dizer, mais ou menos, ou dar uma idéia 
do custo financeiro dessa captação de recursos, 
no momento atual e o que isso representa percen­
t.!!al_Jilente em relação _ao orçamento da Eletro-
bráS? -

O SR. MASA TO YOKOT A - A maioria das 
operações contratadas, não só Pela Eletrobrás, 
mas por outras empresas do País. eram baseadas 
tanto no prime rate quanto no llbor. A prime 
rate é a taxa americana e o llbor é a taxa estabe­
lecida em Londres e, portanto, elas são viáveis, 
dePendendo do momento. 

Houve momento em que essas taxas estavam 
extremamente baixas, em torno da ordem de 7%; 
houve momentos conhecidos- durante a nossa 
gestão - em que a taxa Jibor atingiu 20% ao 
anO. Ue-qualquer maneirá a negociação que f a· 
ziãmOS era sobre o chamado spread, que é uma 
taxa inclusive aceita e registrada no Banco Central. 
Elas também variavam em decorrência da situa­
ção econômica do País. De maneira que o que 
eleS -representam hoje, em termos de custo, signi· 
ficá~ a· taXa média que o Brasil paga em spread 
da dívida externa . 

. O setor de energia elétrica sempre teve uma 
participação expressiVa dentro da dívida externa 
brasileira. Acredito que hoje deva estar mais ou 
menos de 15 a 1 7% a participação do setor elétri­
cO fiO total da dívida externa brasüeira. Mas ela 
representa a média- do que o Brasil tem. 

No momento __ em que a taxa básica de juros, 
seja a prime rate seja a Hbor, assumiu propor­
ções de 20% éio ano, como efetivamente aconte­
ceu, a participação dos encargos financeiros den-
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tro .do orçamento da Eletrobrás se transformou 
numa participação ext_rémamente pesada e one­
rosa. Mas isso em decorrênCia da evolução dP 
mercado monetário intemacion.;ll. 

Hoje, não estou atualizã:do a respeitO dos dados, 
mas a somatória, pelo menos no meu Último ano 
de gestão, que foi no fim de _1984, do selViço 
da dívida, o pagamento de juros, mais o principal, 
seja de empréstimos em moeda, seja e(ll_financia­
mento ~e equipamentos, acredito que deverá atin­
gir a uns 2 b1lhões e meio de dólares. Não sei 
dizer exatamente, porque não tenho o orçamento 
atualizado da Eletrobrás, mas era um valor expres­
sivo. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Agra­
deço aos dois depoentes as informações presta­
das, e deixo aqui para os meus colegas fazerem 
as indagações e ajudarem o Relator na pesquisa 
dos dados necessários ao nosso Relatório. 

O SR. PRE::slDEN.TE _(José Agripino) :....__ Con-_ 
c~do ª palavra ao Senador Dirc_eu Cçu·nelro. 

O SR DIRCEU CARNEJRO - Desejo cumpri­
mentar o Presidente, os depoentes e os Senado­
res. Gostaria de indagar- e acho que essa inda­
gação se dirige mais especificamente ão Dr. Ma­
sato Yokota - sobre os percentuais de cresci­
mento da demanda do nosso País no setor ene_r­
gético, num determinado tempo e qual esse tem­
po que mais ou menos se planeja ou se visuallza 
na futuro? _Quais as regíões· de maior demand~ 
futura que se prevê e quais os mecanismos de 
utilização para sincronizar as variações do cresci­
mento com essa oferta de energia necessária? 

O SR. MASATO YOKOTA - Eu colocaria a 
questão da seguinte forma: houve um momento 
dem1977, em que, como mencionei, a relação 
na taxa de crescimento de demanda de energia 
elétrica, em relação ao crescimento do PIB, era 
de 1 ,2. Depois ela foi crescendo muito rapida­
mente, ao ponto de, em um ano, em 1981, onde 
tivemos taxa negativa do PIB, a demanda de ener­
gia elétrica ter crescido- na ordem de 8%. lsto 
apresenta uma relação extremamente elevada. 

De qualquer maneira, os cálculos, os números, 
os índices que mencionei foram sempre de uma 
taxa de 3 em 3 anos e rião de taxas de um ano 
só para, evidentemente, tirar essas distorções. Ela 
ch~g()u, em determinados momentos, no triênio 
81, 82 e 83, que foram os dados mais recentes 
que acompanhei, a uma relação, não estou bem 
lembrado, entre 1.8 a 22, mas, de qualquer forma, 
é uma taxa de cresciméhto extremamente eleva­
da, é uma relação extremamente elevada. -

Eu -diria que é uma opção da sociedade. O 
nível de eletrificação da socieâade, para a manu­
tenção de taxas expressivas dessa natureza, envol­
ve sacrifícios em outras áreas, porque se o cresci­
mento do PIB -vamos admitir um crescimento 
razoável para o futuro - for da ordem média 
de 5%, como tem sido mendoi'lado pelas aUtOri­
dades, para a projeção dos 4 anos fUturOs, se 
tivermos uma relação de 2, nesse índice de 5%_, 
vamos crescer 10% ao ano. 

Para crescer 10% ao a rio co in o PlB a 5% 
ao ano, a sociedade tem que se dispor a investir 
mais no s_etor energético e a reduzir o investi­
mento em Outras áfeas, uma vez que a nossa 
capacidade de alterar significativamente a taxa 
de poupança do País- que chegou a 25%, em 
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determinados momentos favoráveis, e depols se 
reduziu a 15%, hoje anda na casa dos 17 a 
18% - para atender a uma relação dE:_ssa na.tu­
reza, sem alterar significativamente a taXa de pou­
pança interna, é preciso renundar a uma série 
de investimentos em outros setores. Evidente­
mente que é uma decisão de toda a .-?Qciedade, 
abrir mão de uma taxa de eletriflcasão d~sse por­
te. 

Por outro lado, nos momentos favClràveis, a taxa 
de poupança externa chegou a 4 ou 5%. Mais 
recentemente, di_ante da cds_e: i.nt~macional e _com 
o problema do balanço c;te_ pagamento _que o 
Brasil enfrentou, a taxa de poupança externa se 
transformou em taxa negativa, que nos leva à 
verificação de que a taxa de poupança total do 
País, portanto, a formação bruta de capital fixo, 
se reduziu proporc:ionalmente, ao PlB de maneira 
extremamante expressiva. 

A manutenção de taxas elevadas por demanda 
de energia elétrica é dependente da capacidade 
do País de fazer aumentar a sLia taxa de poupança 
total, seja pelo aumento da taxa de poupança 
interna, seja pela utilização de poupança externa 
e de abrir mão de investimentos em outros seto­
res, para que o setor elétrico venha a receber 
os recursos necessários para os seus investimen­
tos. Se iss:o é oU não razoável não me cabe analisar 
ou dar a minha opinião, pois ela não iría pesar, 
eu acho que é uma decfsão da sociectéld_e. ___ _ 

Nos últimos planos que eu verifiquei as regiões 
brasileiras com maíor taxa de crescimento eram, 
naturalmente, a Norte e a _N_ordeste, não só em 
decorrência dos projetos de grandes consumi­
dores intensivos de energia elétrica, mas também 
peJo nível de eletrificação que está aconte<:endo 
nessas duas regiões, e como o nível de eletrifi­
cação anterior era muito baixo, os investimentos 
realizados geram uma taxa de crescimento; s~ 
a base é pequena, o crescimento em taxas propor­
cionalmente mais elevadas é obtido mediante um 
certo volume de investimento que não precisa 
ser muito expressivo. Na projeção, as taxas de 
crescimento das regiões Norte e Nordeste são 
mais expressivas. 

O SR. RElATOR (Jutahy Mogalhães) -Sr. Pre­
sidente, antes de encerrar, eu gostaria de fazer 
uma indagação mais específica ao Dr. Gonçalves, 
a respeito da Chesf. 

No seu período de coordenação, o setor econô- . 
mico-financeiro da CHESF, sentindo a falta de 
recursos, segundo informaç_Qes_ aqui prestadas 
nos depoimentos anteriores, sentindo que lhe fal­
tavam recursos procurou, com todas as d_ifiCl,.ll~ 
dades, continuar as obras cMs de Itaparica. Isto 
fez <:om que a CHESF tivesse condições de prever 
as dificuldades que teria agora? A direção da 
CHESF pôde fazer a previsão da falta de energia, 
na Região Nordeste, em decorrência do atraso 
desse trabalho de itaparica? Teve condições de 
executar algum trabalho político, algum trabalho 
de pressão da parte do setor energétic:o lá daquela 
região, para evitar a falta de execução do crono­
grama previsto das obras de Jtaparica e Xing6? 
Houve condições de ter uma idéia processual, 
documentada, de que houve pressão por parte 
da CHESF para que os recursos lhe fossem trans­
feridos, porque senão have_ria falta de energia, 
provocando _um poss[vel racionamento? Houve 
previsão do futuro, na época, para estes proble­
mas dos dias de hoje? 

O SR. EOMONT 8. GONÇALVES- Creio que 
Sim. r=-ace·ao_afjfavárhe_nto dã: -Situação de req.J.r­
sos ful.ariC:e-irOS- dã CHESF e -leVando em conta 
o planejamentO-físTCO-ae lta-parica,·que já estava 
iniciado desde 1979. e um aporte de recursos 
muito incerto, face a situação e_coi'lÕiniC:a, ou ou­
fr~S féi_f9Y~s:qüe ciU{MaSato já apreciou, a CHESF 
procurou, através dOs preSidentes. de então, fazer 
um esforçO jt.liito-às altas autoridades, inclusive 
aos. P?"Opríos. GOvemadcires dos Estados - e o 
senador Jpsé Agripino, aqui presente, nêsta épo­
ca. era Gove_mador do Rio Grande do Norte, deve 
reC-ordar-se - e o então -Presidente da CHESF, 
Dr. Rubens Costa, se- esforÇotrao mãxlmb para 
mOtivar o Nordeste todo e suas Lideranças mais 
representativas, no sentido de mobilizar o Gover­
no Federal, de sensibili:z:ar as· altas autoridades 
da República:, ·a fim de que con_seguisse recursos 
para atender às mí'nimas necessidades da CHESF 
na contrução de ltapãrica,_ que era primordial, visto 
daquela época, para esse horizonte que estamos 
vivendo, inclusive para um horizonte futuro, o pro­
blema ainda persiste. 

O Dr. RUbens Costa promoveu reuniões de Go­
vernadores, não só em contatoS pes~ais, como 
nas próprias reuniões ç!a Sudene; mobilizou as 
autoridades' do Poder Executivo, o Ministro das 
Minas e Energia, muito inte_ressadà nO problema, 
todas as altas autoridades foi"am leVadas, .inclusive 
o Presidente da República. para ltaparica -no dia 
em que a empresa Mendes Júnior entrou nã obra; 
Ci Dr. Tancredo Neves, GOvernador de M_inas~ Ge­
rais, compareceu a ltaparfca, esteve em Paulo 
Afonso_ e f~ até um primoroso discurso no dia 
em que foi dado o nome da Usinã· dé Moxotó 
como Apolõnio Salles. Todo um trabalho foi feito, 
e.o que nós poderíamos fazer em termos de mobi­
lização de opinião foi feito. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) - V. Ex' 
não falou do discurso primoroso do Governador 
José Agripino. (Risos.) Já cjue o Governador da 
Bahia não falou, S. Ex" falou pelo Governador 
da Sabia. 

A pergunta foi exat3inenl:e para saber no pé 
de quem a CHESF chorava. Vejo que o Dr. Yokota 
não teve coraç:âo mole para, através da Eletrobrás, 
alocar os recursos necessários. No pé de quem 
V. Ex!' chorou, Dr. Yokota? Porque uma manifes­
tação desse tipo, da CHESF, deveria ser acompa­
nhad.a de documentação demonstrativa das ne­
cessidades, de uma previsão das dificuldades que 
adviriam para a região Nordeste - como V. Ex" 
mesmo disse, era a Região onde a demanda cres­
cia mais rapidamente - então essa documen­
tação deveria demonstrar que se os recursos não 
fossem alocados para aquela região, para a 
CHESF, nós teríamos as dificuldades que hoje 
estamos atravessando. V. Ex• como diretor da área 
fmanceira deveria também alertar, como acredito 
que tenha alertado. Por fsso pergunto: ao pé de 
quem V. & chorou, para que a CHESF fosse 
atendida nas suas necessidades? 

O SR. MASATO YOKOTA- Eu diria que a 
minha cbora_de_ira era contínu~, porque foi a única 
gestão da Eletrobrás em que o Diretor-Financeiro, 
apesar de toda a estrutura administrativa estar 
sediada no Rto de Janeiro, o Diretor-Financ:.eiro 
dedicava parte substantiva do seu tempo, e até 
residia em BrasJ1ia, para estar em constante con­
tato com autOridades do setor de energia elétrica 

e .dP_ setor ec:onômlco-fimmceiro, para consegufr 
viabilizar maiores recurs.Q,!i; o~.r ·conseguir viabilizar 
os rêcUrSos que oS o-rçamentos _ destio~dos ao 
setor de ene-rgia elétriCa alocavam e estabeleciam, 
como metas de realização, e o nosso papel era 
ou-·cOnsegulr obter o maior volume de recursos 
globa"lOU Viabiliiar Os recursos alocados ao setor. 
Acredito que nisso nós não tenhamos sido tão 
ineficientes. É que a êonjunturá, realmerite, era 
bastante desfavorável. A área fínanceifa da Eletro­
brás <:ompetia estabelecer um Orçamento global 
e verificar quais eram as disponibilidades e os 
valores alocáveis ao investime:nto, a destinação 
do investimento" por projeto não era uin item de 
coinpetêrida da áréa financeira da Eletrobrás e 
es:sa competência s6 poderia ser feita, é até natu­
ral que assim fosse, e jamais foi contestado por 
nós, justamente por considerarmos isso adequa­
do à distribuição dos recursos de inve_stimento 
entre os diversos projetos era feita pela ""Diretoria 
de Engenharia e Planejamento. De forma que o 
eventual não atendimento de um projeto, em be­
nefício de outro, não era evidentemente uma 
questão de minha competênCia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Mogalhães) ~A inda­
gação não é tanto de marcar comp-etência do 
se,tor Jinanceiro, mas é de: ter IJma idéia da docu­
mentação que foi apresentada à Eletrobrás advin­
da da CHESF, de uma previsão dos fatos_ que 
poderiam ocorrer <:om a falta de recursos. 

Q~SR_._-~10 YOKOTA- Essa documen­
taÇão se- encontra toda arqUivadã. na Efetrobrâs 
e_realmente_nós recebíamos uma quantidade de 
infofm_a_çPes bastante elevada; a demanda de re­
cursos mencionados pelo Dr. Egmont Gonçalves 
é realmente verdadeira, essa pressão existia e na 
parte de investimentos toda _essa documentação 
era entregue à área t:J.e _en~nharia e planejamento 
para que ela fiZesse a aloCação de re-cursos por 
cada um desses projetos, Provavelmente, então, 
a documentação a que V. EX' se refere, se encon­
tra arquivada junto à Eletrobrás, à Diretoria de 
Engenharia e Planejamento e não junto à diretoria 
econômico-financeira, mas, de qualquer forma, 
sou testemunho da pressão bastante elevada que 
foi feita pela CHESF para que fõSsérii\ilãbilii:ados 
maiores recursos ao atendimento do seu progra­
ma de investimentos e transmitimos na ocasião 
essas preocupações para as áreas que decidiam 
sobre o orçamento da Eletrobrás, e isto também 
deve se encontrar arquivada na empresa. 

O SR. RElATOR (Jutahy Mogalhães)-Sr. Pre­
sfdente, vou fazer chegar às mãos de V. Ex' o 
Oficio n9 12, de 1987, da CPl de Energia Elétrica, 
dirigido ao Dr. Mário Bhering, que diz o seguinte: 

llmo. Sr. 
Dr. Márío Penna Bhering 
MD. Presidente das Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. -Eletrobrás 
Av. Presidente Vargas, 642 - 49 andar 
Rio de Janeiro - RJ 

Sr. Presidente, 
Nci qualidade de Relator da Comissão Parla­
mentar de Inquérito que investiga as causas 
do racionamento de energia elétrica no Nor~ 
deste;-tendo em vista a necessidade da pres­
tação de alguns esdaredmeiltos adicionais, 
além dos que V. 5' já prestou em seu valioso 
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depoimento nesta CPI, sõliclto que for_neça 
as s_eguintes informações complementares: 

1 -qual o número de operações de em· 
préstimos externos realizad<Js pela Eletro­
brás, seu montante e as compras vinçuladas 
a esses empréstimos, nos últimos 12 (doze) 
anos?; 

2 ........ em relação à informação soUdfada no 
item anterior, deve ela discriminar o material 
comprado, valores respectivos, finalidade_es.­
pecífica, época de aquisição do referido ma­
terial, se já foi utilizado ou quando o será, 
onde se encontr<) o materi~l ainda não-uti­
lizado e se há deterioração ou sua impresta­
bilidade atual, quanto já pagamos de juros 
sobre os empréstimos externos ou quanto 
ainda pagaremos de juros; 

3 ._por quem foram autorizados os em­
préstimos referidos no item 1 acima, meneie;>-_ 
nando todas as a.utorlç:lades do setÇ>r de enerM 
gia e da área econômica do Govemp, responM 
sáveis pelos respectivos atos autorizatlvos; 
4- com referência ao caso de Três Ir­

mãos, revelado em entrevista à televisão pelo 
atual Ministro do Planejamento, quando afir­
mou que foram comprados 8 geradores e 
somente 3 ou 4 serão utilizados, prestar infor­
mações detalhadas desse caso, esclarecen­
do quanto estamos pagando de juros sobre 
isto; 

5-segundo V. S•, em seu depoimento 
nesta CPJ, algumas empresas concessioná­
rias do setor _elétrico não estão recolhendo 
a quota relativa à Reserva Glo.Pi!l de Garantia 

- RGG (Fundo de Compesação) sobre o 
que desejo saber quais são essas empresas, 
desde quaÍ1do não recolhem e qual o valor 
atual do débito. -

Na expectativa de uma resposta, a mais 
_urgente possível àS qüestões aqui formuladas 
tendo em vista a elaboração de meu Relat& 
rio, aproveito o enséjo para registrar minhas 
expressões de apreço e consideração a 
V. S• 

"'Senador: Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Agripino)- Eu per­
gunto ao Sena,dor se já foi expedido. A Presidência 
vai tomar providências no sentido de fazer chegar 
ao destinatário para que, no menor espaço de 
tempo possível, as respostas venham para que 
possamos concluir os nos.sos trabalhos. 

Desejo encerrar esta sessão e testemunhar co­
mo foi cttado pelo Dr. Egrnont Bastos Gonçalves 
o _esforço que a Chesf no momento fez, no sentido 
de evitar a paralisação das obras, e, naquela épo­
ca, o que se avizinhava era a paralisação total 
das obras de _ltaparica e por iniciativa conjunta 
da Presidência da Chesf e da sua diretoria e dos 
Governadores dos Estados do Nordeste foi feito 
um movimento, numa reunião da Sudene, em 
que se exigiu praticamente do Governo Federal 
a aloçação de recursos para que a obra prosse­
guisse, prosseguiu é verdade, a ritmo que deixa 
multo a desejar, eu também preciso registrar isso 
aquí. 
_D~sejo agradecer os depoimentos substancio­

sps_-@_t)r. E~;imont B~tos Gonçalves, do Dr. ex-
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Diretor Econôinico Financeiro da Cbe_sf, e ao_Dr. 
Masato Yokota, igualmente ex-Diretor Econô­
mico e Ftnanceiro da Eletrobrás que prestaram 
aqui informações valiosas que evidentemente vão 
ajudar a fazer um juízo perfeito, racional, ponde­
rado, sobre as razões determinantes_ do raciona­
mento de energia pelo qual passa hoje o Nordeste, 
e que assombram o Brasil como um todo. 

Tendo em visita os depoimentos aqui prestados 
pelo Presidente da Eletrobrás, e mesmo pelo Pre­
sidente da Eletronorte e da Chesf. 

Tenho a 'impressão, Srs. Senadores que esta­
mos-chegando ao final dos depoimentos, e julgo 
que para completar os nossos trabalhos, a par 
das respostas que deverão vir de parte do Sr. 
Presidente da Eletrobrás, de que deyeremQS_ainda 
ouvir os Srs. Ministros da Irrigação e das. Minas 
e Energia. 

A Presidê_ncia diligenciará no sentido de c-on­
tactar S, ~. e marcará a data, tendo em vista 
compatibilizar a agenda dos Srs. Senadores com 
a agenda dos Srs. Ministros e em prazo hábil mar­
cará a próxima reunião que espero poder rea1i­
zar-se na próxima semana, com a convocação 
do Sr. Ministro da Irrigação ou do Sr. Ministro 
das Minas e Energia. 

Agradecem'!s mais uma vez a presença dos 
Srs. Seriadores e dos Srs. ex~diretores e declaro 
encerrada a reunião. 

(Encerra-se tr reunião às 16 horas e 50 
rrUnutos.) -


